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Política Editorial

Marx e o Marxismo —Revista do NIEP Marx— é uma publicação marxista, 

aberta para todos os campos do conhecimento social e para a reflexão teórica. 

Somos um grupo interdisciplinar e defendemos que o rigor necessário, teórico e 

analítico, envolve o debate franco entre pesquisadores. Entendemos que a tradi-

ção materialista crítica do marxismo, com seu teor ontologicamente subversivo 

e revolucionário, sempre esteve aberta à polêmica e ao debate, ao mesmo tempo 

em que exige seriedade teórica, coerência na análise empírica e pertinência no 

enfrentamento ao capitalismo.

De maneira intransigente assumimos a riqueza da herança de Marx e En-

gels. Nossa Revista, expressando a proposta constitutiva do NIEP Marx, defende 

uma concepção materialista da história, para a qual “o ser social determina a 

consciência social”: os homens fazem sua própria história, mas de acordo com 

condições que não são determinadas apenas por suas vontades, mas por situa-

ções objetivas, que envolvem dimensões materiais e sociais nas quais as ideias 

encontram seu pleno sentido.

Partilhamos uma concepção humanista em seu sentido mais pleno, aquele 

formulado por Marx em sua crítica ao humanismo burguês. Com efeito, desde 

1845, em suas Teses sobre Feuerbach, Marx afirmava que “a essência humana não 

é uma abstração inerente a cada indivíduo. Na realidade ela é o conjunto das 

relações sociais.” Somente poderemos ser plenamente singulares se imersos na 

fantástica riqueza de uma sociedade emancipada, que não se mede apenas em 

bens e índices econômicos, mas na plena socialização do conjunto da existência.

Temos estreito compromisso com a historicidade e sua compreensão 

como um processo contraditório não linear, e sim conflitivo e complexo. Dentre 

as contradições que movem a transformação histórica, a principal é a oposição 

de interesses entre os grandes grupos de homens —as classes sociais— originada 

quando grupos minoritários se apropriam do excedente do trabalho produzido 

pela maioria, algo que ocorre pelo menos desde o surgimento da propriedade 

privada e do Estado. Por isso, nessa concepção, “toda a história da humanidade 

tem sido a história da luta de classes”, como afirmam Marx e Engels no Manifesto 

do Partido Comunista.

Nossa Revista está aberta para os que pretendem aprofundar o conheci-

mento teórico no âmbito do marxismo e, simultaneamente, enfrentar o duplo 

desafio da compreensão e da transformação do mundo contemporâneo.
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Editorial

A figura do “moinho satânico” de Polanyi nunca pareceu tão real. Esma-

gados/as por um capitalismo em crise, engolidos/as pela indiferença e descaso 

da necropolítica neoliberal e sufocados/as por crescentes medidas de exceção, 

somos defrontados/as com uma pandemia mundial. Não bastassem a apatia po-

lítica e a desesperança, o crescimento do ódio e do autoritarismo, o novo coro-

navírus (SARS-CoV-2) ameaça sem desvios. E como tudo sob a lógica do Capital, 

o vírus também não escaparia à subsunção, contagiando potencialmente todos 

e todas, mas matando predominantemente negros/as, sobrecarregando, ainda 

mais, as mulheres com os cuidados. Ceifa sem piedade as franjas mais de-

pauperadas das classes trabalhadoras, sem acesso a uma rede de saúde pública 

 adequada, impossibili tados/as de fazer quarentena (agora um privilégio), de 

 alimentarem-se e cuidarem-se adequadamente. As mazelas do Capital são reve-

ladas de forma brutal pela pandemia e seus “dentes podres riem para nós”. Pois 

não se enganem, o vírus está longe de ter sido o responsável pela crise econômi-

ca, política e civilizatória em que nos encontramos.

A crise sanitária só veio revelar de modo mais abrupto a destrutibilidade da 

sociabilidade burguesa; o novo coronavírus somente veio abrir a tampa do esgo-

to para que ele reinasse a céu aberto. O “novo normal” não será capaz de fechar 

essa tampa, de apagar o desígnio “chinês”, impregnado de xenofobia e intole-

rância, dado ao vírus. Não apagará a primeira vítima ter sido uma trabalhadora 

doméstica, contaminada pela patroa; não apagará a memória do menino Miguel, 

vítima do descaso e racismo da patroa de sua mãe; não apagará o desmonte do 

Sistema Único de Saúde (SUS), mas pior (muito pior) sem ele; não apagará as 

covas coletivas no norte do país; não apagará a odisseia para conseguir o mísero 

auxílio de 600 reais; não apagará as incursões genocidas da polícia e da milícia 

em periferias. Como também o genocídio indígena e a devastação da Amazônia 

que não cessou, pelo contrário, aumentaram as queimadas durante a pandemia, 

o “pulmão do mundo”. Mais que tudo isso, o “novo normal” não apagará o des-

prezo do governo de Jair Bolsonaro por aqueles e aquelas que não compõem o 

seu clã, e portanto, pela vida de inúmeras pessoas. “E daí?”, ele disse. Seus mi-

nistros riem do nosso sofrimento, do nosso desespero, mimetizam Mussolini, 

querem “passar a boiada” devorando, de uma vez, os direitos, que nos restam 
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com a insistente veiculação de um suposto remédio milagroso. E sobre esse circo 

de absurdos um véu de obscurantismo, irracionalidade e desinformação.

Qual o lugar da pesquisa e da ciência num momento em que se depende 

dela para continuar a viver? Deslegitimadas, diminuídas sob o signo de uma “opi-

nião” como qualquer outra, são vítimas de cortes mesmo durante a pandemia. 

Um dos nossos mais promissores pesquisadores à frente do estudo do novo co-

ronavírus teve sua bolsa de doutorado cortada na mesma semana que o pre-

sidente dizia, em rede nacional, ser o Covid-19 só uma “gripezinha”. Bolsas de 

pesquisa, intercâmbios com instituições internacionais, editais para qualifica-

ção de quadros, auxílio a eventos científicos e periódicos, tudo cortado. Revistas 

como essa, com perfil marxista, encontram-se ameaçadas de encerramento pela 

falta de financiamento e pela perseguição política daqueles que não suportam o 

barulho da crítica mais tenaz, nem o estímulo à reflexão e ao pensamento trans-

formador. Obscurantismo mata. Informações falsas matam. Um mundo ignoran-

te, sem conhecimento, sem ciência, sem pesquisa: esse é o projeto educacional 

do governo Bolsonaro. 

Na contramão do irracionalismo apresentamos a Nota crítica de Gilberto 

Calil, Negacionismo e guerra de informações na construção da tragédia brasi-

leira sob a pandemia, na qual o autor aborda como a perspectiva negacionista 

foi sistematizada e com argumentos para minimizar os riscos e subdimensionar 

a pandemia do novo coronavírus. Com a desqualificação das medidas neces-

sárias para a contenção da pandemia e a propagação de falsas ilusões com me-

dicamentos sem eficiência comprovada. O negacionismo e obscurantismo  foram 

alicerçados pela máquina de propaganda do atual governo, que propaga nas 

 redes sociais grosseiras falsificações, produzindo inúmeras contrainformações. 

Calil, por meio de dados e pesquisas de todo o Brasil, alerta-nos sobre a subnoti-

ficação dos casos com subdimensionamento dos óbitos e sobre a criação das 

condições para a produção da tragédia que estamos vivendo. 

Enquanto a morte de milhares de pessoas no Brasil atinge o número estra-

tosférico e alça o país à segunda posição no ranking mundial da pandemia, os 

planos de reabertura são forjados e “festas do Covid-19” são realizadas. Brindar à 

morte nunca foi algo tão literal. Ao mesmo tempo, grandes corporações festejam 

suas propagandas de “responsabilidade social” diárias, em horário nobre, dos 

subsídios em campanhas solidárias para o combate à pandemia do novo co-

ronavírus.

A prática social evidencia a veracidade de pesquisas que demonstram o en-

godo do capitalismo sustentável, humanizado e filantrópico. É o que o artigo Ca-

pitalismo filantrópico? – múltiplos papéis dos aparelhos privados de  hegemonia 

empresariais de Virgínia Fontes apresenta. A autora em seu texto demonstra a 

partir dos fundamentos marxianos e gramscianos como a burguesia promove 

estratégias de apassivamento das lutas de classes e, por sua vez, eleva a  exploração 
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da força de trabalho. Assim como viabiliza inúmeras expropriações de direitos, 

por meio dos aparelhos privados de hegemonia empresariais, que auxiliam na 

naturalização da redução ou extinção daqueles. Demonstra, por tanto, que a am-

pliação do Estado a partir de diversas gerações de entidades empresariais sem 

fins lucrativos, no Brasil contemporâneo, beneficia somente o capital, porque 

sustenta seu avanço sobre os recursos públicos. Virgínia Fontes também destaca 

os grandes desafios de pesquisa que precisamos enfrentar por efeito desses pro-

cedimentos burgueses direcionados para a “esterilização” das lutas de classes.

Victor Neves em Movimentos sociais “clássicos, “contemporâneos” e rele-

vância da estratégia socialista constrói uma análise sobre os “novos” e “velhos” 

movimentos sociais, revelando os métodos e teorias que estão presentes nessa 

adjetivação categorial. Assim, o autor coloca que existe uma aparente divisão do 

processo da luta dos trabalhadores que apaga diversas continuidades e con textos 

em nome de uma suposta superioridade do novo sobre o velho. Neves também 

faz uma importante reflexão sobre a estratégia socialista como um caminho pos-

sível de entender e mobilizar a consciência de classe e suas organizações, sem 

deixar de lado as lutas identitárias e o horizonte revolucionário da emancipação 

humana através do fenecimento da relação capital trabalho estabelecida no ca-

pitalismo.

Os artigos de Douglas Santos Alves, Capitalismo, sujeito moderno e cor-

porativismo identitário e de Arelys Esquenazi Borrego, Relações sociais de 

produção e relações patriarcais de gênero no ca pitalismo: olhando para além 

da aparente dualidade não poderiam expressar melhor o desafio que estamos 

enfrentando na atual conjuntura. Ambos desenvolvem discussões acerca das re-

lações estruturais entre as opressões identitárias e o desenvolvimento do capi-

talismo.

Douglas Alves traz para o centro do debate o processo histórico de  formação 

do sujeito moderno como um processo violento, atravessado por desigualdades 

e conformador de uma determinada normatividade hegemônica contraposta à 

um conjunto de identidades subalternas, mostrando quão complexa e embrioná-

rio é o debate sobre opressões no capitalismo. Estar fora da normatividade hege-

mônica no mundo do Capital é não apenas estar submetido às discriminações, 

estigmas e silenciamentos, mas, em tempos de fascistização e aprofundamento 

da cultura do ódio, também sob ameaça de agressão e ataques constantes.

Já Arelys Borrego se debruça sobre a opressão de gênero, construindo um 

robusto debate conceitual acerca das teorias feministas que procuram entrelaçar 

as relações sociais de produção com as relações patriarcais no capitalismo. Nesse 

bojo, são apresentadas e debatidas as correntes que trabalham com as teorias 

dos sistemas duplos e triplos (interseccionalidade e consubstancialidade), bem 

como a crítica colocada pela teoria da reprodução social, entendendo a opressão 

de gênero em unidade com a lógica do Capital, sendo condição fundamental 
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para seu desenvolvimento. O texto consiste num proveitoso exercício de síntese, 

apresentando referências clássicas e atuais do debate.

Eric Crevel em Aspectos da conceituação do trabalho em Marx: a aliena-

ção como abstração concreta percorre o pensamento filosófico moderno sobre 

a categoria trabalho para analisar minuciosamente as diferenças e especificida-

des do trabalho, principalmente nas obras de Hegel e Marx. Para superar o pen-

samento de trabalho em Hegel, Marx inverte a dialética hegeliana e compreende 

uma dupla determinação do trabalho, uma de caráter abstrato e outra de caráter 

concreto. Crevel também arvora suas considerações sobre as noções de alie-

nação e estranhamento, considerando o estranhamento a alienação em ação, 

isto é, como fruto de um processo e historicamente construído nas relações 

 capitalistas.

O artigo Antagonismo y hegemonía. La conflictividad social entre la es-

tructura y el sujeto de Guido Galafassi objetiva analisar a diversidade e complexi-

dade dos processos de conflito e dominação. Assim como os padrões de uni dade 

que os atravessam, ao mesmo tempo, as diferenças na multiplicidade das 

manifes tações no tempo e espaço. O autor fundamenta-se a partir de “noções-

-chave” como luta de classes e hegemonia, sob a perspectiva dialética, com base 

nas contribuições de Gramsci, Althusser, Thompson e os pensadores da Escola 

de Frankfurt.

Adriano Parra em Para uma compreensão materialista da cultura: crítica 

à gnosiologia formal das objetivações sociais empreende uma discussão sobre a 

categoria cultura à luz das reflexões marxianas e marxistas. Ele percorre amplo 

debate teórico, refutando as diferentes correntes das ciências sociais que re-

duzem sua crítica ao marxismo como mero pensamento economicista. Parra 

afirma que a “cultura é a manifestação prática da vida dos seres humanos” e, 

portanto, deve ser entendida como um processo histórico de múltiplas determi-

nações, ou seja, em sua totalidade dialética.

O luta e memória desta edição traz a valiosa contribuição de Lucas Parrei-

ras Álvares com as “Cartas de Março” de Marx e Engels, trocadas em março de 

1868 acerca da literatura pré-capitalista em Georg Maurer. Feitas a partir da edi-

ção inglesa de Marx & Engels Collected Works de 1988, a tradução nos traz as 

 cartas em sua integralidade, compondo não apenas um precioso arsenal docu-

mental, como material singular, iluminando contextos históricos que atraves-

sam a produção da obra marxiana e revelando elementos da trajetória social e 

individual de Marx e seus interlocutores.

Fechamos este editorial diante deste período histórico de crise humani-

tária com o questionamento: Que mundo será esse do “novo normal”? Não pode 

ser uma “volta ao normal”, pois justamente esse “normal” do Capital que nos 

trouxe a esse lugar, que nos deixou numa condição semi-morta, catatônica. O 

vírus não veio nos destruir; nós estamos nos destruíndo, o capitalismo tem nos 



13

Marx e o Marxismo  v.8, n.14, jan/jun 2020

destruído. Destruição e morte são os rastros históricos do Capital que incidem 

sobre a maioria. Basta de “normal”! Almejamos um novo mundo. Queremos que-

brar as engrenagens do “moinho satânico”, sairmos e vermos o sol, um sol que 

brilhe para todos e todas.



ARTIGOS



Capitalismo filantrópico? – múltiplos 
papéis dos aparelhos privados de 
hegemonia empresariais
Philanthropic capitalism? – multiple roles of entrepreneurial’s 

private apparatus of hegemony

Virgínia Fontes*

Resumo

Há filantropia no capitalismo – esse é um privilégio da desigualdade. Não existe 

capitalismo filantrópico. A ampliação do Estado a partir de entidades empresa-

riais sem fins lucrativos – aparelhos privados de hegemonia – é positiva apenas 

para o capital, pois pavimenta seu avanço sobre os recursos públicos (educação, 

saúde, previdência). Marx e Gramsci oferecem base sólida para a análise da dis-

seminação em grande escala dos procedimentos burgueses voltados para a ‘este-

rilização’ das lutas de classes e para o aumento da exploração da força de  trabalho. 

Esta intervenção reúne alguns elementos de síntese sobre o significado das di-

versas gerações de entidades empresariais sem fins lucrativos no Brasil contem-

porâneo, e apresenta desafios de pesquisa que precisamos enfrentar.

Palavras-chave: capitalismo; aparelhos privados de hegemonia; dominação de 

classes; filantropia; história do Brasil recente.

Abstract

There is philanthropy in capitalism – this is a privilege of inequality. There is no 

philanthropic capitalism. The enlargement of the State due to the performance of 

non-profit entrepreneurial entities – private apparatuses of hegemony – is positive 

only for the capital, since it paves the way for its advance over public resources 

(education, healthcare, welfare). Marx and Gramsci offer a solid basis for the 

 analysis of the large-scale dissemination of bourgeois procedures aimed at the 

‘sterilization’ of class struggles and the increased exploitation of the labor force. 

This intervention brings together some elements of synthesis on the meaning of the 

various generations of non-profit entrepreneurial entities in contemporary Brazil, 

and presents research challenges that we need to face.

Keywords: capitalism; private apparatus of hegemony; class domination; philan-

thropy; recent Brazilian history.

* Professora da Pós-graduação em História da Universidade Federal Fluminense-UFF e da Escola 
Nacional Florestan Fernandes-MST. O presente texto é versão modificada de apresentação no X 
Simpósio Nacional Estado e Poder, cujo tema geral era Estado Ampliado, realizado na UFF, de 23 
a 25/10/2018. Demais trabalhos da autora disponíveis em <www.grupodetrabalhoeorientacao.
com.br>.

http://www.grupodetrabalhoeorientacao.com.br/
http://www.grupodetrabalhoeorientacao.com.br/
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Capitalismo filantrópico? – múltiplos papéis dos aparelhos privados de...

Este artigo apresenta notas preliminares, resultantes de diversos anos de 

pesquisa sobre a expansão de aparelhos privados de hegemonia (APHs) empre-

sariais no Brasil contemporâneo. Deve ser tomado como um trabalho ainda em 

elaboração, cuja exposição visa suscitar debates e contribuir para pesquisas cole-

tivas sobre o tema. O/a leitor/a escusará a brevidade das referências bibliográfi-

cas, a serem oportunamente complementadas.

1. Não há capitalismo filantrópico

Há extensa bibliografia internacional que remete ao tema da filantropia, 

tratando sobretudo das fundações empresariais, mas também de entidades1 sem 

fins lucrativos criadas e/ou mantidas por empresas e empresários. Na grande 

maioria, são obras destinadas a estimular ou a difundir práticas de através de 

doações “generosas” dos muito ricos, que supostamente assegurariam melhoras 

para a vida social. Nesses textos, o tom varia muito segundo os períodos nos 

quais foram escritos. A associatividade foi intensa desde a formação do capitalis-

mo, mas a prática de tais fundações empresariais remonta aos primórdios do 

século XX, nos Estados Unidos, com o estabelecimento das Fundações Carnegie, 

Rockefeller e outras, sob forte denúncia popular e da imprensa contra as tentati-

vas dos “barões ladrões” (robber barons) de ocultar sob o manto filantrópico as 

marcas de sua atuação predatória na vida social2.

O senso comum absorve contraditoriamente tais práticas, pois elas suge-

rem que o excedente da riqueza dos excessivamente ricos poderia ser utilizado 

para melhorar a vida dos muito pobres ou para contribuir com a “coletividade” 

ou o “bem comum”. Em outros termos, a filantropia é um atributo de ricos que 

procuram justificar seu excesso de riqueza e legitimá-la.

O termo é utilizado com muita frequência nas obras em inglês e em francês 

(que também usam o termo benevolat). A mescla entre negócios e ‘filantropia’ é 

reforçada, por exemplo, em livro publicado em 1979, o qual sugere que “as corpo-

rações devem tornar sua filantropia profissional, se quiserem tornar seus negó-

cios filantrópicos” (Koch, 1979; p. 12). O que seriam ‘negócios filantrópicos’? A 

resposta não é explícita, e sugere que apresentar-se como filantropia, ou como 

1 Destacamos, nessa primeira incidência, o uso do termo entidades ou associações para designar 
os aparelhos privados de hegemonia-APH, evitando excessiva repetição. Aparelho privado de hege-
monia é a categoria teórica capaz de abranger a diversidade e as lutas sociais contidas na sociedade 
civil, espaço organizativo e de lutas de classes como será apresentado mais adiante. Essa opção 
terminológica visa também distinguir tais associações/entidades de instituições (públicas) ou de 
organismos nacionais ou internacionais, constituídos a partir de instituições públicas ou de repre-
sentação de governos. Não é possível separar completamente APHs e instituições públicas, sendo 
a sociedade civil constitutiva do próprio Estado capitalista.
2 Ver <https://www.businessinsider.com/robber-barons-who-built-and-ruled-america-2017-7>, 
acesso 15/08/2018

https://www.businessinsider.com/robber-barons-who-built-and-ruled-america-2017-7
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altruísmo, apesar de introduzir um elemento estranho aos negócios, permite im-

pulsionar negócios e fortalecer empresas.

Texto recente publicado na França faz uma breve recensão histórica e so-

ciológica do tema, agregando significativa bibliografia. Assinala a rápida expan-

são contemporânea de atividades empresariais de cunho filantrópico e analisa 

algumas de suas características. Considera que a filantropia nasce nos EUA de 

maneira diferente das formas históricas de caridade precedentes, pois assume 

precocemente o estatuto de investimento. Na atualidade, novas designações, 

apologéticas ou críticas, apresentam essas práticas como filantropia estratégica, 

venture philanthropy ou “filantropocapitalismo”. Apesar, entretanto, desse as-

pecto diretamente econômico, a filantropia teria outros elementos explicativos, 

de ordem política, simbólica e psicológica:

“(...) por suas ações, o filantropo pode, por exemplo, querer acumular 

prestígio, notoriedade ou influência, ganhar o respeito de seus concor-

rentes ou a consideração de seus próximos, mas também a convicção 

pessoal de merecer sua felicidade. Da mesma forma que o ‘dom ar-

caico’ estudado por Marcel Mauss, o dom filantrópico é um ins-

trumento de dominação que instaura uma relação de dívida moral 

frente ao doador, paga pela coletividade por todos os tipos de retribui-

ções simbólicas que aumentam o prestígio do doador (homenagens, 

convi tes, nomeações a cargos de poder, etc.)” (Depecker et all, 2018; 

p. 15-16 – tradução adicionada).

É interessante observar como a persistência do termo “filantropia”, renova-

da pela “filantropia empresarial”, demonstra o quanto perdura a suposição, de 

maneira aparente ou sub-reptícia, de que doações de recursos sejam  equivalentes 

ao respeito, ou ao merecimento, ou ainda a uma generosidade desprovida de in-

teresses, movida apenas por amor à humanidade. Não à toa o termo é recorrente. 

Ele é empregado de maneira difusa, mesmo entre os críticos dos procedimentos 

de tais doações empresariais, que continuam a utilizá-lo, como espécie de ante-

paro linguístico generoso e inclusivo, levando a destacar o aspecto da “doação” e 

deixando na sombra os demais aspectos envolvidos em tal “altruísmo”.

Nas condições históricas brasileiras, segundo os próprios defensores da “fi-

lantropia empresarial”, o uso empresarial contemporâneo é mais direto e, embo-

ra apele em sua argumentação para a generosidade, explícita que se trata de uma 

forma de investimento:

“O termo mais usado no Brasil é ‘investimento social’ ou ‘investi-

mento social privado’ em vez de ‘filantropia’. Esse é o termo usado 

pelo GIFE (Grupo de Institutos, Fundações e Empresas, o principal 

órgão guarda-chuva para a filantropia institucional no Brasil) e seus 
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associados. Foi adotado na fundação do GIFE em 1995 para distinguir 

as atividades de seus membros daquelas da “filantropia”, que tinha 

conotações negativas no Brasil, sendo associada a iniciativas benefi-

centes mais tradicionais e muitas vezes estando contaminada por 

suspeitas de corrupção. O que significa “investimento social”? En-

quanto alguns no Brasil associam o termo principalmente à filantro-

pia corporativa, o próprio GIFE defende um significado mais  inclusivo. 

Por sua vez, a Rede de Filantropia para a Justiça Social, uma rede de 

fundos de justiça social, quer recuperar o termo filantropia de  maneira 

positiva, associando-o a doações e grantmaking (subsídios). Aqui usa-

mos “filantropia” em um sentido amplo para incluir todos os tipos de 

doações/contribuições para causas sociais, desde doações feitas por 

indivíduos comuns até doações feitas por todos os tipos de institui-

ções e investimentos de impacto” (Hartnell & Milner, 2018).

Utilizando como base os próprios documentos produzidos por represen-

tantes de grandes fortunas empresariais brasileiras, vale mencionar sua autoapre-

sentação, que destaca a malha articulada de empresas, entidades sem fins lucra-

tivos (fundacionais ou outras), políticas públicas e relações com os governos.

“Tomamos com frequência a experiência dos Estados Unidos como 

referencial filantrópico universal (...). No entanto, o desenvolvimento 

da filantropia no Brasil não seguiu os mesmos caminhos (...). Aqui, a 

contribuição de indivíduos para o bem comum – que ora ganha o 

nome de filantropia, ora assume o aspecto de investimento social pri-

vado – tem se manifestado de maneira descentralizada e assimétrica, 

mais orgânica e intuitiva, e vem se transformando ao longo do tempo. 

A influência das famílias que fizeram parte desse estudo vai muito 

além de seus institutos e fundações, estendem-se aos negócios, às rela-

ções com governos e às interações com outras organizações da  sociedade 

civil. Isso amplia a responsabilidade com a dimensão pública – não 

apenas do seu trabalho, mas de suas vidas. E essas esferas não estão 

de forma alguma dissociadas, mas devem ser consideradas na sua in-

tegralidade” (Gerdau, 2015; p. 5 – itálicos adicionados).

Esta explicitação tanto do uso diversificado do termo, quanto de seu papel 

no conjunto da vida social – fundações, institutos, negócios, relações com gover-

nos – supostamente em prol do “bem comum” já deveria nos afastar da  suposição 

de um “filantropocapitalismo”. O termo filantropia está na moda, mas nubla as 

questões envolvidas, exatamente por deixar à sombra as demais relações que tais 

“doadores” mantêm com as diversas instâncias de poder, os recursos públicos 
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com os quais se nutrem e, finalmente, porque tal termo enfatiza a atuação con-

temporânea das entidades como se fossem apenas “sem fins lucrativos”. Ora, há 

uma enorme quantidade e variedade de entidades associativas empresariais, 

sem fins lucrativos, porém voltadas diretamente para a defesa corporativa de 

empresas, corporações, empresários, setores de atividade, etc. Ademais, parcela 

expressiva desse empresariado se apresenta como “investimento social privado”.

Não é filantropia o que caracteriza o capitalismo contemporâneo e do qual 

o Brasil é um dos pontos de observação privilegiado. Há inúmeros estudos bra-

sileiros sobre o avanço do capital aos recursos públicos (educação, saúde e es-

pecialmente a previdência) através de aparelhos privados de hegemonia, como 

“organizações sociais”. Não existe capitalismo filantrópico, como demonstra Me-

deiros (2013), em minuciosa análise na qual realiza a crítica ontológica do que se 

apresenta como eventuais surtos de altruísmo, mas cujo objetivo é sobretudo 

defender o capitalismo, malgrado o horror econômico e social que disseminam. 

Há filantropia no capitalismo – esse é um privilégio da desigualdade. Pode ser 

compreendido como uma espécie de elogio do vício (a produção de desigualda-

des) à virtude. Não existe capitalismo filantrópico.

Se a questão social – o aprofundamento das desigualdades decorrentes da 

expansão das relações sociais capitalistas – se agrava sem cessar, sua abordagem 

envolve sair resolutamente do terreno da suposição autodeclarada de que a fi-

lantropia capitalista, privada ou no formato estatal, possa contribuir para maior 

equanimidade no processo de reprodução do capital. Ao contrário, a filantropia 

é recorrentemente apresentada como “exemplo” “oferecido” pelos mais ricos, a 

ser seguido por todos os demais, para minorar a catástrofe social permanente-

mente recrudescida pelos mesmos capitalistas. Na atualidade, a questão social 

está acrescida da catástrofe ambiental, para a qual a convocação filantrópica vol-

tou a atuar com redobrada intensidade.

A atuação empresarial sem fins lucrativos, que seria a característica mais 

propagandeada de tal filantropia, é filantrópica? Ou destina-se a assegurar posi-

ções sociais e situações lucrativas? A maioria desses APHs expressam disputas 

intraclasses dominantes em torno do direcionamento econômico, da definição 

de políticas públicas e da formação de seus quadros (“lideranças”). Surtos de 

APHs empresariais “altruístas” também ocorrem quando aumentam as reivindi-

cações populares, visando enquadrá-las; quando agem em ataque concertado 

aos direitos sociais; ou, ainda, quando a atuação empresarial resulta em aumen-

to brutal das desigualdades sociais, visando a conter as possibilidades de revolta.

2. Alguns temas para o capitalismo hoje

A ampliação do Estado não é necessariamente positiva. Pode-se resultar 

num crescimento da democracia, pois a expansão da sociedade civil  corresponde 
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à implantação de casamatas, de trincheiras populares para além do espaço insti-

tucional do Estado restrito (as diversas unidades que configuram o Executivo, o 

Legislativo e o Judiciário), a democracia não é seu corolário obrigatório. Ao con-

trário, a sociedade civil empresarial, expressão que recupero de René (Dreifuss, 

1987, p. 489), pode bloquear – dentro e fora do Estado restrito – a participação 

das orga nizações das classes trabalhadoras.

Em função do volume de recursos, da sua maior capacidade de  organização 

e de aglutinação, pois muitos se comportam como empresas, com staff e empre-

gados remunerados, os APHs empresariais acedem mais facilmente a posições 

no Estado, inclusive modificando dispositivos legislativos, e dão caráter “estatal-

-legal” a certas elaborações que, voltadas para áreas particulares, corporativas 

(no sentido de responderem a alguns setores específicos), tornam-se imposições 

da generalização de tais interesses, como se fossem interesses de todos.

Não basta, entretanto tornar-se lei para que as conquistas, inclusive de se-

tores das classes dominantes, sejam efetivadas ou perdurem. Como a  competição 

intercapitalista prossegue malgrado a existência de monopólios, segmentos de-

frontam-se permanentemente dentro (e fora do) Estado a outros setores particu-

lares oponentes, com interesses imediatos diversos, embora da mesma classe. 

Isso sem falar da atuação constante de outras classes sociais, cujas condições 

reais de existência impulsionam reivindicações de ordens variadas, gerando a 

constituição de suas próprias modalidades associativas.

Poulantzas (1981), que analisou com extrema argúcia os processos de con-

flitos e tensões no interior do Estado capitalista, pouco analisou os APHs, mas 

identificou os deslocamentos no interior do Estado, que modificam as relações de 

força para evitar ou impedir que determinados setores econômicos sejam alte-

rados por processos eleitorais, ou que determinados setores populares consigam 

efetivamente implementar as leis que conquistaram. Tais deslocamentos no in-

terior do Estado podem minimizar o alcance de conquistas populares ou, ao 

contrário, caso resultem de malhas empresariais suficientemente densas, podem 

impulsionar desde dentro e desde fora do Estado, para que rapidamente seus in-

teresses sejam satisfeitos, e os efeitos legais se façam sentir.

Ele ainda relembra ser fundamental não perder de vista que o Estado é uma 

forma organizativa cuja condição de existência é a reprodução das condições ge-

rais da produção capitalista. Portanto, sua própria organização interna replica, 

duplica, mimetiza as condições gerais nas quais o capitalismo opera, a começar 

pela distinção entre trabalho manual e trabalho intelectual. Segundo Poulantzas, 

os funcionários públicos são a ponta visível do trabalho ”intelectual” voltado 

para a reprodução das condições gerais da produção capitalista, mesmo quando 

atuam em funções subalternas ou em atividades que resultam de conquistas de 

trabalhadores, como as políticas sociais e a educação. O Estado não está infenso 

às inúmeras contradições e lutas que atravessam a vida social, quer elas se apre-
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sentem através dos partidos políticos, de suas reivindicações e conquistas, ou 

através das tensões promovidas por lutas sociais diversas como, finalmente, por 

disputas internas aos próprios servidores públicos, cuja seleção e forma de atua-

ção os desiguala fortemente segundo as funções exercidas, aproximando-os de 

interesses de classes diversos.

Aos temas fundamentais de Poulantzas é preciso acrescentar o papel da so-

ciedade civil empresarial, cuja diversidade de atuação assegura intimidade “téc-

nica” com legislativos e executivos, apoiando-se além disso em verdadeiras es-

truturas paralelas de formação ( think tanks, mídia, editoras, etc.), em meios de 

comunicação e de convencimento que agem de inúmeras maneiras para disse-

minar formas de sociabilidade adequadas a seus interesses. 

O Estado não é um sujeito – e, portanto, ainda que se apresente como uma 

“razão” própria e expressando vontades, está atravessado de contradições, con-

dição para que possa, inclusive, aparecer como uma vontade “comum” numa 

sociedade profundamente dividida. Tampouco é uma coisa, ou um mero instru-

mento na mão de burguesias, mesmo se muito poderosas. As contradições exis-

tentes na sociedade capitalista são gigantescas, e atravessam toda e qualquer 

modalidade de organização, inclusive estatal. Isso pode não ser consolador, mas 

até mesmo a mais feroz ditadura apenas expressa de maneira imediata (e pouco 

elaborada) o enfrentamento brutal a tais contradições. Não consegue eliminá-las 

ou apagá-las, posto que as contradições se reconstituem exatamente pela neces-

sidade de repor as divisões sociais, adequadas à reprodução da existência sob o 

capital, mas produtoras de tensões.

Essa é uma das razões pelas quais as análises gramscianas sobre sociedade 

civil insistem no papel que os APHs cumprem no interior do Estado e, de outro 

lado, exigem que as análises sobre o Estado não descurem das formas de luta e de 

organização na sociedade civil, sob pena de amputar a compreensão das formas 

de dominação e de seu enfrentamento. Mas o viés gramsciano também não deve 

afastar-se da análise das condições gerais do próprio processo de produção e re-

produção (ampliada) do capital, que constitui o solo a partir do qual se  ramificam 

os diversos interesses e a defesa de modos de ser (ou sociabilidades) que se com-

plexificaram ao longo da história do capitalismo.

As questões referentes à hegemonia não são meramente culturais, embora 

incorporem o tema da sociabilidade de maneira consistente. Remetem às lutas 

constantes intra e entre classes sociais e aos momentos em que uma forma de 

dominação estabiliza (instavelmente) sua própria direção, com o assentimento 

(ou sob o silêncio) de grande parcela dos dominados. Essa estabilidade instável é 

a própria forma de ser da vida social sob o capital: a concorrência interna entre 

seus setores dominantes não se desfaz; e a própria expansão de uma certa forma 

de dominação, mesmo hegemônica, cria novas contradições e tensões (internas 

e externas aos âmbitos nacionais).
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A compreensão das formas organizativas e da sociabilidade não deve afas-

tar-se, portanto do chão concreto no qual subsistem as grandes massas  populares, 

e das contradições geradas pela expansão do capital. Em traços curtíssimos, a 

escala crescente da retirada massiva de direitos das classes trabalhadoras somen-

te foi possível, até aqui, pelo ingresso também massivo de novos trabalhadores 

resultante de processos múltiplos de expropriação, prosseguindo a que incide 

sobre os povos do campo em escala mundial, acrescida da retirada de direitos 

que eram vividos como se fosse propriedade das classes trabalhadoras. A consti-

tuição de uma classe trabalhadora em dimensões internacionais ainda não exis-

te – as grandes maiorias estão encapsuladas nos espaços nacionais. Podemos 

falar de extensas massas de trabalhadores no âmbito internacional. A atuação do 

capital, tanto no sentido da exploração econômica direta, quanto nas diversas 

formas de convencimento através de APHs foi a de impor a tais trabalhadores 

uma situação de concorrência exasperada, naturalizando a redução de direitos, 

ainda que de maneira extremamente desigual segundo os países.

O capital passou a atravessar as fronteiras, com a liberação da circulação 

internacional de capitais, para explorar trabalhadores onde fosse mais conve-

niente. Promoveu uma enorme centralização e concentração da riqueza cuja 

contraface vem sendo a explosão de condições degradadas de existência para as 

grandes maiorias. De maneira concomitante, APHs empresariais se expandiram 

e se implantaram internacionalmente, agregando setores locais e internacionais. 

No caso brasileiro, desde os anos 1950 aumentaram as levas sucessivas de 

gente do campo expropriada a povoar as cidades, onde só podiam sobreviver 

através da compra e venda da força de trabalho, sob quaisquer condições3. É como 

se a situação brasileira dos anos 1960/70, quando se inverte a estrutura  demográfi ca 

e passa a haver mais pessoas nas cidades do que nos campos, com extensas massas 

trabalhando sem direitos, fosse agora a tendência geral da situação internacional4.

Esses enormes contingentes populacionais, por sua própria existência sob 

condições de dramática concorrência, contribuem para pressionar e reduzir à 

obediência e ao silêncio grandes parcelas de trabalhadores tradicionais, que  ainda 

contam com direitos. Essa circunstância é aproveitada para a realização de expro-

priações de seus direitos que, intensificada por volta dos anos 1980, continua a se 

amplificar. O volume de tensões que tal precarização da existência gera e  exacerba 

é alvo da atuação do grande capital através da exploração massiva de  trabalhadores 

sem direitos, ao lado da frenética atividade de APHs empresariais objetivando o 

3 O texto já clássico de Francisco de Oliveira (2003) apresenta de maneira límpida como não se 
trata de “massas marginais”, como supunha certa sociologia da época. Ao contrário, a existência de 
trabalhadores desprovidos de direitos foi fundamental para o próprio processo de industrialização 
que então estava em curso.
4 Beck (2013 apud Maciel) em Schöne neue Arbeitswelt, 2007, sugere estar ocorrendo uma ‘brasili-
zação do Ocidente”. Ver Maciel, 2013..
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controle desses “novos” trabalhadores, com escassos direitos ou deles totalmente 

desprovidos, ao tentar adequá-los através de empreendedorismos diversos.

Sob tais condições, vemos como no Brasil os dois movimentos assinalados 

por Gramsci tendem a se intensificar, o da coerção e o do convencimento. Au-

menta a interferência cultural de intelectuais orgânicos das classes dominantes 

para educar e formar para a subalternidade essas massas agora desprovidas de 

“patrões” diretos (que até então cumpriam em parte esse papel “formativo”) e 

expropriadas de direitos coletivos, o que assegurava parcela da reprodução social 

dos trabalhadores. As conquistas – implantadas na Constituição de 1988 – que 

permitiam sua formação através de instituições públicas tornam-se alvo de inge-

rências crescentes de tais APHs. Na contraparte, exacerba-se a violência de todos 

os tipos, com modalidades de coerção derivadas diretamente das condições de 

manutenção da reprodução ampliada do capital – quer ela seja exercida de ma-

neira pública (“judicialização” da política, criminalização crescente dos movi-

mentos sociais, encarceramento massivo) ou privada. Cresce a violência  exercida 

por instituições estatais e policiais, ou por arranjos paramilitares ou milicianos.

3. Qual o papel histórico dos APHs empresariais no Brasil? Desafios para a 

pesquisa

Como entender as transformações na sociedade civil e no Estado brasi-

leiro? Há uma síntese histórica urgente a estabelecer, de maneira a sistematizar 

uma significativa quantidade de estudos sobre a sociedade civil empresarial, uti-

lizando termos como associações empresariais, fundações e associações sem 

fins lucrativos (FASFIL), organizações não governamentais (ONGs), Terceiro Se-

tor, organizações da sociedade civil (OSC), muitas vezes sem analisar suas vin-

culações com as classes sociais ou com o Estado. Ainda assim, esses estudos 

 observam – com meios nem sempre refinados – elementos do processo histórico 

e sociológico.

Essas designações descritivas têm pouca serventia para compreender o 

fenô meno em toda a sua complexidade. Apenas a categoria de “aparelho de he-

gemonia” tem alcance suficiente para abrigar as diferentes modalidades orga-

nizativas, as tendências diversas que se abrigam no âmbito da sociedade civil, os 

conflitos que expressam e seu papel nas lutas de classes e na configuração do 

Estado capitalista. APHs são a expressão de lutas sociais, permeadas pelas con-

dições e posições de classe, por tensões geradas entre sociabilidades diferentes5 

e contrapostas. Os próprios APHs suscitam novas contradições, para além da 

5 A noção de ‘”habitus”, que atravessa a obra de Pierre Bourdieu, ajuda a compreender o processo 
de formação dessa espécie de segunda pele, inculcada através de processos educativos, formativos 
e profissionais.
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inserção heterogênea no Estado. Todas as formas associativas – populares ou 

empresariais – nascem em terreno de lutas, intra e entre classes, e essa correlação 

é fundamental para identificar os fios que se entrelaçam no extenso novelo de 

APHs, que é profundamente desigual. Sociedade civil não é nem afastada do Es-

tado, o que suporia seres angelicais e não contaminados nem pelo mercado nem 

pelo Estado nem, muito menos, apenas espaço de dominação, o que conduziria 

a compreendê-la como maneira maquiavélica. Sociedade civil é um dos princi-

pais espaços das lutas de classes no capitalismo contemporâneo (Fontes, 2018).

Embora essa seja a premissa, não dedicaremos aqui às entidades populares 

o espaço que merecem, o que permitiria compreender melhor a extensão do ter-

reno de lutas de classes na expansão do capitalismo brasileiro. Sabemos que, do 

lado dos setores populares, houve intenso processo associativo ao longo dos sé-

culos XX e XXI, porém esteve mais sujeito a flutuações derivadas da dificuldade 

de recursos e de repressões diversas. Praticamente todas as vezes que os setores 

populares conseguiram controlar direta ou indiretamente recursos coletivos, es-

tes foram convertidos em fundos públicos. Muitos destes fundos públicos, que 

expressavam direitos sociais, foram posteriormente convertidos em capital, re-

duzindo-se os direitos a eles associados. Vale rapidamente lembrar os fundos 

mútuos e caixas de pensões geridos diretamente por trabalhadores transforma-

dos em Institutos de Aposentadorias e Pensões, com gestão tripartite; a constitui-

ção do FGTS como retirada de direitos e sua conversão em fundo de  investimento; 

dos fundos de pensão de trabalhadores convertidos em coparticipação na pro-

priedade empresarial; e, na atualidade, o avanço dos fundos privados e das pre-

vidências complementares na tentativa de açambarcar e converter em capital os 

recursos da Previdência pública.

A capacidade de mobilização popular foi sistematicamente refreada no 

Brasil em todo o século XX pela constante repressão realizada seja pelas forças 

policiais, militares ou paramilitares (desde jagunços a milícias urbanas), em suas 

iniciativas organizativas. A isso chamei de ampliação seletiva do Estado brasilei-

ro, uma vez que as lutas na sociedade civil de cunho popular tiveram bloqueios 

poderosos à sua conversão em políticas públicas universais, além de  permanentes 

obstáculos à sua incorporação no Estado restrito. Não obstante, essas lutas pros-

seguiram e produziram efeitos (em alguns casos mesmo sob ditaduras), quanto 

mais não fosse pela incorporação de parcela de suas reivindicações, condição 

para assegurar as condições gerais da reprodução social sob o capitalismo. Mas 

tais conquistas ou direitos tenderam a ser realizadas sob intenso controle das 

entidades empresariais ou patronais, que amputavam as condições de universali-

zação de muitas delas, além de impedir a continuidade de muitas das entidades 

associativas populares. Nos períodos formalmente democráticos, aumentava o 

número de associações e organizações populares. No período formalmente de-

mocrático mais recente, no pós 1988, houve paralelamente um aumento expo-
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nencial de APHs empresariais voltados para atuar diretamente em processos de 

sociabilidade popular, em temas de cultura, educação e ambiente.

Na sequência do texto, apresentarei algumas considerações de ordem geral 

e algumas hipóteses e/ou sugestões de pesquisa que espero possam contribuir 

para aprofundar os estudos sobre a sociedade civil empresarial no Brasil. Tais 

considerações estão dispostas na forma de “notas”, com breves e desiguais co-

mentários, procurando não perder de vista suas estreitas conexões com o Estado.

(a) Longevidade e diversidade: Já é possível destacar a longa duração de 

muitas dessas entidades empresariais, a diversidade de seu escopo, assim como 

sua superposição ao longo dos séculos XX e XXI. As gerações anteriores de APHs 

empresariais foram ao mesmo tempo se renovando – novas entidades eram cria-

das – ao lado da manutenção de APHs longevos. Estes experimentavam ora des-

locamentos, ora tinham seu papel reduzido, ora retomado com ímpeto. Como 

exemplos de entidades empresariais longevas, temos a Sociedade Nacional da 

Agricultura, a Sociedade Rural Brasileira ou os Centros Industriais e Comerciais 

estaduais. Seu escopo aglutina grandes domínios da atividade econômica.

Nos primórdios do século XX, interesses setoriais integravam diretamente 

o aparelho do Estado (café, açúcar, álcool, etc.), mas a partir da década de 1950, 

foram ultrapassadas pela expansão de APHs que agregavam interesses setoriais, 

por ramos de atividades, que podemos chamar de APHs corporativos. Estas enti-

dades se expandiram sobremaneira a partir da década de 1960, com a dissemi-

nação de associações de setores cada vez mais específicos da economia.

Na década de 1960, desvela-se a atuação de APHs de cunho diretamente 

político, com enorme leque de atuação: comunicação, cultura, educação, forma-

ção política, economia, planejamento, dentre outras atividades, sendo o IPES-

-Instituto de Pesquisas e Estudos Sociais o seu ápice, convertendo-se em verda-

deiro “partido” estratégico, com recursos oriundos das diversas empresas e 

entidades empresariais, além de contar o apoio de militares, dos EUA e da  própria 

Igreja Católica. Cumprido seu objetivo – o golpe de Estado – e passando a inte-

grar diretamente o Estado, o IPES desaparece. Durante a ditadura, a repressão 

bloqueia a consolidação de movimentos sociais populares, mas tolera e estimula 

a multiplicação impressionante de APHs empresariais de defesa setorial.

O longo processo de transição para um regime constitucional traduziu-se 

por uma também longa preparação empresarial para o exercício de outras for-

mas de dominação política. Além da consolidação de seus próprios interesses e 

de espaços de disputas entre o próprio empresariado, desde a década de 1980 

começou a implantar-se uma nova geração de APHs empresariais de cunho fi-

lantrópico, cujo maior alcance e solidez foram atingidos a partir dos anos 1990. 

Ao lado da tradicional filantropia religiosa católica (cujos APHs ao longo do sécu-

lo XX contavam com substantiva participação empresarial), à qual se agregavam 
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novos formatos pela rápida disseminação do “neopentecostalismo”, inúmeros 

APHs empresariais se dedicariam a financiar iniciativas populares e a definir in-

tervenções políticas apartidárias junto a setores populares, o que consideravam 

como complementação da atividade estatal, que seria ‘insuficiente’. Grandes 

fundações de empresas multinacionais davam o exemplo, como Ford, Kellog, 

Rockefeller, seguidas pela Petrobrás, pelo Banco Itaú e outras fundações de em-

presas brasileiras, como a Fundação Roberto Marinho. O mais expressivo APH 

empresarial desse tipo é o Grupo de Institutos e Entidades Empresariais (GIFE), 

que reúne diversas entidades afins.

Além dessas várias gerações de APHs com escopos distintos, cresceram 

também novos APHs empresariais voltados para o convencimento universitário, 

sindical e popular, agindo como centros de seminários, e como balões de ensaio 

de políticas públicas voltadas para a privatização de variadas conquistas popula-

res, tais como vouchers para educação, saúde e transporte, o que podemos exem-

plificar pelo Instituto Atlântico. Outros se dirigem à atuação cultural nos setores 

populares, junto a alguns movimentos sociais, favelas, sindicatos, etc. Muitos 

APHs se especializaram em formar lideranças empresariais, enquanto outros 

reagrupam empresas e outros APHs empresariais na definição de políticas pú-

blicas voltadas para benefício direto dos setores econômicos de origem, ou para 

redefinir o conjunto das políticas públicas, especialmente educação e saúde 

(como o Todos pela Educação ou o Instituto Coalização pela Saúde), além de 

APHs voltados para abocanhar contratos com a gestão privada de recursos pú-

blicos (Viva-Rio, ou Associação Paulista para o Desenvolvimento da Medicina). 

As áreas onde concentram sua atuação são a saúde, educação, ambiente, segu-

rança pública e juventude.

Paralelamente cresciam também outros APHs empresariais, voltados para 

elaborar políticas públicas e disseminar em diferentes âmbitos estudos e pesqui-

sas que pretendiam ir além daquelas formuladas através dos embates eleitorais e 

políticos convencionais, além de interferir na produção de conhecimento cientí-

fico. Estes se autodenominam think tanks, mas derivam diretamente das  práticas 

empresariais anteriores, tais como o Fórum Nacional (depois transformado em 

Instituto de Altos Estudos), Instituto de Estudos e Política Econômica (IEPE), Ins-

per, Fundação Dom Cabral, Instituto de Estudos sobre o Desenvolvimento In-

dustrial (IEDI); Instituto Millenium (Imil), etc.

Essa é apenas uma amostragem da variedade desses APHs empresariais. 

Também é importante estabelecer as diferentes linhagens de seus sustentadores, 

pois alguns são constituídos por grupos de proprietários, outros por grupos de em-

presas, outros ainda reúnem proprietários, empresas e até mesmo outros APHs.

(b) Aprendizagem e subordinação: Muitos mantêm estreita proximidade 

com entidades empresariais congêneres estrangeiras, especialmente as estadu-
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nidenses que aqui se implantaram ao longo do tempo e coordenaram conjunta-

mente parcela da associatividade empresarial brasileira, como a Fundação Roc-

kefeller, no Brasil desde 1916 e, especialmente, a AMCHAM-Brasil (Câmara 

Americana de Comércio), criada aqui em 1919. Esta teve atuação “discreta” no 

apoio e financiamento do golpe de 1964 (Bortone, 2018), e expandiu sua rede no 

país a partir de 1998 (Martins, 2009), tendo na atualidade 14 filiais6. A Ford Foun-

dation foi implantada no Brasil pouco antes do golpe de 1964, entre 1961 e 1962, 

e teve papel relevante na preparação de intelectuais, que deveriam deslocar-se 

do anticapitalismo para uma adequação profissional ao capital. Esse é o caso, 

conhecido, do seu apoio à criação do IUPERJ e do CEBRAP. Na atualidade, prati-

camente todos os grandes APHs empresariais brasileiros envolvem empresas e/

ou Fundações estrangeiras, com grande diversidade de origem nacional, man-

tendo-se o predomínio das estadunidenses. Também se expandiu a implantação 

no Brasil de Fundações e Institutos empresariais sem fins lucrativos ligados dire-

tamente às grandes empresas estrangeiras.

(c) Partidos políticos e APHs: A correlação entre os aparelhos privados de 

hegemonia empresariais e os partidos políticos oficiais é muito pouco explo-

rada7. Essa correlação variou no Brasil segundo os períodos históricos. Como 

hipó tese inicial de pesquisa, os partidos políticos oficiais mais relevantes das 

classes dominantes se constituíram no pós-1945 a partir do aparelho direto de 

Estado, o que pode significar uma coligação prévia entre APHs empresariais e 

instituições públicas8. Após o golpe empresarial-militar de 1964, os partidos fo-

ram ainda mais estatizados ou parlamentarizados, isto é, derivaram de  imposição 

estatal, configurados pelos parlamentares remanescentes que não foram cassa-

dos, e pouco agregaram os movimentos populares. Durante a ditadura, todos os 

partidos oficiais mantiveram-se, entretanto muito próximos aos APHs empre-

sariais, especialmente as entidades setoriais (que cresceram e se diversificaram) 

e os que integravam a estrutura sindical, já consolidados, tais como  Confederação 

Nacional da Indústria (CNI), Confederação Nacional da Agricultura (CNA), Con-

federação Nacional do Comércio (CNC), FIESP etc.

Desde o período de transição da ditadura se intensificou a elaboração e 

implementação de projetos políticos de grande escopo através de alguns APHs, 

6 Ver: <https://www.amcham.com.br/o-que-somos/historia>, sem data. Acesso 19/10/2018.
7 Como é sabido, mas nem sempre devidamente ressaltado, a política não se limita ao ambiente 
parlamentar e aos partidos oficialmente registrados, ainda que estes tenham peso significativo 
para a compreensão das lutas sociais. Algumas entidades e associações, em muitos casos, agem 
como os verdadeiros partidos de uma certa classe social (embora não oficiais), como foi o caso do 
IPES-IBAD na preparação e na sequência institucional do golpe empresarial-militar de 1964.
8 Vários pesquisas de Mendonça demonstram a intimidade entre APHs empresariais e o Estado, 
mas vale indicar especialmente duas, que se ocupam do início do século XX, Mendonça (1997; 
1998).

https://www.amcham.com.br/o-que-somos/historia
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inclusive de origem internacional, como os Institutos Liberais. Enfrentavam no 

campo da sociabilidade mais direta a intensificação de movimentos sociais po-

pulares e estabeleciam agendas e pautas para os parlamentares. Por seu turno, a 

dispersão dos parlamentares em partidos diversos (intensa troca de partidos) e 

uma grande indistinção entre os partidos (vale lembrar que nenhum deles se au-

toproclamava de direita) os limitavam a assegurar maiorias eventuais para a 

aprovação de projetos, em grande parte respondendo a exigências empresariais 

difusas. Embora os partidos oficiais tivessem papel relevante no processo legisla-

tivo e executivo, dependiam, nas questões nacionais, de maneira muito direta 

das entidades empresariais com ou sem fins lucrativos, que extrapolavam as le-

gendas partidárias e estabeleciam pautas legislativas, além da atuação nos exe-

cutivos pelo controle dos diversos ministérios e postos estratégicos, seja através 

de cargos, seja pela presença e controle quase direto da atuação pública através de 

seus “técnicos” implantados no aparelho de Estado.

Essa característica expressa baixa organicidade dos partidos frente às mas-

sas populares, mas resulta em grande concorrência nos momentos eleitorais. 

Mantém-se a separação entre o voto e a organização das bases populares, o que 

gera permanente flutuação eleitoral. Os discursos são similares, mas embasam 

práticas muito diversas, enquanto as bases sociais efetivas de cada partido tende 

a ser escamoteada.

O período após a ditadura manteve essa prática de proximidade entre APHs 

empresariais e diferentes partidos. A reconfiguração partidária conservou forte 

lastro com o período anterior, com sucessivas metamorfoses do PMDB e com 

várias siglas expressando tendências internas da antiga ARENA. O PSDB teve 

nascedouro parlamentar, agrupando parcela do anterior MDB e não estava an-

corado em bases populares. Expressando na década de 1990 interesses do capital 

monetário (o “partido dos banqueiros”9), procurava integrar em suas pautas o 

volume crescente de demandas de APHs empresariais de diversos tipos, inclu-

sive aqueles voltados para a sociabilidade popular, tendo se coligado em sua pri-

meira experiência eleitoral de maior porte com o partido diretamente herdeiro 

da ditadura (PFL, hoje DEM).

Do ponto de vista da oposição, os partidos oficiais mais relevantes foram o 

PDT de Leonel Brizola, que buscava recuperar o papel do antigo PTB, uma vez 

que a sigla foi atribuída a setores mais próximos da ditadura. Não resultava mais 

de uma direção estatizada, mas conservava a perspectiva da centralização de cú-

pula integrando direções governamentais e cargos parlamentares, o que lhe per-

mitiria tanto ser oposição interna, sem alterar o quadro geral do capitalismo,  

 

9 Ver a cuidadosa pesquisa de Guiot (2006).
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quanto eventualmente alçar-se a posições mais contestadoras. Os dois partidos 

autodenominados comunistas (PCB e PCdoB), bastante golpeados na ditadura, 

levariam algum tempo a redesenharem seus perfis – o primeiro, também gol-

peado por lutas internas, apenas no século XXI conseguiria se recompor; en-

quanto o segundo se direcionou para um viés governista-parlamentar, aderindo 

ao PT em seus governos.

O nascimento do Partido dos Trabalhadores anunciava outra configuração, 

com a possibilidade da intensificação das organizações populares e a exigência 

da desprivatização da ocupação dos cargos institucionais. Na primeira década de 

sua existência, o PT oscilava entre a defesa do socialismo e a construção de uma 

‘democracia radical’, e aprofundou suas articulações com diversos movimentos 

sociais – sindicais, sem terra, feminismo, antiracismo – o que permitia supor que 

a estreiteza seletiva do Estado brasileiro frente às reivindicações populares pode-

ria se alterar.

Por diversas razões, o PT se integraria à forma mais tradicional do funcio-

namento partidário10, aumentando a concorrência interna para os processos 

eleitorais e para o uso capitalista dos recursos públicos. A modalidade imperan-

te, no pós-1988, que costuma ser designada como “presidencialismo de  coalizão”, 

envolvia a disseminação de partidos, centralizados no parlamento através da 

formação de bancadas interpartidárias fortemente apoiadas por conjuntos de 

APHs empresariais.

Ao invés de fortalecer a relação do partido com as bases populares orga-

nizadas, o que geraria tensões crescentes para a dominação de classes, o PT pro-

curou integrar-se e adaptar-se à forma peculiar pela qual a política partidária 

ocorria. Manteve-se a relação direta empresarial, expressa por constante atraves-

samento de APHs empresariais na ocupação de instâncias e estabelecimento de 

decisões públicas. Isso ficou explícito na constituição do Conselho de Desenvol-

vimento Econômico e Social (CDES), que invertia o processo eleitoral e dava 

maioria aos setores empresariais na discussão e definição das políticas públicas. 

A participação direta do empresariado (e de seus APHs) nos diversos governos do 

PT conviveu, entretanto, com novas reivindicações e exigências – inclusive com 

o aumento das contradições nos espaços técnicos, em temas como saúde, edu-

cação e ambiente – em inúmeros cargos de governo.

Mesmo limitando-se a procurar uma atuação “como os outros partidos”, a 

presença do PT aumentava a concorrência efetiva entre os maiores partidos, e 

os processos eleitorais ficavam mais caros. Seu financiamento era, sobretudo 

empresarial. Ao deslocar-se para o terreno de seus oponentes, o PT  distanciava-se  

 

10 Ver Coelho (2013) e Iasi (2006)., E. Uma esquerda para o capital. São Paulo, Xamã, 2013 e Iasi, M. 
As metamorfoses da consciência de classe. São Paulo, Expressão Popular, 2006.
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das formas organizativas que lhes deram origem, enquanto o terreno da as-

sociati vidade popular foi constantemente minado por um “hiperativismo em-

presarial” no âmbito da sociedade civil e pela institucionalização empresarial 

que lograram implementar, curto-circuitando os espaços políticos e eleitorais 

(Fontes, 2017).

Em suma, por quais canais ocorriam as relações entre as entidades asso-

ciativas e os partidos políticos oficiais? Sobretudo a partir dos anos 1990, pratica-

mente todos os partidos implantaram Fundações e Institutos sem fins lucrativos 

próprios, facilitados pela legislação eleitoral. Que papéis cumpriram tais funda-

ções no estabelecimento de relações privilegiadas com APHs empresariais das 

mais diversas ordens e na captação e recursos?

(d) Periodização e lutas sociais: Há uma necessidade urgente de  estabelecer 

uma quantificação e uma qualificação ampla para a atuação dos APHs empresa-

riais na história brasileira, o que permitirá definir uma periodização consistente. 

Há inúmeros estudos e pesquisas direcionados para alguns desses aparelhos, ou 

para alguns setores, principalmente para as burguesias agrárias, na linhagem 

inaugurada por Sonia Regina de Mendonça (cujas pesquisas cobrem mais de um 

século de história) para o setor bancário, realizada por Ary Minela (com menor 

abrangência temporal), ou para o setor da construção civil (Pedro Henrique Pe-

dreira Campos). Para períodos mais recentes, há muitas pesquisas sérias em tor-

no da atividade de APHs empresariais na educação, na saúde e em temas ligados 

ao meio ambiente.

Para as últimas décadas, vale conferir o trabalho de Flavio Casimiro (2016), 

especialmente sobre o período histórico posterior a 1985 que, na sequência de 

René Dreifuss, organiza um quadro do papel estratégico e tático cumprido por 

alguns desses APHs empresariais. Em outra direção, analisando a incorporação 

da sociedade civil empresarial no Conselho de Desenvolvimento Econômico e 

Social, implementado a partir dos governos Lula da Silva, o trabalho de André 

Guiot demonstra como, apesar de “sem fins lucrativos”, a maioria das entidades 

presentes no CDES sequer se apresentavam como filantrópicas, e sim direta-

mente como expressão de interesses econômicos do grande capital.

A multiplicação recente de APHs empresariais, superpondo-se aos seus 

congêneres anteriores, expressa a complexificação da sociedade brasileira, a ex-

pansão do capitalismo e os elos tecidos entre burguesias locais e estrangeiras. 

Trata-se de expressões das lutas de classes, e as entidades populares nascidas 

desde as lutas contra a ditadura empresarial-militar enfrentariam intenso assé-

dio. Qualquer periodização consistente precisa observar os elos entre a expansão 

da sociedade civil como arena de lutas sociais e seu crescente empresariamento. 

Parcela dos APHs criados, sobretudo na década de 1990 foram dedicados à inter-

venção nas reivindicações populares, de maneira a canalizá-las ou esterilizá-las. 
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Estes seriam os APHs de jaez “filantrópico”, ou “democráticos”, e são constituídos 

por enorme número de entidades11.

Assistimos às tensões para a consolidação dos elos internos entre setores 

do capital, formando lideranças (políticas e/ou empresariais), estabelecendo-se 

como “ação doutrinária”, enquanto outra parcela voltou-se resolutamente para a 

conexão direta com o Estado, em persistentes iniciativas de definição da própria 

institucionalidade.

Os desdobramentos no século XXI foram ainda mais acelerados. Saltamos 

de números em torno de 200 mil FASFIL (Fundações e Associações sem Fins Lu-

crativos) em 2005 para 820 mil OSC em 2018 (Lopez, 2018) e, mais recentemente, 

oferecem bolsas e subsídios para cursos no Brasil e no exterior, para formar qua-

dros para os partidos políticos.

As tensões existentes entre esses APHS empresariais podem ser muito ilus-

trativas, mas não prefiguram nenhuma abertura para espaços de ampliação de 

direitos ou para uma efetiva democratização nem da vida social, nem do Estado. 

Há lutas pelo controle da mídia, visíveis na atuação da grande mídia proprietá-

ria, em seu viés laico – as Organizações Globo e a expansão da Fundação Roberto 

Marinho – e o crescimento da comunicação com viés religioso, através das diver-

sas redes de templos, de TVs e jornais. Embora Igreja e sociedade civil empresa-

rial cumpram papéis sociais diferentes, ambas são APHs e defendem interesses 

econômicos. Ambas atuam diretamente sobre reivindicações populares, ambas 

defendem rigorosamente a expansão das relações sociais capitalistas, mas dis-

putam acidamente detalhes nas formas de sociabilidade e de cultura. Ambas ul-

trapassam as limitações legais e unem-se para derrotar qualquer iniciativa de 

controle legal de suas atribuições.

Também há contradições aparentes, como a suposição de que o Movimen-

to Todos pela Educação e o seu mais recente desdobramento, Todos pela Base, 

acoplados a uma gigantesca malha de outras entidades ‘sem fins lucrativos’, se 

destinariam à defesa da educação pública. Constituídos por empresas e por ou-

tros APHS empresariais, atacam as conquistas populares da educação pública, 

laica, universal e de qualidade socialmente referenciada, abrindo espaço não 

apenas para a venda de sistemas de ensino e de diversos materiais didáticos, mas 

para a disseminação de uma concepção gerencial da educação. De forma similar, 

o Instituto Coalizão pela Saúde está longe de defender uma política universal de 

11 Não ocorreram manifestações substantivas de tais entidades “democráticas” frente aos riscos 
fascistas e com viés de extermínio representados pelo candidato Jair Bolsonaro, inclusive quando 
ele ameaçou todos os “ativismos”. Escassos APHs empresariais assinaram nota coletiva contra a 
declaração do candidato (ver <https://www.abrasco.org.br/site/outras-noticias/opiniao/abrasco-
-assina-nota-de-repudio-declaracao-de-bolsonaro-sobre-fim-do-ativismo-no-brasil/37654/>, 
16/10/2018, acesso na mesma data. Dentre os que integraram a nota coletiva, vale assinalar o Ins-
tituto Alana e o Instituto Ethos.

https://www.abrasco.org.br/site/outras-noticias/opiniao/abrasco-assina-nota-de-repudio-declaracao-de-bolsonaro-sobre-fim-do-ativismo-no-brasil/37654/
https://www.abrasco.org.br/site/outras-noticias/opiniao/abrasco-assina-nota-de-repudio-declaracao-de-bolsonaro-sobre-fim-do-ativismo-no-brasil/37654/
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saúde (SUS), ao agrupar empresas e APHs brasileiros e estrangeiros, inclusive 

uma escola voltada para a formação de gestores e executivos empresariais.

(e) Não lucrativos, mas engordativos: todas essas entidades empresariais 

sem fins lucrativos, ou todos esses APHs gozam de isenções e imunidades fiscais. 

Iniciativas de interesse direto empresarial que poderiam ser onerosas para seus 

instituidores tornam-se bem mais palatáveis quando contam com recursos pú-

blicos para sua implementação. Assim, empresas podem remunerar de maneira 

elevada seus empreendedores sociais, formar quadros para dirigir setores po-

pulares enquanto atendem aos segmentos mais ricos da população, ao utilizar 

recursos públicos para seu funcionamento, como grandes hospitais (como a So-

ciedade Beneficente Albert Einstein ou Hospital Sírio-Libanês), universidades 

confessionais, unidades de formação empresariais, como o Insper, a Fundação 

Dom Cabral, a Sobeet, além das universidades corporativas. Há poucos estudos 

sobre o montante de recursos públicos destinados aos APHs empresariais, uma 

vez que tais recursos podem ter proveniência diversa, com isenções federais, es-

taduais e municipais. Mas, além disso, novos recursos públicos podem resultar 

de acordos, contratos, convênios, etc, através dos quais as empresas lucrativas 

que dirigem tais APHs podem beneficiar-se – lucrativamente – das iniciativas le-

vadas a efeito por seus APHs não lucrativos.

Para dar uma ideia das isenções tributárias envolvidas para o conjunto de 

APHs apenas em nível federal, transcrevo abaixo quadro publicado pelo jornal 

Valor Econômico, apontando desonerações (caso dos APHs) e outros benefícios 

financeiros realizados pela União.

Evolução dos gastos tributários da União – principais itens, em R$ bilhões 
(em valores constantes de 2017)

2007 2009 2011 2013 2014 2015 2017
Simples Nacional 32,7 49,8 59,7 80,9 83,0 77,9 75,6

Zona Franca de Manaus 13,6 21,6 27,7 30,8 29,7 26,1 21,6

Rend Isentos e Não tributáveis-IRPF 7,6 18,4 20,5 23,2 24,7 26,8 28,0

Cesta básica 12,9 16,0 16,8 24,1 24,1 24,4 23,8
Entidades sem fins lucrativos – isentas/
imunes

18,5 19,5 21,3 23,9 25,4 21,9 21,2

Deduções do rendimento tributável IFPF 5,9 15,0 15,5 16,8 17,4 17,3 17,5

Desoneração da folha --- --- --- 16,0 27,1 28,4 13,3

TOTAL 91,2 140,3 161,5 215,7 231,4 222,8 201,0

Fonte: Orçamento de subsídios da União, 2a ed., Minifaz, apud Valor, p. A12.

(f) Expropriações: Os APHs constituem-se ainda na porta de entrada dos 

processos de expropriação de direitos universais, especialmente na saúde e na 

educação, através da realização de parcerias público-privadas. APHs  empresariais 
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não coligam apenas empresas, mas uma malha de outros APHs, assegurando re-

muneração de pessoal em diversas áreas e aliviando as folhas salariais das em-

presas. Há inúmeras pequenas entidades, ora microempresas, ora outros APHs 

menores constituídos por profissionais (e não de empresários), que dependem 

da estreita conexão com o guarda-chuva dos grandes APHs empresariais. A atua-

ção empresarial nos APHs com teor diretamente apassivador (que se apresentam 

como “democráticos”) contribuiu diretamente para o rebaixamento do valor da 

força de trabalho, pois, na prática, introduziu em grande escala o trabalho sem 

direitos (por tarefa ou “voluntariado”). Mantendo essa prática, vem se consti-

tuindo também em pesquisa de nichos de produção de valor, inicialmente explo-

rada através de entidades sem fins lucrativos, reconvertidas em empresas caso se 

revelem especialmente lucrativas. Há intenso processo de formação de fundos 

para “atividades sociais”, ou de “impacto” cujas características ainda são pouco 

conhecidas.

(g) A opacidade: A documentação pública oficial raramente dá conta des-

sas múltiplas interseções entre Estado e APHS, enquanto a documentação dos 

APHs não é aberta e pública, salvo relatórios pouco precisos e, eventualmente, 

suas próprias publicações (revistas, boletins, etc.). Embora os sites de muitos 

APHs tragam diversas informações, elas estão cuidadosamente preparadas para 

a exposição pública e não costumam apresentar os debates internos.

Como se observa de tais notas preliminares, não há capitalismo filantró-

pico. Mas há muito a pesquisar nesse terreno ainda bastante obscuro. Para con-

cluir, vale lembrar que as classes sociais se constituíram historicamente ao longo 

da expansão do capitalismo, portanto com heranças e tradições diversas, além de 

serem formadas desigualmente, porém atravessadas pela conexão com os pro-

cessos históricos imperialistas. Estão atadas por um elo fundamental, o da extra-

ção de mais-valor, cuja dinâmica é expansiva. Disso decorre simultaneamente o 

aumento numérico das classes dominadas (trabalhadores), através de expro-

priações diversas, e constantes reconfigurações do conjunto das classes dominan-

tes. Estas não se limitam a agir através de suas empresas, que mantêm papel fun-

damental no despotismo de fábrica (empresarial) e na acumulação. Também as 

classes trabalhadoras não estão circunscritas ao sindicalismo oficial. As classes 

dominantes não se limitam ao cada vez menor círculo de grandes proprietários 

de capital, e incorporam uma plêiade de capitalistas secundários, proprietários 

ou não dos meios de produção, inclusive gestores dirigentes de APHs empresa-

riais. As tensões internas são mais extensas do que as divisões funcionais do ca-

pital (função dinheiro-capital; função produtiva, ou extração de valor; função 

mercantil), resultando também do embate entre escalas da concentração da pro-

priedade; e das fricções entre capitalistas funcionantes e demais capitalistas. 
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Analisar as características da dominação envolve abarcar desde a forma predo-

minante, em cada período, da propriedade do capital, passando pelas empresas 

e pelas formas associativas patronais e empresariais.

Em todos os casos, a expansão de APHs expressa e resulta do aumento de 

lutas sociais. Mas não significa que redundem numa ampliação da participação 

popular organizada no âmbito do Estado. Tudo parece indicar, além disso, haver 

novas modalidades de extração de mais-valor integrando as atividades protagoni-

zadas por APHs empresariais.
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Movimentos sociais “clássicos”, 
“contemporâneos” e relevância da 
estratégia socialista
“Classic”, “contemporary” social movements and relevance of the 

socialist strategy

Victor Neves*

Resumo

O artigo examina a tese que contrapõe movimentos sociais “clássicos” e “con-

temporâneos”, ou “velhos” e “novos”. Pondera-se nele a relação contraditória 

 entre, de um lado, a variedade e o polimorfismo dos movimentos sociais, e, de 

 outro, traços em comum, resgatando elementos para a crítica marxista dessa 

contraposição. A partir desse prisma, consideram-se relações de competitivi-

dade entre diferentes movimentos sociais. Nesse ponto ganha relevo o problema 

da relação entre movimento social, classes sociais, projetos societários e estraté-

gias de transformação do ordenamento social vigente, abraçados por diferentes 

aparelhos privados de hegemonia e intelectuais organicamente vinculados às 

classes em luta. Finalmente, prospectam-se caminhos para a reafirmação da 

pertinência da estratégia socialista, em sua relação com “novos” e “velhos” movi-

mentos sociais.

Palavras-chave: movimentos sociais; socialismo; lutas de classes.

Abstract

The article examines the thesis that opposes “classic” and “contemporary” or “old” 

and “new” social movements. It considers the contradictory relationship between, 

on one hand, the variety and polymorphism of social movements, and, on the other, 

common features, rescuing elements for the Marxist critique of this opposition. 

From this point of view, we consider the relationship of competitiveness between 

different social movements, and explore reasons why some of them antagonize 

each other. At this point, the problem of the relationship between social movement, 

classes and societal projects, partisan programs and strategies of radical 

transformation of the current social order, embraced by different private hegemony 

apparatus and intellectuals organically linked to the struggling classes, is 

highlighted. Finally, paths for reaffirming the relevance of the socialist project in 

its relation to the “new” and “old” social movements are foreseen.

Keywords: social movements; socialism; class struggles.
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Nenhuma época orgânica emerge no horizonte de nossa época 

crítica, em que se defrontam as ordens seculares dos territórios, 

das nações, dos Estados. É a hora incerta das decomposições sem 

recomposições, das contradições sem sínteses, dos conflitos sem 

superação.

[Daniel Bensaïd]

A elaboração unitária de uma consciência coletiva demanda 

condições e iniciativas múltiplas.

[Antonio Gramsci]

Introdução

Este artigo se vincula a uma perspectiva teórico-política para a qual uma 

abordagem adequada das metamorfoses nos movimentos sociais requer a remis-

são aos antagonismos entre as classes sociais. Mas dizer isso é pouco. Afinal, não 

se deve negligenciar a lição de que as próprias classes sociais são produto de re-

lações historicamente constituídas: formam-se a partir da experiência imediata 

ou mediada de seus participantes, que sentem e articulam identidades de inte-

resses, entre si e contra outros.

Se consideramos, ainda, que a análise do fenômeno social não deve ser 

desvinculada da consideração das teorias sobre ele, fica patente que uma etapa 

no estudo das transformações dos movimentos sociais consiste na consideração 

das formulações teóricas sobre eventuais especificidades dos assim chamados 

“novos” movimentos sociais (ou “contemporâneos”) em relação aos “clássicos”. 

Isso porque as teorias sobre os movimentos sociais se desenvolvem a partir do 

mundo real, prático, e a ele retornam: uma vez que encontram e expõem, sistema-

ticamente, traços compreensivos e explicativos da ação e da organização de tais 

movimentos, elas, até certo ponto, informam a autocompreensão, a autoimagem 

e os discursos dos movimentos, incidindo sobre sua própria conformação1.

Tais considerações abrem caminho para a problematização da novidade 

dos chamados “novos movimentos sociais”. Digamos, por ora, que eles são e não 

são novos, combinando qualidades diversas entre si: se é verdade, por um lado, 

que lutas de segmentos sociais oprimidos, dirigidas contra outros grupos e orga-

nizadas a partir de afinidades e da resistência a opressões experimentadas em 

comum, ocorrem milenarmente, por outro lado isso não se desenrola contra um 

1 O assunto foi estudado aprofundadamente por Martins (2016; 2019) e por Perruso (2008). Este 
texto foi elaborado a partir do acúmulo alcançado, e em diálogo com algumas das pertinentes 
questões levantadas, por esses pesquisadores.
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pano de fundo indiferenciado, suspenso na história. Determinar as relações so-

ciais na base desses conflitos, assim como as linhas de força centrais que confor-

mam o mundo no qual e pelo qual se luta, é condição necessária (ainda que não 

suficiente) para esquadrinhar as novidades nos assim chamados “novos movi-

mentos”, mas, também, para aferir as possibilidades de trabalho conjunto, de 

combinação das particularidades em lutas interconectadas e abrangentes.

Deve-se considerar também que movimentos sociais como sindicatos e 

partidos políticos, por vezes referidos como “clássicos”, são, eles sim, relativa-

mente novos, tendo surgido recentemente, ao longo dos últimos dois séculos 

(Frank e Fuentes, 1987). Esses movimentos se constituem a partir de formas de 

mobilização características da sociabilidade capitalista – recente se considera-

mos o arco temporal da história humana.

Nesse ponto se apresentam questões. Estariam as “novas” formas, na luta 

social, fadadas a substituir as “velhas”? Buscar combinações de esforços erodiria 

irremediavelmente a radicalidade dos movimentos emancipadores? Ou seria a 

chave para torna-los mais fortes? Nesse caso, em que marcos essa busca deveria 

se dar?

Contra o autoritarismo, pela emancipação em relação às opressões

A abordagem sistemática dos assim chamados “novos movimentos sociais” 

teve seu primeiro grande impulso, no campo da sociologia acadêmica no Brasil, 

nos anos 1970-1980. A própria nomenclatura atribuída ao objeto, ostentando o 

adjetivo “novo”, dá a ideia de que tais movimentos teriam surgido, aproximada-

mente, nesse mesmo período2.

Pode-se concordar que o surgimento de tais movimentos tenha correspon-

dido a transformações na realidade concreta, desde que se tenha em mente a 

necessidade de crítica da hipostasia que alija a leitura sobre os movimentos so-

ciais de considerações de caráter classista. Assim, evita-se escorregar para o que 

Fontes chamou de 

uma periodização fictícia, na qual se propõe uma espécie de ‘marco 

zero’ de ‘novas’ reivindicações na década de 1970, apagando-se as in-

tensas lutas feministas e antirracistas que atravessaram os séculos XIX 

e XX, sombreando as lutas anticoloniais e o papel desempenhado pe-

los partidos comunistas, trotskystas e, até mesmo, socialistas (Fontes, 

2017, p. 64).

2 Em outros países, a abordagem sistemática do problema não antecede muito a cronologia bra-
sileira. Gohn ([1997] 2008, p. 10) observa que, onde ela desponta mais cedo, isso ocorre nos anos 
1960.
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O assunto é objeto de divergências significativas.

Uma posição bastante influente é aquela que, em linhas gerais, relaciona o 

surgimento de “novos” movimentos ao esgotamento de “velhas” formas de fazer 

política3. Essa adjetivação não se refere primordialmente à antiguidade de tais 

formas, mas quer sugerir, sobretudo, sua inadequação – “velha”, aqui, carrega o 

sentido de esgotada, antiquada, caduca, senil. Os novos movimentos seriam os 

portadores de formas organizativas atualizadas, mais democráticas e horizon-

tais. Seriam também tendencialmente críticos a um projeto político voltado para 

a emancipação humana, tal como supostamente definida na tradição marxista (a 

pluralidade vigente nessa tradição nem sempre é reconhecida nas formulações 

aqui sumariadas). Nisso residiria sua dupla novidade: afirmação do novo combi-

nada à crítica do ultrapassado.

O surgimento de tais movimentos é relacionado, então, à proliferação de 

forças e organizações sociais construídas pela base. No Brasil, seria o caso de 

Comu nidades Eclesiais de Base, novo sindicalismo, movimento feminista, mo-

vimento negro, movimentos pelos direitos dos povos indígenas, movimento 

ecológico, movimentos de juventude, movimentos pelo direito à cidade e ao 

equipamento urbano, movimento LGBT. Esses espaços organizativos se ocupa-

riam de projetos emancipatórios particulares, cuja construção deveria iniciar-

-se em seu próprio fazer cotidiano, no aqui e agora. Cada um deles, à sua própria 

maneira e através de suas próprias lutas, poderia contribuir para o progressivo 

processo de alargamento do espaço democrático através da formação, e da inte-

ração, de novas formas de pensar e de viver. Esse processo passa a ser encarado 

como o próprio telos dos movimentos sociais, em contexto em que seria neces-

sário “reinventar a democracia” (Santos, 1999).

Desliza-se daí para a afirmação de que o surgimento desses “novos” movi-

mentos explicitaria o anacronismo, a incorreção ou a simples falta de relevância 

do projeto socialista. São mobilizadas, nessa direção, certas ilações decorrentes 

de características imediatas dos movimentos. Sustenta-se, por exemplo, que, 

sendo voltados prioritariamente para o enfrentamento dos problemas do coti-

diano de seus participantes, recusar-se-iam a adiar seu projeto emancipatório 

para depois de uma incerta revolução totalizante. Em seu lugar, entraria a cons-

trução de revoluções no cotidiano, que, desde já, passariam pela politização de 

diversos espaços da vida social (Santos, [1994] 1999). Essas transformações se-

riam ainda mais importantes na medida em que contribuiriam para a superação 

de limites dos próprios movimentos sociais “clássicos”, que, supostamente, per-

petuavam e perpetuam, eles mesmos, desde seu interior, formas de opressão que  

 

3 Os parágrafos seguintes se apoiam em Scherer-Warren e Krischke (1987), Perruso (2008) e Mar-
tins (2019), ressalvadas outras indicações.
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os “novos” movimentos sociais se comprometeriam a combater, como aquelas 

de gênero, de etnia, de orientação sexual.

As intencionalidades desses movimentos não seriam subsumidas em obje-

tivos universais abstratos. Parte-se da constatação de que, para que se possa falar 

seriamente em “emancipação humana”, é necessário emancipar os segmentos 

concretamente submetidos a variadas formas de opressão, que não se resolverão 

por si. Essa posição, a princípio correta, é apresentada como sinal da radicali-

dade nos “novos” movimentos sociais, tida como superior àquela dos “clássicos”. 

Estaríamos finalmente caminhando para a explosão das trincheiras do conser-

vadorismo, não apenas na sociedade, mas também no interior dos próprios sin-

dicatos e partidos: homofobia, machismo, racismo, dentre outras modalidades 

de opressão cristalizadas nas relações desiguais de poder vigentes naqueles mo-

vimentos.

As novas formas organizativas teriam surgido do esgotamento de grupos 

centralizadores (partidos e sindicatos), bem como da crise dos caminhos per-

corridos por segmentos engajados nas lutas por emancipação. Esses setores são 

apresentados como excessivamente apegados a um esquema simplificador da 

diversidade da vida social, e a tradições autoritárias. Ademais, o fato de que, nas 

sociedades modernas, há formas de opressão muito mais variadas do que os an-

tagonismos de classe, exigiria dos pesquisadores, para ser corretamente exami-

nado, novos paradigmas analíticos: as velhas teorias teriam se tornado incapazes 

de abranger a nova realidade (Gohn, [1997] 2008, p. 13).

A referida revisão de paradigmas se articularia, por sua vez, à reavaliação de 

conceitos que haviam constituído, até então, importantes chaves heurísticas 

para o exame do mundo. No lugar de “classe trabalhadora” ou “proletariado”, 

afirma-se a maior flexibilidade e adequação dos conceitos de “povo”, “setores po-

pulares” ou “classes populares” (Sader e Paoli, 1986). Projetos emancipatórios 

totalizantes, como o socialismo, são relegados, quando muito, a ideias regula-

doras, ao mesmo tempo em que o foco da luta é direcionado ao potencial de 

ampliação da democracia que estaria contido nas lutas de movimentos organi-

zados em torno de identidades particulares, entendidos, de modo estanque, 

como grupos de interesse (Gohn, [1997] 2008). Essa posição se articula à afirma-

ção do deslocamento da centralidade do conflito capital-trabalho na “sociedade 

pós-industrial” ou “programada” (Touraine, 1971).

A exploração econômica é interpretada, em tal quadro analítico, como 

mais uma forma de opressão dentre outras. Desconsideram-se, assim, algumas 

das profundas implicações sociais, políticas e ideoculturais dessa relação social 

específica – examinadas, por exemplo, nas considerações realizadas, no campo 

do pensamento marxista, sobre o “fetichismo da mercadoria” (Marx, [1867] 1996), 

a “reificação” (Lukács, [1923] 2003), a “hegemonia” (Gramsci [1929-35] 1977), a 

conformação de “modos de vida” (Dias, 2012).
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Temos assim, em síntese, isto4.

1. afirmação da oposição entre movimentos sociais “clássicos” e “novos”.

2. refutação da centralidade do conflito entre capital e trabalho para a 

compreensão dos “novos” movimentos sociais5.

3. sustentação da obsolescência dos partidos políticos e do movimento 

sindical6 (não levaria necessariamente a seu desaparecimento, mas, 

pelo menos, indicaria seu reenquadramento em uma nova dinâmica do 

conflito social).

4. postulação de que a proliferação e o fortalecimento de formas horizon-

tais de poder, articulando um impulso rumo à eliminação de todas as 

formas de opressão, poderia levar a uma desejável ampliação da demo-

cracia e a transformações sociais progressivas, sem a necessidade de 

rupturas radicais e comprimidas no espaço-tempo.

5. redirecionamento do conflito social ao plano cultural, enfatizando a 

luta contra opressões diversas, muitas vezes restrita ao plano empírico-

-sensível mais imediato, manifesto, por exemplo, no território local.

Lugares da teoria e da política: movimentos, estratégias, projetos

As análises sumariadas acima partem de um conjunto interessante de 

questões, que, de fato, se apresentam no plano da vivência política mais ime-

diata. Entretanto, algumas das respostas que propõem são francamente inade-

quadas. Superar os limites presentes nelas, aproveitando o que elas possam ter 

de instigante, passa pela consideração de certos pontos.

Iniciemos por dois deles. Primeiro: a análise do social não deve ser desvin-

culada da consideração das teorias sobre ele (Goldmann, 1967). Segundo: o pas-

sado é, para o pesquisador, uma estrutura em progresso, cuja reconstituição é, 

até certo ponto, determinada pela busca por respostas a questões postas no pre-

sente (Bloch, [1949] 2001).

Isso quer dizer que, se, por um lado, não se deve negligenciar o fato de que 

os “novos” movimentos sociais se formaram e se formam a partir da experiência 

imediata de seus participantes, e das identidades estabelecidas a partir dela, por 

4 Retomo a seguir, por conta própria, algumas das conclusões presentes em Martins (2016).
5 Mostrei acima que essa refutação pode se apoiar sobre a afirmação de transformações na socia-
bilidade contemporânea (anos 1960-70 em diante). Mas há outra possibilidade interpretativa: a de 
que os movimentos sociais “clássicos” jamais teriam sido capazes de pôr em relevo a concretude de 
outras opressões que não a classista, e, por isso, precisariam ser superados por movimentos foca-
dos na luta contra essas opressões. Considero que ambas as interpretações padecem de limites 
importantes e se apoiam sobre pressupostos equivocados, como exporei adiante.
6 Ela decorreria da perda de centralidade da luta entre trabalho e capital, ou de seu desgaste de-
vido a práticas autoritárias, ou da combinação entre ambos. O problema será aprofundado critica-
mente adiante.
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outro lado deve-se considerar o contato que seus membros têm, mais ou menos 

organicamente, com um conjunto de teorias que buscam interpretar, compreen-

der, explicar sua ação e sua organização. Essas teorias contribuem para a forma-

tação de seus discursos e a sua autocompreensão, incidindo sobre sua própria 

conformação.

A pesquisa das relações de complementaridade e competitividade entre di-

ferentes movimentos sociais, tal como proposta em Frank e Fuentes (1987), pode 

contribuir para explicar e compreender as linhas de força que atuam em sua 

constituição, na definição de seus objetivos e métodos, e, também, por que al-

guns dentre eles são mais compatíveis entre si, ao mesmo tempo em que se an-

tagonizam contra outros.

Sustento aqui a hipótese de que tais aspectos, assim como compatibilida-

des e antagonismos entre movimentos diversos no seio do proletariado, e, consi-

derando o problema mais amplamente, das próprias classes trabalhadoras7, são 

fortemente determinados por “concepções de mundo” (Gramsci, [1929-35] 1977, 

Q. 11, §12, Nota I, p. 1376) vinculadas explícita ou implicitamente a determinada 

estratégia de luta política e social.

Quanto ao termo “estratégia”, pode ser definido como segue:

Na política, [...] a estratégia é a teorização da combinação entre as di-

versas formas particulares e momentos singulares de embate entre os 

blocos em presença, tendo em vista atingir seus objetivos. Dito de ou-

tro modo, a estratégia é a teoria do emprego de cada embate como 

meio para atingir o objetivo final. Já a tática é a teoria da formação e 

da condução de cada um desses embates singulares tomado em si 

mesmo [...] (Iasi, Figueiredo e Neves, 2019, p. 14).

No âmbito do debate aqui travado, as duas estratégias em pauta são a “es-

tratégia democrática” e a “estratégia socialista”. A principal diferença entre as 

duas parece residir em que, enquanto na estratégia democrática “os embates 

presentes são organizados em torno do aprofundamento da democracia e das 

conquistas sociais tidas como relacionadas a ela” (ibidem, p. 15), ou seja, na con-

secução de objetivos relacionados à emancipação política, na estratégia socia-

lista tem-se a

[...] teoria da articulação entre as diversas frentes e modalidades de 

luta do proletariado ao objetivo final da ultrapassagem da divisão da 

7 A diferenciação entre proletariado e classes trabalhadoras é objeto de polêmica no âmbito da 
tradição marxista. Para seu sentido no presente texto, remeto a Iasi (2002). Para outra posição, cf. 
Antunes ([1999] 2015).
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sociedade em classes. Ela passa pela superação do Estado burguês em 

um Estado de transição sob controle do proletariado (logo: um Estado 

proletário), que viabilize politicamente a transformação das relações 

econômicas fundamentais (relações sociais de produção) rumo à so-

ciedade comunista. [...] No âmbito dessa estratégia, a forma de exer-

cício do controle proletário pode variar imensamente, mas o  conteúdo 

de classe do Estado que se quer superar, aquele do Estado transitório 

e a necessidade de abolir qualquer Estado como parte do objetivo fi-

nal são seguramente determinados [...] (Neves, 2019, p. 184).

Na estratégia democrática assume-se que a manutenção da forma estatal 

burguesa (dito de outro modo: do Estado democrático vigente) faz parte do pró-

prio objetivo da luta, pautando-a – e constrangendo-a – do princípio ao fim. Já na 

estratégia socialista, trata-se de subordinar os meios empregados ao objetivo de 

evicção das relações sociais capitalistas, fundadas sobre a propriedade privada 

dos meios de produção fundamentais, a compra e venda da mercadoria força de 

trabalho, a extração de mais-valia. Põe-se assim, nesta última, a questão incon-

tornável de transcender os limites da institucionalidade presente, e, com ela, a 

questão da ruptura.

É esse o quadro em que, no âmbito de uma estratégia socialista, se  articulam:

[...] embates cuja finalidade em si [...] é a conquista de direitos civis, 

políticos e/ou sociais e cuja forma se desenvolve sem ruptura imedia-

ta com a institucionalidade burguesa constituída; outros cujo obje-

tivo intermediário se mantém o mesmo, mas a luta se dá sob a forma 

do choque frontal, com recurso à violência aberta, à insurgência; ou-

tros ainda em que [pode se dar a] combinação entre pressão pacífica 

de massas [...] e ação insurrecional [...] (Neves, 2019, pp. 184-185).

Posto isso, buscarei testar, a seguir, a hipótese anteriormente enunciada. 

Isso será feito através do desenvolvimento de três pontos.

Primeiro ponto: a afirmação de uma necessária oposição dos “novos movi-

mentos sociais” aos partidos e sindicatos exagera grandemente certo antagonis-

mo realmente presente entre diferentes formas de apresentação de movimentos 

de setores das classes trabalhadoras.

Alguns autores fundam tal exagero em constatações como a de que essas 

novas formas estariam surgindo em uma quadra histórica marcada pela regu-

lação social capitalista, pela refutação do assim chamado socialismo real e da 

emancipação social tal como definida pelo marxismo (Santos, [1994] 1999).

Há resquícios de verdade em pontos sobre os quais essa leitura se apoia. 

Por exemplo: certas expressões da crítica ao socialismo real devem ser  entendidas 
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como um desdobramento do que Claudín ([1970] 1975; [1970] 1986) chamou de 

“crise do movimento comunista internacional”. Essa crise, de fato, levou ao afas-

tamento ou à ruptura de muitos intelectuais e militantes com partidos proletá-

rios, ou com o projeto comunista, ao longo da segunda metade do século XX8.

Ao aprofundar-se a reflexão, entretanto, vê-se que o problema nada tem de 

insuperável. Vê-se mais: que a refutação sumária ao assim chamado socialismo 

real deve ser, ela própria, objeto de crítica. Acontece que ela costuma amparar-

-se, sob um viés marcadamente devedor do pensamento liberal, na condenação 

do “totalitarismo”, identificado como face política do socialismo9. É esse o caso, 

quanto ao ponto em análise, em trabalhos de Arendt ([1951] 1958), Glucksmann 

(1977) e Lévy (1977).

É também o caso em François Furet, que, sob a noção de totalitarismo, 

aproximou nazismo e socialismo, subsumindo-os a um denominador comum, à 

revelia da história. Esse autor (Furet, 1995, p. 232) chega ao ponto de afirmar um 

totalitarismo de Stalin como precursor do totalitarismo de Hitler, escorando a 

condenação do socialismo na condenação, quase universalmente consensual, 

do nazismo. Losurdo ([2002] 2003, pp. 58-62), quanto a esse ponto, é preciso 

quando mostra que, já a partir dos anos 1950, foi corrente a caracterização de um 

suposto totalitarismo comunista como consequência natural da ideologia mar-

xiana. Socialismo e totalitarismo, identificados, seriam o verso e o reverso da 

mesma medalha: os dois desembocariam em um Estado coercitivo e normali-

zador, que excluiria os dissidentes. O socialismo não poderia dar conta da diver-

sidade constitutiva da vida social moderna, uma vez que estaria comprometido 

em um processo de uniformização contrário ao florescimento e desenvolvimen-

to das individualidades (Christofferson, [2004] 2014).

O socialismo é encarado, sob tal perspectiva, enquanto forma instituída 

totalitária. As organizações que o defendem, ou que com ele se comprometem, 

seriam, enquanto formas instituintes, autoritárias. Os partidos operários e os 

sindicatos tenderiam a ser incapazes de reconhecer a pluralidade dos sujeitos 

políticos, buscando impor aos movimentos suas posições de modo verticaliza-

do, e, por sua própria impermeabilidade ao debate, trabalhariam com conceitos 

engessados, que não corresponderiam à realidade. A adesão a pontos de vista 

8 Ela se expressa, por exemplo, na exposição pública, em pleno XX Congresso do PCUS (1956), dos 
crimes de Estado ocorridos sob o comando de Stalin entre os anos 1930 e 1950; nos ziguezagues a 
que o movimento comunista internacional (MCI) se submeteu em nome da razão de Estado so-
viética; no sufocamento, por parte da URSS, de revoluções políticas democratizantes em países do 
antigo bloco socialista; na perda de credibilidade do MCI (Neves, 2019, cap. 7).
9 Importante notar que ela costuma amparar-se sobre essa condenação, mas nem sempre é esse o 
caso. Deve-se ter especial atenção às críticas feitas ao chamado socialismo real por setores revolu-
cionários, como, por exemplo, os comunistas trotskistas e luxemburguistas – dentre outros. Suas 
críticas, resgatando aspectos dos pensamentos de clássicos como os de Marx e Lênin, e a própria 
dinâmica da revolução de outubro em seus inícios, podem carregar elementos pertinentes com o 
qual toda/o comunista tem a aprender.
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totalizantes é denunciada como aversão à diversidade, e a defesa da diversidade 

é apresentada como incompatível com a vinculação às supostamente “velhas” 

formas dos movimentos sociais.

A aceitação desses pressupostos leva à contraposição entre pluralidade/di-

versidade e totalidade/uniformidade, ligando o segundo binômio ao autorita-

rismo/totalitarismo socialista. Nessa linha de raciocínio, oculta-se o  compromisso 

histórico do campo socialista com a combinação entre combate à desigualdade e 

afirmação da diferença, mostrando-o de pernas para o ar, como um setor que 

afirmasse a igualdade à custa da diferenciação. Note-se, quanto a isso, que o con-

trário de igualdade é desigualdade, e não diferença. O contrário de diferença é 

indiferença, e é justamente contra a indiferença quanto aos destinos de indiví-

duos, grupos, classes, etnias, gêneros, e povos inteiros, que o campo socialista 

historicamente afirma sua luta.

Segundo ponto. A oposição entre os chamados “novos” movimentos e 

aqueles que, supostamente, os antecedem, se funda sobre a negação, ou relati-

vização, da importância do conflito entre capital e trabalho para a compreensão 

dos movimentos sociais. Isso frequentemente se associa à negação da centrali-

dade do trabalho na produção de valor (Martins, 2019, pp. 129-132).

Costuma-se deduzir daí a obsolescência dos partidos políticos proletários 

e do movimento sindical, uma vez que seriam fundados sobre a centralidade da 

luta entre trabalho e capital. Esses instrumentos poderiam até sobreviver enquan-

to formas realmente existentes, mas desprovidas de grande potencialidade en-

quanto instrumentos da luta emancipatória (Santos, [1994] 1999; Touraine, 1971).

Tais postulações não se atêm ao campo do debate teórico, pautando deci-

sões táticas e estratégicas de organizações populares nas últimas décadas (Mar-

tins, 2016). Sua problematização deve passar por um questionamento do questio-

namento da atualidade do proletariado.

Engels definiu proletariado nos seguintes termos: “a classe dos trabalhado-

res assalariados modernos que, privados de meios de produção próprios, se 

veem obrigados a vender sua força de trabalho para poder existir” (Marx e  Engels, 

1848 [2005], p. 40). Se, realmente, há mudanças de monta ocorrendo no mundo 

do trabalho no último meio século (Antunes, [1995] 2006), nada indica que a 

massa de trabalhadores assalariados modernos, obrigados a vender sua força de 

trabalho para poder existir (o proletariado, cuja definição sintética e precisa vi-

mos de ler), tenha deixado de existir, ou mesmo se reduzido.

Estudos credibilizados sobre o assunto mostram, pelo contrário, que a di-

visão entre proletários, produtores expropriados da riqueza social, e capitalistas, 

apropriadores do excedente econômico, não está caducando no mundo contem-

porâneo (Mattos, 2013; 2019). Ao contrário, apontam que ela vem se aprofun-

dando, através da reposição intensificada dos processos de expropriação (Fon-

tes, 2010) que estão na base, inclusive, da reapresentação, nos países centrais, de 
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níveis de desigualdade social que alguns acreditavam, no contexto do Welfare 

State, que estariam superados ou relegados a países periféricos. Michel Husson 

(2008) definiu esse processo como a reapresentação de um “capitalismo puro”, 

ou seja, purgado das concessões feitas, sob pressão proletária, num mundo bipo-

larizado.

O que parece ocorrer em teorias como a da sociedade pós-industrial ou 

programada, em que o proletariado tende a desaparecer num passe de mágica, é 

que se toma uma coisa por outra. Assim, a passagem de um a outro regime de 

acumulação do capital (Harvey, [1989] 2007), ou de um a outro viés no movimen-

to da onda longa iniciada com o capitalismo tardio (Mandel, [1972] 1985), acom-

panhada por mudanças correspondentes no mundo do trabalho e no modo de 

vida, é apresentada como se fosse uma transformação societária global, tendente 

a abolir as relações sociais fundamentais de capital (Evangelista, 2007).

Relacionam-se deste modo as noções de “novos movimentos sociais”, “ crise 

e mudança de paradigma” e “pós-modernidade”: um novo tempo precisaria de 

novas teorias e novas formas de mobilização e luta, que superassem as antigas e 

ultrapassadas – rompendo com elas, negligenciando as lutas passadas, descar-

tando as importantes lições que elas carregam.

Isso nos traz ao terceiro ponto. A ênfase na “novidade” pode levar, no ter-

reno da narrativa histórica, ao ocultamento de iniciativas que fazem parte do 

patrimônio de luta dos setores oprimidos, assim como ao silenciamento quanto 

a diferenças políticas que cortam a história de cada movimento social.

Tomemos um exemplo, dentre muitos possíveis: a construção de uma “his-

tória das mulheres”, articulada em torno do aumento da presença feminina e 

feminista  no campo acadêmico francês, a partir dos anos 1960. Vem sendo de-

monstrado que essa narrativa negligenciou a presença das mulheres no movi-

mento sindical e na luta socialista desde a virada do século XIX ao XX, assim 

como apagou as lutas pelos direitos das mulheres provenientes desses mesmos 

espaços ao longo do século XX (Bonnet, 2016).

Silenciaram-se, assim, fatos como: o de que “a Federação do Tabaco e a Fe-

deração do Vestuário têm uma representação sindical feminina de mais de 50% 

desde o começo do século XX” (ibidem, p. 12); o de que a luta contra a baixa re-

muneração feminina e a reivindicação de salário igual para trabalho igual foi 

abordada nos Congressos da Confederação Geral do Trabalho “em 1888, 1892, 

1894 e 1898”, o que indica o interesse pela questão (ibidem, p. 12); o de que os 

debates já ocorriam, nesse período, não apenas entre feministas externas ao 

mundo sindical, de um lado, e homens sindicalistas, de outro, mas também entre 

feministas sindicalistas e outros grupos feministas (ibidem, p. 13).

Quanto a esse último ponto, a autora chama a atenção para a existência de 

diferenças políticas bastante importantes. Mobiliza o seguinte exemplo: em 

1901, um sindicato de estenógrafas composto apenas por mulheres decide, ao 
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invés de apoiar a greve dos tipógrafos, substituir os trabalhadores em luta em 

seus postos de trabalho, minando sua greve. A autora mostra que não se trata de 

uma política geral antissindical do movimento feminista, mas, sim, de uma polí-

tica de um setor desse movimento (também ele plural, e atravessado por diver-

sidade – e divergências), preocupado “apenas com o trabalho das mulheres”. Sua 

líder viria a vincular-se organicamente, em momento posterior a esse aconteci-

mento, ao Ministério do Trabalho francês, elegendo o Estado, e não os sindicatos, 

como locus privilegiado de sua atuação sob a bandeira da proteção do trabalho 

feminino.

Foram postas no esquecimento, nessa história das mulheres comprome-

tida com o “novo”, e descomprometida em relação às lutas passadas, as seguintes 

vitórias feministas, obtidas via movimento sindical ou em seu interior: legislação 

interditando o trabalho noturno feminino e infantil; conquista da igualdade, no 

setor público, de salários para homens e mulheres exercendo as mesmas fun-

ções; primeiros cursos de apoio, na França, ao parto sem dor; adoção do lema 

“salário igual para trabalho igual”, pela CGT; campanhas pioneiras contra a dupla 

jornada de trabalho feminina, pelo uso de contraceptivos e pela revogação da 

legislação repressiva ao aborto (ibidem, pp. 14-15).

Diante de tantos lapsos, a autora se pergunta como é que o papel central do 

feminismo sindical, na França ao longo do século XX, na luta pelos direitos das 

mulheres, pode ter recebido tão pouca visibilidade no âmbito da construção, ela 

mesma politicamente engajada, de uma “história das mulheres”. Pergunta-se 

ainda como é que, mesmo quando ele aparece ali, isso se dá através de interpre-

tações que ocultam as reivindicações e conquistas fundamentais daquele movi-

mento, como “a proposta do ‘parto sem dor’ e as demandas públicas por direito 

à interrupção voluntária da gravidez” (ibidem, p. 17), levadas à frente antes da 

existência do Movimento pela Liberação das Mulheres (MLF), chegando-se mes-

mo “ao ponto de inverterem o papel da CGT, apresentando-a como um obstáculo 

histórico para a emancipação das mulheres” (ibidem, p. 17, grifo no original).

Bonnet conclui que, se intelectuais vinculadas a setores do movimento fe-

minista, ao propor uma interpretação supostamente abrangente da história das 

lutas desse movimento, falharam ao silenciar uma parte tão importante de sua 

história, tendo posto o acento nas insuficiências do sindicalismo, sem ter levado 

em conta seu engajamento e seu papel de liderança, cabe ao pesquisador, agora, 

questionar as razões e as oportunidades históricas, sociais e políticas, que eleva-

ram tal discurso à situação de predominância.

Vale acrescentar: cabe ao pesquisador examinar a incidência que esse tipo 

de revisão da história tem sobre a autoimagem, a conformação, os objetivos, a 

estratégia política e as relações a serem estabelecidas entre diferentes movimen-

tos sociais.



48

Marx e o Marxismo  v.8, n.14, jan/jun 2020

Movimentos sociais “clássicos”, “contemporâneos” e relevância da estratégia...

Considerações finais: diversidade do proletariado e relevância da estratégia 

socialista

Não é correto afirmar que as transformações societárias em curso a partir 

dos anos 1940-1950, que, certamente, devem ser tomadas em conta em estudos 

dos diferentes aspectos da sociabilidade contemporânea, tenham abalado de tal 

modo os pilares sobre os quais se constitui, e reconstitui, a modernidade, a pon-

to de invalidar a necessidade de projetos emancipatórios totalizantes. Também 

não cabe tal afirmação quanto às categorias de análise que remetam à posição, 

nos processos de produção e reprodução da vida, dos sujeitos em luta.

Na verdade, tudo indica que o último meio século marca o desenvolvi-

mento exponencial dos vetores mais destrutivos da forma capitalista de sociabi-

lidade. Isso atualiza, repondo em termos urgentes, a questão do surgimento de 

antagonistas capazes de reverter tal tendência através de seus esforços combina-

dos, engendrando contratendências, que só podem se desenvolver plenamente 

na medida em que conduzam a formas sociais radicalmente diversas da presente 

(Meszaros, [2002] 2011).

Uma coisa é reconhecer que há relação entre o declínio de certas formas 

organizativas do movimento operário e a emersão de movimentos sociais diver-

sificados, expressando a diversidade constitutiva do próprio proletariado. Essa 

relação parece corresponder à realidade, como sustentado, por exemplo, por 

Löwy e Bensaïd (2000). Mas ela não implica que o surgimento, e, sobretudo, o 

desenvolvimento de “novos” movimentos sociais se dê desprezando a  experiência 

de luta anteriormente acumulada, nem tampouco se antagonizando a um proje-

to societário comunista. Pode-se mesmo sustentar que o declínio de certas  formas 

organizativas do proletariado e das classes trabalhadoras pode ser o prenúncio 

de um contraditório processo de recomposição, ou reposicionamento, de suas 

lutas, em uma situação de transformações históricas importantes no modo de 

vida capitalista (Dias, 2012).

A chave para a compreensão das mudanças de forma dos movimentos so-

ciais reside, uma vez que estejamos escorados nessas balizas, no exame de sua 

relação com as classes sociais em transformação (Boucher, 1990). Em tal exame, 

é necessário ter em conta que a existência política das classes não se dá abstrata-

mente, mas apenas na medida em que homens e mulheres desempenham pa-

peis determinados por objetivos de classe, sentem-se pertencentes a classes, de-

finem seus interesses em relação entre si e contra outras classes, contra as quais 

se põem em luta. A definição dos interesses de classe não se dá de antemão: eles 

se apresentam, interagem, se metamorfoseiam, evoluem conforme a dinâmica 

do conflito social (Thompson, 2001, p. 107).

Iasi assinala que muito da polêmica em torno desse ponto remete à contra-

ditoriedade presente no caráter dinâmico da própria consciência de classe, a seu 

movimento entre os polos da “acomodação à ordem estabelecida” e da “negação 
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da ordem”. Para o autor, a desconsideração das mutações na consciência em mo-

vimento (ou seja, a negligência em relação ao caráter processual da consciência) 

pode conduzir ao erro analítico de se absolutizar uma ou outra de suas formas. 

Assim, analisando a mesma classe, alguns afirmarão que sua consciência está 

condenada ao senso comum, enquanto para outros ela está inevitavelmente des-

tinada a expressar uma posição revolucionária (Iasi, 2006 [2012], pp. 16-17).

A superação do impasse entre “novos” e “velhos” movimentos sociais reme-

te às mutações e aos momentos da classe, em seu ser e em seu devir. Podemos, 

portanto, entender o movimento da consciência como articulado à interação de 

diferentes setores em luta, que podem tornar-se constitutivos da própria classe, 

que não é um ser fixo nem dado de uma só vez, reiteradamente constituindo-se 

e desconstituindo-se entre os polos do particular e do universal, da afirmação vs. 

negação da ordem instituída10.

Abordagem profícua do problema aparece em trabalhos em que a luta de 

classes é apresentada como uma diagonal que articula os conflitos sociais, sem, 

entretanto, uniformizá-los. Ao examinar, por exemplo, a relação entre feminismo 

e lutas de classes, Bensaïd (1995) mostra que a opressão fundada sobre relações 

sociais de sexo é anterior à exploração capitalista, e lembra que nada garante que 

ela desaparecerá com a superação dessa exploração. Relações de sexo e de classe 

são, portanto, diversas, e essa diversidade se expressa em uma não identidade 

entre a luta feminista e a luta anticapitalista. Uma vez admitida essa não identi-

dade, cabe ao investigador determinar as modalidades da imbricação entre uma 

e outra relação, explicitando a identidade na não identidade: afinal, a divisão ca-

pitalista do trabalho reconfigura, redefine e remodela a divisão sexual do  trabalho, 

refundando a opressão das mulheres sobre bases historicamente determinadas.

Trata-se então de enfrentar a dupla tarefa de, por um lado, encontrar e sub-

linhar a identidade sob a diferenciação e a contradição aparentes, assim como, 

por outro lado, encontrar e sublinhar a diversidade sob a aparente identidade 

(Gramsci, [1929-35] 1977, Q. 1, pp. 33-34). Essa tarefa se desdobra na paciente, e 

tenaz, reconstrução das solidariedades entre explorados e oprimidos, fundidas 

em torno de seu pertencimento de classe ao proletariado e do engajamento co-

mum no projeto estratégico socialista, fundamentos de uma universalidade con-

cretamente posta que permita encontrar a saída do labirinto do capital (Löwy e 

Bensaïd, 2000).

Abre-se assim o caminho para: por um lado, a combinação revolucionária 

entre diversas lutas particulares, em uma luta geral pela emancipação humana 

10 Um processo recente em que o proletariado foi capaz de se constituir partindo de múltiplas 
identidades, imbricadas no nível do modo de vida e desdobradas em lutas combinadas, foi aquele 
que caminhou para a construção do PT, como se pode ver em Sader (1988). Quanto a sua deriva, 
primeiro reformista, depois francamente pró-ordem do capital, cf., dentre outros: Coelho (2005); 
Iasi, ([2006] 2012); Secco (2011).
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do jugo da determinação do metabolismo social pela valorização do valor; por 

outro lado, não o apagamento, mas a expressão criativa de diferenças e contradi-

ções, que permita ao proletariado afirmar-se com a força da diversidade que o 

constitui. Para isso, não se deve atribuir, a um ou outro de seus componentes, 

supostas vantagens ou desvantagens inatas, não definindo-os por pretendidas 

ausências em relação a modelos ideal-típicos, mas sim pela riqueza e variedade 

de suas características presentes e potenciais, articuladas em torno das expres-

sões concretas da condição proletária.

O caráter conflitivo dessa fusão pode e deve constituir, ele próprio, um 

grande trunfo do movimento geral.
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Capitalismo, sujeito moderno e 
corporativismo identitário
Capitalism, modern subject and identity corporatism

Douglas Santos*

Resumo 

A emergência das sociedades capitalistas demandou o processo de moderniza-

ção política que criou as bases para a expansão da burguesia como classe diri-

gente e dominante. Essas bases determinaram a separação entre Estado e socie-

dade, público e privado e uma concepção particular de sujeito que se 

universalizou na figura do cidadão. A hegemonia do sujeito moderno definiu 

igualmente os subalternos como grupo silenciado. Na relação de tensão entre a 

universalidade formal que se impõe como hegemônica e as particularidades 

reais que definem a subalternidade, as identidades se estabelecem como forma 

de atuação política e quebra do monopólio de fala autorizada do sujeito hege-

mônico. A estratégia de contraposição dos elementos particulares contra a uni-

versalidade formal caracteriza o que se pode chamar de corporativismo identitá-

rio, como momento no processo de constituição do sujeito “para si”.

Palavras chave: marxismo; opressão; identidade

Abstract

The emergence of capitalist societies determined the process of political modern-

ization that laid the bases for the expansion of the bourgeoisie as the ruling class. 

These bases defined the separation between state and society, public and private 

and a particular conception of subject that became universal in the figure of the 

citizen. The hegemony of the modern subject also defined the subalterns as a si-

lenced group. In the relationship of tension between the formal universality that 

imposes itself as hegemonic and the real particularities that define subalternity, 

identities are established as a form of political action and break the monopoly of 

authorized speech of the hegemonic subject. The strategy of counteracting particu-

lar elements against formal universality characterizes what can be called identity 

corporatism as the moment in the process of constituting the subject “for himself”.

Keywords: Marxism; oppression; identity
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A problemática da constituição do sujeito na modernidade capitalista foi 

uma das preocupações de Marx e do marxismo. Embora leituras esquemáticas e 

críticas mal embasadas acusem a obra marxiana de economicismo, isso não se 

sustenta na realidade. A constituição do sujeito e a relação entre Estado e socie-

dade civil inspiraram as primeiras obras de Marx e atravessaram seus trabalhos 

com maior ou menor destaque ao longo de toda a sua produção (Mészáros, 2016; 

Pogrebinschi, 2006).

Marx ocupou-se de compreender as distintas temporalidades que distan-

ciavam Alemanha e França no processo de modernização capitalista que acom-

panhava a aurora da indústria. Elementos políticos, jurídicos e filosóficos que 

frequentemente não são associados ao marxismo foram analisados com riqueza 

em sua juventude. A separação entre público e privado, liberdade e igualdade, 

cidadania, o individualismo e a relação entre particular e universal são pontos 

que trazem, sob a perspectiva de Marx, riqueza crítica para se reposicionar o fe-

nômeno da opressão no interior do marxismo e abrir novas possibilidades de 

análise.

Premissas do capitalismo: indo além da economia

O capitalismo é um modo de produção que possui certas especificidades 

que o diferenciam dos demais, determinando algumas características e formas 

que lhe são próprias e estão na base da problemática aqui apresentada. Talvez a 

mais importante seja o modo específico pelo qual a riqueza é produzida e apro-

priada com relação à política e à coerção.

Autores como Wood (2003) destacam que a particularidade do processo de 

produção feudal e seu elemento característico determinante reside na coerção 

como forma de apropriação de parcela do trabalho realizado pelos produtores 

diretos. Portanto, a apropriação da riqueza se dá como ato político ou ato de for-

ça. Nesse caso, o elemento distintivo é que exploração e coerção (dominação) 

coincidem imediatamente. 

A expropriação fica visível como ato de poder de um grupo sobre o outro, 

ou seja, a relação mesma de exploração é explicitada sem mediações. Ainda que 

formas de legitimação religiosa ou diferentes tradições possam incidir no pro-

cesso, o fato que desejamos destacar é que a especificidade do processo permite 

identificar quem produz e quem se apropria da produção, bem como o meio 

pelo qual isso ocorre.

A passagem para a sociedade capitalista, por sua vez, implicou uma mu-

dança qualitativa nas formas de exploração e relação entre as classes. Uma vez 

que os trabalhadores são expropriados dos seus meios de produção, tornam-se 

despossuídos das condições necessárias para realizar o seu trabalho. 

O elemento distintivo desse processo é o fato de que o fenômeno da explo-
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ração, sob o capitalismo, não ocorre por meio da coerção direta. Sob relações de 

trabalho normais, o empregador jamais impõe ao trabalhador o uso de qualquer 

tipo de violência para explorá-lo. Obviamente isso não significa ausência de con-

flitos, mas é preciso evidenciar que nenhum trabalhador é coagido a trabalhar. 

Em qualquer momento ou circunstância, uma mulher ou um homem pode, de 

livre e espontânea vontade, romper o contrato de trabalho. 

Não deve passar desapercebido o fato de que a liberdade existe para ambas 

as partes da relação, porém, acarreta consequências diferentes para cada uma. 

Considerando que a classe proprietária dos meios de produção não possui qual-

quer responsabilidade com a classe que trabalha (ao contrário da relação do se-

nhor com o escravo, ou do senhor feudal com o servo), e esta não possui nada a 

não ser a sua capacidade de trabalhar, a liberdade de recusar de condições degra-

dantes de trabalho só deixa como opção o desalento. Ter a capacidade de traba-

lhar sem possuir os meios necessários para realizar o trabalho é o mesmo que 

não ter nada. 

Independente do efeito ou do conteúdo desse processo, a forma com que 

se realiza é importante. Marx já observara que no capitalismo todos são proprie-

tários, seja dos meios de produção, seja da capacidade de trabalhar. A relação de 

trabalho é antes de tudo um contrato de troca, de compra e venda de força de 

trabalho por salário. E como qualquer contrato de compra e venda, ou ainda, 

como qualquer transação de mercado, cada agente é livre para aceitar ou não os 

termos da transação. Se existisse algum tipo de coerção não se trataria de uma 

troca, mas antes, de um roubo ou ato de extorsão. Assim, a exploração assume a 

forma da liberdade de escolha, jogando o peso das suas consequências para a 

responsabilidade individual das partes em suas vidas privadas.

Além disso, para poderem trocar no mercado de trabalho, deve haver igual-

dade entre os agentes. Iguais diante das regras do jogo, já que o que vale para um 

deve valer para o outro. Iguais em garantias de que cada um cumprirá sua parte 

e o outro também. Iguais em garantias de que alguma punição e/ou reparação 

será dada em caso de quebra de contrato. Em resumo, iguais na medida neces-

sária para se tornarem agentes legítimos e soberanos no exercício da liberdade, e 

sem essa igualdade, a liberdade ficaria comprometida. 

Não é exagero, portanto, afirmar que liberdade e igualdade, elementos 

constituintes da forma capitalista das relações de produção, são determinados 

pelas práticas de mercado. Uma vez que se reconhece a força de trabalho como 

mercadoria e a existência do chamado mercado de trabalho, nada mais natural 

do que a sua formatação pela lógica do livre mercado. Como dissera Wood: 

A alocação social de recursos e de trabalho não ocorre por comando 

político, por determinação comunitária, por hereditariedade, costu-

mes nem obrigação religiosa, mas pelos mecanismos do intercâmbio 
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de mercadorias. Os poderes de apropriação de mais-valia e de explo-

ração não se baseiam diretamente nas relações de dependência jurí-

dica ou política, mas sim numa relação contratual entre produtores 

“livres” – juridicamente livres e livres dos meios de produção – e um 

apropriador que tem a propriedade absoluta dos meios de produção 

(Wood, 2003, p. 35).

Em síntese, as relações sociais de produção organizadas sob a forma capi-

talista, do ponto de vista imediato, implicam na organização da vida social e 

mesmo pessoal pelo imperativo de uma racionalidade impessoal e tipicamente 

liberal que se apresenta como universalidade. Diante disso, deve-se reconhecer, 

então, que o processo de exploração do trabalho não só não ocorre mediante a 

coerção, como necessariamente deve excluí-la para poder acontecer sob sua for-

ma capitalista. O mecanismo de mercado, que regula a alocação de recursos e 

mercadorias, incluindo a força de trabalho, deve operar livremente, ou seja, sem 

a intervenção de um poder externo e estranho. A propriedade dos meios de pro-

dução é uma forma jurídica, que permite ao proprietário o direito de dispor ple-

namente de seu uso. Ao mesmo tempo é necessário que existam sérias garantias 

de respeito à liberdade e à igualdade, bem como de proteção dos contratos cele-

brados entre as partes. Desse modo, a coerção é excluída da relação direta de 

trabalho, sendo demandada externamente como condição para sua realização e 

proteção do interesse formal das partes contratantes, ou ainda, das classes so-

ciais envolvidas. A coerção, então, concentra-se numa instância terceira e exter-

na às classes e à instância da produção, e constitui-se como Estado.

O Estado, sob as premissas aqui apresentadas, deve necessariamente apre-

sentar-se como autônomo em relação às classes ou, grosseiramente, à economia. 

Isso permite concluir que a aparência de separação entre as instâncias política e 

econômica da totalidade social é antes de mais nada uma aparência necessária e 

não acidental. Se o Estado usar a violência explicitamente em favor de uma clas-

se, sua legitimidade desmorona, a desigualdade real entre as classes se evidencia 

e qualquer compromisso com a ordem perde sua razão de ser, abrindo assim 

uma situação de crise aguda. 

A separação entre as instâncias política e econômica permite também a 

emergência das formas de organização jurídica da sociedade e da produção 

como parte do poder estatal. A figura do sujeito de direito, que deve ser respeita-

do pelo Estado, surge como premissa jurídica das relações sociais e políticas, e 

também marca as especificidades próprias das formações modernas.

Dos processos de trocas no mercado, regulados por leis específicas como a 

concorrência e a oferta e procura, deriva uma certa racionalidade, inerente à ati-

vidade de mercado. Essa racionalidade é aquela que calcula o custo e o benefício 

envolvidos numa transação para poder balizar a decisão do indivíduo. 
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A partir desses elementos pode-se identificar, então, uma concepção espe-

cífica de ser humano: o sujeito de direito próprio da sociedade capitalista. Pos-

suidor de direitos garantidos pelo Estado, dotado de interesses dados, individuais 

e egoístas, livre, igual e calculista; alguém cuja existência é concebida de forma 

individualizada. Tal sujeito é fundamental para completar o quadro de requisitos 

para o funcionamento do processo de produção em sua forma capitalista. 

Universalidade, particularidade e alienação política

A política e o Estado são geralmente apresentados (e criticados) como cen-

tros de coerção, interdição e negação (Foucault, 2005). Obviamente o marxismo 

reconhece o caráter violento do poder Estatal. Contudo, existe também outra fa-

ceta, responsável por organizar o consenso, garantir a unidade, realizar sínteses 

e construir equilíbrios. Desde essa perspectiva, o Estado se pretende o ponto 

mais alto do desenvolvimento histórico social e a forma mais acabada da racio-

nalidade. Como guardião dos direitos fundamentais do cidadão, é nele que o in-

divíduo se realiza politicamente e tem sua liberdade e igualdade garantidas, e 

por meio dele tem seu pertencimento à comunidade assegurado. Ele é o ente 

capaz de estar além dos interesses particulares individuais, atomizados no inte-

rior da sociedade, e representar aquilo que nela há de geral, que por sua vez é 

político, porque diz respeito a todos. Pode-se observar, portanto, que o Estado 

moderno se pretende a instância máxima da universalidade. 

Tal conclusão significa que ele é a expressão da unidade da nação, ou  ainda, 

da unidade do povo. As divisões e clivagens sociais se desfazem diante do senti-

mento de patriotismo. As desigualdades e injustiças são jogadas para a esfera da 

vida privada e todas as distinções entre as pessoas e grupos sociais desaparecem 

aos seus olhos sob a forma da cidadania. O somatório de todos os cidadãos se 

expressa e se realiza nas instituições estatais, particularmente nas leis e na cons-

tituição, e a soberania do poder do Estado é a síntese mais acabada e geral desse 

somatório de partes particulares e iguais. 

A sociedade civil, por sua vez, passa a ser o terreno onde imperam os inte-

resses egoístas, a propriedade privada, as relações de troca, a concorrência e o 

individualismo. Desse conjunto resulta que os indivíduos que concretamente vi-

vem e agem na esfera privada são definidos como particulares, e por isso não-

-políticos. Ou seja, a sociedade civil é o local do particularismo, da fragmentação 

e da vida privada. 

Ao criticar Hegel, Marx percebe que o Estado expressa uma universalidade 

meramente formal. Isso deve-se ao fato de que essa universalidade, por não po-

der se realizar na prática no interior da sociedade burguesa, é projetada abstrata-

mente para o alto, ou seja, torna-se alienação política. De acordo com Löwy, já 

em 1843 Marx queria saber porque o universalismo se aliena no Estado formal. 



58

Marx e o Marxismo  v.8, n.14, jan/jun 2020

Capitalismo, sujeito moderno e corporativismo identitário

Segundo o autor, “é a essência privada da sociedade civil, isto é, seu individua-

lismo atomístico, centrado na propriedade privada, que funda a ‘exteriorização’ 

do universal num ‘céu político’” (Löwy, 2012, p. 74). Ou ainda, o espírito político, 

fragmentado em indivíduos, foi depurado da vida real burguesa e passou a cons-

tituir a “esfera do sistema comunitário, da questão universal do povo com inde-

pendência ideal em relação aqueles elementos particulares da vida burguesa” 

(Marx, 2010a, p. 52).

A alienação política, portanto, liberta o egoísmo, resume a sociedade ao 

fundamento do indivíduo isolado e consagra a esfera privada, consolidando seu 

caráter particularista. O tipo de ser humano que resulta deste processo tem sua 

imagem idealizada e tornada pressuposto do Estado político moderno que o re-

conhece e sacraliza como tal na esfera do direito. 

O cidadão como ideal normativo de sujeito

O indivíduo que vive na sociedade burguesa encontra-se dividido a partir 

da separação entre o público, que é político, e o privado, que é individual e não-

-político. Essa cisão permite compreender o tipo de relação entre a sociedade e o 

Estado como processo de alienação. Num aspecto, o ser humano é o cidadão, o 

membro da comunidade e aquele que possui interesses que coincidem com os 

demais, interesses gerais. No outro, ele é o indivíduo da vida privada, dotado de 

interesses egoístas que entram em oposição aos demais e à comunidade. O Esta-

do moderno consagra essa divisão a partir dos direitos do homem e do cidadão. 

Analisando o problema da emancipação religiosa em A questão judaica, Marx 

percebe que o homem dos direitos humanos e o cidadão dos direitos do cidadão 

não são o mesmo. O primeiro é o homem concreto da sociedade burguesa. O se-

gundo é o indivíduo formal e vazio de distinções sociais reconhecido pelo  Estado.

O direito à liberdade expressa a condição essencial do homem da  sociedade 

burguesa (em oposição ao cidadão):

o direito humano à liberdade não se baseia na vinculação do homem 

com os demais homens, mas, ao contrário, na separação entre um ho-

mem e outro. Trata-se do direito a essa separação, o direito do indiví-

duo limitado, limitado a si mesmo (Marx, 2010b, p. 49).

Isso permite concluir que o ser humano afirma seus direitos exercendo sua 

individualidade em oposição aos demais. Assim, Marx percebe que os direitos 

humanos não transcendem o egoísmo do homem privado. Disso resulta uma 

contradição fundamental, na qual a sociedade emerge como “uma moldura ex-

terior ao indivíduo, como limitação de sua autonomia individual” (Marx, 2010b, 

p. 50). Ou seja, não só a individualidade é exercida em oposição aos demais, 

como a comunidade aparece como oposição concreta ao indivíduo. Isso significa 
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que a realização de seus interesses ocorre na esfera privada, longe da sociedade, 

fazendo com que seus interesses não se identifiquem com os das outras pessoas 

e, consequentemente, não ocupem o espaço do público, não se tornando  políticos. 

A alienação política da sociedade no Estado também determina a sua natu-

reza formal. Enquanto forma abstrata de universalidade, o Estado pode se liber-

tar das particularidades reais da sociedade sem que o homem real e concreto o 

faça. Ao mesmo tempo, isso reforça a alienação na medida em que o Estado pro-

clama desde as alturas a liberdade e a igualdade do homem sem reconhecer suas 

reais condições de existência, condições estas de onde emergem suas limitações. 

O efeito geral é a proclamação formal da liberdade e da igualdade, que cumpre o 

papel, portanto, de ocultamento da real desigualdade e da falta de liberdade. A 

afirmação da cidadania formal implica na negação do ser humano real.

O Estado moderno, portanto, detém o monopólio do que seja o interesse 

universal (do povo) e o monopólio de ocupar-se dele e, para tanto, trata o  interesse 

universal real (do povo) de maneira formal, de modo a manter o povo  apartado 

(alheio) do tratamento deste interesse (Marx, 2010a, p. 83). Tal poder de deter mi-

nar o que seja “o interesse universal” lhe permite controlar e determinar o signifi-

cado dos interesses sociais, dizer por, falar em nome de; ao passo que o  monopólio 

de ocupar-se dele lhe garante o poder de neutralizar os conflitos, isolando-os da 

arena política e recobrindo a si próprio de legitimidade. Essas duas  características, 

esses dois monopólios, são mecanismos chave no processo de alienação política 

da sociedade civil que, segundo tal lógica, torna-se incapacitada de definir, deter-

minar e organizar seus próprios interesses, bem como, em nome deles, de agir, ou 

seja, de tornar-se uma massa “para si”. 

As distinções da sociedade civil apresentam-se como distinções não-políti-

cas. Para ganhar significado e representação política, esta última deve ser indivi-

dualizada e atomizada, tornar-se amorfa, ou seja, renunciar a si mesma como 

estamento privado.

Esse ato político é uma completa transubstanciação. Nele, a  sociedade 

civil deve separar-se de si completamente como sociedade civil, como 

estamento privado, e deve fazer valer uma parte de seu ser, aquela que 

somente não tem nada em comum com a existência social real de seu 

ser, como, antes, a ele se opõe diretamente (Marx, 2010a, p. 94). 

Ganhar significado, eficácia e representação política, portanto, implica a 

necessidade da sociedade renunciar a si mesma, tornar-se alheia às suas  demandas 

específicas, comuns e gerais, rejeitar sua contradição com o Estado, esvaziar-se.

Portanto, para se comportar como cidadão real do Estado, para obter 

significado e eficácia políticos, ele deve abandonar sua realidade 

 social, abstrair-se dela, refugiar-se de toda essa organização em sua 
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individualidade; pois a única existência que ele encontra para sua 

qualidade de cidadão do Estado é sua individualidade nua e crua, já 

que a existência do Estado como governo está completa sem ele e que 

a existência dele na sociedade civil está completa sem o Estado. Ape-

nas em contradição com essas únicas comunidades existentes, apenas 

como indivíduo, ele pode ser cidadão do Estado (Marx, 2010a, p. 95).

Para existir como cidadão, o indivíduo deve recusar sua real existência so-

cial, reduzindo-se ao ente privado não-político, ou ainda, às suas particularida-

des. O indivíduo deve ser esvaziado de suas qualidades e determinações sociais 

para ser modelado pelo Estado. Com isso, nega-se o poder das relações sociais da 

sociedade civil (dentre elas as relações de classe, raça, gênero e sexualidade), e 

assim, a existência das determinações sociais e suas contradições internas, fabri-

cando-se o indivíduo cidadão livre e igual, com direitos e deveres, forma e con-

teúdo imputados pelo Estado. É possível afirmar que o Estado político atribui a 

partir de si o significado político ao indivíduo (alienado e atomizado) e à socie-

dade civil (como não-política). Assim, seu significado (do indivíduo cidadão) é 

construído externamente e ignorando as determinações sociais que constituem 

o indivíduo em sua existência real (na sociedade civil). É dessa forma que o cida-

dão é esvaziado de suas determinações sociais e que o Estado passa a operar so-

bre corpos individualizados e descaracterizados.

O ideal universal de ser humano

O percurso trilhado até o momento tentou evidenciar que o Estado moder-

no é apresentado como instância de universalidade, contudo, uma  universalidade 

que foi alienada da sociedade, o que determina a sua natureza formal. A  sociedade, 

então, torna-se o locus dos particularismos, determinados pelas relações sociais, 

econômicas e culturais que definem as condições de existência dos indivíduos 

em seu interior. O processo de alienação política se realiza por meio da cisão en-

tre público e privado, que torna as questões reais da sociedade como não-políti-

cas, e as questões políticas do Estado como formais e ideais. 

Com isso pode-se entender melhor que diversos fenômenos concretos 

como opressão em suas várias formas são parte dos elementos privados e não 

políticos ocultados pela igualdade e a liberdade. Isso determina o fato de que o 

indivíduo só consegue emergir da esfera do não-político, do privado, para o pú-

blico, mediante o esvaziamento das particularidades que o moldam no interior 

da sociedade. Uma vez que não-políticas, elas não são reconhecidas como tais 

pelo Estado, ficando relegadas ao privado. Chega-se, então, à importante conclu-

são de que o cidadão político do Estado moderno (universal formal) é a  expressão 

do ideal de ser humano universalizado. O cidadão universal é a encarnação dos 

princípios universais formais de liberdade, igualdade; é o sujeito de direito. 
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A abordagem apresentada buscou focar na dimensão filosófica e política 

do texto de Marx. Contudo, o homem universalizado possui um duplo caráter. 

Considerando-se a economia capitalista, o ser humano também é definido, no 

mundo privado, como portador do egoísmo, do individualismo, do racionalismo 

e do calculismo. Ele se movimenta por seus interesses privados, analisando a 

tudo e a todos sob a fria conta dos ganhos e das perdas. E, como dito antes, vê no 

outro uma barreira para o seu próprio interesse. O próximo é sempre um empeci-

lho, um rival, um concorrente. Essa condição de ser egoísta impede que o  homem 

privado, o burguês, consiga ir além da fragmentação e alcance a universalidade 

real, daí sua alienação no citoyen.

Se esse cidadão possui tal contradição, ainda assim, sua resolução formal, 

que se realiza no terreno da abstração, faz ele apresentar-se como “dever ser”. 

Uma vez que expressa a universalidade (ideal) sendo, portanto, aquilo que vai 

além da particularidade (real), ele se torna idealmente maior que cada um. O ci-

dadão político, que serve de premissa para o Estado, torna-se o ponto de resolu-

ção formal das contradições reais da sociedade, dos problemas e deficiências 

particulares de cada um. 

Mas esse processo encerra um conjunto de consequências. A partir do mo-

mento em que o cidadão universal constitui-se no todo, ele é o todo que determi-

na as partes. Assim, apresenta-se de modo normativo, sendo a idealização do ser 

humano para o qual cada indivíduo real deve buscar adequar-se. Ao ser o cida-

dão político, ele é também aquele que ocupa o lugar do espaço público. Isso tor-

na suas questões como questões com validade política, tal como Marx dissera. 

Ocupar o lugar público e ser o portador das questões políticas implica em 

ter a voz legitimada. Percebe-se, assim, que a produção do Estado como ente 

apartado da sociedade, a cisão entre o público e o privado e a emergência do ci-

dadão político produzem, igualmente, o local autorizado do discurso. O lugar 

legitimado da fala e o interlocutor necessário do Estado, que fala para/pelos ou-

tros, delineiam então o monopólio da fala política. Ou seja, hegemonia do lugar 

de fala.

Universalidade e hegemonia

Da discussão acima, a conclusão mais importante é que existe um ideal 

normativo de ser humano que se apresenta como universal, e que é o resultado e 

também premissa do processo de modernização política da sociedade capita-

lista. Esse cidadão universal ideal detém o monopólio do discurso legitimado e 

autorizado, sendo aquele que pode falar em nome de e falar em público. Ele é o 

resumo e a expressão do modo de vida na sociedade burguesa que, no senso co-

mum, é por vezes chamado de “cidadão de bem”.

É importante reafirmar o caráter necessário desse ideal normativo. Pela ex-
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planação realizada antes, fica evidenciado que não há nada de contingente ou 

acidental em sua emergência e em suas características. Do mesmo modo, sua 

existência não se restringe à instância cultural, ideológica, jurídica ou discursiva 

como sugerem teorias concorrentes do marxismo. Ele deve ganhar materiali-

dade e realizar-se enquanto ação prática. De universalidade formal e abstrata 

para a condição de força material efetiva, o sujeito ideal do capitalismo nada 

mais é do que um ideal normativo tornado hegemônico.

O conceito de hegemonia torna-se importante para este debate pois não 

implica a imposição coercitiva da dominação. Aplicado ao nosso caso, ele desig-

na o processo pelo qual esse ideal normativo passa a ser reproduzido no interior 

das relações sociais. Com efeito, isso significa a adesão ativa ou passiva das pes-

soas, ou ainda, seu consentimento com relação a este ideal. Hegemonia, contu-

do, não exclui a possibilidade de coerção. Quando há resistências à imposição do 

ideal normativo do ser humano, ou melhor, quando existem objeções a sua uni-

versalização, o consentimento angariado em amplas camadas sociais legitima o 

uso da violência para a sua imposição. 

O quadro teórico oferecido por Antonio Gramsci permite trabalhar com 

maior precisão conceitos que tiveram seu uso banalizado ou esvaziado nas últi-

mas décadas. Recuperando aspectos centrais do pensamento de Marx, Gramsci 

atribui centralidade ao conceito de Filosofia da Práxis, meio pelo qual reestabe-

lece o nexo orgânico entre teoria e atividade prática (Bianchi, 2008). Essa deve ser 

a chave de análise para se compreender o conceito de hegemonia e o uso que se 

pretende fazer desse conceito neste artigo.

Os diferentes grupos sociais, classes e frações de classes que estruturam a 

sociedade possuem, em termos reais ou potenciais, uma determinada subjetivi-

dade que corresponde ao seu modo de existência. Trata-se de uma certa concep-

ção de mundo, “filosofia espontânea”, presente na linguagem, em certas noções 

e conceitos, no senso comum, nas crenças religiosas e superstições, na arte, na 

cultura e no direito. As concepções de mundo não são homogêneas. Ora podem 

ser coerentes, sistemáticas e elaboradas, tornando-se filosofia, ora podem ser 

contraditórias, compósitas, desagregadas, sendo senso comum.

Ao compartilhar de uma dada concepção de mundo os indivíduos passam 

a pertencer ao grupo social ao qual ela está vinculada, compartilhando, assim, 

modos de pensar e também modos de agir. Isso significa, nas palavras do mar-

xista italiano, tornar-se “homem-massa” ou “homem-coletivo” (Gramsci, CC11, 

§12, p. 94)1. Neste ponto Gramsci afirma que pertencemos simultaneamente a 

uma infinidade de homens-massa, que temos uma concepção de mundo ocasio-

1 As referências dos Cadernos do cárcere aqui utilizadas seguem o padrão dos estudos gramscia-
nos, utilizando, no caso da referência brasileira, CC para Caderno do Cárcere, o número do caderno 
e § para o parágrafo utilizado, seguido pelo número da página na edição de brasileira de 1999. 
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nal, desagregada, que incorpora elementos de diversas épocas históricas, pre-

conceitos de diversos momentos anteriores. Nessa condição, um grupo social 

constitui-se enquanto uma massa “em si”, inorgânica, sem distinção ou identi-

dade própria e tampouco autônoma frente aos demais grupos, classes ou frações 

de classes sociais.

É importante destacar que as formas subjetivas que são socialmente pro-

duzidas interagem com os problemas e questões que a realidade coloca às pes-

soas e grupos em cada situação histórica específica. “A própria concepção de 

mundo responde a determinados problemas colocados pela realidade, que são 

bem determinados e ‘originais’ em sua atualidade” (ibidem, p. 95). O autor ainda 

é enfático em afirmar que o pensamento carrega consigo uma moral conforme 

uma certa orientação para ação ou ainda, uma normatividade. Cada ação prática 

possui significado, não existe de modo irracional em si e por si e, assim, compor-

ta uma dada filosofia. 

Com esses elementos pode-se compreender que um determinado grupo, 

ao racionalizar suas práticas sociais, consegue produzir uma visão de mundo ca-

paz de explicar e dar sentido ao conjunto das relações em que se insere e, portan-

to, aos demais grupos com os quais se relaciona. Um conjunto específico de 

ideias pode corresponder à visão de mundo do grupo social dominante, e esten-

der-se para outros grupos sociais. Desse modo é possível conceber situações 

onde formas de pensar e de agir de um dado grupo não correspondem ao seu 

modo de vida, às especificidades e particularidades que o distinguem. Em caso 

de conflito ou contradição entre classes e grupos sociais, a visão de mundo do 

grupo dominante cumpre função de desorganizar os subalternos de modo a 

neutralizar ações e antagonismos. Ou seja, de organizar os subalternos dentro do 

quadro de significados dos dominantes e, com isso, desorganizar e reorganizar 

suas práticas.

O que está em jogo nessa discussão, então, é a capacidade de organizar 

práticas sociais a partir da unidade entre pensamento e ação. Mas isso demanda 

uma base material, que implica instituições bem como pessoas que, no seu in-

terior, cumprem função de elaborar, organizar e difundir a visão de mundo do 

grupo em questão. Trata-se dos intelectuais e dos aparelhos de hegemonia. Dias 

destaca que existem inter-relações entre as instituições públicas e privadas, eco-

nômicas e estatais e que nesse meio se produz uma racionalidade, ou seja, uma 

forma de visão de mundo, que expressa as necessidades políticas do grupo domi-

nante, fazendo de seus intelectuais, mesmo os de perfil mais “técnico”, essencial-

mente políticos (Dias, 1999, p. 24). 

Entre a sociedade civil e o Estado, portanto, há uma gradação de  instituições 

e intelectuais que permanentemente organizam e difundem formas ideológicas 

que cumprem a função de legitimar a predominância de um grupo particular 

sobre os demais na sociedade. Por meio da organização da conduta,  disciplinando 



64

Marx e o Marxismo  v.8, n.14, jan/jun 2020

Capitalismo, sujeito moderno e corporativismo identitário

o modo de vida, a massa “em si” torna-se sujeita à ideologia dominante. Em sín-

tese, o processo de construção da hegemonia trata de universalizar e naturalizar 

a visão de mundo particular de um grupo social sobre os demais, de modo a asse-

gurar o seu domínio e direção sobre a totalidade da sociedade. 

Para Gramsci a articulação entre coerção e consenso é fundamental na 

análise dos processos sociais. A fundação e a manutenção de uma dada ordem 

envolve variadas combinações desses dois elementos. A sociedade política, ou o 

Estado enquanto aparelho governativo e repressivo, executa predominantemen-

te a função de coerção. A sociedade civil, por sua vez, resguarda os aparelhos 

privados de hegemonia, onde o consenso é organizado permanentemente sob a 

forma de ideologias que vão sujeitando os grupos, classes e frações de classes 

sociais. Mas o exercício mesmo da hegemonia de um grupo social implica a sua 

relação política com os demais, que se desenrola através dessas instâncias (so-

ciedade política e sociedade civil), e articula o consentimento ao uso da força, de 

modo a torná-la natural:

O exercício ‘normal’ da hegemonia, no terreno tornado clássico do re-

gime parlamentar, caracteriza-se pela combinação da força e do con-

senso, que se equilibram de modo variado, sem que a força suplante 

em muito o consenso, mas, ao contrário, tentando fazer com que a 

força pareça apoiada no consenso da maioria, expresso pelos chama-

dos órgãos de opinião pública – jornais e associações –, os quais, por 

isso, em certas situações, são artificialmente multiplicados (Gramsci, 

CC13, §37, pp. 96-97).

Quando o grupo dominante ocupa posição de poder no Estado, deve colo-

cá-lo a serviço de sua expansão e da realização de seus interesses. Contudo, o 

problema da legitimidade se coloca com máxima força. Exercer a direção sobre a 

sociedade, manter sua coesão e incidir de modo a neutralizar ou minimizar suas 

contradições internas implica fazer os demais grupos sociais consentirem com 

seu domínio e direção. Isso não é possível se quem exerce o poder, o exerce expli-

citamente em nome de interesses particularistas. O grupo que está no poder, 

portanto, deve expressar sua direção como universalidade:

O Estado é certamente concebido como organismo próprio de um 

grupo, destinado a criar condições favoráveis à expansão máxima 

desse grupo, mas este desenvolvimento e esta expansão são conce-

bidos e apresentados como a força motriz de uma expansão universal, 

de um desenvolvimento de todas as energias ‘nacionais’, isto é, o gru-

po dominante é coordenado concretamente com os interesses gerais 

dos grupos subordinados e a vida estatal é concebida como uma con-
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tínua formação e superação de equilíbrios instáveis (no âmbito da lei) 

entre os interesses do grupo fundamental e os interesses dos grupos 

subordinados, equilíbrios em que os interesses do grupo dominante 

prevalecem, mas até um determinado ponto, ou seja, não até o estrei-

to interesse econômico-corporativo (Gramsci, CC13, § 17, p. 42).

Embora longa, a passagem acima evidencia duas questões importantes: 

que a classe dominante deve apresentar-se como universal, ou que seus inte-

resses particulares devem apresentar-se como universalidade; e que os demais 

grupos sociais devem sentir-se representados pelo grupo dominante. Porém, tal 

representação ocorre por meio da assimilação de algumas de suas demandas e 

interesses, aqueles restritos à dimensão da realidade imediata, das particulari-

dades e especificidades primeiras, de modo fragmentário e sem constituir proje-

to político próprio. Esses interesses imediatos, desagregados e não-políticos são 

chamados pelo marxista italiano de econômico-corporativos.

As relações de poder e dominação na sociedade, então, devem realizar-se 

não por meio da imposição da força, do uso explícito da violência de uns sobre os 

outros. Ao contrário, as práticas sociais no interior das sociedades capitalistas 

expressam-se como visão de mundo universal e natural. Trata-se da racionali-

zação das práticas adjacentes ao modo de vida e às condições de existência da 

classe ou grupo dominante. Ao estender-se para as demais classes e grupos so-

ciais como universalidade, essa visão de mundo opera na direção de legitimar a 

dominação e produzir o consentimento dos subalternos:

Esse simples fato, a imposição prática da racionalidade econômica 

dominante, acaba por transformar-se no campo dos discursos pos-

síveis. Define-se, assim, não apenas o campo do praticável, mas tam-

bém, e sobretudo, o do pensável, como naturalidade, como  eternidade 

(Dias, 1999, p. 21).

Ao partilhar da visão de mundo dominante o indivíduo passa a pertencer, 

de modo subordinado, à ordem imposta pelo dominante. Ao adequar-se a tal 

ordem, ele se torna homem-massa, o que implica adequar-se ao ideal normativo 

de homem que se apresenta como universal, natural e eterno. Hegemonia é to-

mada como processo de universalização e naturalização de uma racionalidade 

particular, que expressa o modo de vida do grupo social dominante, suas práti-

cas, suas demandas e seu lugar no interior das relações sociais, e é estendida aos 

demais grupos sociais de modo a imprimir-lhes direção política e assimilá-los ao 

grupo dirigente por meio da identificação e da representação.
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Subalternidade

A construção da hegemonia do ser humano ideal como universalidade faz 

dele o resumo formal do grupo dominante. Mas para ser hegemônico, esse ideal 

normativo universal produz de modo relacional os subalternos como seu efeito 

necessário. O conceito de subalterno, então, torna-se central para analisar a 

constituição e manutenção das hierarquias, da opressão e da legitimidade a elas 

atribuídas. 

Como ponto de partida, a seguinte passagem do Caderno 25 pode auxiliar 

na compreensão do conceito:

a unidade histórica fundamental, por seu caráter concreto, é o resul-

tado das relações orgânicas entre Estado ou sociedade política e “so-

ciedade civil”. As classes subalternas, por definição, não são  unificadas 

e não podem se unificar enquanto não puderem se tornar “Estado”: 

sua história, portanto, está entrelaçada à da sociedade civil, é uma 

função “desagregada” e descontínua da história da sociedade civil 

(Gramsci, CC25, §6, pp. 139-140).

Nesse fragmento Gramsci fornece um marco de análise que estabelece o 

nexo entre os elementos que constituem a totalidade social, a unidade orgânica 

entre Estado e sociedade civil. O exercício da hegemonia como direção intelec-

tual e moral de uma classe ou grupo sobre o restante da sociedade implica impri-

mir a direção e organização a partir da coesão desses elementos, que constituem 

o que o autor chama de Estado Integral. A racionalidade dominante, como dito 

antes, é a racionalidade que torna legítima, viável e necessária essa forma par-

ticular de organização social e os meios para mantê-la. É deste modo que um 

grupo ou classe se faz Estado e, assim, se faz história. Mas se isso vale para os 

dominantes, como a passagem aponta, os subalternos constituem “função desa-

gregada” da sociedade civil, ou seja, são permanentemente organizados pelo 

grupo hegemônico, o que implica em serem igualmente desorganizados en-

quanto grupo em si. 

Do ponto de vista subjetivo, é muito reveladora a passagem onde é afirma-

do que “para uma elite social, os elementos dos grupos subalternos têm sempre 

algo de bárbaro ou patológico” (Gramsci, CC25, § 1, p. 131). O subalterno é o 

elemento estigmatizado, objeto sobre o qual o discurso hegemônico impõe sig-

nificado. É o refém da uma história que não é por ele escrita, ou ainda, é relegado 

às margens da história. 

Del Roio (2017) recorda que o espontaneísmo é forma característica de 

ação dos subalternos. Ainda que formem um complexo ideológico muito hetero-

gêneo, fragmentado e contraditório, suas formas de consciência existem em uma 

realidade que impõe sobre as pessoas a necessidade de respostas. Embora  Gramsci 
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tenha reservas à ação espontânea2, a espontaneidade de ação se opõe ao confor-

mismo e pode significar um primeiro momento nas formas de autoconsciência e 

auto-organização (Del Roio, 2017, pp. 51-52). 

A subalternidade implica a submissão da subjetividade. Nesse sentido, 

Dias (2017) parece organizar o debate de modo bastante frutífero. Os subalternos 

são, em geral, “’organizados’ pelo discurso do poder que os enquadra. [...] Esse 

discurso e suas práticas materiais localizam cada um em seu lugar ‘natural’” 

(Dias, 2017, p. 71). O autor coloca também o problema das escalas de determi-

nação, das relações macro e micro sociais: “é através do modo de vida que se 

passa das macrodeterminações do modo de produção às microrrelações entre os 

indivíduos” (Dias, 2017, p. 73). O modo de vida refere-se “às formas de produzir e 

de consumir (bens, valores, formas de pensar)” uma vez que “as classes são edu-

cadas pelo capital e por tradições – que são apropriadas e reinscritas pelo  capital.”. 

E segue “Da família ao trabalho, passando pela escola, o trabalhador explorado e 

oprimido, é formado como elemento da ordem do capital. Do trabalhador para o 

capital caminhamos para o trabalhador do capital” (Dias, 1996, p. 73). O que o 

autor chama de modo de vida, portanto, refere-se à realidade imediata dos subal-

ternos. Instituições e estruturas sociais, políticas e ideológicas que disciplinam e 

regulam a vida e onde cada indivíduo vivencia suas experiências concretas, cons-

trói suas relações sociais e molda sua subjetividade. 

Em direção semelhante, Semeraro (2017) dialoga com Foucault afirmando 

que, para o filósofo francês, as instituições disciplinares por ele estudadas são 

“modeladas pela ideologia racionalizadora e repressora da burguesia que im-

pregna todas as relações sociais, impõe o disciplinamento dos corpos e amolda 

os discursos hierarquizados do poder” (Semeraro, 2017, pp. 120-121). A raciona-

lidade capitalista, tornada racionalidade hegemônica e universal, tentou desde 

muito cedo controlar e regular os subalternos, e teve de proteger-se destes quan-

do se revelaram irracionais e incontroláveis. 

Assim, pode-se perceber que o debate sobre subalternidade em Gramsci 

associa-se diretamente com a construção da hegemonia da visão de mundo das 

classes capitalistas. A racionalidade dominante, ao tornar-se universal e natural 

(não só pelos processos ideológicos, mas também políticos e materiais), torna ao 

mesmo tempo irracional e anormal qualquer racionalidade que lhe contrapo-

nha. A particularidade real é diluída na universalidade formal. Desse modo, o 

Outro da razão é o irracional. O subalterno é silenciado e reduzido à condição de 

alter inferiorizado, diferente, bárbaro, plebeu, louco e doente.

2 Referimo-nos ao debate travado com Sorel sobre o mito no Caderno 13.
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Sujeito subalterno

O debate sobre hegemonia e subalternidade em Gramsci permite desen-

volver um raciocínio que já estava presente nos textos políticos e filosóficos de 

Marx, o processo de passagem do ser “em si” ao ser “para si”. A construção do 

sujeito na modernidade, como apontado, ocorre por um complexo de meca-

nismos, aparelhos e dispositivos, materiais e ideológicos, que geram a subordi-

nação da subjetividade e das práticas sociais. 

A separação entre o público e o privado, marca da modernização política, 

determina a passagem do indivíduo de sua existência real para a cidadania for-

mal por meio de seu esvaziamento. Na prática, as experiências de opressão e 

discriminação são vivenciadas no âmbito do privado, de modo individualizado, 

no interior de espaços sociais que se estendem da família ao Estado, organizando 

e disciplinando práticas e comportamentos sociais. A visão de mundo hegemô-

nica organiza essas experiências sob sua racionalidade e atribui sentido de modo 

a contê-las onde estão, no âmbito do imediato, do fragmentado e, assim, garan-

tindo sua condição despolitizada. 

 A fragmentação do indivíduo torna-o incapaz de reconhecer-se nos ou-

tros. Sua experiência é exclusivamente sua. As tensões e conflitos que sofre no 

processo de adequar-se ao ideal hegemônico não o empurram na direção de es-

tabelecer identificação com os demais indivíduos em semelhante condição. O 

processo de sujeição das subjetividades e, portanto, das práticas sociais, significa 

a desarticulação permanente do subalterno, a assimilação constante de suas ex-

periências pela visão de mundo hegemônica, sua despolitização e sua diluição 

no interior da universalidade formal. 

Mas deve-se ser enfático em afirmar, junto com Gramsci, que existe pos-

sibilidade de contradição entre o pensar e o agir, que abre espaço para a rein-

terpretação da experiência imediata e para o estabelecimento de novas formas 

de identidade. O subalterno, enquanto sujeito político que está sujeitado, pode 

transitar à condição de sujeito político efetivo que se desprende do grupo hege-

mônico e elabora sua própria visão de mundo. A partir desse nexo pode-se,  então, 

perceber que o processo de crítica cultural e/ou filosófica implica em elaborar 

uma visão de mundo coletiva que seja coerente e responda aos problemas práti-

cos postos para um grupo social dado. As ideologias, na medida em que se ma-

terializam a partir da política concreta, da ação prática, podem contrapor-se a 

visão de mundo hegemônica, dando ao grupo subalterno uma forma orgânica, 

coesa e autoconsciente. Trata-se, assim, da crítica filosófica, ou ainda, de certa 

elevação intelectual e moral. 

Corporativismo identitário

No âmbito imediato, o momento da luta política trata do processo de  afirmar 
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o elemento particular contra o universal. Ou seja, buscar na experiência ime diata 

o reconhecimento no outro e constituir identidade a partir da politização da par-

ticularidade. Em paralelo, romper com os limites do privado e levar a público a 

experiência da opressão evidencia o caráter artificial e formal da universalidade 

hegemônica. 

Ao analisar de classes e frações de classes sociais, Gramsci alerta para o 

momento econômico-corporativo no processo de organização e constituição 

dos sujeitos sociais. Este é o momento da identidade imediata, da solidariedade 

de curto alcance, da organicidade parcial (corporativa), elaboração ideológico/

política baseada nos problemas imediatos da relação de dominação/subalterni-

dade (Gramsci, CC13, § 17).

A estratégia que muitos movimentos chamados de identitários têm adota-

do refere-se exatamente à prática de afirmar o particular contra o universal. Tra-

ta-se do agrupamento acerca de uma identidade imediata, definida por algum 

elemento particularista. Isso significa um primeiro laço de reconhecimento, de 

construção identitária de modo a diferenciar-se do universal. A afirmação da 

identidade, então, é usada como instrumento de luta política contra o silencia-

mento e o discurso hegemônico. Fazer a própria história é erguer a voz desde o 

lugar até então não autorizado à fala. Essa forma de atuação política, ao centrar-

-se no componente imediato e usá-lo como estratégia de luta, pode atribuir à 

identidade um caráter corporativo. 

Considerando todo o exposto até aqui, afirmar a diferença do particular 

contra o universal pode ser considerado um momento necessário e mesmo ine-

vitável no processo de constituição do sujeito “para si”. Isso permite  compreender 

estratégias de resistência, lutas pela valorização da diferença, políticas afirma-

tivas, etc. A eficácia se confirma no modo pelo qual tais políticas são recebidas 

como irracionais pela racionalidade hegemônica. 

Não foram poucas as vezes que, no interior do marxismo, os debates sobre 

opressão foram secundarizados em nome da “luta maior”. Tampouco é incomum 

o uso de adjetivos como “pós-moderno” ou “identitário” para se criticar ou des-

qualificar problemáticas ligadas às lutas contra a opressão. Tais atitudes, além de 

sectárias, revelam a dificuldade de associar essas lutas à crítica das premissas 

políticas e filosóficas do capitalismo, às formas com que se estabelece a hege-

monia dos dominantes e o modo com o qual os subalternos são assimilados pela 

visão de mundo hegemônica. Ignora-se, portanto, o modo com que a totalidade 

da ordem se reproduz. 

O corporativismo identitário, como dito, é um momento do processo de 

luta dos subalternos. Esse momento apoia-se na experiência imediata e na parti-

cularidade que distingue o indivíduo, que faz dele o outro, o bárbaro e o patológi-

co. Contudo, reduzir a existência do sujeito a tais características pode resultar em 

concebê-lo em si e por si, de modo estático e independente das relações sociais 
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em que se insere. Ou seja, corre-se o risco de se elaborar uma concepção es-

sencialista da diferença. O processo de sujeição, ao contrário, se realiza na ma-

terialidade dos aparelhos que constituem o Estado Integral e na dinâmica das 

relações sociais, o que determina o caráter relacional e não-essencial da condi-

ção subalterna. 

O momento identitário corporativo é limitado, e a afirmação do particular 

contra o universal deve ser encarada como tática; do contrário, a relação de do-

minação mesma não é superada. Os particularismos da sociedade, as condições 

de vida e as circunstâncias que estigmatizam os indivíduos como diferentes, de-

siguais, explorados e marginalizados, devem servir de base para uma univer-

salidade real, que não homogeneíze artificialmente as pessoas e que acolha as 

especificidades. A capacidade de representação, não no sentido liberal e formal, 

mas no sentido orgânico, é pré-condição para a passagem da massa de subalter-

nos à condição de sujeito político “para si”. 

No debate em torno da opressão, muitos teóricos têm recusado a possibili-

dade de emancipação, de luta pela transformação mais profunda das relações 

sociais. Em muitos casos o ponto de partida está correto, a experiência imediata 

vivenciada nas microrelações sociais. Mas a estratégia de limitar-se ao momento 

do corporativismo identitário reforça a fragmentação dos sujeitos subalternos e 

não politiza, até onde poderia, as particularidades que os engendram. 

Ao marxismo cabe superar as visões economicistas e as abstrações genera-

lizantes da “classe operária”, e reconhecer o específico, o particular, o imediato 

como constitutivo dos atores políticos. Identificar a materialidade dos aparelhos 

e dispositivos por onde a visão de mundo hegemônica se espalha e se impõe so-

bre as pessoas, e estabelecer desde aí pontos de enfrentamento. Mas acima de 

tudo, é preciso passar do momento identitário corporativo ao momento propria-

mente político, onde as demandas, bandeiras e reivindicações apresentam-se 

como partido, como projeto para a totalidade social. Isso implica compreender 

que a luta contra a opressão é parte essencial da luta pela superação do capital. 
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Resumen

El presente artículo aborda la imbricación entre relaciones sociales de produc-

ción y relaciones patriarcales de género en el capitalismo. Se examina este deba-

te con la finalidad de, paralelamente, profundizar en la relación entre explota-

ción y opresión, a través de las imbricaciones que se establecen entre ambas 

relaciones. Para ello se sistematizan algunas de las principales vertientes teóricas 

feministas que participan en este largo, heterogéneo y complejo debate que se 

desarrolla hasta la actualidad. El cual se potencializa a partir de las propuestas de 

las teorías duales, que comienzan a analizar las interrelaciones entre capitalismo 

y patriarcado; argumentos que posteriormente son refutados a partir del desa-

rrollo de la teoría unitaria. El objetivo de este artículo es argumentar que la lógica 

del capital, entendida como totalidad, va más allá de la explotación de clase; sino 

que igualmente implica opresión de género, como resultado y condición. 

Palabras Clave: patriarcado; capitalismo; feminismo; teoría de los sistemas 

 duales; teoría unitaria. 

Abstract

This paper addresses the interweaving between social relations of production and 

patriarchal gender relations in capitalism. This debate is examined with the aim 

of deepening in parallel the relationship between exploitation and oppression, 

through the overlaps established between the two relationships. Some of the main 

feminist theoretical aspects that participate in this long, heterogeneous and com-

plex debate, taking place to present day are systematized. The debate is potentiated 

from the proposals of the dual theories, which analyze the interrelations between 

capitalism and patriarchy, arguments that are later refuted from the development 

of the unitary theory. The objective of the paper is to argue that the logic of capital, 

understood as a totality, goes beyond the exploitation of class, but also implies gen-

der oppression as a result and condition.

Keywords: patriarchy; capitalism; feminism; dual systems theory; unit theory.
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Introducción

El análisis de la imbricación entre relaciones sociales de producción capi-

talistas y relaciones patriarcales de género ha sido un tema recurrente en los de-

bates que han marcado al feminismo desde mediados del siglo pasado. Diversas 

vertientes teóricas feministas han participado en dicho debate, asumiendo pos-

turas muy heterogéneas al respecto. Al mismo tiempo, esta temática también 

constituye un punto de conexión y discusión con la perspectiva marxista. En la 

actualidad, aún después de varias décadas de debate, este aspecto continúa sus-

citando interés y generando una gran polémica. Todo ello no sólo como eviden-

cia de la relevancia y vigencia del propio debate; sino también como ejemplo de 

la vitalidad y del continuo desarrollo de la teoría y del movimiento feminista.

En el presente artículo se aborda sintéticamente esta polémica de larga 

data, a partir de realizar un breve recorrido por algunas de las vertientes teóricas 

feministas que en ella participan. Puntualizar que no se pretende en este artículo 

realizar un examen exhaustivo de todas las autoras(es) que intervienen en este 

debate sobre relaciones sociales de producción capitalistas y relaciones patriar-

cales de género; así como, tampoco se pretende identificar una conclusión con-

sensual en el mismo – debido a la propia amplitud, complejidad y  heterogeneidad 

que lo caracterizan. La intención es, apenas, sintetizar a grandes rasgos la polé-

mica realizada desde una perspectiva feminista crítica, para posteriormente sus-

cribir y argumentar una postura dentro de la misma, y dejar abierto el diálogo 

para futuros debates. 

Partiendo del entendido que examinar esta polémica es sólo un medio para 

un fin, que es precisamente profundizar en la relación entre explotación y opre-

sión a través de las imbricaciones que se establecen entre relaciones sociales de 

producción capitalistas y relaciones patriarcales de género. Todo lo anterior, a su 

vez, como un proceso necesario para continuar fortaleciendo teóricamente el 

argumento de la imposibilidad de la emancipación del ser humano, particular-

mente de la mujer en el sistema capitalista, y por ende la necesidad de una trans-

formación radical. De esta forma, el objetivo de este artículo es argumentar que 

la lógica del capital, más allá de explotación de clase, igualmente implica opre-

sión de género, como resultado y condición. En este sentido, el metabolismo so-

cial del capital debe ser también entendido a partir de la relación estructural que 

se establece entre explotación y opresión. 

Para ello el presente artículo ha sido estructurado en cuatro partes que in-

cluyen: un primer momento dedicado a presentar el debate a muy grandes ras-

gos, identificando el fundamento teórico que se suscribe como base para orga-

nizar el debate y asumir una postura dentro del mismo. Una segunda parte 

dedicada a examinar las principales propuestas dentro de la llamada teoría de los 

sistemas duales. Posteriormente un tercer acápite que aborda la consolidación 

de una crítica al binarismo entre capitalismo y patriarcado desarrollado por la 
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teoría unitaria (y sus precursoras). Por último, una cuarta parte donde se expo-

nen algunas reflexiones finales con vistas a argumentar la suscripción de una 

postura dentro del debate y también con la intención de delinear algunos de los 

desdoblamientos teóricos y prácticos que derivan de dicha suscripción. El méto-

do de investigación utilizado es la pesquisa bibliográfica.

I. El espinoso debate entre relaciones sociales de producción capitalistas y 

relaciones patriarcales de género: una breve introducción.

La primera dificultad dentro de este debate de larga duración histórica, es 

que no existe una definición uniforme y consensuada acerca de qué es el patriar-

cado. Más bien lo que existen es un conjunto de proposiciones o interpretacio-

nes, algunas de las cuales tienen cierto nivel compatibilidad entre sí; mientras 

otras son diametralmente opuestas. Por ello, más que presentar los puntos de 

vista de autoras(es) ordenados cronológi camente como forma de sistematizar el 

debate, se prefiere hacer agru pamientos en función de aspectos centrales com-

partidos dentro de una vertiente teórica; aun cuando se reconozca que al interior 

de cada enfoque existe una gran heterogeneidad.

Cinzia Arruzza en su libro Reflexiones degeneradas: Patriarcado y Capitalis-

mo propone un agrupamiento a partir de tres grandes perspectivas teóricas en-

frentadas en este debate. Una primera postura dentro de la polémica es la deno-

minada “capitalismo indiferente”. Una segunda postura, que Arruzza (2014) 

denomina “teoría de los sistemas duales”1; incluso a veces referida como “teoría 

de los sistemas triplos”2. Por último, una tercera postura que Arruzza defiende 

como “teoría unitaria”, en la cual la autora se incluye.

La primera postura en el debate asume que las opresiones de género y raza 

son independientes al Capitalismo. Tanto porque dichas opresiones existen des-

de períodos anteriores al modo de producción capitalista, por lo cual la supera-

ción del capitalismo no implica la superación de tales opresiones. O también 

analizándolo también desde el ángulo opuesto – dado que según este enfoque es 

posible superar el patriarcado y el racismo dentro de la lógica del capital –, el 

sistema capitalista puede continuar existiendo independientemente de la supe-

1 La denominación de “teoría de los sistemas duales” o “teoría de los sistemas dobles”, según la 
traducción, es un término acuñado por Iris Marion Young en su artículo Marxismo y feminismo, 
más allá del “matrimonio infeliz”: una crítica al sistema dual, publicado en 1980. Sin embargo, la 
tradición teórica dentro del feminismo a la que hace referencia se desarrolla desde la década de los 
años sesenta hasta los años ochenta. 
2 Algunas versiones de la perspectiva teórica de los sistemas duales/dobles, incluyen en los análi-
sis no sólo las relaciones de clase social y de sexo/género; sino también las relaciones étnico/racia-
les; a las que se les considera también un sistema de relaciones sociales relativamente autónomo, 
pero en constante interacción con los dos sistemas anteriores. Así la teoría de los sistemas duales 
sería corrigida o ampliada por autoras como Sylvia Walby y Sasha Roseneil a partir de su propuesta 
de los llamados sistemas triplos (Arruzza, 2014).
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ración de las relaciones patriarcales. De esta forma, el capitalismo sólo tiene una 

relación meramente oportunista con dichas opresiones (Henrique Marcelino, 

2019). En este sentido, 

algunas [autoras] reivindican que en el capitalismo [las mujeres] se 

benefician de un nivel de emancipación desconocido en relación a 

otros tipos de sociedad, y eso demuestra que el capitalismo no es un 

obstáculo estructural de la liberación de las mujeres. Otras mantienen 

que debemos cuidadosamente distinguir los niveles lógicos e históri-

cos: dado que, el capitalismo no necesita, específicamente, de la des-

igualdad de género, y puede eliminarla; no obstante históricamente, 

las cosas no son así tan simples (Arruzza, 2015, p. 5).

Esta postura al tener, fundamentalmente, como referencia epistemológica 

y teórica a un feminismo de tipo conservador-liberal, no será de interés en el 

presente artículo; y, por tanto, dicha vertiente teórica feminista no será retomada 

posteriormente.

La segunda postura dentro de la polémica, la llamada teoría de los sistemas 

duales defiende, a muy grandes rasgos, el enfoque de que a cada tipo de opre-

sión/explotación le corresponde un sistema autónomo aunque estrechamente 

relacionados entre sí: capitalismo, racismo y patriarcado. Esta postura ha sido la 

que mayor difusión y capilaridad ha tenido dentro del movimiento feminista en 

las últimas décadas y, por ende, la más conocida. 

Por su parte, una tercera postura denominada teoría unitaria, que ha teni-

do más visibilidad en los últimos años, defiende la idea de que las relaciones so-

ciales de producción capitalistas y las relaciones patriarcales de género no son 

resultado de sistemas separados, autónomos; y sí relaciones altamente integra-

das. Esta postura se aborda con mayor profundidad posteriormente; dado que 

es, dentro del campo feminista, la vertiente que se tomará como fundamento 

teórico dentro de este debate. 

Por último destacar que el ordenamiento/numeración de las distintas vi-

siones que discuten la articulación entre relaciones sociales de producción capi-

talistas y las relaciones patriarcales de género, no obedece específicamente a un 

criterio cronológico o jerárquico; en la práctica se produce una convivencia de 

estos enfoques que llega hasta la actualidad, con momentos de mayor predomi-

nio de algunas de estas posturas. El agrupamiento a partir de tres grandes pers-

pectivas teóricas enfrentadas, que se toma de Arruzza (2014, 2015), responde 

simplemente a una división metodológica para organizar y sistematizar el deba-

te desde una perspectiva de análisis coincidente. 
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II. La teoría de los sistemas duales: el aparente binarismo entre capitalismo y 

patriarcado.

La teoría de los sistemas duales alcanza mayor nivel de visibilidad y adhe-

sión al interior de la vertiente del feminismo radical, que se desarrolla a partir de 

la segunda mitad de siglo pasado. La teoría dual enfatiza que el patriarcado cons-

tituye un sistema diferente y autónomo en relación al capitalismo; sin dejar de 

estar, al mismo tiempo, modificado por este. De esta forma, el sistema de relacio-

nes de “[...] género o relaciones sexuales constituyen un sistema autónomo que 

se combina al capitalismo y remodela las relaciones de clase, estando, al mismo 

tiempo, modificado por el capitalismo en un proceso de interacción recíproca” 

(Arruzza, 2015, p. 4, traducción propia).

Al mismo tiempo, el género o las relaciones sociales de sexo – según la co-

rriente que se analice dentro del feminismo radical anglófono o el feminismo 

materialista francófono – son asumidos ambos como relaciones de opresión y de 

explotación. Las relaciones de clase son entendidas generalmente en términos 

estrictamente económicos, y las relaciones de género son analizadas como ex-

tra-económicas: sistema de relaciones ideológicas, culturales, psicológicas, etc. 

Específicamente, dentro del feminismo radical anglófono que desenvuelve esta 

perspectiva, destacan figuras tales como: Kate Millett (1969), Juliet Mitchell (1977), 

Shulamith Firestone (1970), entre otras. 

La feminista estadounidense Kate Millett (1969) realiza un análisis del pa-

triarcado, identificándolo como una institución política de carácter global y sis-

temático; que funciona como un sistema paralelo al capitalismo. Según ella, el 

patriarcado – antes que el capitalismo, el racismo o el colonialismo – representa 

el “enemigo principal” y común de todas las mujeres. En este sentido, enfatiza 

que la opresión sexual no solo es una forma de dominio político, sino que es la 

primera forma de dominio, precediendo a las demás; por lo cual debe ser comba-

tida antes. Según esta autora, el patriarcado debe ser entendido como un sistema 

social caracterizado por la dominación del hombre sobre la mujer. Según refleja 

en su libro Política Sexual, el propósito de esta obra es argumentar una teoría del 

patriarcado basada en la idea de que “el sexo es una categoría social impregnada 

de política”.

Un análisis similar es desarrollado por la feminista británica Juliet Mitchell 

(1977). La autora sostiene que el patriarcado organiza buena parte de la repro-

ducción, la sexualidad y la crianza de los hijos; sin embargo, plantea que el siste-

ma patriarcal no tiene ninguna base material. Idea que profundizaría en su libro 

de 1974 Psicoanálisis y Feminismo. En dicha obra argumenta que el patriarcado 

actúa primordialmente en el ámbito psicológico; donde hembras y varones 

aprenden a ser mujeres y hombres. En otras palabras, para Mitchell el patriarca-

do es la estructura ideológica fundamental de la sociedad, del mismo modo que 

el capital es la principal estructura económica. Por tanto, se trataría de dos áreas 
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autónomas: el “modo económico del capitalismo” y el “modo ideológico del pa-

triarcado” (Hartmann, 1979). 

Shulamith Firestone (1970) es tal vez una de las figuras más distintivas de 

esta tradición. La feminista canadiense, a diferencia de las autoras anteriores se 

aleja un poco más de la influencia del psicoanálisis, y tiene un mayor acerca-

miento al marxismo. Sostiene que la dialéctica del sexo es la dialéctica histórica 

fundamental; así como, defiende que el patriarcado tiene una base material, y 

que la misma se encuentra determinada por el trabajo que hacen las mujeres al 

reproducir la especie. De esta forma, Firestone indentifica en la diferencia bioló-

gica entre hombre y mujer, la raíz de la subordinación femenina. En este sentido, 

explicar la opresión femenina a partir de bases materiales, aún cuando sean de 

tipo biológicas, sería una de las principales contribuciones de esta feminista al 

debate. 

Según Hartmann (1979), la propuesta de Firestone aún se encuentra muy 

marcada por el aspecto psicológico; lo que conlleva a un enfoque “ciego a la his-

toria”. Esta es una crítica que Hartmann generalizaría al resto de las feministas 

radicales inicialmente abordadas, debido tanto al método que utilizan, como por 

la propia noción de patriarcado que asumen. Todas estas autoras analizan al pa-

triarcado como una organización social totalmente elástica y adaptable a todas 

las formaciones económicas-sociales conocidas; sin hacer distinción entre ellas. 

“El uso de la historia por las feministas radicales se suele limitar a proporcionar 

ejemplos de la existencia del patriarcado en todos los tiempos y lugares” (Hart-

mann, 1979, p. 11). 

A su vez, desde otro punto geográfico, y casi simultáneamente a las autoras 

anglófonas, se localizan las contribuciones del feminismo materialista francófo-

no – el cual a veces es clasificado como un enfoque perteneciente al feminismo 

radical. Esta corriente va a tener en Christine Delphy (1970) una de sus funda-

doras, junto a otras autoras tales como: Mónica Wittig, Nicole Claude Mathieu, 

Colette Guillaumin y Paola Tabet. 

La francesa Christine Delphy, al igual que las feministas radicales anglófo-

nas, defiende la teoria de los sistemas duales, a partir de argumentar la coexis-

tencia del modo de produción capitalista salarial y el modo doméstico o patriar-

cal. En palabras de la propia autora:

Se constata la existencia de dos modos de producción en nuestra so-

ciedad: la mayoría de las mercancías son producidas en el modo in-

dustrial; por su parte, los servicios domésticos, la educación de los 

hijos y algunas mercancías son producidas en el modo familiar. El pri-

mero da lugar a la explotación capitalista; el segundo, a la explotación 

familiar, más exactamente, patriarcal (Delphy, 2015 [1970], p. 111, tra-

ducción propia).



78

Marx e o Marxismo  v.8, n.14, jan/jun 2020

Relaciones sociales de producción y relaciones patriarcales de género en...

Según esta visión, el modo de producción familiar se sustenta en la explo-

tación económica del trabajo gratuito de las mujeres, ocurriendo en esta esfera 

una relación similar a la servidumbre. De forma que, “[…] la explotación patriar-

cal constituye la opresión común, específica y principal de las mujeres” (Delphy, 

2015 [1970], p. 116), y el patriarcado debe ser considerado el “principal enemigo” 

de la “clase de las mujeres”. 

Otras feministas que pueden ser ubicadas dentro de la propuesta teórica de 

los sistemas duales/dobles, pero que no se enmarcan en ninguna de las dos ver-

tientes anteriores, son: Sheila Rowbotham (1978), Zillah Eisenstein (1978), Heidi 

Hartman (1978, 1979). Dichas autoras pertenecen a las vertientes del feminismo 

socialista o marxista y pueden ser consideradas como parte de una transición 

hacia una postura crítica de la teoría de los sistemas duales. 

La feminista británica Sheila Rowbotham, critica tanto a la perspectiva libe-

ral como al marxismo, por relegar a un segundo plano o desconsiderar – en su 

opinión – el análisis de la reproducción dentro del conjunto de determinantes 

materiales de las relaciones sociales. Sobre este particular destaca la relevancia de 

analizar la posición de la mujer en la sociedad a partir de “[…] la interacción entre 

el modo de producción y el modo de reproducción” (Rowbotham, 1978, p. 101). 

Estos dos sistemas diferenciados pero estrechamente relacionados, constituirían 

la base material de toda la sociedad. 

Por su parte, Zilah Eisenstein (1978a, 1978b) aborda las relaciones patriar-

cales como relaciones de poder, de dominación; como una especie de sistema de 

control cultural, social, económico y político que se concretan en la supremacía 

masculina. Derivado de lo anterior argumenta que:

El sistema patriarcal se mantiene, a través del matrimonio y la familia, 

mediante la división sexual del trabajo y de la sociedad. El patriarcado 

tiene sus raíces en la biología más que en la economía o en la historia. 

Manifiestas a través de la fuerza y el control masculinos, las raíces del 

patriarcado se encuentran ya en los propios roles reproductivos de las 

mujeres. La posición de la mujer en esta jerarquía de poder no se de-

fine en términos de la estructura económica de clase, sino en térmi-

nos de la organización patriarcal de la sociedad (Eisenstein, 1980 

[1978a], p. 28-29).

Una diferencia en relación a los abordajes anteriores, es que esta autora 

además del análisis a partir de bases materialistas, coloca un énfasis importante 

en las determinaciones socio-históricas. De esta forma, distingue, dos procesos 

diferentes: el de la historia definida en términos de clase (feudal, capitalista, so-

cialista), y el de la historia propiamente patriarcal. Según Eisenstein, abordar las 

especificidades histórico concretas, es precisamente lo que posibilita que el pa-
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triarcado no se convierta en una mera abstracción o en concepto generalizado y 

distorsionado. “Son precisamente las especificidades las que permiten aclarar el 

significado general de la existencia patriarcal. El patriarcado debería entenderse 

no meramente como un sistema biológico sino como uno político, con una his-

toria específica” (Eisenstein, 1980 [1978a], p. 31).

Precisamente por la relevancia otorgada a la determinación histórica, la 

autora va a colocar un gran énfasis en analizar no el patriarcado en general, sino 

el patriarcado capitalista. En este sentido, apunta lo siguiente: “[...] la expresión 

‘patriarcado capitalista’ la utilizo para acentuar una relación dialéctica que se 

refuerza mutuamente entre la estructura de clases capitalista y la estructuración 

sexual jerarquizada. La compresión de esta interdependencia entre capitalismo y 

patriarcado resulta esencial” (Eisenstein, 1980 [1978a], p. 15).

Aun partiendo del presupuesto de que se tratase de sistemas dobles, cons-

tituye un avance la imbricación que la autora realiza entre ambos elementos, a 

través de un enfoque que se intenta apropiar de la dialéctica. Mutua dependen-

cia implicaría que, “[…] elementos específicos de cada sistema son necesarios 

para el otro. El capitalismo usa al patriarcado y el patriarcado está determinado 

por las necesidades del capital” (Eisenstein, 1980 [1978a], p. 39). Al mismo tiem-

po que, “[…] juntos forman la economía política de la sociedad, no únicamente 

uno o el otro, sino una combinación muy particular de los dos” (Eisenstein, 1980 

[1978a], p. 40). Según Eisenstein, entender la dependencia mutua entre capitalis-

mo y patriarcado, a través del concepto de “patriarcado capitalista”, permite su-

perar las dicotomías – de clase y sexo, esfera pública y privada, trabajo doméstico 

y asalariado, familia y economía, lo personal y lo político, y la ideología y las con-

diciones materiales – que caracterizaban al feminismo radical. 

Por su parte, la feminista estadounidense Heidi Hartmann (1978, 1979) 

muy en sintonía con el enfoque materialista que se venía  desarrollado anterior-

mente, identifica que el patriarcado no es simplemente una estructura psíquica; 

sino también social y económica. Para Hartman la base material del patriarcado 

no se asienta únicamente en la familia, el matrimonio, la crianza de los hijos y el 

trabajo doméstico; sino en todo un conjunto de estructuras sociales que permi-

ten al hombre controlar el trabajo de la mujer, tales como: sindicatos, universida-

des, iglesias, corporaciones, el ejército y el Estado. Derivado de esta argumenta-

ción, analiza el patriarcado como “[…] un conjunto de relaciones sociales que 

tiene una base material y en el cual hay relaciones jerárquicas entre los hombres 

y una solidaridad entre ellos que les permiten controlar a las mujeres. El patriar-

cado es por lo tanto el sistema de opresión de las mujeres por los hombres (Hart-

mann, 1980 (1978), p. 186-187).

Con un enfoque similar a Zilah Eisenstein, sostiene que aunque la mayoría 

de las sociedades han sido patriarcales, el patriarcado no puede ser asumido 

como un fenómeno universal e invariable. En su opinión las relaciones patriarca-
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les han ido cambiando de forma e intensidad a lo largo del tiempo. Por lo tanto, 

“[…] no hay un “capitalismo puro”, como tampoco hay un “patriarcado puro”. Lo 

que sí hay es un capitalismo patriarcal” (Hartmann, 1979, p. 14). Adicionalmente 

a estas determinaciones históricas, también considera diferentes aspectos socia-

les como determinantes relevantes para analizar las relaciones patriarcales. Al 

respecto, comenta que: “[…] las mujeres de diferentes clases, razas, nacionalida-

des, estados civiles y orientaciones sexuales están sometidas a diferentes grados 

de poder patriarcal” (Hartmann, 1979, p. 15).

Según esta feminista, el patriarcado y el capitalismo están en constante in-

teracción y estrecha interrelación. Ambos sistemas se articulan, fortalecen y per-

petúan mutuamente. “Afirmamos, que en el capitalismo existe el patriarcado sis-

temáticamente como sistema de relaciones entre el hombre y la mujer; y que en 

las sociedades capitalistas existe una fuerte y provechosa colaboración entre el 

patriarcado y el capital” (Hartmann, 1979, p. 16). Sin embargo, a pesar de este 

estrecho nexo entre modo de producción capitalista y sistema patriarcal, ambos 

sistemas funcionan según lógicas internas y leyes específicas – argumento que 

constituye la esencia de la propuesta teórica de los sistemas duales. De esta for-

ma, capitalismo y patriarcado pueden estar recíprocamente en sintonía, pero 

también pueden entrar temporalmente en conflicto; porque “[...] los cambios en 

uno crean habitualmente movimientos, tensiones o contradicciones en el otro” 

(HARTMANN, 1979, p. 14). Cada sistema no sólo está regido por leyes específicas, 

sino también tiene su propio sistema de contradicciones.

III. Por una teoría unitaria: críticas a las teorías dualistas y el retorno a la 

noción de totalidad.

La figura de Heleieth Saffioti, socióloga marxista y feminista brasileira, es 

de obligada referencia en esta polémica entre relaciones sociales de producción 

capitalistas y las relaciones patriarcales de género3. Saffioti va a defender dentro 

de este debate una postura que va a evolucionar, de una ligera influencia de la 

teoría dual en sus primeros escritos, a un enfoque abiertamente crítico de la teo-

ría de los sistemas duales en sus obras posteriores. Incluso, en sus artículos más 

contemporáneos Saffioti se aproxima ligeramente a una visión sobre la relación 

entre patriarcado, racismo y capitalismo con muchos pontos de contacto con lo 

que posteriormente será abordado en esta investigación como teoría unitaria. 

No obstante, puntualizar que esta autora nunca se denominó como parte de esta 

teoría, y que encuadrarla dentro de una corriente específica puede ser  controversial.

3 Resulta difícil encuadrar a Heleieth Saffioti dentro de una corriente específica del feminismo; 
sobre todo porque dichas clasificaciones responden a agrupamientos que tienen como referente a 
figuras de países capitalistas desarrollados. Saffioti tiene la singularidad de estar reflexionando so-
bre estas temáticas desde un país subdesarrollado, periférico y dependiente como es Brasil. 
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Específicamente en el debate sobre la relación entre patriarcado y capita-

lismo, la autora defiende que: “[…] no existe, de un lado, la dominación patriar-

cal y, de otro, la explotación capitalista” (Saffioti, 2005, p. 65, traducción propia); 

precisamente porque “[…] patriarcado y Capitalismo son dos facetas de un mis-

mo modo de producir y reproducir la vida” (Saffioti, 1985, p. 98, traducción pro-

pia). En este mismo sentido, argumenta que la dominación no puede analizarse 

de forma separada de la explotación; debido a que ambas son procesos indiso-

ciables. Por ello Saffioti utilizará la noción de “sistema de dominación-explota-

ción”; analizando los impactos que dicho sistema genera en lo social, cultural, 

político y económico.

Dicha noción, le permite a Saffioti articular las dimensiones de género, 

raza/etnia y clase social; pero sin colocar ningún tipo de jerarquía entre ellas. De 

esta forma, al comprender de manera orgánica los procesos de dominación y 

explotación, esta autora puede analizar de forma integrada las relaciones pa-

triarcales, racistas y capitalistas; a través de la “metáfora del nudo”4. Según Saffio-

ti, ella crea “la metáfora del nudo para dar cuenta de la realidad de la fusión entre 

patriarcado-racismo-capitalismo” (Saffioti, 2005, p. 65, traducción propia).

En su libro de 1987 El poder del macho, Saffioti expone que con el surgi-

miento del capitalismo ocurre una fusión entre estos tres sistemas. Argumenta 

que, aunque desde el punto de vista teórico-metodológico los tres sistemas 

 pueden ser desglosados para realizar un análisis más particular y profundo, “[…] 

en la realidad concreta, ellos son inseprables, constituyen un único sistema de 

dominación-explotación, aquí denominado patriarcado-racismo-capitalismo” 

(Saffioti, 1987, p. 60, traducción propia). 

Al mismo tiempo, Saffioti (2005) destaca que el problema – refiriéndose a 

los análisis parcelados derivados de la teoría de los sistemas duales/triples – no 

consiste en separar para fines analíticos estas tres sistemas (abstracción científi-

ca); sino en la ausencia de realización del camino inverso: la síntesis, como paso 

imprescindible para la recomposición de la totalidad. De esta forma, la autora 

hace uso del método marxista y de la noción de totalidad; aspectos también cla-

ves para la otra perspectiva que se va a abordar más adelante (la teoría unitaria). 

De igual forma, Saffioti (1987) defiende que la fusión entre estos tres siste-

mas ocurre a un nivel de profundidad tan grande, que es prácticamente imposi-

ble afirmar que una determinada discriminación proviene únicamente del pa-

triarcado; o se deriva únicamente del sistema de clases sociales o del racismo. 

Motta (2018), destaca que Saffioti, sin dejar de considerar los diferentes orígenes 

históricos de los tres sistemas, apunta no sólo la existencia de una retroalimenta-

4 Un análisis más profundo sobre la importancia y las implicaciones teóricas de la “metáfora del 
nudo” dentro de la obra de Heleieth Saffioti puede ser consultado en Motta (2018) y Marinho 
(2018).
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ción o simbiosis entre patriarcado-racismo-capitalismo; sino fundamentalmen-

te, la fusión que se establece entre estos sistemas al punto de no poder  separarlos. 

Otro aspecto relevante es que Saffioti puntualiza que esta fusión no es har-

mónica ni pacífica. “Al contrario se trata de una unidad contradictoria” (Saffioti, 

1987, p. 62). Sin embargo, ninguna de estas contradicciones de género, raza/et-

nia y clase, actúa libre o de forma aislada; dentro del nudo, cada una de ella se 

condiciona a esta nueva realidad, caracterizada por una lógica contradictoria. En 

este sentido, “[…] el nudo formado por estas tres contradicciones, presenta una 

cualidad distinta de las determinaciones que la integran. No se trata de sumar 

racismo, género y clase social; sino de percibir la realidad compuesta y nueva que 

resulta de esta unión” (Saffioti, 2005, p. 48, traducción propia). De esta forma, la 

noción de nudo da lugar a una nueva cualidad, a partir de la fusión de los tres 

sistemas: patriarcado-racismo-capitalismo, que es la propia esencia de la socie-

dad capitalista. 

Por su parte, una de las críticas más conocidas que se realizará a la perspec-

tiva de los sistemas duales fue elaborada por Iris Marion Young (1980). Esta auto-

ra marcará no sólo el inicio de una crítica abierta a las teorías dualistas, sino la 

génesis argumentativa de la denominada teoría unitaria. De esta forma, comien-

za a ser contestada la propia existencia de dos modos de producción o sistemas 

autónomos. Lo cual significa en opinión de esta autora que “[…] hay buenas ra-

zones para creer que la situación de la mujer no está condicionada por dos siste-

mas distintos de relaciones sociales que tienen estructuras, dinámicas e historias 

distintas” (Young, 1992 [1980], p. 1)

Adicionalmente, Young cuestiona el funcionalismo con el que muchas ve-

ces se entiende la relación entre capitalismo y patriarcado. Desde su punto de 

vista, el sistema capitalista no utiliza o se adapta a una jerarquía de género ya 

pre-establecida. Argumenta que, desde sus inicios, el capitalismo se fundó en la 

jerarquía de género que coloca a los hombres como primarios y a las mujeres 

como secundarias; por lo cual, las formas específicas de la opresión a las mujeres 

en el Capitalismo, son esenciales a la propia naturaleza de la esencia capitalista. 

No obstante, aclara que:

[…] esto no significa, por su puesto, que la jerarquía de géneros no 

existió con anterioridad; tampoco quiere decir que el desarrollo de la 

división del trabajo por género en el capitalismo no dependió de la 

existencia previa de una ideología sexista y de una división feudal del 

trabajo por géneros. Muchos de los otros aspectos del capitalismo de-

vinieron de una sociedad feudal, pero en un cierto momento esos desa-

rrollos tomaron formas nuevas y específicas (Young, 1992 [1980], p. 15).

Igualmente, dicha autora reflexiona sobre posibles implicaciones políticas 

para la lucha feminista y clasista que se pueden derivar de la visión dual entre 
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relaciones sociales de producción capitalistas y las relaciones patriarcales de gé-

nero. Realiza también un cuestionamiento a la propia noción de patriarcado de-

sarrollada por la teoría dualista. Por eso Young destaca entre las críticas que, 

 además de los aspectos teóricos apuntados, existen motivos prácticos relevantes 

para rechazar la noción de que Capitalismo y patriarcado son sistemas separa-

dos. En este sentido, señala que lo anterior puede derivar en una praxis militante 

que asuma ambas luchas políticas como aspectos separados; alejando la acción 

política feminista de la lucha anticapitalista. Autoras como Vogel (1979) y Arruzza 

(2010, 2014) le reconocen a Young el mérito no sólo de cuestionar los fundamen-

tos de la teoría dual, sino también de ser precursora de la teoría unitaria.

Posteriormente, otros debates en relación a la credibilidad o cientificidad 

de la teoría de los sistemas duales se continuarán desarrollando a lo largo de la 

década de los años ochenta entre feministas socialistas y marxistas. Entre las fi-

guras que forman parte de este debate se encuentran: Johanna Brenner y Maria 

Ramas, Michèle Barrett, Pat y Hugh Armstrong, Patricia Connelly, entre otras. Sin 

embargo, la crítica de estas autoras no será profundizada en la presente investi-

gación. La feminista que se tomará como punto de referencia del inicio del enfo-

que conocido como la teoría unitaria es Lise Vogel (1979, 1983). Esta corriente 

comparte la premisa de Iris Young de que la opresión de las mujeres en el capita-

lismo puede, y debe ser, explicada a través de un marco teórico unitario, marxista 

y materialista. 

Vogel (1983) realizará una fuerte crítica a la dicotomía que sustentó la pers-

pectiva teórica de los sistemas duales. Argumenta que dicho binarismo conllevó 

a un análisis de la opresión de las mujeres en función de dos estructuras separa-

das, como por ejemplo: Capitalismo y patriarcado, modo de producción y modo 

de reproducción, sistema de clases sociales y sistema de género, etc. Todo lo an-

terior también derivaría en una oposición entre feminismo y marxismo, pese a 

todos los intentos de trascender este falso antagonismo.

La propuesta de Lise Vogel intentaba abrir las puertas, aún con ciertas limi-

taciones, a una teoría que lograse articular coherentemente la opresión de las 

mujeres a las funciones esenciales del modo de producción capitalista. Poste-

riormente a la publicación del libro de Vogel en 1983 “El marxismo y la opresión 

de las mujeres. Hacia una teoría unificada”; comenzará un largo debate entre la 

teoría unitaria y la teoría de los sistemas duales. El llamado feminismo de la re-

producción social – impulsor de la teoría unitaria, en el cual Vogel se inserta – re-

cibirá diversas críticas desde entonces; críticas que a su vez tendrán réplicas5, y 

así sucesivamente. Dicho debate aún permanece abierto.

5 Entre las críticas esgrimidas a la teoría unitaria, defendida por el feminismo de la reproducción 
social, se encuentran aspectos tales como: su carácter funcionalista o economicista, y su elevado 
determinismo biológico. Contrarréplicas a esta ideas pueden ser consultadas en: Ferguson y Mc-
Nally (2013) y Arruzza (2015, 2017).
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La corriente feminista de la reproducción social y la llamada teoría unitaria 

tendrá, posteriormente a Vogel, otras(os) continuadoras(es) en las figuras de: 

Ferguson y McNally (2013); Ferguson (2017); Arruzza (2010, 2014, 2015, 2017); 

Bhattacharya (2015, 2018), entre otras(os). De estas(os) autoras(es), se aborda a 

contuación solamente algunas ideas de Cinzia Arruzza, que se consideran esen-

ciales en el debate sobre relaciones sociales de producción capitalistas y las rela-

ciones patriarcales de género desde la perspectiva de la teoría unitaria. 

Según Arruzza (2014), la tesis esencial de la teoría unitaria es que la opre-

sión de género y la opresión racial no constituyen dos sistemas autónomos; sino 

que ambos se han convertido en una parte integral de la sociedad capitalista, a 

través de un largo proceso histórico que ha disuelto anteriores formas de vida 

social En otras palabras, la teoría unitaria defiende que no existe un sistema pa-

triarcal autónomo en relación al Capitalismo, con reglas de funcionamiento y 

perpetuación propias. Lo cual no significa que no continúan existiendo  relaciones 

patriarcales de género, sino que estas no constituyen un sistema en sí mismo.

Al desarrollar esta línea de raciocinio, cuestiona una de las objeciones más 

frecuentes que se ha realizado contra la teoría unitaria y que tiene que ver con la 

dimensión histórica. Al respecto destaca que, generalmente se coloca la siguien-

te interrogante: ¿si la opresión de las mujeres existía desde mucho tiempo antes 

que la consolidación del Capitalismo, como puede entonces afirmarse que esta 

no constituye un sistema independiente? A lo cual la propia Cinzia Arruzza res-

ponde:

Naturalmente, la opresión de las mujeres existía ya bastante antes del 

advenimiento del Capitalismo, aquélla no puede pues encontrar la 

propia causa en el modo de producción capitalista. Pero el mismo dis-

curso vale también para la división en clases y la explotación: éstas 

tampoco son invenciones originales del Capitalismo. […] La consi-

deración del hecho de que no existe una división en clases “pura”, 

 separada por un modo específico de producción que la determina, 

generalmente  conduce a pensar que ésta no constituye un sistema en 

sí mismo que se perpetuaría, aun modificándose, en el transcurso de 

los siglos. ¿Por qué no valdría también lo mismo para el patriarcado? 

(Arruzza, 2010, p. 144).

En su opinión, discordar con la idea de que el patriarcado sea un sistema 

autónomo, no significa apoyar el argumento absurdo según el cual la opresión de 

género se origina con el Capitalismo. De igual forma que, coincidir con la idea de 

que la opresión de género es anterior al advenimiento del Capitalismo, tampoco 

conlleva a pensar que el Capitalismo simplemente se limita al uso eficiente de 

desigualdades y opresiones pre-establecidas; o que las formas que adopta dicha 
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opresión en el sistema capitalista son iguales a las de modos de producción ante-

riores. La teoría unitaria no tiene relación alguna con este tipo de raciocinio sim-

plista; lo que defiende el feminismo de la reproducción social es: la creación de 

nuevas formas de opresión por razón de género, como resultado de las determi-

naciones específicas que le imprime el Capitalismo a dichas relaciones de opre-

sión (Arruzza, 2014).

Igualmente sostiene que, “[…] precisamente porque nuestra percepción 

está fragmentada, el conjunto de las relaciones patriarcales se experimenta y 

percibe (por aquellos que han desarrollado una sensibilidad de género) de forma 

inmediata en conformidad con la lógica independiente y separada de la del capi-

tal” (Arruzza, 2014, p. 8). En este sentido, las teorías de los sistemas duplos o tri-

plos lo que hacen es exactamente reproducir esta percepción fragmentada (dual) 

y fetichizada de la realidad social. 

En este sentido, Arruzza (2014) puntualiza que negar que el patriarcado no 

exista como sistema autónomo en los países capitalistas, no es negar la existen-

cia de la opresión de género; ni reducir esta opresión a una consecuencia mecá-

nica y directa del Capitalismo, ni tampoco explicar dichos procesos en términos 

puramente económicos. En su opinión, de lo que realmente se trata es de enten-

der al sistema capitalista desde una perspectiva más amplia, como un complejo 

orden social; es decir, como una totalidad articulada y contradictoria de relacio-

nes de explotación, dominación y opresión.

IV. A modo de reflexiones finales: suscribiendo una postura dentro del debate. 

Una vez finalizado el recorrido a través del análisis de los diversos enfoques 

sobre la imbricación entre relaciones sociales de producción capitalistas y las 

relaciones patriarcales de género, es importante enfatizar el hecho de que se tra-

ta de polémicas muy complejas y con escasos consensos; por lo que la mayoría 

de ellas se mantienen aún abiertas a futuras discusiones. De esta forma, la inten-

ción de este recorrido ha sido, simplemente, ofrecer una breve sistematización 

de la evolución de una parte del debate; así como, delinear algunas claves sobre 

lo que se consideran las interpretaciones más coherentes e integrales. 

De todas las vertientes teóricas abordadas en esta discusión, las feministas 

que logran un mayor nivel de coherencia y articulación con el marxismo, en rela-

ción a este debate, son las autoras de la teoría de la reproducción social. En tér-

minos de las posturas abordadas dentro de la polémica la visión que por ende se 

suscribe es la de la teoría unitaria; dado que dicha teoría avanza en términos ana-

líticos más allá de la aparente dualidad en que se presentan las relaciones socia-

les de producción capitalistas y las relaciones patriarcales de género. Ello  permite 

superar un debate marcado por el carácter transhistórico, dualista y fetichista de 

la categoría patriarcado – cuando ésta es entendida como modo de producción o 



86

Marx e o Marxismo  v.8, n.14, jan/jun 2020

Relaciones sociales de producción y relaciones patriarcales de género en...

sistema autónomo –; para pensar el Capitalismo desde una perspectiva de totali-

dad. No obstante, tal suscripción teórica no implica desconsiderar los valiosos 

aportes realizados al debate por las otras vertientes feministas. 

Entre los elementos que sustentan esta suscripción teórica, es que las auto-

ras de la teoría de la reproducción social tienen una elevada apropiación del 

marxismo, tanto en términos del sistema categorial como del método. Esto les 

permite realizar aportes relevantes al debate sobre la imbricación entre relacio-

nes sociales de producción capitalistas y las relaciones patriarcales de género, 

que es un punto central dentro de la construcción teórica del feminismo; pero 

sin entrar en contradicción con la esencia de la propuesta de la tradición marxis-

ta, e inclusive contribuyendo a su desarrollo. La apropiación del marxismo por 

dichas autoras se distingue por la aplicación del enfoque de totalidad; lo cual les 

permite superar el dualismo y/o segmentación que ha permeado a las otras pos-

turas dentro del debate. 

La teoria unitaria constituye la construcción argumentativa que mejor ex-

plica, entre todas las vertientes feministas abordadas, los fundamentos teóri-

cos-generales de la existencia de relaciones estructurales entre opresión y 

explota ción en el Capitalismo. Lo anterior es posible porque dicho enfoque fun-

damenta teóricamente por qué no existe un sistema patriarcal que sea  autónomo 

al propio Capitalismo. En otras palabras, el capital como forma social totalitaria 

adopta una lógica de: por una parte, destruir aquellas relaciones sociales y for-

mas de sociabilidad preexistentes que escapan de su control; por otra, al mismo 

tiempo busca subordinar aquello que es posible dominar, a través de amoldar lo 

preexistente a su imagen y semejanza. 

Lo cual de modo alguno entra en contradicción con sostener que conti-

núan existiendo relaciones patriarcales de género en el sistema capitalista; pero 

bajo el entendido de que ellas no constituyen un sistema por sí mismas, con leyes 

y reglas de funcionamiento propias. De esta forma, las relaciones patriarcales de 

género continúan permeando las relaciones sociales (tanto a nivel macro y mi-

cro); sólo que asumiendo una configuración específica en dicho sistema. 

Esta perspectiva permite una compresión no fragmentada de la sociabili-

dad en el sistema capitalista, entendiendo éste como una totalidad; dado que se 

asume que todas las formas de opresión están intrínsecamente integradas en 

este contexto social, de modo que también las conecta con las relaciones de ex-

plotación (Esquenazi Borrego, 2018). Esta interpretación de la teoría unitaria re-

toma la lógica relacional, como base para analizar la relación entre las “partes” y 

el “todo”.

Al abandonar el pensamiento de la lógica formal – que entiende la sociedad 

de forma fragmentada a través de la suma de sus partes: patriarcado, racismo, 

Capitalismo – y retomar la perspectiva marxista de la totalidad, estas autoras con-

siguen explicar el funcionamiento de la sociedad capitalista como una especie de 
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“complejo de complejos” (al decir de Luckács (2012 [1971]). De esta forma, de-

fender la visión del Capitalismo como una totalidad (como un “todo” orgánico), 

implica asumir que sus totalidades parciales (que representan las “partes”, dígase 

las diversas relaciones de: clase, raza/etnia, género/sexo, sexualidad, etc.)  aunque 

sean distintas y posean propiedades específicas, ellas no constituyen momentos 

ontológicamente separados/autónomos. De ahí deriva la visión de que el capital 

en su proceso de totalización, unifica/fusiona y adapta las relaciones sociales 

pero sin suprimir completamente las totalidades parciales constitutiva de él.

Sobre este debate en particular Karel Kosik – aunque no discutiendo espe-

cíficamente sobre la imbricación entre relaciones sociales de producción capita-

listas y las relaciones patriarcales de género, sino haciendo un análisis sobre el 

método marxista – también realiza algunas reflexiones que pueden auxiliar en la 

argumentación que se viene defendiendo:

La totalidad no es un todo ya preparado, que se llena de un contenido, 

de la cualidad de las partes o de sus relaciones, sino que la totalidad 

misma se concretiza y esta concreción no es sólo creación del conte-

nido, sino también creación del todo. [...] La concepción genético-di-

námica de la totalidad es un supuesto de la comprensión racional del 

surgimiento de una nueva cualidad. Los supuestos que fueron en su 

origen condiciones históricas de la aparición del capital, después de 

surgir y constituirse éste, se manifiestan como resultado de su propia 

realización y reproducción; ya no son condiciones de su surgimiento 

histórico, sino resultado y condiciones de su existencia histórica [...]. 

Así el capital, en la época del capitalismo, se convierte en una estruc-

tura significativa, que determina el contenido interno y el sentido ob-

jetivo de los factores o elementos, sentido que era distinto en la fase 

precapitalista. La creación de la totalidad como estructura significati-

va es, por tanto, y al mismo tiempo, un proceso en el cual se crea real-

mente el contenido objetivo y el significado de todos sus factores y 

partes (KOSIK, 1965, p.19).

En resumen, para la teoría de la reproducción social, el modo de produc-

ción capitalista se entiende como algo más complejo, sistémico y sistemático 

que una mera suma aditiva de partes (sistemas independientes); es decir, su 

compresión como un todo orgánico que articula, integra y fusiona relaciones pa-

triarcales de género, raciales, clasistas, etc. Sobre esta misma línea de pensa-

miento Cinzia Arruzza reflexiona: 

el capitalismo es una totalidad versátil y contradictoria, en perpetuo 

movimiento, que contiene relaciones de explotación, dominación y 
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de [opresión] que están también sometidas a un proceso de transfor-

mación constante, […] en el que las líneas que trazan las relaciones de 

clase demarcan e imponen restricciones que afectan a todas las de-

más formas de relaciones. Entre ellas, encontramos también las rela-

ciones de poder relacionadas con el género, la orientación sexual, la 

raza, la nacionalidad y la religión, y todas ellas se ponen al servicio de 

la acumulación de capital y su reproducción, pero a menudo en mo-

dalidades variables, impredecibles, y bajo formas contradictorias (Ar-

ruzza, 2014, p. 9-10).

De esta forma, la lógica del capital es entendida como una totalidad totali-

taria que explota y oprime al sujeto social en todos los momentos de su praxis. 

Por tanto, se defiende que clase social, género, raza/etnia, sexualidad, etc., deben 

ser entendidos como diferentes momentos de la totalidad contradictoria que 

constituye la lógica del capital.

Adicionalmente, destacar que esta polémica es relevante no sólo en térmi-

nos teóricos en función de entender mejor las bases de las relaciones patriarcales 

de género en el sistema capitalista y las relaciones estructurales que se estable-

cen con las formas de explotación; sino también por las implicaciones prácticas 

en términos del alcance de las estrategias de lucha y perspectivas de ruptura que 

derivan de cada postura dentro del debate. 

Un análisis fragmentado de la realidad social, muy probablemente condu-

cirá a una parcelación en las luchas por la transformación radical de dicha reali-

dad. Como mismo la sociedad capitalista no puede ser analizada como una agre-

gación de partes/sistemas, la estrategia político-clasista no puede estar fundada 

en una mera sumatoria de luchas dispersas; ni en la defensa de ningún tipo de 

jerarquización basada en una concepción estrecha de clase trabajadora.

Suscribir de forma acrítica la teoría dual conduce, implícitamente, a desdo-

blamientos políticos basados en falsos antagonismos y segmentaciones en tér-

minos de las luchas por la transformación social; dado que, “si a cada opresión 

corresponde un sistema autónomo – la opresión de género al patriarcado, la ex-

plotación económica al capitalismo, etc. – ¿cuál debe ser, en resumidas cuentas, 

el terreno de la lucha política por la emancipación?, ¿quién es el sujeto de la 

transformación social?” (Henrique Marcelino, 2019, p. 15, traducción propia).

Las autoras de la teoría unitaria, apuestan por un abordaje que defiende la 

centralidad de la clase trabajadora – entendida en su sentido amplio y no solo 

como clase operaria; asumida también de forma heterogénea a partir de las de-

terminaciones de género/sexo, sexualidad, raza/etnia, etc. que la permean – 

como sujeto histórico de la transformación social. De esta forma, las implicacio-

nes en términos prácticos y estratégicos en la lucha por la emancipación de la 

mujer como parte de la construcción de una sociedad alternativa – que estas au-
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toras acreditan que es el Socialismo – es también otro elemento importante que 

las acerca al paradigma marxista. 

Lo más importante es que esta teoría [refiriéndose al feminismo de la 

reproducción social y a la teoría unitaria] nos ayuda a comprender 

que cualquier victoria por los derechos de género que realicemos en 

la economía formal o fuera de ella, solo puede ser temporal porque la 

base material de la opresión de las mujeres está ligada al sistema en su 

conjunto. Cualquier conversación sobre el fin de la opresión y la 

emancipación necesita recurrir a una conversación simultánea sobre 

el fin del sistema en sí (Bhattacharya, 2018, p. 3).

Finalmente, resaltar que la síntesis y análisis que se ha presentado – sobre 

todo este amplio y aún abierto debate sobre relaciones sociales de producción 

capitalistas y relaciones patriarcales de género – se propuso algo más que suscri-

bir una postura más “adecuada” dentro de una polémica. Todo este recorrido ha 

tenido como principal finalidad buscar argumentar que la lógica del capital va 

más allá de la explotación; y que, por tanto, debe ser analizada como una totali-

dad compleja y contradictoria, que articula, integra y fusiona relaciones de ex-

plotación, dominación, subordinación y opresión; a tal punto, que este conjunto 

de relaciones se convierten en fenómenos tan indisociables y fusionados como 

los que lo generan; dígase relaciones sociales de producción capitalistas y rela-

ciones patriarcales de género.

A su vez, otra reflexión que se deriva de la postura asumida dentro del de-

bate abordado es que en la medida en que se avanza en la argumentación de la 

relación estructural entre explotación y opresión dentro de la lógica del capital, 

también se avanza paralelamente en una argumentación más sólida de la idea de 

que la propia esencia del sistema capitalista es complemente antagónica a cual-

quier aspiración de libertad e igualdad substantiva para el humano, y específica-

mente para la mujer. 

Impulsar una verdadera transformación implica apostar por la construc-

ción consciente y colectiva de una sociedad por ruptura, oposición y superación 

de la lógica del capital. De esta forma, pensar la transformación radical del meta-

bolismo social del capital implica, a su vez, reflexionar sobre la necesidad y posi-

bilidad de construcción de una sociedad que coloque como centro la emancipa-

ción del ser social. Convirtiéndose, de esta forma, el análisis de la relación entre 

relaciones sociales de producción capitalistas y relaciones patriarcales de  género, 

en un punto de enlace con otros importantes debates entre marxismo y feminis-

mo, en relación a la igualdad, la emancipación de la mujer y la alternativa  socialista. 

En este sentido, el imaginario socialista – defendido tanto por el marxismo 

como por el feminismo anticapitalista – no puede dejar de asumir, explicita e 
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integralmente, la utopía revolucionaria que supone establecer un orden alterna-

tivo de producción y reproducción del metabolismo social, basado en la equidad 

e igualdad sustantiva (pensada transversalmente en términos de género); y por 

tanto, que potencie la emancipación de la mujer como parte del desarrollo inte-

gral del ser humano. Para ello rescatar una visión de totalidad desde las teorías y 

las luchas, feministas y marxistas, que proponga transformar no sólo las relacio-

nes patriarcales de género, sino todo el complejo entramado de la lógica del ca-

pital continúa siendo un desafío permanente. 
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Aspectos da conceituação do trabalho em 
Marx: a alienação como abstração concreta
Aspects of the conceptualization of labour in Marx: alienation 

as a concrete abstraction

Eric Crevels*

Resumo

O presente artigo aborda questões relativas à dupla determinação e à  dialeticidade 

contidas no conceito de trabalho, conforme desenvolvidas em Marx a partir da 

dialética hegeliana, e sua importância para a compreensão do conceito de alie-

nação. Busca demonstrar a importância ontológica do conceito de trabalho para 

o pensamento marxiano, elemento chave de sua crítica enquanto formador da 

autoconsciência e território da alienação. Investiga os conceitos de abstração e 

concretude em relação ao trabalho, buscando esclarecer seu emprego e sua abran-

gência epistemológica em proporcionar uma leitura da alienação como uma abs-

tração que se faz concreta ao ser projetada nas relações sociais de produção. 

Palavras chave: Trabalho, alienação, abstração concreta.

Abstract

This article covers a question relative to the double determination and dialecticity 

in the concept of labour, as developed by Marx from the Hegelian dialectics. It seeks 

to demonstrate the ontological significance of the concept to the Marxian thought, 

a key element in his critics as a path to self-conscience and as a territory for 

alienation. Through the inquiry on the concepts of abstraction concreteness in 

relation to labour, it hopes to clarify its employment and epistemological reach as 

it provides an understanding of alienation as a process of abstraction that, 

projected in the social relations of production, becomes concrete.

Keywords: Labour, alienation, concrete abstraction.
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Introdução

De especial importância para a teoria marxista, o conceito de trabalho foi 

explorado por diversos intelectuais e é ponto central na crítica ao modo de pro-

dução do capital e seus desdobramentos. Contudo, a abrangência e  aplicabilidade 

do conceito permanecem de difícil compreensão, sobretudo para novatos na 

teoria marxista, e são tema frequente de disputa. A derivação de Marx da concei-

tuação hegeliana do trabalho como formador da autoconsciência lhe implica di-

mensões ontológico-filosóficas que são fundamentais para o entendimento do 

conceito em toda sua capacidade crítica. No entanto, a própria riqueza dialética 

que lhe confere potência filosófica implica uma grande multiplicidade interpre-

tativa, de difícil esgotamento. Apesar de proporcionar relativa dificuldade na 

apreensão do conceito, essa multiplicidade é menos um defeito que uma qualida-

de, própria à dialética, que possibilita o desenvolvimento de leituras específicas 

e fomenta o pensamento crítico. 

Por essa razão, buscou-se neste artigo um objetivo duplo: contribuir para o 

esclarecimento do tema, evidenciando alguns aspectos da conceituação do tra-

balho em Marx, e propor uma interpretação singular do conceito de alienação, 

partindo de conceitos e categorias do pensamento hegeliano. Espera-se que este 

trabalho possa auxiliar na compreensão dos conceitos de trabalho e alienação, 

somando à sua multiplicidade interpretativa novas leituras e possibilidades filo-

sóficas e contribuindo para o avanço da teoria marxista. Para tanto, em um pri-

meiro momento, são apresentados pontos do desenvolvimento do conceito do 

trabalho, até sua formulação como formador da autoconsciência em Hegel e sua 

passagem para Marx. Explora-se então a chamada dupla determinação do traba-

lho, evidenciando as suas dimensões abstrata e concreta a partir das categorias 

hegelianas. Posteriormente, é tratado o conceito de alienação e sua manifestação 

enquanto uma abstração concreta, realizada por mediações de segunda ordem 

como a propriedade privada e a divisão social do trabalho. Por fim, são analisa-

das as dimensões subjetivas da alienação, como abstração da realidade e estra-

nhamento do sujeito e seus desdobramentos na formação consciência. 

A conceituação do trabalho em Marx

As divergências na conceituação do trabalho são inúmeras. O termo deriva 

do latim tripalium, referente a um instrumento de tortura1. De maneira similar, 

o termo “labor” (também em inglês como labour) está associado originalmente à 

ideia de grande esforço físico, à dor e à fadiga (lavoro) (Williams, 1983, p. 176). 

1 O tripalio, literalmente “três estacas”, foi um instrumento de tortura constituído por três estacas 
de madeira, nas quais o flagelado era suspenso, utilizado em civilizações cristãs em substituição à 
crucificação. Fonte: TRABALHO. Dicionário Etimológico: etimologia e origem das palavras. Dispo-
nível em: <https://www.dicionarioetimologico.com.br/trabalho/>. Acesso em 10/10/2019.
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Ambos são utilizados para traduzir o termo alemão Arbeit, empregado por Hegel 

e também Marx em seus escritos, cuja etimologia uma vez mais aponta perspec-

tiva pejorativa (Kluge, 2010). Esta tendência linguística demonstra a visão do 

trabalho como um fardo, concepção estabelecida na sociedade helênica, repre-

sentando a atividade humana produtora que visava puramente à satisfação de 

“necessidades de sobrevivência” – o trabalho não fazia parte da vida ou da cons-

tituição do “cidadão pleno”, sendo de incumbência dos escravos e das mulheres 

(Schwarz, 2011, p. 23). A vinculação do conceito de trabalho com a tortura e o 

sofrimento (também relacionado ao toil, em inglês) (Williams, 1983, p. 177) in-

corre em uma divisão socioeconômica e distintiva que separa o trabalho de ou-

tras formas de atividade humana como a arte, a teoria e a ação política (práxis) 

nas suas representações sociais e reconhecimento simbólico2. Tal divisão qualita-

tiva entre as atividades humanas persiste em pensamentos modernos: a classifi-

cação de Hannah Arendt (2007) distingue, nas “atividades humanas  fundamentais”, 

as formas de “trabalho”, “obra” e “ação”, relativas, respectivamente, à subsistência 

corporal e física, à produção material e à ação política. Grandemente influentes 

no pensamento filosófico moderno, esses entendimentos mantêm uma linha ge-

ral quanto à inferioridade do trabalho em relação a outras atividades humanas, 

em especial à ação política e à arte. 

Do ponto de vista geral, o trabalho seria de fato uma tortura à qual a huma-

nidade estaria fadada até segunda ordem e que representa nada mais que a 

manutenção  material e biológica da vida. Sem relevância para a conquista da 

“verdade”, o trabalho não estava em pauta nas correntes do pensamento filosó-

fico do Esclarecimento e, especialmente, era ponto também ignorado pelos pen-

sadores comumente relacionados ao idealismo alemão (Schäfer, 2011). Autores 

como Kant e Fichte defendem ser o espírito crítico o argumento central da auto-

determinação racional da vontade e, portanto, refutam a atividade material e 

considerações socioeconômicas como impedimentos à autonomia, focando-se 

nos aspectos metafísicos do devir em suas teorias.

Curiosamente, o trabalho só voltou a ser explorado teoricamente no âmbi-

to da economia política inglesa clássica, em autores como Adam Smith e Stuart 

Mill (Williams, 1983). Sua interpretação de que as riquezas das nações são origi-

nárias ulteriormente no trabalho humano refuta as explicações de caráter obje-

tivo (como as dádivas da natureza) e inverte a noção de que a atividade contem-

plativa, moral ou política (trabalhos não produtivos) tem mais peso constitutivo 

na sociedade que as atividades de produção (Schäfer, 2011). 

2 A distinção também se reflete em uma série de correntes discordantes quanto a um suposto 
“surgimento” ou “origem” do trabalho. Schwartz (2011) aponta três entendimentos recorrentes: a 
visão neolítica, com o surgimento de ferramentas, uma sedentarista, com argumento no desenvolvi-
mento da agricultura, e a terceira, que classifica o trabalho apenas na sua concepção capitalista, 
posterior à industrialização.
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Finalmente, buscando superar a fixação do idealismo alemão na dicotomia 

entre sujeito e objeto, Hegel traz para sua filosofia o conceito de trabalho a partir 

da visão da economia política inglesa e o incorpora na sua lógica dialética. A pro-

cura do “absoluto” como resolução da dicotomia idealista traz em suas premissas 

o retorno de valor aos aspectos objetivos como constituintes da formação hu-

mana para alcance da “verdade”:

Vale destacar que, para Hegel, não obstante a vontade moral buscar 

sempre se autodeterminar desde um conteúdo universal, por isso 

mesmo inteligível, ela não prescinde do interesse particular. Isso sig-

nifica, concretamente, que a ação da vontade deixa marcas no espaço 

e no tempo, pois ela se dá um conteúdo, mas este conteúdo não é 

dado a partir de um puro Sollen, mas com base num Sein, numa exis-

tência real, inerente às leis, aos usos e costumes que correspondem a 

um povo determinado (Schäfer, 2011, p. 3).

O trabalho surge então como princípio formador do homem, ao  relacioná-lo 

com a exterioridade da sociedade e permitindo-o acesso à autoconsciência. Para 

Hegel, a autoconsciência só se torna verdadeira quando confrontada com a alte-

ridade; precisa ser reconhecida externamente. Neste contexto, “linguagem e tra-

balho são exteriorizações nas quais o indivíduo não se conserva nem se possui 

mais em si mesmo; senão que nessas exteriorizações faz o interior sair totalmen-

te de si, e o abandona a Outro” (Hegel, [1806] 1992, p. 198). O trabalho, enquanto 

objetivação do homem (Mensch) no mundo, é portanto ponto chave na conexão 

entre subjetividade e objetividade (Ashton, 1999, p. 4). Nas palavras de Marx, He-

gel concebe o trabalho, “embora em termos abstratos – como o ato de autocria-

ção do homem; [que] apreende a relação do homem a si mesmo como ser estra-

nho e a emergência da consciência genérica e da vida genérica como a 

demonstração de si como ser estranho” (Marx, [1844] 2001, p. 188).

Já Marx considera que é pela produção material que a humanidade se tor-

na o que é. O trabalho, segundo o autor, é a mediação que estabelece a unidade 

entre homem e natureza, ao mesmo tempo como um intercâmbio material e um 

processo social humano3. O trabalho “é a ação dos homens sobre a natureza,  

 

 

 

3 O entendimento de natureza de Marx ultrapassa aquele utilizado no cotidiano e o presente nas 
discussões ambientalistas, pois inclui, ao aceitar a natureza como “corpo inorgânico do homem” 
(Marx, 2004, p. 84), a natureza que é modificada pelo trabalho humano. Incorpora, por exemplo, os 
aspectos históricos, culturais e sociais da sociedade como partes de um contexto “natural” no qual 
o indivíduo se insere.
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modificando-a intencionalmente” (Marx, 2013, p. 247), e neste sentido implica, 

além da dimensão natural, uma dimensão essencialmente humana (Oliveira, 

2010). Lukács (2013, p. 51) afirma que, no entendimento de Marx, é pelo trabalho 

que o homem cria a realidade e, não somente, mas que se constitui a  subjetividade 

que permite o salto entre a mera existência e a sociabilidade. Gera, neste sentido, 

a exterioridade necessária para a formulação da autoconsciência. 

Na elaboração do mundo objetivo [é que] o homem se confirma, em 

primeiro lugar e efetivamente, como ser genérico. Esta produção é 

sua vida genérica operativa. Através dela a natureza aparece como sua 

obra e sua efetividade (Wirklichkeit). O objeto de trabalho é, portanto, 

a objetivação da vida genérica do homem: quando o homem se dupli-

ca não apenas na consciência, intelectual[mente], mas operativa, 

efetiva[mente], contemplando-se, por isso, a si mesmo num mundo 

criado por ele (Marx, 2004, p. 85).

É possível perceber, portanto, que também para Marx o trabalho realiza a 

objetivação do homem no mundo, assim como entendido por Hegel. De fato, foi 

a partir do entendimento da dialética hegeliana que Marx construiu sua crítica 

da economia política e a teoria do valor na sociedade capitalista. No entanto, Marx 

insiste que a cultura, e ulteriormente a história, são frutos da atividade humana, 

em um processo objetivo de transformação da natureza no qual os trabalhadores 

exteriorizam sua essência e se reconhecem no produto de seu trabalho ( Meszáros, 

2006, p. 45). A objetivação, assim, não é uma expressão do espírito por meio do 

trabalho – como quer Hegel �, mas uma manifestação do homem enquanto ser 

agente, automediador, produtor de si e da natureza. Pela transformação do mun-

do objetivo, materialmente, o homem é capaz de se provar enquanto parte da 

natureza, que agora lhe aparece como “seu trabalho e sua realidade”, isto é, uma 

exterioridade na qual ele “pode contemplar a si mesmo”, por ser igualmente cons-

trução sua e componente de si (Arthur, 1986, p. 5). 

A partir desse momento, o trabalho assume uma posição central na crítica 

do modo de produção do capital de Marx e, para ele, ponto igualmente central na 

construção de uma nova sociedade. Partindo dessa compreensão o filósofo urge 

pela criação de uma “nova ciência humana” que se contraponha à estratificação 

da filosofia e das ciências naturais e suas correspondentes abstrações (Meszáros, 

2006, p. 21). O objetivo principal dessa ciência não é outro senão aquele que mais 

tarde centralizará suas concepções sobre o socialismo. Marx procura, para a filo-

sofia e para a sociedade em geral, o pleno desenvolvimento da natureza humana. 

Vale notar que o entendimento marxiano de “desenvolvimento” segue a afirma-

ção de Aristóteles, de que “[o] que cada coisa é, quando plenamente  desenvolvida, 

é que chamamos sua natureza” (1997, I, cap 2). Como demonstra Petrovic, no 
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centro dessa concepção de desenvolvimento humano encontra-se a atividade, 

na medida em que o conceito de práxis “torna-se o conceito central de uma nova 

filosofia, que não quer permanecer como filosofia, mas transcender-se tanto em 

um novo pensamento metafilosófico como na transformação revolucionária do 

mundo” (Petrovic, 2001, p. 293). Portanto, o objetivo de Marx consiste no desen-

volvimento do próprio homem em sua atividade de automediação, em interação 

com o mundo onde se desenvolve. A automediação do homem por sua atividade 

produtiva – o trabalho – se torna então não apenas um meio, mas o próprio fim 

da realização humana (Fromm, 1962). 

Trabalho abstrato e trabalho concreto

Tanto Hegel quanto Marx destacam, no entanto, a existência de um caráter 

dialético do trabalho, formador (bildend), por um lado, e alienante, por outro: o 

trabalho que forma o homem ao conectá-lo com o contexto social e natural é o 

mesmo que, contraditoriamente, gera pobreza e estranhamento do indivíduo, 

conforme sua produção já não é mais determinada por ele, mas pela exteriorida-

de com a qual se relaciona. 

Apesar de reconhecer o potencial alienador do trabalho, Hegel acredita que 

sua existência é imanente ao processo de desenvolvimento da autoconsciência 

geral em curso no desenvolvimento da modernidade (Meszáros, 2006, p. 85). 

Marx, no entanto, acredita que essas contradições não são características ineren-

tes ao trabalho, mas antes reflexos das relações sociais de produção em que o 

trabalho está inserido. Segundo Meszáros, o seu entendimento parte da interpre-

tação de que a economia política clássica “concebe uma forma particular de ati-

vidade (divisão capitalista do trabalho) como a forma universal e absoluta da 

atividade produtiva” (Meszáros, 2006, p. 87). Marx argumenta que o desenvolvi-

mento de um conceito ocorre somente quando as particularidades abarcadas 

por ele se tornam evidentes nas relações sociais, tornando então possível sua 

análise frente à realidade social. Portanto, a conceituação do trabalho no modelo 

da economia política clássica tem razões históricas: surge quando as relações 

sociais engendradas pelo capital e ampliadas com a revolução industrial torna-

ram necessário quantificar o trabalho para tornar suas atividades concretas e 

particulares comparáveis segundo uma medida abstrata e geral. A generalização 

do trabalho humano nas construções teóricas, desta forma, é análoga a uma ge-

neralização do trabalho na realidade social e, assim, o trabalho deve ser entendi-

do sob dois aspectos: 

[O] trabalho específico de um trabalhador particular (chamado em O 

capital de “trabalho concreto” — uma “atividade produtiva de um tipo 

definido e exercida com um objetivo definido”) e o não específico 
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“trabalho abstrato”, definido como “dispêndio de trabalho humano 

em geral”4 (Stanek, 2008, p. 67).

Para descrever as dimensões abstrata e concreta do trabalho, Marx se apoia 

na lógica dialética de Hegel. O abstrato, ou a abstração, tem o significado de sub-

trair, retirar. Refere-se ao que foi isolado, retirado do contexto das relações so-

ciais, e está associado, portanto, à ideia indeterminada, à forma pura. Abstrair 

quer dizer separar, e é empregado na constituição do pensamento lógico: “ aquele 

que abstrai qualquer conteúdo, qualquer determinação, [...] a estrutura do pen-

sar de forma lógica sem conteúdo determinado” (Fernandes, 2010, p. 55). No 

 texto Quem pensa abstratamente? (Hegel, 1995), o pensamento abstrato é aquele 

do povo comum que, ao deparar-se com a figura de um assassino, ignora tudo 

aquilo relacionado à sua pessoa – sua criação, ambiente familiar, condição finan-

ceira – que não é abarcado na sua definição como assassino. O pensamento abs-

trato, portanto, retira o objeto de seus contextos e analisa-o separadamente. 

Ilienkov afirma que, quanto ao abstrato, 

Hegel o interpreta (assim como Locke o fez, mas não Mill ou os esco-

lásticos) como qualquer coisa geral, qualquer similaridade expressa 

em palavra e conceito, uma simples identidade de um número de coi-

sas com outra, seja ela uma casa ou brancura, homem ou valor, ca-

chorro ou virtude (Ilienkov, 2008, p. 16-17).

O conceito do abstrato, em Hegel, é o começo do ser puro, “absoluto, ime-

diato, sem determinações” nem fundamento (Fernandes, 2010, p. 56). Desse 

modo, é preciso que seja indeterminado, isento da possibilidade de comparação 

e, portanto, sem relação com um outro diferente. É conseguido pela extração de 

uma representação mental da realidade empírica, transformada em forma pura, 

imediata (Inwood, 1997). Deve ser considerado, no entanto, como uma ação 

mental, logo, epistemológica. É uma categoria do pensamento que, no entanto, 

para Hegel, representa a verdade em sua unidade primordial, que também é sua 

unidade última, devido ao processo dialético (Marcuse, 1978 p. 101). É também 

por essa razão que o entendimento de Hegel é considerado como idealista, ainda 

que “muito mais ‘inteligente’ do que o idealismo subjetivo de Kant”, como apon-

tado por Ilienkov:

O idealismo da concepção de Hegel do abstrato e do concreto  consiste 

em que ele considera habilidade para sintetizar definições abstratas 

4 Traduzido livremente do original “the specific labor of a particular worker (in Capital it is called 
“concrete labour” – a “productive activity of a definite kind and exercised with a definite aim”) and 
the non-specific “abstract labour,” defined as “the expenditure of human labour in general”.
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como uma propriedade primordial do pensamento, como um dom 

divino ao invés da conexão universal, expressa na consciência, de 

uma realidade percebida sensorialmente, objetiva, verdadeira, inde-

pendente de qualquer pensamento. O concreto é em última análise 

interpretado como o produto do pensamento (Ilienkov, 2008, p. 18).

Marx adota o termo hegeliano do abstrato sem, no entanto, admitir que se 

trate do conhecimento (ou verdade) em si, devido à impossibilidade de sua redu-

ção em uma simples representação de objetos isolados da realidade empírica. 

Desconsideradas na constituição da verdade as relações entre os objetos, o pró-

prio processo dialético que estabelece sua construção não estaria abarcado na 

realidade consequente. Marx, portanto, refuta a percepção idealista de que as 

ideias são precedentes sobre a realidade material e inverte a interpretação hege-

liana, postulando que as abstrações “constituem o reflexo – não como contem-

plação, mas como prática sensorial – do mundo material na mente humana, im-

plicando que a realidade material existe antes e independente da consciência” 

(Germer, 2003, p. 7).

O concreto, inversamente, além de realidade material é também uma cate-

goria do pensamento, especificamente da dialética, e não deve ser confundido 

com o perceptível aos sentidos5. O pensamento concreto é aquele que engloba os 

contextos e, portanto, suas contradições, e constitui as bases do chamado pen-

samento crítico, que tenta não perder de vista as conexões e relações entre ele-

mentos ou isolar problemas. Envolve na sua concepção a relação de um objeto 

com outros, e, portanto, das determinações que nele estão presentes. Hegel o 

concebe como um movimento de natureza oposta ao abstrato, logo, determi-

nado, mediato e relacionável: “unidade na diferença” (Marcuse, 1978, p. 110). O 

pensamento concreto, no caso do assassino, por exemplo, é aquele que conside-

ra o crime como um produto das relações sociais nas quais se desenvolve a vida 

do criminoso. 

O concreto é interpretado por Hegel como unidade da diversidade, 

como unidade de definições diferentes e opostas, como expressão 

mental dos vínculos orgânicos, do sincretismo da definitividade abs-

trata independente de um objeto dentro de um objeto específico de-

terminado (Ilienkov, 2008, p. 16).

5 Se, para Marx, a “verdade é sempre concreta” (Germer, 2003, p. 5), isto significa que a verdade 
não é a percepção sensível, ainda que esta remeta, em algum momento, ao concreto. As relações de 
produção, por exemplo, são concretas (abstrações tornadas concretas, sim, mas não menos con-
cretas), ainda que se deem “às costas do trabalhador” e, portanto, seus expedientes “apareçam” 
como naturais, autoevidentes, ao trabalhador.
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A “unidade da diversidade” também é a própria definição, segundo Chris 

Arthur (1986), que Marx faz do concreto. A partir de uma noção dialética da “uni-

dade”, significando o ponto de relação, interface na qual características e mo-

mentos de um objeto dado se encontram e interagem, o concreto é interpretado 

como uma totalidade específica, “internamente dividida das várias formas de 

existência do objeto” (Ilienkov, 2008, p. 23). Deve ser entendido como “a apreen-

são do objeto analisado como o conjunto dos seus componentes inter-relaciona-

dos de modo definido, ou na estruturação interna do objeto” (Germer, 2003, p. 3). 

A partir desses conceitos, Marx descreve a determinação dupla do  trabalho: 

ele é concreto, porque é sempre trabalho específico de um trabalhador particu-

lar, com habilidades e objetivos específicos, inserido num contexto particular; e 

ele é abstrato, porque é, também, dispêndio de trabalho humano em geral, ma-

nifestação genérica da atividade produtiva humana. 

Os desdobramentos dessa determinação podem ser identificados em di-

versos momentos da teoria marxiana, sobretudo em sua teoria do valor: lembre-

mos que o produto do trabalho é, inicialmente, valor de uso, pois satisfaz necessi-

dades humanas, sejam elas “do estômago ou da imaginação” (Marx, 2013, p. 113), 

isto é, sem distinção entre necessidades consideradas básicas para a sobrevi-

vência e desejos e interesses outros. O valor de uso é referente à satisfação que o 

produto gera, seja ela qual for. O ponto chave, no entanto, é que ele se refere à 

uma necessidade determinada. Sua qualidade é concreta, inserida num contexto 

social específico e por ele definida. Logo, o valor de uso provém da dimensão con-

creta do trabalho. Refere-se à unidade individual da produção, que tem aspectos 

específicos de forma, técnica, duração, caráter cultural etc. Segundo Chagas: 

[O trabalho concreto] não quer dizer uma substância metafísica, ge-

nérica, vaga e imprecisa, que não se põe na realidade histórico-social, 

mas sim como atividade de autodesenvolvimento e auto-realização 

da existência humana, atividade primária, natural, necessária e pre-

sente em todas as formas de sociabilidade humana, inclusive na capi-

talista, pois o trabalho útil-concreto, embora esteja aqui em benefício 

do capitalista ou sob seu controle, não muda sua essência, que é ativi-

dade dirigida, com o fim de criar valores de uso, de apropriar os ele-

mentos naturais que sirvam para satisfazer as necessidades humanas 

(Chagas, 2011, p. 4).

Já a dimensão abstrata do trabalho só se torna relevante nas sociedades em 

que o capital passa a reger a produção social e em que, mais do que valores de 

uso, produzem-se mercadorias. Só assim pôde a economia política clássica en-

tender o trabalho como grandeza quantificável pelo tempo e comum às merca-

dorias, que permite compará-las e trocá-las apesar de possuírem valores de uso 
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incompatíveis. Para possibilitar a comparação, é necessário abstrair das merca-

dorias seus aspectos específicos e deixar-lhes apenas o que lhes é comum: a 

quantidade de trabalho socialmente necessário para a sua produção, medida 

pelo tempo nelas despendido. Como no modo de produção do capital a produção 

de mercadorias se dedica primariamente à venda, o chamado “valor de troca”, 

valor que a mercadoria adquire especificamente por sua “vendabilidade”, passa a 

ser mais dominante na produção que os valores de uso (Marx, 2013, p. 114). Des-

sa maneira, ao contrário do trabalho concreto, o trabalho abstrato não se refere à 

transformação da natureza pelo homem, um acontecimento real efetivado de 

maneira mediata e determinada, mas ao trabalho genérico. 

No entanto, na particularidade das relações sociais no modo de produção 

do capital, 

[t]rabalho abstrato não é, para Marx, nem simples generalização (ge-

neralização não posta), trabalho em geral (generalidade fisiológica, 

universalidade natural, como gasto de cérebro, músculos e nervos hu-

manos), nem um constructum subjetivo do espírito, uma abstração 

imaginária, um conceito abstrato, ou um processo mental de abstra-

ção, exterior ao mundo, mas sim uma abstração que se opera no real, 

uma abstração objetiva do trabalho no capitalismo, a homogeneida-

de, a redução, a simplicidade, a equivalência, o comum do trabalho 

social cristalizado num produto, numa mercadoria, que é trocada por 

outra, a fim de se obter mais-valia (Chagas, 2011, p. 8).

Marx argumenta que a conceituação do trabalho como grandeza genérica 

retrata uma realidade subjacente nas relações sociais de produção, nas quais as 

abstrações tornam-se concretas ao serem projetadas na dimensão concreta. Se-

gundo Stanek (2008), Marx percebe este fenômeno, no âmbito do trabalho no 

modo de produção capitalista, como uma “abstração concreta”. O acontecimen-

to do trabalho, ou melhor, sua realização na prática, seria então um processo no 

qual a abstração do trabalho, na forma de uma transformação da força de traba-

lho em mercadoria, é efetivada na dimensão concreta. Isto é, o trabalho abstrato, 

trabalho humano genérico e não personalizado, se reflete sobre o trabalho con-

creto, real e útil, como uma projeção das relações sociais de dominação. Este fe-

nômeno se dá objetivamente por meio de dispositivos e instrumentos técnicos, 

como a divisão hierárquica do trabalho e desconstrução do ofício (Feenberg, 

2010). Trata-se, desta forma, de uma generalidade abstrata que é produzida e re-

produzida nos processos sociais de produção e mantém uma relação dialética 

com esses processos, reproduzindo-os também. As relações de trabalho, conce-

bidas a partir de uma construção abstrata de trabalho, destacada da realidade, 

retornam à realidade e reconfiguram o trabalho concreto, dominando-o segundo 

seus próprios registros. 
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Alienação como abstração concreta 

Na dialética do mestre e escravo, detalhada em A Fenomenologia do  Espírito 

(Hegel, 1992) a relação entre o mestre e o escravo se localiza no trabalho, pois é 

ele que caracteriza a própria existência do escravo: “seu ser é o trabalho”, como 

diz Marcuse (1978, p. 116). O propósito da existência do escravo, subjetivamente, 

está na objetividade do seu trabalho, isto é: a categoria “escravo” só pode ser 

compreendida a partir da existência de uma relação de produção particular – a 

escravidão – que lhe dá sentido. O escravo só existe concretamente em função de 

uma relação social essencialmente manifesta no âmbito do trabalho. A vida do 

escravo tem como objetivo a produção da sobrevivência do mestre e, dessa ma-

neira, é instrumental, um “ser-para-outro” (Hegel, 1992, p. 149). Como é ele quem 

trabalha na interface que caracteriza a relação entre ambos, sua própria existên-

cia se torna coisificada, reificada: “se torna uma coisa cuja existência mesma 

consiste no fato de ser usada” (Marcuse, 1978, p. 116-117). Por outro lado, o es-

cravo encontra, sob a forma concreta do mercado e das técnicas tradicionais, o 

externo constituinte na produção que realiza para o mestre, e não somente, mas 

se vê exteriorizado nessa produção (Hegel, 1992, p. 149). Sob essa perspectiva, o 

mestre, separado da realização material de sua vida, se encontraria impossibi-

litado de acessar a exterioridade necessária para a realização de sua autocons-

ciência. Para Hegel, no entanto, este não é caso: o mestre, ou senhor, também é 

capaz de ascender à autoconsciência pelo uso do produto do trabalho que  recebe 

(ou toma) do escravo. Hegel crê que a externalização do mestre se torna possível 

pois assume que pelo desfrute, a manipulação, ou melhor, pela apropriação e 

consumo dos produtos do trabalho alheio, ele se conecta com uma outra auto-

consciência – aquela do trabalhador – e “desta maneira vem a perceber que ele 

não é um ‘ser-para-si’, independente” (Marcuse, 1978, p.117). A ascensão de mes-

tre e escravo à autoconsciência é possibilitada por esse encontro, pois, no enten-

dimento de Hegel, conforme colocado por Ashton: 

O ego é o resultado de desenvolvimento, da sensibilidade imediata 

para a auto-percepção, e então para a autoconsciência adquirida 

através de uma reciprocidade de perspectivas nos relacionamentos 

interpessoais, e finalmente com a universalidade por meio da partici-

pação na vida cultural e ética6 (Ashton, 1999, p. 1).

O que isso representa é que o escravo, para Hegel, apreende a concretude 

da realidade, e não somente a sua, mas a do mestre, pelo trabalho que realiza 

6 Traduzido livremente do original “[T]he ego is the result of development, from immediate sen-
sitivity to self-awareness, then to self-consciousness gained through a reciprocity of perspectives in 
interpersonal relationships, and finally to universality through participation in ethical and cultural 
life”.
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para ele. Pela sua produção, ele gera a exterioridade que precisa para a  formulação 

de sua própria autoconsciência. Também é o trabalho que permite ao mestre o 

mesmo processo, mas mediado pelo produto, pela coisa, que o escravo produz e 

que lhe satisfaz uma necessidade. No entanto, nesse mesmo fenômeno, o ho-

mem se perde enquanto sujeito frente à externalidade, à medida que sua  atividade 

não é definida por si, mas pelo outro. Na dialética do mestre e escravo, essa re-

lação se dá à medida que o trabalho do escravo é imposto pela necessidade do 

mestre, ao passo que o mestre, por eximir-se do trabalho, só pode satisfazer-se a 

partir da objetivação do escravo, ficando preso às determinações particulares do 

seu trabalho (Marcuse, 1978). O trabalho, assim, se apresenta em duas relações 

com o homem, para Hegel (e também em Marx): uma positiva, do trabalho que 

forma, traz o indivíduo à autoconsciência pelo reconhecimento do outro e de si 

mesmo, pela relação entre o particular e o universal; e uma negativa, que tolhe o 

homem de sua subjetividade e subtrai-o de sua própria particularidade pelo uni-

versal, a saber: a alienação.

Contudo, para colocá-los em um contexto intersubjetivo o homem 

deve abstrair esses objetos conformados, deve transformá-los em 

mercadorias. O produto do seu trabalho se torna uma unidade uni-

versal por meio da sua troca no mercado. As mercadorias que o traba-

lhador produz e então vende se tornam o método com o qual ele é 

reconhecido pelos outros, mas esse processo de produção de um ob-

jeto que objetifica a subjetividade do trabalhador e então abstrai o 

que é efetivamente sua subjetividade – o objeto que agora é uma mer-

cadoria – significa que o trabalhador é alienado de sua própria subje-

tividade por si mesmo7 (Ashton, 1999, p. 6).

Hegel percebe o caráter negativo do trabalho como uma característica ir-

remediável do processo de elevação do espírito à verdade. A alienação, tanto 

material  como do “espírito” estaria na superfície de um processo maior de desen-

volvimento de novas formas institucionais e sociais de solidariedade e moralida-

de que compensariam, por meio de ações do Estado, as mazelas consequentes; 

faz parte da contradição que, para o autor, caracteriza a essência dialética da 

Verdade (Marcuse, 1978, p. 95). 

Marx aponta que, por este entendimento, Hegel cai em um contrassenso ao 

7 Traduzido livremente do original “However, to put this into an intersubjective context man must 
abstract these shaped objects, he must make them commodities. The product of his labour be-
comes a universal one through its exchange on the market. The commodities that the labourer 
produces and then sells become the method by which he is recognized by others, but this process 
of producing an object which objectifies the labourers subjectivity and then abstracting what is ef-
fectively his own subjectivity-the object which is now a commodity-means that the labourer is 
alienating his own particular subjectivity from himself”.
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crer que as contradições que marcam o trabalho poderiam ser resolvidas no âm-

bito teórico. Portanto, recusa a leitura de que o trabalho alienado seria uma de-

corrência imanente ao progresso do espírito – infeliz, mas irremediável – e  afirma 

que o trabalho alienado é antes fruto de uma realidade social determinada, ou 

seja, histórica.

À diferença de Hegel, Marx recusa que as mediações para as contra-

dições que grassam na sociedade moderna possam ser forjadas no 

âmbito teórico. Embora aceite integralmente o desenvolvimento do 

método dialético tal como realizado por Hegel, sua aplicação não há 

de ser dada no âmbito ideal, mas na realidade histórica concreta 

(Schäfer, 2011, p. 8).

A refuta de Marx dá-se porque acredita ser justamente a abstração do tra-

balho na sociedade capitalista, em sua forma de valor de troca, a gênese da alie-

nação do trabalhador. A perspectiva da abstração concreta permite a  compreensão 

de que o aspecto abstrato do trabalho é resultado de uma série de processos eco-

nômicos, sociais, tecnológicos etc. que atuam na realidade concreta do traba-

lhador assalariado em forma de alienação. Esse processo é seu pano de fundo, 

seu território:

Quando o indivíduo abstrai seu trabalho, ele não somente ganha um 

senso de reconhecimento mútuo e os benefícios dos bens e serviços 

gerados pelo trabalho de outro homem, mas também, negativamente, 

perde o controle do seu próprio destino8 (Ashton, 1999, p. 7).

Em outras palavras, existe um balanço entre as normas individualmente 

estabelecidas e aquelas da universalidade que separam a alienação da autono-

mia. Meszáros (2006) aponta que, no entendimento de Marx, a questão é relativa 

ao surgimento de uma contradição nas mediações humanas, ao passo que as 

“mediações de primeira ordem”, as atividades de autodesenvolvimento essen-

cialmente naturais, são permeadas por “mediações de segunda ordem” histori-

camente determinadas que as embaraçam e cerceiam. As mediações de primeira 

ordem são aquelas que permitem ao indivíduo a relação direta e dialética com a 

natureza. Representam a atividade fundamental humana de automediação na 

realidade concreta, o trabalho para si e por si, em “unidade imediata com seu 

objeto” (Arthur, 1986, p. 10, tradução minha). As chamadas mediações de segun-

da ordem, no entanto, desfazem essa relação de desenvolvimento mútuo, onde o 

8 Traduzido livremente do original “As the individual abstracts his labour, he not only gains a 
sense of mutual recognition and the benefits of goods and services generated by another man’s 
work, but he also negatively, loses control of his own destiny”.
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homem cria o mundo e se inventa no processo. São imposições que criam uma 

relação de oposição entre o trabalho e seu objeto que, enfim, perpetuam o fenô-

meno da alienação como “um sistema de estranhamento no qual a atividade 

produtiva perde a si mesma e recai sobre o julgo de um poder estrangeiro [alien 

power]” (ibidem, tradução minha). O modo de produção capitalista, sob esta 

perspectiva, constrange as relações dialéticas entre homem e natureza, inter-

pondo-se entre elas, de modo que se tornem relações de oposição, dicotômicas. 

O mais evidente destes dispositivos, ou “mediação da mediação”, no modo 

de produção capitalista, é a propriedade privada9, mas ela não é o único. Meszá-

ros (2006, p. 93) aponta também a divisão do trabalho e o “intercâmbio” (a forma 

especificamente capitalista da troca de mercadorias, o chamado “mercado”) 

como outras formas dessas “mediações reificadas”. Neste universo, estão interco-

nectadas; o jogo entre a instituição da propriedade privada e a troca de mercado-

rias fornece a base operacional da divisão social do trabalho, por exemplo. Não 

obstante, operam todos no sentido da reestruturação das relações sociais de pro-

dução sob a dialética da abstração do trabalho: 

Em geral, em toda formação social baseada na propriedade privada, o 

trabalho deixa de ser uma atividade positiva, livre e consciente, com a 

qual o homem se identifica, e se transforma numa atividade sob o 

controle de um outro, numa potência negativa, estranha e hostil ao 

homem. Particularmente, no capitalismo, a sociedade material que 

havia entre os trabalhos úteis-concretos, ligados externamente, passa 

a ser uma sociedade formal, articulada pelo trabalho abstrato, mas 

contra o trabalho útil-concreto (Chagas, 2011, p. 6).

Com a fragmentação e generalização do trabalho, o acesso à dimensão uni-

versal do trabalho pelo trabalhador é limitado, impossibilitado a sua conexão 

com a sociedade e o desenvolvimento dialético da autoconsciência. De maneira 

análoga à transformação do trabalho útil, particular, determinado, o trabalhador 

torna-se também genérico, impessoalizado e substituível enquanto mera força 

produtiva, e estranha sua própria atividade. Isto acontece duplamente: por um 

menor contato com as dimensões socioculturais do seu trabalho, construídas 

9 Isto não significa, porém, que para Marx a propriedade privada esteja em patamar diferente de 
outros expedientes da alienação. As mediações de segunda ordem estão fortemente interconecta-
das em uma estrutura que não detém contornos claros definidos. Sua ênfase no apontamento e 
crítica da propriedade privada têm motivos históricos, sobretudo em contraposição às ideias, pre-
sentes tanto em Hegel e nos autores da economia política clássica, de que a propriedade privada é 
uma manifestação natural e propriamente humana. Também deve à sua crítica a Proudhon, no 
sentido oposto, com o argumento de que a simples abolição da propriedade privada, sem  mudanças 
das relações sociais de produção que a mantinham, não era o caminho para o verdadeiro socialis-
mo (Alves, 2008).
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tradicional e historicamente e referentes a um universal histórico; e pelo afasta-

mento em relação à própria atividade produtiva e, portanto, à efetivação de sua 

individualidade e subjetividade por meio do trabalho. De maneira análoga à 

transformação do trabalho útil, particular e determinado, o trabalhador torna-se 

também genérico, impessoalizado e substituível. Por fim, estranha sua própria 

atividade e “trata seu trabalho como mercadoria; como consequência, não tem 

interesse no trabalho em si, mas somente no salário”10 (Arthur, 1986, p. 7). Quan-

do transformado em mercadoria e subsumido ao capital, o trabalho perde suas 

qualidades humanas, deixa de ser um fim em si mesmo, como autodesenvolvi-

mento do homem, e passa a ser meio de valorização do capital. Dessa maneira, se 

concretiza

a existência abstrata do homem como um puro homem que trabalha 

e que, por isso, pode precipitar-se diariamente de seu pleno nada no 

nada absoluto e, portanto, na sua efetiva não-existência. Por outro 

lado [trata-se] da produção do objeto da atividade humana como ca-

pital, no qual toda determinidade natural e social do objeto está ex-

tinta (Marx, 2004, p. 93).

O centro de gravidade da equação é o trabalho humano, que deixa de ser 

uma atividade vital e toma a forma de trabalho alienado (Arthur, 1986, p. 3). A 

dialética das mediações de segunda ordem configura os rumos do desenvolvi-

mento da sociedade capitalista, em uma crescente complexidade de expedientes 

que reproduzem sua própria manifestação. Em outras palavras, são as formas 

sociais específicas do modo de produção do capital pelas quais se dá a abstração 

concreta do trabalho: 

As mediações de segunda ordem mencionadas acima (institucionali-

zadas na forma de divisão do trabalho - propriedade privada - inter-

câmbio capitalistas) perturbam essa relação [de automediação do 

homem] e subordinam a própria atividade produtiva, sob o domínio 

de uma “lei natural” cega, às exigências da produção de mercadorias 

destinada a assegurar a reprodução do indivíduo isolado e reificado, 

que não é mais do que um apêndice desse sistema de “determinações 

econômicas” (Meszáros, 2006, p. 80).

O corolário dessa relação é o “estranhamento do trabalhador das bases ma-

teriais de sua existência e atividade vital” (Arthur, 1986, p. 10). É neste processo 

10 Traduzido livremente do original “The labourer treats his labour as a commodity; as a conse-
quence he has no interest in the work itself but only in the wage”.
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que a exteriorização se identifica com a alienação, pois é na própria dimensão 

concreta do trabalho que se realiza sua abstração. Objetiva e subjetivamente, as 

atividades humanas, basilares à autoconsciência, reproduzem a dicotomia entre 

o particular e o universal e entre sujeito e objeto. Na dialética do mestre e  escravo, 

o fenômeno é representado pela reprodução da relação de exploração, ao passo 

que a existência do mestre é mantida e garantida pelo próprio trabalho do es-

cravo. Já na crítica de Feuerbach à filosofia de Hegel, reflete-se na posição do 

homem que, ao criar e colocar acima de si o ser absoluto e abstrato de Deus, 

curva-se ante a ele como escravo (Bottomore, 2001, p. 20). O trabalho humano, 

no lugar de servir ao trabalhador, culmina no fortalecimento da estrutura que o 

oprime; o produto último do trabalho humano se torna a negação do próprio 

homem. A realidade externa faz-se “hostil” ao indivíduo e o trabalhador, para 

objetivar-se, contrariamente, “desefetiva-se”, perde a si mesmo e renuncia sua 

subjetividade (Marx, 2004, p. 80).

Abstração, reificação e subjetividade 

No entendimento marxiano, a relação do homem com a natureza é a base 

de sua capacidade crítica e de autorreconhecimento. Segundo Meszáros (2006, 

p. 80), a “atividade produtiva é então a fonte da consciência”; não pelo descobri-

mento de uma suposta “verdade”, mas porque o indivíduo desenvolve a si  mesmo 

como parte fundamental do processo, quando ativa e pratica essa relação. O ho-

mem não se descobre, como sugerem a interpretação hegeliana e as cosmologias 

new-age, mas se cria, se inventa, se autoproduz. Desta forma, desenvolver a me-

diação homem-natureza é desenvolver igualmente o próprio sujeito. Todavia, a 

complexificação e estratificação desta mediação não potencializa tal conexão, 

antes o contrário. As várias mediações da mediação são níveis intermediários que 

impedem ao indivíduo manobrar e manipular sua realidade particular frente à 

universal e, portanto, o impedem de criar um senso próprio de identidade e 

agência. As determinações de seu lugar no mundo vêm de fora e formam a “cons-

ciência ‘alienada’, [como] o reflexo da atividade alienada ou da alienação da ati-

vidade, isto é, da auto-alienação do trabalho” (Meszáros, 2006, p. 80). Partindo 

deste pressuposto, vê-se que incorrem na abstração da realidade, no sentido de 

sua subtração e isolamento. A relação de mediação primária (a atividade produ-

tiva, mediação homem-natureza) é substituída por relações parciais, historica-

mente constituídas de maneira que apareçam como autoevidentes e completas 

em si, “às costas do trabalhador” (Marx, 2001). Marx reconhece as mediações de 

segunda ordem como construções sociais reificadas, e assume que é por meio 

delas que se estrutura a “reificação das relações sociais de produção” no modo de 

produção capitalista (Meszáros, 2006, p. 93). O trabalho alienado, para o autor, é 

fruto das relações sociais de produção que pressionam constantemente sobre o 
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trabalhador as formas de abstração de seu trabalho, concretizadas por estas me-

diações. Esse movimento tem como objetivo a exploração do trabalhador por 

meio da extração de mais-valia, possível somente com a instituição do valor de 

troca como unidade universal no cerne das atividades produtivas 

O resultado é a mercantilização das relações humanas: o indivíduo é abs-

traído em força de trabalho e reificado em mercadoria para tornar-se objeto alie-

nável (também no sentido de vendável) ao capital. Para Marx, em uma sociedade 

capitalista plenamente desenvolvida, este é o único modo restante de objeti va-

ção dos indivíduos no mundo, e assim é reproduzido. Universal, impõe ao  homem 

a necessidade de engajar-se com o mundo por uma lógica que lhe é essencial-

mente hostil. A mercadoria (da qual depende sua sobrevivência) só pode ser ad-

quirida por meio da alienação de si mesmo; pela venda da sua força de trabalho 

ou de algum outro infortunado, a quem ele aliena. Para efetuar as atividades que 

o objetivam no mundo, o homem deve antes alienar a si ou a outros, anulando 

assim as possibilidades de autodesenvolvimento. A “sociedade capitalista”, diz 

Marcuse, “faz com que as relações pessoais entre os homens tomem a forma de 

relações objetivas entre coisas” (Marcuse, 1978, p. 257). Deste modo, as mercado-

rias aparecem para os indivíduos não como o que de fato são, mas se confundem 

com a própria efetivação de sua existência. Fromm afirma que o homem, trans-

formado ele mesmo em mercadoria, só “conhece um meio de se relacionar com 

o mundo exterior: o de tê-lo e consumi-lo”, de forma que quanto “mais alienado 

estiver, mais a sensação de ter e usar constituirá sua relação com o mundo” 

(Fromm, 1962, p. 60). 

O sistema capitalista relaciona os homens uns com os outros por meio 

das mercadorias que eles trocam. A condição social dos indivíduos, 

seu padrão de vida, a satisfação de seus desejos, sua liberdade e seu 

poder são inteiramente determinados pelo valor de suas mercadorias. 

As capacidades e os desejos dos indivíduos não entram na estimativa. 

Mesmo os atributos mais humanos do homem tornam-se em função 

do dinheiro, que é o substituto geral das mercadorias. Os indivíduos 

participam do processo social apenas como possuidores de mercado-

rias. Suas relações mútuas são as de suas mercadorias (Marcuse, 1978, 

p. 257).

Neste sentido, a alienação do trabalho é a alienação do homem de sua exis-

tência em meio à realidade concreta, como separação do homem daquilo que 

Marx caracteriza como sua essência: a atividade automediadora (Marx, 2001). É 

pela atividade que o homem entra em contato com a natureza e, sendo parte 

dela, consigo mesmo. Sem esta relação direta, a consciência de si enquanto 

indiví duo só pode ser fragmentada. Falta-lhe não somente uma parcela, mas a 
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totalidade dialética e, desta maneira, o homem é também incapaz de definir a si 

mesmo em qualquer escopo para além de uma identidade abstrata. É desta cons-

ciência alienada que surge o chamado “estranhamento”11. Fenômeno no qual os 

indivíduos permanecem em um estado de descontinuidade subjetiva com a reali-

dade e marcado sobretudo pelo sentimento de não pertencimento, de  desco nexão, 

pode ser considerado uma dimensão subjetiva. Do ponto de vista do  trabalhador, 

o mundo é estranho, como que feito estrangeiro: está além de sua compreensão 

e, em sua perspectiva, imune à sua agência. 

A Entfremdung, ou estranhamento, seria a realização da  Entäusserung, 

alienação. Em outras palavras, a alienação enquanto separação do 

homem de seu produto, sua atividade, do gênero e dos demais ho-

mens acaba por gerar a Entfremdung - o estranhamento - do homem 

em relação ao produto, atividade, gênero e dos homens entre si. Me-

lhor dizendo, tal separação acaba por forjar o antagonismo entre ho-

mem e produto, invertendo a relação de tal forma que o produto e a 

atividade tornam-se poderosos e estranhos frente aos indivíduos. E o 

gênero e os demais homens transformam-se de fins em simples meios 

de produção e reprodução da atividade humana (Costa, 2005, p. 4).

Não se deve perder de vista que o estranhamento é gerado inicialmente na 

dimensão concreta, material e cotidiana da vida, pela alienação. É nesta dimen-

são que se estabelece a conexão subjetiva do indivíduo com a realidade exterior, 

através do empenho humano, sensível e prático, por meio dos quais ele se afirma 

como parte constituinte dela. Na percepção marxiana, a alienação tem raízes 

materiais e, portanto, não pode ser combatida ou transcendida em termos pura-

mente abstratos. Pode-se afirmar, inclusive, que a alienação realiza um estado de 

confinamento do indivíduo na dimensão de abstração, ao estranhá-lo da dimen-

são concreta – a única que permitiria uma espécie de “consciência completa”, 

capaz de fazer os atravessamentos entre concreto e abstrato. Por outro lado, a 

dimensão abstrata em que o indivíduo permanece não é puramente do domínio  

 

 

 

11 Existe uma histórica discordância em relação à diferença entre os termos alienação (Entäusse-
rung) e o estranhamento (Entfremdung). Mesmo atualmente, é questão pouco resolvida que gera, 
não raro, uma difícil apreensão dos conceitos. Neste artigo, seguimos o entendimento de Monica 
Costa (2005), que demonstra que o termo Entäusserung é usado nos manuscritos majoritariamen-
te em concordância com a leitura de que a alienação é apresentada por Marx como um fenômeno 
construído socialmente, e não parte intrínseca ao homem, e que a distinção correta entre os ter-
mos é crucial para um entendimento preciso das ideias de Marx, uma interpretação compartilhada 
por István Meszáros em sua Teoria da Alienação em Marx (2006).
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das ideias, antes o contrário, é abstração do indivíduo em sua concretude, ou 

seja, nas conexões e interfaces que nela existem e influem. É, neste sentido, a 

abstração concreta incidente na vida ativa, na qual o indivíduo só corresponde à 

sua existência isolada, em um cotidiano simplificado e superficial – impossibili-

ta do de acessar, portanto, a autoconsciência. O processo não somente o faz es-

tranhado do coletivo humano da sociedade, universal, mas também de sua pró-

pria vida, particular, pois não a compreende em suas relações exteriores. É 

incapaz de tornar-se e perceber-se enquanto ser-para-outro e, assim, não se ex-

ternaliza conscientemente; sua atividade, seu trabalho, contraditoriamente, pas-

sam a reproduzir as próprias condições que o alienam. 

Considerações finais

Historicamente percebido como uma atividade humana de menor valor 

ontológico, o trabalho é entendido ao longo do pensamento filosófico puramen-

te na dimensão de satisfação das necessidades básicas para a manutenção mate-

rial e biológica da sociedade. Com o desenvolvimento das relações de produção 

capitalistas, o conceito trabalho é reimaginado pela necessidade de  compreensão 

das origens do valor, e autores da economia política como Adam Smith trazem a 

compreensão da conexão entre o trabalho e a geração das riquezas nas nações. 

Considerado como obstáculo ao alcance da verdade do espírito nas  investigações 

do idealismo alemão, é resgatado por Hegel, como forma de superar a dicotomia 

entre sujeito e objeto, em procura do “absoluto”, se apropriando da leitura da 

economia clássica inglesa. Por fim, Marx inverte a dialética hegeliana e o  trabalho 

adquire centralidade conceitual para além da mediação do homem com o abso-

luto, mas como principal meio formador do homem, com o qual a sociedade se 

torna o que é.

A conceituação do trabalho por Marx evidencia um caráter duplo, ou me-

lhor, uma dupla determinação do fenômeno, nas dimensões concreta e abstrata. 

Os conceitos de abstrato e concreto são formulados por Hegel, como categorias 

do pensamento que permitem empreender a lógica dialética. O abstrato se refere 

ao que foi isolado, retirado do contexto das relações sociais, e está associado, 

portanto, à ideia indeterminada, à forma pura. O concreto, por outro lado, englo-

ba a relação de um objeto com outros, e, portanto, às determinações que nele 

estão presentes. Percebe-se que o trabalho, para Marx, se desenvolve nessas di-

mensões para se tornar, na sociedade capitalista, uma abstração concreta. Isto é, 

o trabalho abstrato, trabalho humano genérico e não personalizado, se reflete 

sobre o trabalho concreto, real e útil, como uma projeção das relações sociais de 

dominação. Esse processo origina, por fim, o surgimento da categoria do traba-

lho alienado como alienação concreta.

Marx e Hegel concordam quanto ao caráter formador do trabalho. Enten-
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dido por ambos como a objetivação da subjetividade humana no mundo – tanto 

individual como socialmente –, o trabalho dá o acesso à autoconsciência ao tra-

balhador. No entanto, também é pelo trabalho que o indivíduo perde sua auto-

determinação e sua subjetividade em frente à determinação social que lhe é im-

posta pela exterioridade. Ao contrário de Hegel, no entanto, Marx acredita que o 

fenômeno da alienação não é imanente ao trabalho em si e que, como fruto das 

relações sociais de produção, tem fundamento histórico. Argumenta, portanto, 

que o trabalho alienado é um produto específico do modo de produção, espe-

cialmente no capitalismo, para a exploração do trabalho da classe trabalhadora e 

a manutenção das relações de dominação. 

Buscou-se nesse artigo explicitar esta estrutura lógica da conceituação do 

trabalho, buscando destacar as dimensões adquiridas pelo trabalho na moderni-

dade filosófica e suas especificidades. Através dessa investigação procurou-se 

demonstrar a pertinência dos conceitos marxianos no entendimento do traba-

lho e das possibilidades teóricas de um entendimento da alienação do trabalho 

como um processo de abstração concreta. Espera-se resgatar o entendimento 

claro dessas categorias para a elucidação de questões contemporâneas sobre o 

trabalho, sobretudo em relação às suas dimensões concretas como potenciais 

territórios de superação da alienação e de transformação social e política da ati-

vidade humana.
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Resumen

El objetivo del artículo es intentar una mirada que permita vislumbrar en la di-

versidad y complejidad de los procesos de conflicto y dominación los patrones 

de unidad que los atraviesan al mismo tiempo que las diferencias en la multipli-

cidad de manifestaciones en tiempo y espacio. Se propone discutir sobre el anta-

gonismo y cómo al plasmarse en dominación se constituyen ambos a partir de la 

relación dialéctica entre estructura y sujeto. Se parte de nociones claves como 

lucha de clases y hegemonía y desde una perspectiva dialéctica se las pone en 

discusión a partir de aportes de Gramsci, Althusser, Thompson y los pensadores 

de la Escuela de Frankfurt.
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Abstract

The aim of the article is to analyze the diversity and complexity of the processes of 

conflict and domination. The patterns of unity that cross them is the focus, and at 

the same time the differences in the multiplicity of manifestations in time and 

space. The key question is the antagonism and how to translate into domination 

both are constituted from the dialectical relationship between structure and sub-

ject. Class struggle and hegemony are discussed from a dialectical perspective and 

put into discussion based on contributions from Gramsci, Althusser, Thompson 

and the thinkers of the Frankfurt School.
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Introducción

El conflicto y el antagonismo son indudablemente consustanciales al aná-

lisis dialéctico de la realidad, realidad que en una sociedad de clases, y por lo 

tanto de libertad clasificada (restringida), remite necesariamente a variadas for-

mas de dominación. La discusión y el debate teóricos respecto a cómo caracte-

rizar, interpretar y asignar significado y explicación a la lucha de clases y a los 

procesos de dominación es constante. De tanto en tanto han surgido intentos de 

superación, simultáneos o parciales de ciertos “acartonamientos” teóricos. Acar-

tonamientos que se caracterizan, o bien por un análisis sesgadamente economi-

cista o por una centralidad casi exclusiva del proletariado como sujeto de la his-

toria, o bien por un énfasis tan profundo en la estructura que los factores 

culturales y subjetivos quedaban de lado. Las interpretaciones contemporáneas 

que hacen eje en la acción, la identidad y el sujeto apuntaron, aunque solo como 

correlato, a estos problemas teóricos de cierto esquematismo estructural mar-

xista. Pero fundamentalmente desplazando toda interpretación dialéctica, para 

re-enfocar el análisis en términos de la dimensión subjetivo-cultural, caen en un 

sesgo contrario para al mismo tiempo olvidarse y hasta negar directamente la 

sustancialidad del proceso antagónico de lucha de clases y dominación.

El desafío es, entonces, articular una perspectiva de análisis dialéctica que 

supere los reduccionismos de diverso tipo y que permita vislumbrar en la diver-

sidad y complejidad de los procesos de conflicto y dominación los patrones de 

unidad que los atraviesan al mismo tiempo que las diferencias en la multiplici-

dad de manifestaciones en tiempo y espacio. La pregunta clave versa entonces 

sobre ¿qué es el antagonismo y cómo al plasmarse en dominación se constituyen 

ambos a partir de la relación dialéctica entre estructura y sujeto?

La problemática del sujeto y del proceso cultural de conformación de iden-

tidades, experiencias y conciencias, resulta, entonces, fundamental para dotar al 

estudio de los procesos de antagonismo y dominación de toda su significación. 

Sujeto y objeto, subjetividad y estructura remiten a dimensiones que coexisten 

dialécticamente y que ninguna de las dos puede ser entendida sin la otra. Esto 

obviamente dista de caer en una división dicotómica de la existencia a la cual 

solo se le estaría adosando la complejidad a partir de plantear la relación dialéc-

tica. En cambio, de lo que se trata es de reconocer la existencia de tensiones a 

través de las cuales se desarrolla tanto el accionar humano como las relaciones 

sociales en un entramado que va desde lo fenoménico hasta la totalidad inter-

pelando indispensablemente niveles de abstracción graduales. Estructura y sub-

jetividad ni son dos realidades individualizadas ni tampoco un todo sistémico 

indiferenciado. Estructura y subjetividad se constituyen en un entramado dialéc-

tico que mantiene en tensión permanente la acción humana y el proceso social. 

Es así que esta articulación dialéctica se expresa en un proceso de mediación, 

por cuanto nunca es una relación directa y simple, sino compleja e indirecta, 
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entrando en juego una cadena diferencial de componentes y momentos en una 

sucesión histórica que se construye con base en las contradicciones y los fenó-

menos entrelazados que hacen surgir lo nuevo en una sucesión en espiral retro-

alimentando a su vez las condiciones de origen y causación de los procesos.

En este sentido, la hegemonía se constituye en una categoría clave en tanto 

articulación para explicar la dominación, por cuanto remite no sólo a los aspec-

tos económicos, políticos e ideológicos del antagonismo, sino que además tiene 

la potencialidad de interrogar a los sujetos que intervienen en tanto identidad y 

formación de conciencia, más allá de esa esquemática correspondencia que la 

ortodoxia materialista le atribuye. Es decir que se abre el concepto de hegemonía 

para desanclarlo de la lectura predominante que lo refiere al ámbito exclusivo de 

lo político.

La dialéctica estructura-sujeto 

Es bastante largo el debate alrededor de los binomios “sujeto/estructura” 

– “idealismo/materialismo” en el pensamiento y la filosofía occidental. De nin-

guna manera el marxismo puede escapar a esta discusión y ya Engels en su carta 

a Bloch de 1890 escribía: 

Somos nosotros mismos quienes hacemos nuestra historia, pero la 

hacemos, en primer lugar con arreglo a premisas y condiciones muy 

concretas. Entre ellas, son las económicas las que deciden en última 

instancia. Pero también desempeñan su papel, aunque no sea decisi-

vo, las condiciones políticas, y hasta la tradición, que merodea como 

un duende en las cabezas de los hombres (Engels, 1890).

Las condiciones políticas adquieren para Engels un papel relevante, aun-

que no decisivas; componiendo un panorama que se aleja de cualquier interpre-

tación estrictamente mecanicista, en la cual caerán muchos marxismos poste-

riores. Siendo lo económico lo determinante, le suma lo político e ideológico que 

adquieren lugares destacados que se expresan a través de las prácticas de clase. 

Se compone así un cuadro relativamente más complejo, sin dejar nunca de ocu-

par las relaciones materiales el centro de la escena, aspecto que marca la diferen-

cia con cualquier teoría medularmente subjetivista.

Pero Engels, inmediatamente agrega un componente mucho más incom-

prendido para las miradas más estructuralistas del materialismo dialéctico, como 

es el de la individualidad: 

En segundo lugar, la historia se hace a sí misma de tal manera que el 

resultado final siempre deriva de los conflictos entre muchas volunta-
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des individuales, cada una de las cuales, a su vez, es lo que es por efec-

to de una multitud de condiciones especiales de vida; son, pues, innu-

merables fuerzas que se entrecruzan las unas con las otras, un grupo 

infinito de paralelogramos de fuerzas, de las que surge una resultante 

--el acontecimiento histórico--, que a su vez, puede considerarse pro-

ducto de una fuerza única, que, como un todo, actúa sin conciencia y 

sin voluntad. Pues lo que uno quiere tropieza con la resistencia que le 

opone otro, y lo que resulta de todo ello es algo que nadie ha querido. 

De este modo, hasta aquí toda la historia ha discurrido a modo de un 

proceso natural y sometida también, sustancialmente, a las mismas 

leyes dinámicas. Pero del hecho de que las distintas voluntades indi-

viduales --cada una de las cuales apetece aquello a que le impulsa su 

constitución física y una serie de circunstancias externas, que son, en 

última instancia, circunstancias económicas (o las suyas propias per-

sonales o las generales de la sociedad)-- no alcancen lo que desean, 

sino que se fundan todas en una media total, en una resultante co-

mún, no debe inferirse que estas voluntades sean igual a cero. Por el 

contrario, todas contribuyen a la resultante y se hallan, por tanto, in-

cluidas en ella (Engels, 1890).

Esta segunda afirmación de Engels servirá para plantear un debate suma-

mente rico dentro del marxismo, a pesar de los fuertes ribetes de enfrentamiento 

que ha generado y sigue generando. Un debate absolutamente indispensable a la 

hora de comenzar a interpretar el proceso complejo de las relaciones de domina-

ción. Es el que coloca al sujeto individual en el centro de la escena, generando 

aparentemente un problema conceptual al propio supuesto de la clase, entidad 

colectiva que subsumiría cualquier individualidad; pero dando la posibilidad de 

expandir la explicación alrededor de una multiplicidad de factores que intervie-

nen en todo proceso de lucha de clases y dominación. Sobre esta carta de Engels 

es que se asienta en parte la apertura de este debate, al opinar sobre ella primero 

Althusser para luego ser retomada por E. P. Thompson como disparador para sus 

críticas y sus planteos alternativos de clase y sujeto.

Primero veamos el enfado de Thompson con el propio Engels al marcar el 

supuesto contrasentido de éste al querer conjugar la voluntad individual con el 

condicionamiento económico. Dirá el historiador inglés, “¿Cómo entonces se 

nos puede decir que `hacemos nuestra propia historia´ si en definitiva el movi-

miento económico se afirma como necesario?” (Thomson, 1981); para luego dic-

taminar que la supuesta solución de Engels solo termina por oscurecer más 

aquello que parecía ser una develación anti-estructuralista para caer finalmente 

en el determinismo colectivo más claro, borrando definitivamente al sujeto. Así 

dirá, “Al proponer una solución, Engels calladamente cambia los sujetos y subs-
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tituye `nosotros hacemos´ por `la historia se hace a si misma´”(Thomson, 1981). 

Vemos como solo un par de palabras le sirven a Thompson para profundizar su 

crítica anti-estructural.

Igualmente lo más rico está sin dudas en el debate con Althusser, pues al 

marcar las diferencias con la mirada estructural, se posiciona nuevamente en su 

clásica definición de clase que se hace a sí misma en tanto sujetos que interac-

túan y que se construye en la lucha (Formación de la clase obrera en Inglaterra). 

Lo que le criticará precisamente a Althusser es el desprecio de éste por las volun-

tades humanas, cuando el marxista francés en Pour Marx, critica justamente a 

Engels por su preocupación poco diferenciada de la “ideología burguesa” (Al-

thusser, 1968, p. 124). Para Althusser, según Thompson, la preocupación conjun-

ta por la condición económica y la voluntad individual es inútil (“vana” dirá ex-

plícitamente)

porque Engels ha planteado un no-problema: si el ‘movimiento eco-

nómico’ produce el resultado histórico, entonces deberíamos seguir 

con el análisis de las estructuras y desestimar las ‘voluntades indivi-

duales’. La idea misma de acción humana no es más que la ‘apariencia 

de un problema para la ideología burguesa’ (Thompson, 1981, p. 145). 

Paso seguido Thompson dejará claramente planteada su desavenencia con 

Althusser y aunque en Formación de la clase obrera (2012) casi desestima toda 

connotación estructural para la definición de la clase social, en Miseria de la teo-

ría (1981) rescata a Engels a partir de la consideración de la ambivalencia huma-

na en tanto sujeto y objeto, en tanto acción y estructura. Diferenciación y posi-

cionamiento que considero crucial para entender toda la complejidad dialéctica 

de la lucha de clases y no seguir cayendo así en mecanicismos que además po-

nen el énfasis solo sobre fracciones particulares de las clases dominadas. Reto-

mando explícitamente a Thompson, vale entonces la siguiente cita, oración que 

continúa la resaltada unos renglones más arriba.

Yo, por el contrario, considero que Engels ha planteado un problema 

crucial –el de la acción y el proceso– y que, pese a ciertas deficiencias, 

la tendencia general de su meditación es útil. Por lo menos no de-

sestima la crucial ambivalencia de nuestra humana presencia en 

nuestra propia historia, en parte como sujetos y en parte como obje-

tos, como agentes voluntarios de nuestras determinaciones involun-

tarias (Thompson, 1981, p. 145).

Estas reflexiones me dan pie para seguir con un poco más de detalle sobre 

la cuestión de la construcción y actuación de las subjetividades y la experiencia 
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tanto en la constitución de las identidades y conciencias como también, y al mis-

mo tiempo (nunca después), en las estructuraciones de las relaciones sociales 

que dotan de cierto entramado a la existencia, alejándose así de toda interpreta-

ción exclusiva o mayoritariamente contingente y por lo tanto anecdótica. Es solo 

en este entramado de complejidad dialéctica como pueden entenderse las prác-

ticas y relaciones de dominación y de construcción de hegemonía. Ya no po-

demos pensar la dominación como una simple imposición estructural de la/s 

clase/s dominante/s. La dominación no solo se afirma en condiciones estructu-

rales sino que también, y de ninguna manera secundariamente, en complejas 

construcciones de significaciones, construcciones de identidades e intersubjeti-

vidades (vía la acción y el lenguaje1) y certificaciones socio-culturales que edifi-

can consensos legitimantes.

Conciencia, subjetividad y experiencia 

La problemática del sujeto, entonces, se vuelve fundamental para dotar de 

toda su significación al estudio de los procesos de antagonismo social y domina-

ción. Sujeto y objeto, subjetividad y estructura remiten a dimensiones que coe-

xisten dialécticamente y que ninguno de los dos puede ser entendido sin el otro. 

Igualmente, antes de continuar resulta fundamental dejar asentado que a estos 

binomios, los entiendo y abordo en tanto expresión gráfica de un gradiente ten-

sional de una sucesión dialéctica de variaciones combinadas con clivajes dife-

renciados hacia uno u otro sentido de la tensión; y nunca como condensación 

prístina de una polarización dicotómica - tal es el vicio del saber científico e inte-

lectual dominantes- . Es decir, que debemos estar lejos de caer en una división 

dicotómica de la existencia a la cual solo se le estaría adosando la complejidad a 

partir de plantear la relación dialéctica; sino que en cambio, de lo que se trata es 

de entender la realidad a partir de la existencia de tracciones diferenciadas en la 

cuales se desarrolla tanto el accionar humano como las relaciones sociales. Es-

tructura y subjetividad ni son dos realidades individualizadas ni tampoco un 

todo sistémico indiferenciado. Estructura y subjetividad se constituyen en un en-

tramado dialéctico que mantiene en tensión permanente la acción humana y el 

proceso social. En todo antagonismo y dominación intervienen tanto el accionar 

humano y la subjetividad como las relaciones estructurales en diverso grado de-

pendiendo del tiempo, el espacio y la conjunción de factores. La historia enten-

dida solo a partir de “pro-hombres” es tan falaz como la sociedad entendida solo 

a partir de partes y mecanismos, así como la microsociología o microhistoria 

1 Un referente clásico para introducir la importancia del lenguaje en las relaciones intersubjetivas 
pensadas desde el marxismo ha sido, sin duda, Voloshinov (2009), tema que merecería por si solo 
un tratado profundo y específico y que excede los objetivos concreto de este artículo, pero que si es 
considerado clave como para ampliar el desarrollo planteado.
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cuando se desentienden de la trama de relaciones en la que se inserta el suceso 

en cuestión o los macroanálisis que consideran que las unidades son solo una 

repetición a menor escala de las reglas generales. 

El concepto de hegemonía, que desarrollaré más abajo, es uno de los posi-

bles nexos entre los puntos de tensión entre estructura y subjetividad así como 

entre relaciones materiales y proceso político-cultural. Es aquél que remite a lo 

ideológico (político-cultural) además de lo económico, en la interrelación que se 

da a la hora de la definición de voluntades de unos sobre los otros en la realidad 

atravesada por tensiones, contradicciones y coincidencias. Proceso que necesa-

riamente involucra tanto el plano de lo material como el de las conciencias. Y es 

aquí que necesariamente debemos remitirnos a la noción de experiencia, en 

 tanto sentir vivencial del sujeto que lo sitúa –con todas las potencialidades y limi-

taciones de su percepción subjetiva- en la urdimbre configuracional de las rela-

ciones sociales. La experiencia representa precisamente una de las facetas del 

sujeto que lo conecta con la estructura. Como sabemos, fue Thompson quien 

introdujo la noción de experiencia en el análisis de las clases, entendiéndola 

como “la respuesta mental y emocional, ya sea de un individuo o de un grupo 

social, a una pluralidad de acontecimientos relacionados entre sí o a muchas re-

peticiones del mismo tipo de acontecimiento” (Thompson, 2012, p. 19). Y será el 

propio Thompson quien definirá los alcances de la noción de experiencia y es así 

como resultará útil a la reflexión sobre la lucha de clases evitando caer en nuevos 

reduccionismos, “la experiencia es válida y efectiva pero dentro de determinados 

límites; el campesino “conoce” sus estaciones, el marinero “conoce” sus mares, 

pero ambos pueden estar engañados en temas como la monarquía y la cosmolo-

gía” (ibidem).

La noción de experiencia entonces nos ubica más claramente en la com-

plejidad dialéctica del entramado de tensiones de la existencia. La experiencia 

no puede entendérsela como una cualidad encapsulada del sujeto –o del grupo–, 

sino como la reflexión interactuante del sujeto que vive inserto en las relaciones 

sociales. Un sujeto que siendo parte de la sociedad (y en tanto parte integrante 

de relaciones en las cuales su presencia o ausencia no es equivalente) pero que al 

mismo tiempo puede decidir sus prácticas y tomar conciencia de ellas desde una 

autonomía relativa. Esto, sin embargo, para nada implica adherir a las lecturas 

que consideran al individuo como sinónimo del átomo libre, como el individua-

lismo metodológico, apele o no al sostén de los “marcos”, que inspira toda la do-

minante producción del presente respecto a la acción colectiva y la protesta. Y 

esta interrelación nunca será armoniosa sino que está engarzada por una diver-

sidad de contradicciones, antagonismos y correlaciones de fuerza características 

de toda sociedad de clases y que imprimirán necesariamente condiciones a las 

prácticas del sujeto autónomo; y que a su vez podrán ser apreciadas diferencial-

mente no solo por la condición de clase del sujeto sino, y en muchos casos por 
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sobre todo, por la conformación del acervo cultural y la jerarquía de valores de 

cada subjetividad, que si bien nunca serán totalmente autónomos de la  condición 

de clase responderán también a otra serie de condicionamientos y contradiccio-

nes presentes en la sociedad. Al respecto Thompson, enfatizando esta mirada 

crítica sobre la supuesta autonomía, resalta en su ya visitado debate con Althus-

ser las cualidades de la “experiencia humana” que hace retornar a los sujetos

como personas que experimentan las situaciones productivas y las re-

laciones dadas en que se encuentran en tanto que necesidades e inte-

reses y en tanto que antagonismos. Y esta experiencia no se instala o 

aparece mecánicamente sino que se referencia y elabora de manera 

permanente, dentro de las coordenadas de su conciencia y su cultura 

(otros dos términos excluidos por la práctica teórica) por las vías más 

complejas (vías, sí, “relativamente autónomas”), y actuando luego a su 

vez sobre su propia situación (a menudo, pero no siempre, a través de 

las estructuras de clase a ellos sobrevenidas) (Thompson, 1981, p. 253).

La experiencia entonces puede definir los hábitos y comportamientos de 

una clase o fracción de clase de acuerdo a la constelación de eventos y verdades 

temporales que caractericen un momento de la historia. La experiencia (y con-

ciencia) de los trabajadores y explotados en el contexto de las revoluciones socia-

listas europeas (exitosas o fracasadas) de comienzos del siglo XX es claramente 

bien distinta a la experiencia de los trabajadores y explotados que viven bajo el 

mundo de significaciones construidas por la posmodernidad neoliberal. Las for-

mas de la dominación y el antagonismo también son diferentes en varios senti-

dos configurando así interrelaciones diferentes con el proceso de gestar las con-

ciencias y de experimentar la cotidianeidad así como la conflictividad.

La experiencia, y conciencia relacionada, se nos muestra entonces como 

una clara indicación de que estructura y sujeto nunca pueden ser entendidos 

como campos autónomos, como entidades independientes que solo tienen lazos 

absolutamente determinados, inmutables y específicos. Estructura y sujeto, o ser 

social y conciencia social como los definió Marx, debe entendérselos como el 

entramado de las relaciones sociales en donde la dialéctica entra permanente-

mente en juego en un campo de tensiones entre la necesidad y la voluntad. La 

afirmación de Marx en si misma pero mucho más su aislamiento semántico pos-

terior en relación al argumento que sostiene que “el ser social es lo que determi-

na la conciencia” ha generado, sin lugar a dudas, una avalancha de  simplificaciones 

interpretativas en lo que Lukács llamaba el materialismo vulgar, reemplazando la 

dialéctica compleja de las relaciones sociales en solo una serie de funciones me-

cánicas de relaciones unidireccionales dando lugar así a todos los  reduccionismos 

economicistas vigentes hasta el presente. Thompson, en su crítica a Althusser li-
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gaba justamente la experiencia a la relación entre ser y conciencia social, aunque 

muy “thompsonianamente” desdeñando la conveniencia de esta dualidad: 

Si optamos por emplear la idea -de dificultosa intelección- de que el 

ser social determina la conciencia social, ¿cómo debemos suponer 

que ocurre? Ciertamente, no deberemos suponer que a un lado está 

“el ser” como basta materialidad de la que ha sido separada toda idea-

lidad, y que “la conciencia” (como idealidad abstracta) está al otro 

lado. Porque no es posible imaginar ningún tipo de ser social con in-

dependencia de sus conceptos organizadores y de sus expectativas, ni 

tampoco el ser social podría reproducirse a sí mismo ni siquiera un 

solo día sin pensamiento. Lo que se quiere decir es que dentro del ser 

social tienen lugar cambios que dan lugar a experiencia transforma-

da: y esta experiencia es determinante, en el sentido en que ejerce 

presiones sobre la conciencia social existente, plantea nuevas cues-

tiones y proporciona gran parte del material de base para los ejerci-

cios intelectuales más elaborados (ibídem.). 

Debemos hablar entonces de un diálogo entre ser social y conciencia so-

cial, un diálogo que va obviamente en ambos sentidos, por cuanto ni el ser social 

se constituye como una materia inerte ni la conciencia social representa un re-

ceptor pasivo de las disposiciones de la materia. Definirlo dialécticamente impli-

ca admitir que el mundo de la conciencia y del sujeto repercute necesariamente 

sobre el ser y la estructura. Bajo cualquiera de las formas que podamos concebir 

a la conciencia, ya sea como mito o conocimiento racional, como prácticas cul-

turales no autoconscientes o como normas racionalmente establecidas o ideolo-

gía articulada, ejerce siempre algún tipo de intervención sobre el ser. Al mismo 

tiempo que el ser -al no ser materia inerte- es vivido por los sujetos, es pensado y 

vivenciado, por cuanto los sujetos no solo viven a partir de sus experiencias psi-

cológicas internas sino también a partir de las expectativas sociales con base en 

las imposiciones de las categorías conceptuales legitimadoras de las relaciones 

de dominación características del momento histórico. Como resultado de esta 

articulación dialéctica, se construye y reconstruye de forma permanente, vía los 

diversos procesos de reproducción social, tanto el ser como la conciencia gene-

rando un cuadro de situaciones complejas que refieren precisamente a la diná-

mica de la historia y de los procesos de dominación y hegemonía, en referencia a 

aquella metáfora “heraclitiana” respecto a que “nadie puede bañarse dos veces 

en el mismo río”. 

La hegemonía como articulador estructura-sujeto en el antagonismo y la 

dominación social 

Hasta aquí nos queda planteada una tensión dialéctica estructura-sujeto. 
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De lo que se trata ahora es de tratar de dotar de contenido a esta tensión, para 

adentrarnos en la problemática del antagonismo y la dominación a partir de las 

prácticas de los sujetos y las clases intentando reflejar la lectura compleja, no 

reduccionista, esbozada más arriba. 

Si seguimos reconociendo la vigencia de la categoría clase social y a la con-

dición de clase como uno de los atributos de todo sujeto social individual, y en-

tendemos a la clase de manera necesariamente ligada a la lucha de clases en 

tanto proceso en permanente sustentación (es decir, no como una simple defini-

ción clasificatoria de los estratos en los que se divide una sociedad ni como coa-

lición que está siempre constituida), el antagonismo será un factor primordial a 

la hora de interpretar el proceso socio-histórico. Pero antagonismo en un plexo 

dinámico de lucha de clases debe aparecer siempre asociado con mecanismos 

de dominación, control social y socialización disciplinar. Y si a su vez  reconocemos 

la complejidad dialéctica de la articulación estructura – sujeto, ya no podremos 

conformarnos con entender al antagonismo y la dominación en base exclusiva-

mente a la contradicción fundamental entablada por el capital y el trabajo, sino 

que será necesario ir más allá de las determinaciones/condiciones económicas 

(sin jamás desconocerlas). El hombre2, en tanto ser social se constituye, sin lugar 

a dudas, a partir del trabajo, pero considerar que el ser humano es solo trabajo 

sería caer en una mirada altamente restrictiva, mucho más al considerar la capa-

cidad humana única de poder recrearse a sí mismo de forma permanente, habi-

lidad que excede largamente al trabajo. Esta condición, definida, por ejemplo, 

como “antropogénesis” (Avineri, 1968) nos lleva precisamente a poner en juego 

la tensión permanente estructura-sujeto y dotar a este último de la interacción 

indispensable como para no entenderlo como un simple átomo aislado. 

Este proceso convierte al hombre en hombre, diferenciándolo de los 

animales y situándolo en la escala más alta de la habilidad para crear 

y cambiar las condiciones de la vida. El contenido de esta continua 

creación, dinámica y cambiante, proporciona el contenido del proce-

so histórico. Lo que no cambia y no se modifica es la creación históri-

ca en tanto una antropogénesis constante, que deriva de la habilidad 

del hombre de crear objetos en los cuales realiza su subjetividad (Avi-

neri, 1968). 

El ser humano se dispone con todas sus cualidades de sujeto actuante que 

se hace a sí mismo y hace la historia. De lo que se deduce que la sociedad óptima 

ni es aquella en la que reina la competencia individualista bajo la mano invisible 

2 Hombre, según la RAE se define como “Ser animado racional, varón o mujer, -del lat. Homo-”  
<https://dle.rae.es/hombre>.
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del mercado ni aquella otra en la que un régimen autocrático se erige como sal-

vador de la supuesta igualdad; sino una sociedad en la que el hombre puede 

sentirse libre para actuar como un sujeto, en relación social, antes que para ser 

actuado como un predicado contingente (Galafassi, 2002). El pensamiento más 

dialéctico es el único que se permite pensar críticamente al trabajo entendiéndo-

lo como esta capacidad del ser humano de hacerse a sí mismo, para diferenciarse 

de toda posición que entiende al trabajo en tanto cualidad mecánica como rela-

ción de fuerzas físicas. El trabajo es creación, razón por la cual el trabajo capita-

lista está en las antípodas de esta acepción, por cuanto configura sometimiento 

y alienación. 

Hacer del trabajo el concepto supremo de la actividad humana es una 

ideología ascética. ¡Cuán armónica parece la sociedad bajo el aspecto 

de que todos, sin distinción de rango y patrimonio, “trabajen”! Mien-

tras los socialistas mantengan este concepto general, se hacen soste-

nedores de la propaganda capitalista. En realidad, el “trabajo” del di-

rector de un trust, del pequeño empresario y del obrero no 

especializado, se distinguen entre sí no menos de lo que se distingue 

el poder de la pena y del hambre (Horkheimer, 1986). 

Walter Benjamin, adelantándose varias décadas a lo que luego sería un tó-

pico de discusión muy importante –y que el marxismo solo tuvo muy reciente-

mente la capacidad marginal para incorporarlo a su análisis- sostenía respecto 

del énfasis marxista corriente sobre el trabajo indiferenciado que 

reconoce únicamente los progresos del dominio de la naturaleza, 

pero no quiere reconocer los retrocesos de la sociedad. Ostenta ya los 

rasgos tecnocráticos que encontraremos más tarde en el fascismo... El 

trabajo, tal y como ahora se lo entiende, desemboca en la explotación 

de la naturaleza, que, con satisfacción ingenua, se opone a la explota-

ción del proletariado. Comparadas con esta concepción positivista 

demuestran un sentido sorprendentemente sano las fantasías que 

tanta materia han dado para ridiculizar a un Fourier (Benjamin, 1973). 

Más lapidariamente se constituye la referencia que recoge Martín Jay (1974) 

en su clásico estudio sobre los frankfurtianos, “Adorno, cuando hablé con él en 

Frankfurt en marzo de 1969, dijo que Marx quería convertir el mundo en su tota-

lidad en un gigantesco taller”, mostrando quizás de una manera lascerante cierta 

tendencia del marxismo a reificar de tal modo al trabajo (mecánico) que cae in-

defectiblemente en una posición que no se diferencia lo suficiente de la concep-

ción capitalista de trabajo, salvo en aquello de la “propiedad (nominal) de los 

medios de producción”. La lógica de la producción material imperante en los so-
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cialismos reales nos muestra a las claras este problema. El trabajo en tanto pro-

ceso creativo es clave en la formación del ser humano pero de ninguna manera el 

ser humano se agota en el trabajo pues su creatividad se expresa en su capacidad 

de interpretación subjetiva al mismo tiempo que colectiva, en su diversidad de 

formas de expresión, en sus sentires, en sus procesos de construcción de signfi-

cados, en su lenguaje que interpreta y expresa al mundo en el que se inserta y su 

lugar en él. Y también en sus diversas formas de identificarse a sí mismo en rela-

ción a los demás, lo que lo lleva a constituir diferentes colectivos sociales y cultu-

rales a partir de los cuales se inserta en las relaciones sociales.

Es así que el antagonismo entonces no puede ser entendido solo a partir de 

la contradicción capital-trabajo sino que es indispensable considerar la serie 

compleja y multidimensional de factores, relaciones y dispositivos constitutivos 

de las relaciones entre los hombres. De aquí que la lucha de clases no puede ser 

ya más entendida simplemente como la confrontación cuerpo a cuerpo sino 

como la lógica subyacente de toda conformación social escindida entre detenta-

dores de medios y poder y desposeídos de los mismos, en base a relaciones de 

dominación y subalternidad (Galafassi, 2017). Dominación y subalternidad que 

se asientan en una serie diversa y compleja de contradicciones y en relaciones de 

coerción y consenso que producen y reproducen las condiciones que perpetúan 

la desigualdad y que generan alienación. Y, en forma concatenada en las socieda-

des contemporáneas, tienden a las representaciones unidimensionales de las 

prácticas sociales, licuando los opuestos bajo formas alternantes que aparecen 

en tanto matices de un mismo patrón de organización y significación3. 

Es aquí donde vale retomar ciertas reflexiones de Althusser (1968) en un 

sentido diferente al distanciamiento hecho más arriba. Se trata de considerar su 

análisis respecto a la contradicción y la sobredeterminación desde una denota-

3 Se me ha sugerido desde la evaluación el considerar similitudes y diferencias con la teoría de 
Bourdieu en relación a las nociones de experiencia y hegemonía, pero esta consideración resulta 
difícil por cuanto uno de los ejes del artículo es la lucha de clases vista en términos fuertemente 
dialécticos y distanciándose de todo economicismo y objetivismo parcializado (puesta, la lucha de 
clases, en discusión fuertemente en torno a su caracterización y no a su relevancia o pertinencia). 
Si bien Bourdieu plantea la necesidad de este alejamiento del economicismo, en un texto muy poco 
leído y citado Espacio social y génesis de las clases, de relación directa con la discusión de mi artícu-
lo, diferencia de manera poco dialéctica a la clase sobre el papel respecto de la clase real. A este 
respecto sí, vale destacar, aunque en desmedro de su propio escrito, que Bourdieu acertadamente 
critica también esta escisión en el marxismo, aunque para esta autor, tan de moda hasta hace unos 
años, el marxismo parecería un bloque homogéneo asentado en el economicismo, sin lamentable-
mente reconocer aquellas variantes (minoritarias como largamente ha sido expuesto a lo largo de 
mi texto) que se plantean el análisis de clases desde una perspectiva dialéctica. Es entonces que 
Bourdieu ve a las clases como agrupamientos y posiciones, en clara concordancia con las lecturas 
de Weber y Dahrendorf. De esta manera si bien en su eje estaría clara la noción de experiencia, esta 
está disociada de la noción de hegemonía, la cual debe entendérsela, para no vaciarla y licuarla, 
con una caracterización dialéctica de la lucha de clases para así también incluir necesariamente la 
experiencia como un componente fundamental de la actuación de los sujetos en los procesos de 
dominación, explotación, alienación, en síntesis en los procesos de lucha de clases entendida dia-
lécticamente. 
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ción que quiebra la tradicional concepción monista, para permitir así compleji-

zar el antagonismo al registrar una diversidad de contradicciones con orígenes 

diferentes, pudiendo atender así las especificidades y la diferencia, examinando 

las múltiples determinaciones para, de esta manera, poder dar cuenta de las par-

ticularidades en tiempo y espacio. Tomo de Althusser su referencia a la sobrede-

terminación en términos de la presencia de un conjunto de contradicciones que 

son las que definen el camino dialéctico del proceso socio-histórico. Que las con-

tradicciones esten sobredeterminadas significa que confluyen circunstancias de 

diversa índole y dimensión en su especificación. Es así que la propia contradic-

ción fundamental siempre estará especificada por las formas y las circunstancias 

históricas a partir de concebir a lo social como una totalidad compleja de econo-

mía, política, ideología y cultura; dimensiones y diferencias que a su vez pueden 

guardar cierta eficacia/autonomía relativa en la promoción de los antagonismos. 

Pero pensar la diferencia no implica adoptar el desplazamiento en boga que tras-

lada el eje de la práctica al discurso, tal la tónica dominante en el deconstruccio-

nismo, sino pensar la diferencia en consonancia con la unidad en términos de 

estructuras complejas de dominación y consenso, de manera que nos vemos ne-

cesitados de pensar la hegemonía. 

Al mismo tiempo esto solo puede hacerse en consonancia con reconocer 

diversos niveles de abstracción, en el camino que va de lo abstracto a lo concreto. 

Es decir que será clave el proceso de pensar en pos de una articulación como re-

emplazo del esquema antinómico diferencia – unidad. Esta noción de articula-

ción es lo que destaca Stuart Hall (2010) respecto de las ideas de Althusser sobre 

la contradicción y la sobredeterminación, en tanto mérito de poder pensar a par-

tir de aquí la unidad y la diferencia de manera dialéctica, dado que si bien es 

cierto lo del continuo desplazamiento que diferencia la particularidad, al mismo 

tiempo no podemos negar los procesos de fijación a ejes de generalidad. De aquí 

la noción de articulación. 

Pensar en estructuras complejas de dominación y pensar en articulación 

nos lleva también a retomar la cuestión de la correspondencia necesaria entre 

estructura y superestructura como una interpretación un tanto forzada y es-

clerosada. Raymond Williams ya había problematizado este forzamiento y más 

recientemente también el mencionado Hall lo retoma. Esto no implica, en abso-

luto, caer en la simpleza contemporánea que plantea que necesariamente no hay 

correspondencia, sino, por el contrario, y retomando la noción de articulación, 

se hace necesario comenzar a pensar la estructura compleja como la articulación 

dialéctica en donde la correspondencia no es mecánica, sino compleja y sobre-

determinada. Es decir, que esto implica alejarse de todo determinismo enten-

diendo por ello un apego ineluctable y universal a leyes naturales que rigen la 

existencia (si fueran divinas tampoco cambiaría el carácter determinístico). Si en 

cambio tomamos determinación como la presencia que orienta y promueve el 
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proceso, sin que esto implique un resultado asegurado, entonces el carácter de 

predictibilidad logra un ethos claramente más complejo y adquiere así su carác-

ter dialéctico. Toda postura por la indeterminación en cambio, solo recae en el 

supuesto azar de las teorías individualistas-interpretativas en las cuales todo 

queda supeditado a la voluntad y la capacidad innata de los sujetos en tanto 

“átomos libres y autónomos”.

En este entramado de unidad-diferencia, la hegemonía será entonces un 

pilar clave a la hora de pensar el antagonismo y la dominación de una manera 

complejamente dialéctica en pos de articular unidad y diferencia al mismo tiem-

po que estructura y sujeto. En Gramsci encontramos una aparente doble defini-

ción de hegemonía y de su categoría complementaria “dominación”. Por una 

lado nos plantea la supuesta vigencia del binomio dominación-hegemonía, en 

donde dominación se correspondería por un lado con sociedad política (Estado) 

y coerción, y en donde hegemonía, por otro lado, se correspondería con sociedad 

civil y consentimiento: 

Es posible, por ahora, establecer dos grandes `planos´ superestructu-

rales, el que se puede llamar de la `sociedad civil´, o sea del conjunto 

de organismos vulgarmente llamados `privados´, y el de la `sociedad 

política o Estado´ y que corresponden a la función de `hegemonía´ 

que el grupo dominante ejerce en toda la sociedad y al de `dominio 

directo´ o de mando que se expresa en el Estado y en gobierno 

(Gramsci, 1981c, p. 357)4. 

Lo político y el sujeto se conforman colectivamente para imponer, ya sea 

por coerción o consenso, su verdad particular como verdad universal. La verdad 

privativa de algunos sujetos se transforma en la verdad estructural del universo 

social. 

Pero, y sin para nada dejar de lado esto último, es más sobresaliente aquella 

mirada más compleja, en donde dominación y hegemonía son vistos como dos 

facetas del poder burgués, pero integrando como guías rectoras una serie conti-

nua de mecanismos de graduación y combinación entre ambos de manera que 

interviene colectivamente en las subjetividades para intentar hilvanar un proce-

so de legitimación del status quo del poder. Así entendida, la categoría hegemo-

nía representaría una síntesis entre coerción y consentimiento.

El ejercicio normal de la hegemonía en el terreno devenido clásico del 

régimen parlamentario se caracteriza por la combinación de la fuerza 

y el consenso que se equilibran en formas variadas, sin que la fuerza 

4 Cuaderno 12. 
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rebase demasiado al consenso, o mejor tratando de obtener que la 

fuerza aparezca apoyada sobre el consenso de la mayoría que se ex-

presa a través de los órganos de la opinión pública, los cuales, con este 

fin, son multiplicados artificialmente (Gramsci, 1975, p. 135). 

Hegemonía y dominación serán vistas entonces como dos caras que el po-

der hará suyas en pos de moldear fundamentalmente las relaciones culturales, 

políticas e ideológicas con el objetivo de perpetuar la supremacía de las clases 

dominantes y hacer que cada uno de los sujetos de las clases subalternas repro-

duzcan el axioma de unos pocos como legitimación genérica de todos. El con-

sentimiento, como herramienta más compleja y que necesita de un trabajo fino 

y un entramado de construcción cultural, se contrapone en ocasiones pero se 

complementa en otras con la utilización del dominio y la fuerza directa. El obje-

tivo en las sociedades contemporáneas es determinar reglas de juego favorables 

al capital y al poder y que estas reglas de juego no sean puestas en jaque, consti-

tuyendo así una sociedad unidimensional o de pensamiento único en donde la 

oposición se transforma solo en una frívola disquisición semántica, verdad cada 

día más confirmada en las actuales décadas post-1968/1969. Se construye así 

una acción hegemónica como una configuración compleja de prácticas políticas 

y culturales que es llevada adelante por las clases fundamentales ya sea de mane-

ra más o menos planificada o más bien de forma rizomática y que termina es-

tando autogenerada por las determinaciones en última instancia de una socie-

dad dada. Instalan así un dominio tal sobre los grupos sociales subordinados que 

logran construir una voluntad colectiva de forma que trasforma los intereses par-

ticulares de las fracciones dominantes en intereses universales de manera que 

evita cualquier forma de rebelión. “Las clases subalternas sufren la iniciativa de 

la clase dominante, incluso cuando se rebelan: están en estado de defensa alar-

mada. Por ello, cualquier brote de iniciativa autónoma es de inestimable valor” 

(Gramsci, 1981a, p. 27)5. Hegemonía hay que necesariamente entenderla como 

esta iniciativa de las clases dominantes y como uno de los puntos de articulación 

entre el mundo de la materia y la producción -en la cual se gestan mayoritaria, 

aunque nunca únicamente las clases sociales en el capitalismo- y la dimensión 

político-cultural en el que se construyen mayoritariamente los argumentos, dis-

cursos y legitimaciones de lo que serán consideradas como las relaciones socia-

les y los entramados simbólicos válidos.

Fue Maquiavelo, sin lugar a dudas, el intelectual preferido de Gramsci a la 

hora de ejemplificar la utilidad de estos conceptos. El considerado padre de la 

ciencia política moderna tuvo que enfrentarse al gran problema de la unificación 

5 Cuadernos 3. 
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temprana de los territorios feudales que luego terminaron conformando, bas-

tante tardíamente, la actual república italiana. La cuestión del poder, el someti-

miento a él, pero fundamentalmente la aceptación del poder en tanto dirección 

y guía fueron temas nodales de las preocupaciones del florentino. Por esto es que 

Gramsci tuvo en Maquiavelo a un claro exponente del problema de la hegemonía 

y la dominación. Y es tanto en El Principe, en donde debate sobre el poder con-

centrado y de fuerte autoridad, como en los Discursos sobre la Primera década de 

Tito Livio, donde problematiza el poder republicano, que se juega la contraposi-

ción-complementariedad del dominio y el consenso, hechos que Gramsci  rescata 

en más de una oportunidad en sus Cuadernos. Vale destacar el sesgo fundamen-

tal de vinculación con el Estado, en lo que va a llamar la gran política6, a  diferencia 

de la pequeña política en relación al cómo se construye y legitima la relación 

política en el ámbito de lo privado, de lo cotidiano, del día a día. 

Maquiavelo estudia sólo las cuestiones de gran política: creación de 

nuevos Estados, conservación y defensa de las nuevas estructuras: 

cuestiones de dictadura y de hegemonía en gran escala, o sea en toda 

el área estatal. Russo, en los Prolegomeni, hace del Príncipe el tratado 

de la dictadura (momento de la autoridad y del individuo) y de los 

Discursos el de la hegemonía (momento de lo universal o de la liber-

tad). Pero tampoco faltan en el Príncipe alusiones al momento de la 

hegemonía o del consenso junto al de la autoridad y de la fuerza: pero 

ciertamente la observación es justa. Igualmente es justa la observa-

ción de que no hay oposición de principio entre principado y repúbli-

ca, sino se trata más bien de la hipótesis de los dos momentos de au-

toridad y universalidad (Gramsci, 1981b, p. 242)7. 

El considerar al Príncipe y los Discursos como dos momentos de un mismo 

problema es para Gramsci tan importante como considerar la fuerza y el consen-

so como dos caras alternativas de las estrategias de poder.

aunque esto no sea muy exacto, si de Maquiavelo no se considera sólo 

el Principe sino también los Discursos, no sólo eso, sino que en él está 

contenido en embrión también el aspecto ético-político de la política  

 

6 “Gran política (alta política) – pequeña política (política del día por día, política parlamentaria, 
de corredor, de intriga). La gran política comprende las cuestiones vinculadas con la fundación de 
nuevos Estados, con la lucha para la destrucción, la defensa, la conservación de determinadas es-
tructuras orgánicas económico-sociales. La pequeña política, las cuestiones parciales y cotidianas 
que se plantean en el interior de una estructura ya establecida por las luchas de preeminencia entre 
las diversas fracciones de una misma clase política.” (Gramsci, 1981, p. 20). Cuaderno 13. 
7 Cuaderno 8. 
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o la teoría de la hegemonía y del consenso, además del aspecto de la 

fuerza y de la economía (Gramsci, 1981c, p. 198)8.

A través de la dialéctica coerción-consenso se construye una determinada 

visión del mundo tanto en el ámbito de lo que el sardo llama la gran política 

como en la pequeña política haciendo justamente alusión a esta presencia cons-

tante y articulada entre la configuración colectiva y el desempeño privado, coti-

diano y personal de los sujetos. Y esta relación dialéctica, además, nunca estará 

exenta de variaciones ni de contradicciones lo cual implica un proceso perma-

nente de construcción y reconstrucción de sentidos, significados y  legitimaciones, 

procesos en los cuales el lenguaje desempeña un papel destacado por cuanto 

nombra y por lo tanto destaca hechos y acciones, algunas en desmedro de otras. 

Es así que todo proceso de construcción de hegemonía implica un proceso de 

construcción y disputa intelectual y cultural en pos de las clases dominantes ins-

talar una forma de entender el mundo que legitime su dominación. La definición 

de lo que es verdadero y aceptado en un determinado tiempo y espacio es una 

construcción sociopolítica e ideológica que se correlaciona dialécticamente con 

las relaciones sociales en su dimensión material, en lo que los hombres hacen 

para garantizar su desigual subsistencia. No podemos entender entonces la 

construcción de hegemonía sin considerar la función de la ideología. Entre mu-

chos otros Althusser primero y Thernborn más recientemente argumentaron lar-

gamente sobre esto. Por su utilidad para esta argumentación apelaré entonces a 

sus dichos. La ideología:

consiste básicamente en la constitución y modelación de la forma en 

que los seres humanos viven sus vidas como actores conscientes y re-

flexivos en un mundo estructurado y significativo. La ideología fun-

ciona como un discurso que se dirige o –como dice Althusser- inter-

pela a los seres humanos en cuanto sujetos (Thernborn, 1991, p. 13). 

Lo de ser actores conscientes y reflexivos se podría relativizar y complejizar, 

y es aquí donde precisamente la construcción de hegemonía y su capacidad para 

convertir el interés particular en un interés universal entra en juego haciendo 

que lo que parezca consciente y reflexivo pueda no ser mucho más que un “acto 

reflejo” mediado socialmente a partir de un verdad aprehendida e incorporada 

acríticamente gracias a la repetición masiva de cierta argumentación y justifica-

ción del estado de cosas. El análisis de las “sociedades de masas” que floreció 

hace varias décadas atrás apuntaba en parte a estas situaciones (Reich, 1973; Cu-

rran et. al., 1977; Moscovici, 1985) . En este sentido es que me parece retomar, del 

8 Cuaderno 10. 
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citado trabajo de Althusser sobre ideología y aparatos ideológicos, aquella con-

clusión que expresa luego de considerar el sistema de cuatro ejes en el que se 

desenvuelve la ideología para terminar generando conductas colectivas acordes 

y encuadradas en los cánones predefinidos, agregaría, hegemónicos. Decía en-

tonces, 

Resultado: tomados en este cuádruple sistema de interpelación como 

sujetos, de sujeción al Sujeto, de reconocimiento universal y de garan-

tía absoluta, los sujetos “marchan”, “marchan solos” en la inmensa 

mayoría de los casos, con excepción de los “malos sujetos” que provo-

can la intervención ocasional de tal o cual destacamento del aparato 

(represivo) de Estado. Pero la inmensa mayoría de los (buenos) suje-

tos marchan bien “solos”, es decir con la ideología (cuyas formas con-

cretas están realizadas en los aparatos ideológicos de Estado) (Althus-

ser, 1974, p. 62).

Remarcando la correlación entre estructuras de poder y sujetos, es impor-

tante sin embargo destacar que hoy en día ya nos queda más que claro que los 

aparatos ideológicos exceden largamente la actuación del Estado y se multipli-

can ampliamente a lo largo de los diversos medios, más o menos masivos, de 

producción de sentidos y difusión de la información y de lo que es posible de ser 

entendido como válido o no. Todo acto de rebeldía entonces implicará siempre 

salir de esta trampa cultural-ideológica para comenzar a construir una contrahe-

gemonía, lo que implica tanto una práctica como un lenguaje  contrahegemónico.

Es tal como debemos entender a las relaciones humanas en su dialéctica 

material-simbólica, como procesos constantes de construcción de hegemonía (y 

de contrahegemonía) ética, política y cultural a partir de la amalgama constante 

que se genera desde la producción de ideología, motor de todo proceso de repro-

ducción social. Al respecto, Thernborn nos vuelve a resultar valioso a partir de 

cómo explica las formas en que la ideología interpela a los sujetos. Las ideologías 

cualifican y someten a los sujetos:

diciéndoles, haciéndoles reconocer y relacionándolos con: 1. Lo que 

existe, y su corolario, lo que no existe; es decir, quiénes somos, qué es 

el mundo y cómo son la naturaleza, la sociedad, los hombres y las mu-

jeres. Adquirimos de esta forma un sentido de identidad y nos hace-

mos conscientes de lo que es verdadero y cierto; con ello la visibilidad 

del mundo queda estructurada mediante la distribución de claros, 

sombras y oscuridades. 2. Lo que es bueno, correcto, justo, hermoso, 

atractivo, agradable, y todos sus contrarios. De esta forma se estructu-

ran y normalizan nuestros deseos. 3. Lo que es posible e imposible; 
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con ello se modelan nuestro sentido de la mutabilidad de nuestro ser-

en-el-mundo y las consecuencias del cambio, y se configuran nues-

tras esperanzas, ambiciones y temores (Thernborn, 1991, p. 15).

Es importante en este punto diferenciar las complejas relaciones asentadas 

en los procesos de construcción social de hegemonía de cualquier otro concepto 

de miradas estrechas. Está claro que la hegemonía contiene y expresa lo cultural, 

lo político y lo ideológico, así como lo universal y lo particular, lo estructural y lo 

subjetivo. Es decir que la cultura en tanto proceso social en el cual los hombres 

definen y configuran sus vidas en base a valores e identidades -y mucho más la 

ideología entendida como un sistema articulado de significados que si bien 

constituyen la expresión de un determinado interés de clase pero que se expresa 

complejamente mediado y diverso-, puede imbricarse bajo el concepto de hege-

monía. Entendiendo al mismo tiempo, como decía, que este proceso conlleva su 

contrario en pos de que los sujetos resistan la hegemonía dominante y puedan a 

cambio construir contrahegemonía de manera colectiva. Esto nos lleva nece-

sariamente a apelar a la idea de totalidad sin la cual cualquier interpretación dia-

léctica de la realidad queda nadando en agua de borrajas. Y en esto fue claro Ray-

mond Williams 

Es precisamente en este reconocimiento de la totalidad del proceso 

donde el concepto de hegemonía va más allá que el concepto de ideo-

logía. Lo que resulta decisivo no es solamente el sistema consciente 

de ideas y creencias, sino todo el proceso social vivido, organizado 

prácticamente por significados y valores específicos y dominantes 

(Williams, 2000, p.  130).

La diferencia la marca con aquellas concepciones más cerradas de ideolo-

gía en tanto sistema de creencias y significados relativamente formal y articulado 

en tanto incluso puede ser abstraído linealmente como una “concepción univer-

sal –única-” o una “perspectiva de clase”. Más arriba me refería justamente a una 

noción de ideología que se presenta bien diferente, que se complementa y con-

juga con la noción de hegemonía a la que nos estamos refiriendo y que engarza 

con la visión histórica de Williams.

Está más que claro entonces, que no podemos dejar de reconocer al proce-

so de construcción de hegemonía como el conjunto de significados, valores, len-

guajes y creencias articuladas, formalizadas y no formalizadas que generan y 

propagan la/s clase/s dominante/s, no sin contradicciones. Es decir no puede 

entendérselo nunca como un proceso monolítico sino por el contrario, como un 

proceso permeado por la interacción múltiple de identidades y sujetos en una 

trama de poder y que con base en el clivaje de clases logra mantener un rumbo 
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que debe consolidar y sostener de forma permanente debido a la lucha en la que 

se desenvuelven las relaciones sociales. Así la hegemonía implica también consi-

derar las prácticas de las clases subalternas moldeadas por el ejercicio constante 

de la dominación a la que se ven sometidas. Hegemonía implica lucha, de lo con-

trario estaríamos hablando simplemente de guías rectoras y consentimiento li-

bre. Roseberry, extremando este argumento lo ha puesto en palabras claras, que 

retomo aquí en tanto útil advertencia para evitar caer en cualquier interpreta-

ción y argumentación unilineal. 

Propongo que usemos el concepto no para comprender el consen-

timiento sino para comprender la lucha; las maneras en que las pala-

bras, imágenes, símbolos, formas, organizaciones, instituciones y 

movimientos usados por las poblaciones subordinadas para hablar 

sobre, comprender, confrontar, acomodarse a o resistir su domina-

ción, son modeladas por el proceso de dominación mismo. Lo que 

construye la hegemonía, entonces, no es una ideología compartida 

sino un material común y el marco significativo para vivir a través de, 

hablar sobre y actuar en órdenes sociales caracterizados por la domi-

nación (Roseberry, 2002, p. 8).

A modo de cierre: la hegemonía como relaciones en la totalidad

Está claro que la hegemonía no se reduce de ninguna manera a un ejercicio 

simple de dominación de una clase/s sobre otra/s. De tal manera, no podemos 

tampoco deducir la conciencia de forma rápida y corriente cual burda derivación 

de factores estructurales, cual “reflejo”. La hegemonía constituye, se constituye y 

se comprende en las propias relaciones de dominación y subordinación como 

totalidad que implica tanto las expresiones de la conciencia intelectualizada y 

explicitada como aquellas otras formas diseminadas a lo largo de toda la existen-

cia de los humanos en una sociedad, y que se define habitualmente a modo de 

conciencia práctica. Esto implica, tal la interpretación de Williams, definir a la 

hegemonía 

como una saturación efectiva del proceso de la vida en su totalidad, 

no solamente de la actividad política y económica, no solamente de la 

actividad social manifiesta, sino de toda la esencia de las identidades 

y las relaciones vividas a una profundidad tal que las presiones y lími-

tes de lo que puede ser considerado en última instancia un sistema 

cultural, político y económico nos dan la impresión a la mayoría de 

nosotros de ser las presiones y límites de la simple experiencia y del 

sentido común (Williams, 2000, p. 131).
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Así, no podemos considerar a la hegemonía solamente como la expresión 

acabada de las formas de dominación, subordinación y adoctrinamiento que en-

caramadas en una ideología articulada sirven como estructura simbólica y cultu-

ral de sometimiento. Esto sería caer en una visión simplista y maniquea de las 

relaciones de poder y explotación social. Tal como lo entiende Gramsci, amplia-

mente clarificado por Williams, lo útil de la categoría de hegemonía es su capaci-

dad justamente para articular aquello definido como la dimensión estructural 

con aquello otro definido como la dimensión superestructural (usadas aquí, es-

tas categorías clásicas, por su practicidad gráfica a la hora de definir las homoge-

neidades relativas de la complejidad dialéctica de la existencia). Es por esto que 

no podemos considerar el plano de la hegemonía como una simple complejiza-

ción de la ideología cuando a esta se la entiende de forma exclusiva como lo sím-

bolico-cultural. Hablar y pensar en términos de hegemonía implica reconocer 

antes que nada a la totalidad de la vida y en ésta un conjunto de experiencias, 

acciones y hábitos privados junto a los significados, esperanzas y perspectivas 

tanto de las prácticas cotidianas como de aquellas otras que están más allá pero 

que configuran y definen a las primeras en tanto otorgan valores y  legitimaciones. 

La hegemonía constituye todo un cuerpo de prácticas y expectativas 

en relación con la totalidad de la vida: nuestros sentidos y dosis de 

energía, las percepciones definidas que tenemos de nosotros mismos 

y de nuestro mundo. Es un vívido sistema de significados y valores 

-fundamentales y constitutivos- que en la medida en que son experi-

mentados como prácticas parecen, confirmarse recíprocamente (ibi-

dem, p. 131). 

Es así precisamente como se otorga el sentido y la justificación a la vida de 

los diferentes sujetos inmersos en diferente situación de clase y de experiencia 

cotidiana. Esto configura un universo de posibilidades de acción que al mismo 

tiempo excluye otras, para de esta manera configurar un cuadro de prácticas que 

son consideradas posibles, apartarse de ellas significaría romper legitimidades 

tanto impuestas como auto-aceptadas y reconfiguradas. 

Por lo tanto, es un sentido de la realidad para la mayoría de las gentes 

de la sociedad, un sentido de lo absoluto debido a la realidad experi-

mentada más allá de la cual la movilización de la mayoría de los 

miembros de la sociedad -en la mayor parte de las áreas de sus vidas- 

se torna sumamente difícil. Es decir que, en el sentido más firme, es 

una �cultura�, pero una cultura que debe ser considerada asimismo 

como la vívida dominación y subordinación de clases particulares 

(ibidem, p. 132). 
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Ahora, es necesario desarrollar los últimos términos de Williams que en su 

formulación parecerían pasar un tanto desapercibidos por ser un comentario 

casi al pasar. Esta complejidad dialéctica de la hegemonía no constituye una 

constelación autónoma de autoreferencia, es decir una serie de prácticas que se 

autolegitiman y se autodefinen sin correlación alguna con la configuración des-

igual de los sujetos en tanto participes de condiciones que los emparentan en 

sectores sociales. El proceso de constitución y desarrollo de la hegemonía debe 

entendérselo en un mundo de relaciones entre dominadores y subordinados; en 

un mundo donde las relaciones de explotación social guían el proceso de la so-

ciedad. Explotación que en el mundo capitalista tiene un epicentro claro en la 

dimensión de la producción pero que se explica a partir de la complejidad pre-

sente en todos los ámbitos de la vida y la existencia. Es entonces que la hegemo-

nía es compleja, pero también contradictoriamente construida en términos de 

sostener y legitimar la explotación social y la dominación – que siempre generará 

un proceso de resistencia-, proceso en el cual obviamente serán las clases que 

encarnen el rol de clase explotadora aquellas que echarán a andar - no sin idas y 

vueltas, ensayos y resistencias- las lógicas constitutivas del proceso de domina-

ción y hegemonía, que como dije más arriba no dará descanso y deberá ser sus-

tentado de manera permanente por la reacción contrahegemónica a la cual 

siempre se enfrenta. Pero además, la existencia misma de los sujetos y las fuerzas 

sociales van dando formas diversas y alternativas a esta hegemonía de tal mane-

ra que se configura una multiplicidad de caminos posibles en relación a cómo 

puede ejercerse la dominación. Es entonces que se hace necesario prestar aten-

ción a esta condición para entender la multidimensionalidad de los procesos de 

dominación que conlleva posibilidades diversas de actuación de los sujetos. 

Como se dijo, por hegemonía podemos incluir dos poderosos conceptos, el de 

“cultura” como “proceso social total” en que los hombres definen y configuran 

sus vidas, y el de “ideología”, en cualquiera de sus sentidos críticos y dialécticos, 

en la que un sistema de significados y valores constituye la expresión o  proyección 

de un particular interés de clase. Es por esto que el concepto de hegemonía tiene 

un alcance mayor que el concepto de cultura por su capacidad para relacionar el 

proceso social total con las distribuciones específicas del poder y la autoridad. 

Es así que ya no podemos afirmar, tal como lo hacen las concepciones in-

dividualistas, que los hombres definen y configuran por completo sus vidas por 

cuanto en toda sociedad verdadera existen ciertas desigualdades específicas en 

los medios, y por lo tanto en la capacidad para realizar esta construcción de prác-

ticas, identidades y de subjetividades. En una sociedad de clases existen básica-

mente desigualdades entre clases que se construyen a partir de un antagonismo 

medular. De aquí el necesario reconocimiento de la dominación, la subordina-

ción y la resistencia como aspectos absolutamente relevantes y pertinentes al 

proceso social total y al proceso de construcción de subjetividades y de constitu-
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ción de identidades. Esta consideración de la totalidad es lo que nos hace tam-

bién superar la parcialidad que envuelve al concepto simple y corriente de ideo-

logía, así como de clase y de sujeto. Lo que resulta decisivo no es solamente el 

sistema consciente de ideas y creencias, sino todo el proceso social vivido por los 

sujetos en la interacción dialéctica dominación-resistencia. Proceso organizado 

prácticamente por significados y valores específicos y dominantes, que a su vez 

tendrá una expresión diferencial, pero de ninguna manera absoluta, entre las 

clases.

Se asume entonces la pertinencia, siempre mediada y reconfigurada, de la 

noción de perspectiva de clase, como la distinción del proceso social total de 

acuerdo a la particular adscripción por estructura de vida de los sujetos. De esta 

manera también queda desterrada la burda teoría del reflejo. La cultura como la 

política no pueden entenderse como la superestructura de los procesos econó-

micos determinantes. La cultura y la ideología en tanto procesos dialécticamente 

integrados como proceso social total en la noción de hegemonía rompen con 

cualquier imagen especular y dicotómica entre estructura y superestructura 

dado que la dominación y la explotación social se expresan necesariamente de 

manera multidimensional, de lo contrario nunca podría sostenerse como tal. Por 

esta razón el maniqueísmo que muchas veces impregna las lecturas que hacen 

de la explotación y la lucha de clases su eje de análisis (articuladas en general 

alrededor de un “obrerismo” simplista que desconoce la multiplicidad de otros 

sujetos) poco favor le hacen a la interpretación de la complejidad dialéctica en la 

que se desenvuelve la vida en sociedad. 

La categoría hegemonía entonces nos puede ayudar a leer la multidimen-

sionalidad, pues en interrelación con los procesos materiales de producción y 

acumulación más las relaciones de antagonismo y sus consecuentes procesos de 

conflictividad asentados en múltiples contradicciones (Galafassi, 2017) van con-

formando un entramado que puede dar más cabalmente cuenta de los procesos 

de la totalidad social. Totalidad dialéctica (Kosik, 1967), que obviamente nunca 

puede ser abarcada como tal sino solo en muchos de sus procesos particulares, 

pero siempre debe guiar el análisis y marcar el derrotero de explicación. 
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For a materialist understanding of culture: critique of the 

formal gnosiology of social objectivations
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Resumo

Como tema de amplo debate, a cultura tem sido compreendida como um termo 

de carga semântica extremamente amplo e passível de interpretação e consensos 

intersubjetivos. Para áreas de investigação que se apropriam mais diretamente 

dessa querela, como a sociologia e a antropologia, a cultura ganha diferentes 

signi ficações de aglutinação que vão desde a descrição funcional de institucio-

nalidades, práticas e bens até sua ampliação para a significação dos costumes 

próprios do comportamento humano. Entretanto, a partir de uma leitura direta 

da textualidade marxiana e da compreensão de seu método de sucessivas apro-

ximações às objetivações do mundo social é possível uma compreensão materia-

lista da cultura e seus objetos que ultrapassa uma gnosiologia lógico-formal em 

direção à processualidade histórica e, por isso, dialética de sua constituição.
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Abstract

As a subject of broad debate, culture has been understood as a term of extremely 

broad semantic load and capable of interpretation and intersubjective consensus. 

For research areas that take more direct ownership of this quarrel, such as sociol-

ogy and anthropology, culture gains different meanings of agglutination ranging 

from the functional description of institutions, practices and goods to its extension 

to the meaning of customs proper to human behavior. However, from a direct read-

ing of Marxian textuality and an understanding of his method of successive ap-

proximations to the objectivations of the social world, a materialist understanding 

of culture and its objects is possible that transcends a logical-formal gnosiology 

towards historical processuality.

Keywords: culture; materialism; history; gnosis; dialectic.
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Introdução

Neste artigo, propomos discorrer criticamente sobre a cultura e seus obje-

tos de investigação, porém, não da forma epistemologicamente corrente. De 

modo hegemônico, diversas correntes do pensamento contemporâneo traba-

lham a cultura como um conceito, um termo polissêmico de imensa complexi-

dade ao qual o pesquisador deve delimitar seu escopo de investigação particular. 

Nessa seara, podemos observar duas tendências.

Por um lado, a partir de um cariz institucional mais sociológico, a cultura 

aparece intimamente vinculada às esferas de reprodução dos campos artístico e 

recreativo, cujas práticas e objetos sociais normalmente implicam a oferta e a 

demanda de um certo conjunto de bens associados a determinadas instituições 

ou políticas de fomento. Neste caso, o pesquisador procura caracterizar e quanti-

ficar a relação entre uma dada oferta artística ou recreativa e seu posterior consu-

mo por parte de um determinado público. Pode ainda, nesse campo  investigativo, 

estabelecer relações, correlações e nexos causais entre aquilo que é ofertado e o 

que é efetivamente demandado a fim de compreender suas adequações ou ina-

dequações observadas. Para isso, acaba por recorrer à elaboração de índices, 

correlações  de dados socioeconômicos e tipificações sociológicas comumente 

empregues no campo das sociologias de tradição durkheimiana e weberiana1.

Por outro lado, na busca por uma contraposição a esse tipo de abordagem, 

uma tendência contemporânea mais antropológica (e nem, por isso, necessaria-

mente não institucionalizada) procura ampliar o leque figurativo – e, portanto, 

simbólico – dado à cultura pelo campo sociológico ao compreendê-la não ape-

nas como um compêndio artístico-recreativo, mas como o conjunto das diferen-

tes manifestações cotidianas da atividade humana. Nesse caso, a cultura passa a 

ser associada a um modo de vida, cujos costumes, artefatos, práticas e objetos, 

observados empiricamente em situações concretas, tornam-se passíveis de in-

terpretação por parte do pesquisador. Logo, essa tendência investigativa busca 

compreender os diversos pontos de vista dos indivíduos e grupos que reprodu-

zem um modo de vida espaço-temporalmente determinado. Nesse caso, o pes-

quisador parte de uma etnologia ou uma etnometodologia à qual procura uma 

descrição fiel daquilo que testemunha e experiência de modo sensível in loco2.

Observamos, desse modo, tendências de investigação nas quais, a despeito 

1 Além dos seminais trabalhos epístemo-metodológicos de Durkheim (2004) e Weber (2000), há 
uma série de autores das ciências sociais que procuraram seguir suas tipificações e prescrições, tais 
como Simmel (2008), Parsons (2009) e Bourdieu (2007). Este último, embora influenciado por ca-
tegorias marxianas, como capital e classe, possui larga elaboração teórico-metodológica em con-
ceitos e derivações durkheimianas e weberianas.
2 Encontram-se nessa tradição tanto autores fundacionais da antropologia moderna como 
Malinowski (2018) e Boas (2017), quanto seus herdeiros de campo como Garfinkel (2018) e Geertz 
(2008), os quais privilegiam o “olhar” daqueles que procuram investigar.
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de suas divergências metodológicas, a cultura é concebida a partir de um certo 

conjunto de factualidades cotidianas, as quais o pesquisador, por levantamentos 

de campo, análise documental ou simples especulação indagativa, organiza, 

descreve e correlaciona a fim de deduzir ou induzir suas assertivas e conclusões. 

Notamos nesse tipo de abordagem uma prevalência descritiva do objeto cultural 

enquanto fenômeno empírico, sendo esta o seu principal meio de investigação. 

O conhecimento da cultura e de seus objetos passa a ser, portanto, um conheci-

mento epistemológico na medida em que a apreensão fenomênica de suas 

 formas se encontra condicionada por elaborações, tipificações e prescrições 

teórico-metodológicas previamente estabelecidas por aquele que pesquisa.

Entretanto, apesar de hegemônicas nos meios acadêmicos, essas tendên-

cias não são as únicas vias teórico-analíticas de compreensão da cultura. Outras 

vertentes, atualmente minoritárias no espaço acadêmico, procuram debater a 

cultura à luz do materialismo. Isto é, a partir das condições materiais de produ-

ção e reprodução da vida social em sua totalidade. Seus autores, normalmente 

associados a diferentes correntes da tradição marxista, procuram estabelecer os 

nexos causais, historicamente determinados, entre a produção material da vida 

social e as diversas instâncias morais, artísticas, religiosas, políticas, jurídicas etc. 

que dela emergem. Nessa querela, encontram-se autores tão diversos em suas 

concepções teórico-materialistas quanto Thompson (1981) e Althusser (1979) ou 

Stuart Hall (2013) e Adorno (2009). Além desses, há um extenso e variado conjun-

to de autores (nacionais e estrangeiros) que procuraram pensar a cultura a partir 

de um viés materialista da história, principalmente no período que vai do Entre-

guerras até a queda do Muro de Berlim, em 19893.

Essas vertentes não hegemônicas do marxismo procuraram estabelecer as 

bases do que designamos aqui, de modo conciso, como uma compreensão mate-

rialista da cultura. Embora variem teórico-metodologicamente entre si e em re-

lação ao que concebem por materialismo, seus programas de pesquisa têm por 

base a investigação das condições materiais de produção e reprodução da cultu-

ra no seio do modo de produção capitalista. Tais condições implicam, necessaria-

mente, a existência de contradições e conflitos sociais, cuja base material reside 

nas condições de produção e apropriação do excedente econômico (Marx & 

 Engels, 2007). Nesse âmbito, em cada corrente de pensamento (sociopolítico e 

filosófico) desses autores, suas contribuições teórico-metodológicas são muito 

3 Nesse período, encontramos escolas do pensamento teórico e movimentos políticos associados 
à tradição marxista, cujos estudos sobre a cultura partem de um viés materialista. Como principais 
expoentes, temos a Escola de Budapeste e os Estudos Culturais ingleses. Há, ainda, relevantes au-
tores dedicados à problemática cultural como Gramsci (2000), Goldmann (1993), Mariátegui 
(2011), Vieira Pinto (1979) e Eagleton (1993). Salientamos, ainda, que no caso de Adorno e da  Escola 
de Frankfurt, sua imediata associação à tradição marxista é equivocada já que sua base metodoló-
gica era kantiana, embora tenham se valido de categorias marxianas como fetichismo da  mercadoria 
e capital.
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distintas, uma vez que a compreensão do método e das categorias marxianas e 

suas contribuições no que se refere à cultura em geral não são consensuais. Há 

diferenças significativas entre as abordagens culturalistas de tradição marxista e 

a própria textualidade marxiana4. Ademais, as contribuições desta última para o 

entendimento da cultura e seus objetos são comumente observadas como resi-

duais ou secundárias, principalmente pelas tendências epistemológicas e lógi-

co-formais do conhecimento teórico que se dedicam aos estudos culturais, ao 

lazer e à fruição artística5.

Diante disso, o objetivo deste artigo é apresentar alguns aspectos do pensa-

mento marxiano que permitam demonstrar ao leitor a viabilidade de uma abor-

dagem materialista da cultura. Por sua vez, tal abordagem permite a vinculação 

da cultura à própria totalidade social, cujas esferas, aparentemente distantes 

como, por exemplo, a economia, são tomadas, muitas vezes, de modo estanque 

e simplificado. Isto é, como mero reflexo entre uma “base material econômica” e 

uma “superestrutura cultural”. Ademais, pretendemos desmistificar algumas das 

principais categorias marxianas associadas a um suposto economicismo e, por-

tanto, aparentemente distantes da cultura, de seus simbolismos e mesmo do 

comportamento humano, o que fortalece visões relativistas e simbólicas en-

quanto conhecimento cultural dominante na contemporaneidade.

Assim, uma abordagem materialista da cultura implica, necessariamente, 

reconhecer a processualidade ontológica dos objetos socialmente determinados 

em sua práxis. Isto é, em seu desenvolvimento histórico e, por isso, dialético. Isso 

implica, compreender a cultura e seus objetos como uma realidade ativamente 

contraditória e, consequentemente, em perpétua transformação, na qual o pes-

quisador não parte de uma epistemologia conceitual já formulada ou de um 

 léxico semântico e simbólico anteriormente apreendido sobre a cultura, mas da 

existência efetiva do próprio objeto investigado, ou seja, do modo como este se 

apresenta, processualmente, no mundo social. Procuramos com isso, ampliar o 

debate da temática cultural em torno da obra marxiana sem almejar, de forma 

alguma, apresentar um guia de estudos ou um conjunto de princípios para uma 

análise dos objetos culturais, algo que, como veremos ao longo deste artigo, é 

estranho à Marx.

Desse modo, pretendemos desenvolver o argumento deste artigo a partir 

4 Utilizamos o termo marxiano para enfatizar a obra e textualidade próprias de Marx, diferencian-
do-a, por isso, dos termos marxista ou marxismo, aqui tomados como o conjunto de escritos de 
autores que procuram se inspirar teórica e politicamente em seu legado.
5 Nesse caso, ressaltamos o domínio da sociologia francesa nos meios acadêmicos nacionais que 
se dedicam à investigação da temática cultural, inclusive, às vezes, de modo indistinto nos casos 
em que o objeto analisado se refere à culturalidade brasileira, cujas especificidades histórico-geo-
gráficas de seu capitalismo dependente revelam um desenvolvimento distinto daquele encontrado 
no imperialismo da cultura francesa.
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de três seções. A primeira seção busca esclarecer as condições de conheci mento 

teórico para Marx, ou seja, sua gnose6, distinguindo-a das visões epistemologi-

camente correntes, o que implica uma investigação dos traços constitutivos que 

compõem a processualidade do ser social. A segunda seção trata dos equívocos 

teóricos atribuídos ao materialismo marxiano e que, ao nosso ver, distanciam 

grande parte dos pesquisadores da cultura – inclusive entre aqueles que se de-

claram mais progressistas – do método e da dialética de Marx. Para nós, tratar 

desses equívocos é permitir ampliar o horizonte crítico do legado marxiano, re-

velando em suas preocupações políticas e reflexões teóricas elementos propria-

mente culturais. Por fim, na terceira e última seção, cabe-nos apresentar uma 

reflexão acerca dos objetos culturais enquanto unidades de diversidade nas 

quais, a depender dos níveis de concreção próprios do objeto, apresentam pro-

cessualidades tendencialmente mais abrangentes e, por isso, socialmente uni-

versais, bem como mediações que lhe são conjunturalmente particulares.

Gnose dialética da cultura ou a genericidade do ser social

A atualidade e relevância do pensamento e método marxianos para a aná-

lise crítico-teórica da cultura se encontra muito além do estudo das relações 

sociais  no interior das lutas de classes, dos nexos causais entre uma concepção 

autonomizada de base econômica e superestrutura ideológica, das relações de 

produção no interior de instâncias de sublimação artística, como a literatura ou 

o cinema, por exemplo, ou, ainda, dos estudos crítico-negativos acerca das ideo-

logias dominantes da indústria cultural e dos meios de comunicação de massas. 

Apesar de terem sido tematizadas por diversos autores da tradição marxista, re-

velando importantes traços constitutivos da cultura capitalista, as preocupações 

e reflexões próprias de Marx acerca da cultura emergem em sua obra de modo 

muito mais abrangente.

Ao longo do desenvolvimento da obra marxiana, a temática da cultura se 

apresenta não apenas pela pertinência teórica de suas categorias, mas também 

pelo seu método de apropriação, investigação e exposição teórica dos objetos 

sociais. Logo, há em Marx uma gnose dialética da cultura que se difere da gno-

siologia formal comumente associada à epistemologia das tendências socioló-

gicas e antropológicas do conhecimento. A gnose em relação a um objeto, ou 

seja, a forma como se pode conhecê-lo teoricamente é decisiva para a própria 

elaboração metodológica que pretende investigá-lo (Vieira Pinto, 1979). En-

quanto nas tendências sociológicas e antropológicas o conhecimento teórico da 

6 A gnose aqui referida diz respeito ao modo como o pensamento se apropria teoricamente do 
objeto que procura investigar. Nesse caso, a gnose marxiana refere-se ao método que busca captar 
os traços constitutivos do objeto em sua própria existência social. Isto é, em sua legalidade ontoló-
gica; em seu modo de ser e reproduzir-se socialmente.
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cultura passa, indiretamente, pela interpretação epistemológica dos objetos de 

estudo, para o materialismo marxiano a teoria deve expressar a reprodução ideal 

do movimento real desses objetos em suas relações sociais efetivas (Lukács, 2012).

Nas antípodas desse materialismo, uma lógica formal, ancorada nas tradi-

ções kantiana e neokantiana do conhecimento filosófico, concebe a compreen-

são teórica do objeto em si, ou seja, do objeto em sua concretude (em sua “razão 

pura”), como algo impossível, pois requer daquele que o pesquisa uma reprodu-

ção fidedigna e inexaurível de suas descrições fenomênicas. Nesse caso, como o 

próprio nome revela, a lógica formal ocupa-se com as formas do objeto, ou seja, 

com o modo como este se apresenta aos sentidos. Para o pesquisador que parte 

dessa gnosiologia formal7, conhecer o objeto (aqui, enquanto objeto social) é co-

nhecer detalhadamente as suas características empíricas, interpretando-as por 

meio de constructos intelectivamente elaborados. Nesses termos, a epistemo-

logia tem prevalência sobre a ontologia, ou seja, sobre a existência efetiva do 

objeto , na medida em que reduz seu conhecimento teórico à descrição e inter-

pretação de sua aparência fenomênica.

Em radical oposição a essa gnosiologia formal, Marx elabora o seu método 

e programa de pesquisa partindo da existência efetiva dos objetos que compõem 

a totalidade do mundo social e que se revela muito além de sua aparência. Na 

gnose marxiana, portanto, a aparência constitui a forma empírica do objeto que 

se apresenta imediatamente aos sentidos humanos. Como salienta Kosik (1995), 

apesar de real, essa aparência pseudoconcreta do objeto não é imediata, mas 

processual. Isto é, resulta de mediações que, anteriores à sua forma sensível, de-

terminaram a sua existência. Logo, resulta dos inúmeros processos que levaram 

a sua concreção, ou seja, resulta das determinações que foram necessárias para 

mediar a sua existência tal como nos é apresentada cotidianamente pela sua 

aparência – tal como a aparência fenomênica do pão resulta da mistura de deter-

minados ingredientes a partir de uma determinada técnica de panificação.

Assim, para uma compreensão materialista da cultura, a complexidade 

do mundo social não deve ser interpretada ao sabor dos ventos morais da visão de 

mun do do pesquisador, mas, pelo contrário, a partir das lógicas de consecução 

próprias dos objetos socialmente mediados. Isto é, daquilo que faz o objeto ser, 

justamente, aquilo que ele é, independentemente dos juízos morais e das possí-

veis interpretações simbólicas próprias da individualidade do pesquisador 

(Goldmann, 1993). Por sua vez, essa compreensão crítico-teórica do movimento 

de constituição próprio do objeto nada tem a ver com uma possível neutralidade 

7 No caso das ciências da natureza, a lógica formal se adequa (em parte, como meio de domínio 
da técnica) à causalidade não teleológica dos fenômenos físicos. Já nas ciências humanas e histó-
ricas, a dialética é a lógica que procura captar as tendências e contratendências da intencionalida-
de humana que se autorreproduzem contraditoriamente.
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ou positivismo científicos.8 Como resultado, os objetos do mundo social são pro-

dutos da sociabilidade dos seres humanos em ação no mundo e não produtos da 

ideia que pensa concebe-los a partir de seu próprio ponto de vista. Essa ideia que 

o pesquisador imagina conceitualmente como uma chave interpretativa para a 

compreensão do objeto (principalmente, do objeto que é definido como cultural 

no sentido de ser passível de interpretações), é para Marx (2011b) uma autoati-

vidade do pensamento que especula o mundo a partir de si mesmo. Logo, um 

pensamento que não parte das mediações concretas do objeto que procura com-

preender; um pensamento que se perdeu em abstrações autodeterminadas. 

Nesses termos, Marx cita que:

Quando, partindo das maçãs, das peras, dos morangos, das amêndoas 

reais eu formo para mim mesmo a representação geral “fruta” [...], 

acabo esclarecendo – em termos especulativos – “a fruta” como a 

“substância” da pera, da maçã, da amêndoa etc. Digo que o essencial 

da pera não é o ser da pera, nem o essencial da maçã é o ser da maçã. 

Que o essencial dessas coisas não é a sua existência real, passível de 

ser apreciada através dos sentidos, mas sim o ser abstraído por mim 

delas e a elas atribuído, o ser da minha representação, ou seja, “a  fruta” 

(Marx, 2011b, p. 72).

Assim, para a gnose marxiana, a abstração é uma ferramenta de intelecção 

indispensável ao pensador que se dedica a conhecer teoricamente as condições 

reais do movimento constitutivo de seu objeto de estudo. Entretanto, a abstração 

apenas se revela necessária na medida em que procura reconstituir as deter-

minações próprias da realidade constitutiva do objeto. Todo o pesquisador que 

teoriza abstrai, mas nem toda a abstração que deriva dessa operação intelectiva 

retorna à materialidade da qual abstraiu. Isto é, sabemos que nem toda a abstra-

ção é razoável e, portanto, encontra-se passível de elaborações mistificadoras da 

realidade social. Em parte, porque se perdem em idealizações e constructos com 

pouca conexão com a práxis social. Em parte, porque desconhecem as determi-

nações histórica de suas próprias formulações ideológicas.

Ademais, devemos esclarecer que qualquer mistificação, no sentido pró-

prio de uma ideologia, não representa simplesmente um conjunto de ideias to-

talmente irreais ou descoladas da realidade. Ao contrário, essas ideias partem da 

8 Para que fique clara nossa posição, a ciência jamais pode ser neutra na medida em que contem-
pla, indubitavelmente, a posição sócio-política do pesquisador perante o seu objeto de estudo. No 
caso de Marx, por exemplo, este sempre deixou claro a sua posição de classe, vinculando o seu 
pensamento crítico-teórico aos objetivos da emancipação humana dos trabalhadores. Como ele, 
qualquer pesquisador expressa uma dada posição social, quer a declare explicitamente, quer pro-
cure ocultá-la, quer mesmo a desconheça pela mistificação de suas determinações históricas.
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aparência efetiva do mundo social (que não é equívoca em si mesma, mas parte 

constitutiva da realidade social), reduzindo ou generalizando determinados as-

pectos, fenômenos e particularidades efetivas que se encontram em um dado 

contexto social. Fazendo, assim, com que um conjunto de ideias, a quais, efetiva-

mente, possuem aderência social, se apresentem de modo desmensurado no 

pensamento ideológico.

Desse modo, o retorno inescapável à concretude do objeto é o que distingue 

a gnose marxiana das demais gnosiologias formais. Em outras palavras, não de-

vemos abstrair pela abstração em si mesma, mas para reconduzi-la a ordem on-

tológica de sua efetivação no objeto real. Por isso, para o pensamento marxiano, 

o ser da coisa em si revela-se preponderante sobre as suas abstrações. Estas de-

vem reproduzir a legalidade dos objetos reais, agora, objetos pensados; objeto 

esses saturados de contradições advindas do movimento histórico das lutas de 

classes, outrora e atualmente vigentes sob a lógica de produção e reprodução do 

capital.

Consequentemente, chegamos a uma importante reflexão: a gnose assu-

mida pelo pesquisador torna-se decisiva no modo como este compreende e 

apreende a cultura, os seus objetos de investigação e mesmo a própria socieda-

de. Para uma gnosiologia formal, conhecer a cultura e seus objetos implica a sua 

caracterização e descrição empírica, cujas interpretações – que abrem mão da 

totalidade social – partem de princípios metodológicos e elaborações epistemo-

lógicas previamente estabelecidos, tal como podemos observar nas tradições 

weberianas e durkheimianas do pensamento sociológico ou mesmo de seus 

opositores antropológicos (Löwy & Naïr, 2008). Já para uma gnose dialética, tal 

como observamos em Marx, são as condições especificas da materialidade do 

mundo social que impõem ao pesquisador a investigação de seu movimento.

Tendo em vista isso, uma compreensão materialista da cultura não a toma 

como um termo de carga semântica9 ampla e abstrata, passível de diferentes ti-

pificações e significações, mas como a própria processualidade histórica dos se-

res humanos. Isto é, como o contínuo e transitório produto dos seres humanos 

9 Desde o final da Antiguidade e, sobretudo, após as Revoluções Burguesas, o termo cultura ad-
quiriu distintas cargas semânticas face às mudanças sociais ocorridas ao longo da história – prin-
cipalmente no Ocidente. De simples culturæ na Roma Antiga – associada, por um lado, ao cultivo 
de plantas e animais e, por outro, às faculdades humanas do saber, da ética e intelecção – o termo 
passou, já na Europa da Idade Moderna, a carregar significados unilaterais e abstratos, vinculados 
às ideias de civilização, espírito do povo [volksgeist] e intelecção. Também adquiriu uma semântica 
vinculada às belas artes, cujo conceito residia no enaltecimento estético da dignidade associado ao 
estilo de vida da nobreza, posteriormente incorporado ao mundo burguês (Williams, 2011). Sob 
tais considerações, não negamos as distintas cargas semânticas assumidas pela cultura em dife-
rentes épocas e localidades. Entretanto, as reconhecemos como saturadas de um conteúdo pro-
priamente histórico. Isto é, ao longo da história, os indivíduos só puderam atribuir significados à 
cultura (como ideias que a pensam) porque seus significantes encontravam-se impregnados pela 
práxis social com a qual precisavam interagir.
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em atividade no mundo. Tal compreensão evita uma caracterização idealizada 

da cultura enquanto um conjunto de objetos tipologicamente agrupados, mesmo 

que estes se apresentem, efetivamente, em uma dada espacialidade e temporali-

dade. Ao contrário, assumimos a cultura, desde suas mediações mais concretas, 

como a efetividade ativa e dinâmica da processualidade que produz e reproduz a 

vida social da humanidade. Expressa, por isso a própria totalidade social ou, con-

forme denota Hall (2013), a totalidade cultural, a unidade de diversidades sociais 

que se objetivam por meio das diversas experiências cotidianas de mulheres e 

homens em sua inexorável práxis.

Assim, a cultura expressa a dinâmica de desenvolvimento histórico dos se-

res humanos enquanto seres sociais, ou seja, enquanto animais que, no trans-

curso da história, se sociabilizam entre si para produzir suas próprias condições 

de vida. Nesse sentido, a cultura revela-se indissociável à produção da existência 

geral da humanidade, na medida em que os seres humanos são capazes de esco-

lher, elaborar, planejar, antecipar e criar seus próprios meios de existência. Logo, 

dialeticamente, a cultura constitui “uma manifestação histórica do processo de 

hominização” que ocorre pelo efeito da “relação produtiva que o homem em sur-

gimento exerce sobre a realidade ambiente” (Vieira Pinto, 1979, p. 123-4).

Assim, os meios de existência que perpassam a cultura do ser social corres-

pondem tanto aos bens de consumo necessários para o suporte e a reprodução da 

vida humana (sejam estes tangíveis ou intangíveis; de subsistência propriamente 

orgânica ou de satisfação do imaginário), quanto aos bens de produção que os 

viabilizam, quer se concretizem sob a forma instrumentos de trabalho, maquiná-

rios e tecnologias, quer se apresentem, cognitiva e subjetivamente, como a con-

solidação de técnicas de trabalho e conhecimentos produtivos já acumulados 

em seu legado. Desse modo, a cultura surge diretamente associada à produção 

histórica do ser orgânico (e inorgânico) que se autonomizou das carências físicas 

imediatas. Nesses termos, sobressai, justamente, a distinção entre a produção 

(cultural) humana e a produção (instintiva) animal, pois este “produz unilateral-

mente, enquanto o homem produz universalmente”. Isto é, o animal produz em 

decorrência de sua carência física imediata. O ser humano, ao contrário, não só 

produz para satisfazer suas carências imediatas, mas pensa – projeta mediata-

mente – os diversos modos em que poderá satisfazê-la. Disso decorre sua capa-

cidade de escolher e, por isso, valorar aquilo que ache mais conveniente para sua 

existência, possibilitando formar seus objetos, também, “segundo às leis da be-

leza” (Marx, 2004, p. 85).

Assim, a produção que não resulta apenas das carências imediatas é aque-

la reservada aos seres sociais capazes, em sua genericidade, de projetar e elabo-

rar objetos dotados de uma intencionalidade criativa e, por isso, socialmente 

mediada. Ao superar a pura esfera dos instintos, o animal-humano torna-se um 

animal culto. Isto é, capaz de elaborar complexos objetos socialmente mediados 
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que se apresentam tanto na consecução desses mesmos objetos – que apenas 

são possíveis de existência na medida em que se valem de conhecimentos e téc-

nicas pré-adquiridas no processo histórico antecedente, elaborado pelos seus 

predecessores – quanto na capacidade que esses objetos têm de satisfazer as ne-

cessidades para as quais foram idealizadas (Medeiros, 2016).

É por essa capacidade criativa e intencional que a produção do ser humano 

e a produção da própria cultura que o constitui é histórica. Ao romper a imedia-

ticidade das carências que o fazem ser parte da natureza, o ser humano constitui 

novos insumos que não são naturais. E não são naturais apenas porque o ser 

humano os produziu, mas porque os produziu valorativamente. Isto é, porque 

trabalhou, porque decidiu previamente o que e como produzir e, por isso mesmo 

acabou por decidir o que não produzir. Obviamente essa decisão produtiva (e de 

existência) encontra-se dada pelas condições materiais de existência e repro-

dução sociais já adquiridas ou, como Marx (2017b) designa em um certo nível de 

abstração mais geral, pelas forças produtivas já desenvolvidas nesse dado mo-

mento.

Nesse caso, as relações e distinções entre o telos humano e o desenvolvimen-

to histórico (ao qual, muitas vezes associa-se, equivocadamente, o pensamento 

marxiano a uma certa teleologia da história) derivam dos diferentes níveis de 

concreção necessários à existência e reprodução do mundo social. Para o indiví-

duo singular que respira, come, dorme, trabalha e imagina, seu ato é teleológico 

na medida em que prevê (mesmo que de modo pouco refletido ou automatizado 

no cotidiano) aquilo que irá fazer. Para isso, ele, enquanto singularidade do gêne-

ro humano, escolhe e decide entre aquilo que pretende ou não realizar. Já para o 

conjunto da sociedade, as condições previamente herdadas do passado histórico 

e as contradições cotidianamente reproduzidas – que conduzem a intencio-

nalidade dos indivíduos singulares a distintas e, em alguns casos, antagônicas 

direções – fazem com que o desenvolvimento histórico não possa ser previsto a 

priori, de maneira teleológica, mas sempre como uma realidade post festum.

Portanto, a cultura não é apenas a cristalização de um modo de vida já exis-

tente, como observam empiricamente os pesquisadores de matriz lógico-formal. 

De fato, ela o é enquanto aparência instantaneamente sintetizada de um mundo 

em processo. Porém, revela-se como a contínua projeção ideativa dos seres hu-

manos que sempre se apresenta como um conjunto de realizações, mas também 

de possibilidades ainda não satisfeitas (Duayer & Medeiros, 2015). A diferença 

entre essas possibilidades idealizadas como projeções intencionais e viáveis de 

uma cultura e um modo de vida já constituído, real e empiricamente apreensível, 

reside simplesmente no fato de que este último se apresenta como um complexo 

de possibilidades que se efetivaram no decurso da história.

Nesses termos, esclarecemos aquilo que, efetivamente, distingue Marx de 

um antropólogo culturalista ou um sociólogo dedicado aos bens culturais: o 
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modo como, no acesso efetivo a uma dada realidade, as relações sociais são per-

cebidas e, consequentemente, apreendidas no decorrer do processo investigati-

vo. Para o primeiro, a sociedade se constitui de modo relacional em uma  totalidade 

(uma unidade de diversidade) na medida em que suas relações apresentam an-

tecedência histórica10 face aos indivíduos singulares – o que os constituem como 

seres sociais que herdam as condições históricas precedentes para, então, a  partir 

delas, constituírem novas condições de desenvolvimento11 social. Para os segun-

dos, há uma polêmica quanto ao papel dos indivíduos no interior da sociedade, 

quer seja esta uma entidade de coerção do agir singular, quer se apresente como 

resultado ativo desse agir. Em Marx essa separação entre indivíduo e sociedade 

não existe enquanto tal, pois a singularidade do indivíduo encontra-se social-

mente mediada pelas posições sociais que ocupa no interior da sociedade. Não 

existe, por isso, indivíduos que não sejam sociais, mesmo aqueles que se isolam 

do convívio social. Assim:

Quanto mais fundo voltamos na história, mais o indivíduo, e por isso 

também o indivíduo que produz, aparece como dependente, membro 

de um todo maior: de início, e de maneira totalmente natural, na fa-

mília e na família ampliada em tribo [Stamm]; mais tarde, nas diver-

sas formas de comunidade resultantes do conflito e da fusão das tri-

bos. Somente no século XVIII, com a “sociedade burguesa”, as diversas 

formas de conexão social confrontam o indivíduo como simples meio 

para seus fins privados, como necessidade exterior. Mas a época que 

produz esse ponto de vista, o ponto de vista do indivíduo isolado, é 

justamente a época das relações sociais (universais desde esse ponto 

de vista) mais desenvolvidas até o presente. O ser humano é, no senti-

do mais literal, um ζῴον πολιτικόν [animal político], não apenas um 

animal social, mas também um animal que somente pode isolar-se 

em sociedade (Marx, 2011a, p. 40).

O animal culto é nesses termos um ser político e social que apenas pode 

sê-lo na medida em que se objetiva em sociedade, produzindo e reproduzindo 

10 A antecedência histórica revela-se nas formas sociais já estabelecidas, ou seja, nos modos de ser 
socialmente objetivados no tempo e cuja vigência transpassa, no decurso da história, a singulari-
dade vital (fisiológica e cotidiana) dos seres humanos. Dessa forma, a sociabili dade dos indivíduos 
em relação ao todo social ocorre na medida em que estes internalizam subjetivamente as objetiva-
ções sociais herdadas da história (Marx, 2004).
11 A categoria desenvolvimento na obra marxiana não diz respeito a qualquer tipo de valoração 
moral (qualitativamente vista como “melhor” ou “pior”) de uma sociedade, mas aos sucessivos in-
crementos de mediações sociais que, ao longo da história, fazem do ser humano um ser que pro-
move, em suas objetivações e ideações, o recuo das barreiras naturais próprias de seu metabolismo 
(Lukács, 2012).
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cotidianamente as condições históricas de sua existência. Tais condições fazem 

do ser humano um ser genérico, pois aprimora, progressivamente, suas capaci-

dades cognitivo-laborais. Ou seja, sua genericidade é, ela mesma, o resultado de 

uma longa e contraditória processualidade histórica que se objetiva12.

Assim, enquanto indivíduo que procura atingir suas finalidades pessoais, o 

ser humano apenas as realiza sob determinadas condições sociais, o que não 

significa, como pensam equivocadamente alguns, que sejam deterministas. Nes-

ses termos, uma compreensão materialista da cultura passa pelo vínculo gené-

tico entre a história da humanidade e seu modo de vida, cujos traços ontológicos, 

dados pelas efetivas condições de desenvolvimento das capacidades produtivas 

e ideativas que este ser, em sua genericidade, vem transformando no transcurso 

do tempo. Tendo em vista essa gnose dialética, poderá, ainda, o leitor indagar 

sobre a relevância de Marx no que tange à temática da cultura? Se sim, acredi-

tamos ser preciso esclarecer algumas mistificações produzidas em torno deste 

assunto às quais contribuíram, equivocadamente, não apenas os detratores ou 

concorrentes teóricos de Marx, mas também, em alguma medida, autores da 

própria tradição marxista.

Materialismo e cultura: desmistificando a temática

As contribuições teórico-analíticas de Marx e seu materialismo relativa-

mente à cultura não são residuais em sua obra, como muitos o fazem crer. Apesar 

de não ter se dedicado exclusivamente à elaboração de categorias propriamente 

artístico-estéticas, Marx deixou-nos um legado teórico-metodológico extrema-

mente significativo para a compreensão histórico-cultural das relações sociais13. 

Em sua obra podemos encontrar um arsenal categorial que nos auxilia a com-

preender o comportamento humano ativo e real, especialmente aquele que diz 

respeito às relações sociais próprias do modo de produção capitalista. Modo este 

que, apesar de apresentar diferenças históricas significativas em relação à con-

temporaneidade, ainda contempla as tendências gerais categorialmente (teorica-

mente) reproduzidas pelo autor – categorias necessárias para a compreensão   

 

12 Se um objeto é socialmente determinado, seu movimento é em si mesmo dialético na medida 
em que suas transformações históricas decorrem da inerente contradição entre aquilo que ele é em 
um dado momento (o ser enquanto positividade do movimento) e aquilo no qual ele, por sua con-
traditoriedade interna, irá se alterar (o vir a ser, o devir enquanto negatividade do movimento). 
Nesse sentido, todo objeto social é um objeto histórico, cujo reconhecimento temporal revela-se a 
partir dos traços mantidos do que fora antes dessa transformação. Sem essa condição, qualquer 
legado cultural tornar-se-ia ininteligível.
13 E isso se desconsiderarmos as obras ainda desconhecidas de Marx. Para que o leitor tenha uma 
ideia da ciclópica contribuição teórico-política de Marx e de seu colaborador mais próximo, En-
gels, o atual empreendimento editorial em curso, a MEGA2 [Marx-Engels Gesamtausgabe 2], publi-
cou até o presente momento 70 das 114 obras catalogadas.
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dessas tendências materiais mais amplas, embora insuficientes para a compreen-

são dos múltiplos níveis de determinação da vida social no modo de produção 

capitalista.

Todavia, alguns equívocos e mistificações, comumente associados à dia-

lética14 e à textualidade de Marx, colaboram para um suposto distanciamento 

deste autor no que diz respeito à temática da cultura. Assim, Marx é um autor 

frequentemente associado a diversos campos do saber institucionalizado, como 

a economia, a filosofia, a ciência política e a história. Muito se fala de sua impor-

tância para compreensão do mundo capitalista, principalmente em relação às 

crises econômicas e aos conflitos e disparidades sociais. Porém, suas  contribuições 

para a investigação de objetos tidos como culturais – principalmente, daqueles 

vinculados às esferas artístico-recreativas, às tradições da vida cotidiana e aos 

costumes populares – são normalmente vistas como residuais ou secundárias.

Nesse sentido, observam-no como um pesquisador preocupado, princi-

palmente, com as “questões sociais de caráter econômico” e suas disparidades 

(Netto, 2012). Muitos pesquisadores da cultura como, por exemplo, Béra & Lamy 

(2015), acreditam que Marx é um autor que pouco pode contribuir à cultura e 

quando o faz é apenas no sentido de explicitar os conflitos sociais que envolvem 

o uso e a apropriação dos bens culturais. Todavia tais percepções, além de preci-

pitadas, são reducionistas.

Assim, constatamos a existência de uma certa carga semântica epistemolo-

gicamente apropriada como subterfúgio analítico-conceitual, que contribui para 

uma visão (político-científica) limitada da obra marxiana em relação aos temas 

propriamente culturais. Isto é, que a existência de uma rigidez e incompreensão 

semântico-conceitual, próprias de uma lógica a-histórica – expressa em uma sé-

rie de terminologias e autodeterminações previamente conceitualizadas –, leva a 

que muitos pesquisadores rechacem a obra marxiana para fins de análise e com-

preensão de objetos culturais que, na aparência de suas concepções prévias, se 

apresentam como distantes da “esfera produtiva”15.

14 Nesses casos, a dialética é tomada como “sinônimo” de conflito, luta ou confronto social. Esse 
equívoco leva alguns pesquisadores ao rechaço da dialética no trato com as expressões mais subli-
madas da cultura como, por exemplo, as artes. Entretanto, mais do que conflitos sociais, a dialética 
sinaliza uma processualidade contraditória na qual se opõem aquilo que mantém a condição vigen-
te do objeto social e aquilo que pretende alterá-lo enquanto tensionalidade imanente de seu ser.
15 A essa prévia e superficial conceituação epístemo-compreensiva da obra marxiana não são 
alheias as ideações gnosiológicas formais que pretendem interpretá-la prescindindo de seu  método 
e lógica dialéticos. Uma das consequências imediatas de tal postura é tomar as categorias ontolo-
gicamente descobertas e teoricamente reproduzidas por Marx como simples definições concei-
tuais intelectivamente elaboradas pelo autor a partir de princípios epistemológicos e constructos 
interpretativos.
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Por tudo isso, acreditamos ser oportuno problematizar algumas das misti-

ficações e equívocos que, de algum modo, dificultam a apropriação da obra e 

método marxianos por parte daqueles que pretendem investigar os objetos cul-

turais, mesmo entre aqueles cujas posições sócio-políticas se identifiquem, em 

alguma medida, com os ideais progressistas e anticapitalistas de Marx.

A) Materialismo e materialidade – Comecemos com o materialismo  contido 

no pensamento marxiano. Ao longo de sua obra, Marx recorre ao termo materia-

lismo para enfatizar a existência efetiva de um objeto social que se realiza inde-

pendentemente do pensamento que o teoriza. Isso se deve justamente às críticas 

que o autor faz aos idealismos próprios da filosofia alemã de sua época. Nesse 

caso, Marx (2011b) não subverte apenas o idealismo hegeliano à materialidade 

do mundo social, mas toda uma tradição filosófica que, até aquela época, insistia 

em conceber idealmente o mundo a partir de suas próprias concepções e cujas 

figuras emblemáticas revelam-se em autores como Bruno Bauer e Pierre-Joseph 

Proudhon.

Para Marx, a teoria deve reproduzir idealmente a materialidade do mundo 

social, entendida esta como a sociabilidade que permeia o agir humano. Essa é a 

reflexão basilar que habilita o seu materialismo. Isso significa que nada se passa 

na mente de um pensador sem que se tenha passado ou esteja se passando efeti-

vamente no mundo social (Netto, 2012). Isto é, mesmo nas acepções ideológicas 

mais mistificadoras da práxis social, as ideações produzidas pelas mais variadas 

tradições e vertentes do pensamento sociopolítico e filosófico, burguês ou revo-

lucionário, encontram-se ancoradas em algum ou alguns aspectos da factuali-

dade cotidiana, presente ou passada. Quando isso não é compreendido, toma-se 

o materialismo como “sinônimo” de materialidade, ou seja, como aquilo que é 

próprio da matéria, dos átomos, da tangibilidade.

Assim, para aqueles que confundem o material com o tangível, as ideias, as 

concepções de mundo, as ideologias, os projetos de realização e as possibilida-

des do devir passam a ser desvinculados do materialismo, uma vez que se efeti-

vam na vida social de modo intangível. Essa possível, e não rara, interpretação do 

materialismo marxiano não tem qualquer fundamento crítico-teórico, uma vez 

que formas sociais tão abstratas como o Estado e a ideologia são para Marx efeti-

vidades materiais concretas do mundo social. Por isso, o autor de O capital não 

concebe a materialidade apenas em suas formas tangíveis, mas também em sua 

intangibilidade, a qual passa a ser materialmente determinada na medida em 

que se efetiva no interior da práxis social – as ideações subjetivas, por exemplo, 

apresentam-se enquanto materialidades do mundo social na medida em que 

deixam de se restringir às consciências individuais daqueles que as pensam, in-

tegrando-se pela comunicação visual ou escrita/verbal à experiência cotidiana 

dos demais indivíduos (Marx & Engels, 2007).

B) Mercadoria, valor e tangibilidade – Com isso, podemos desfazer mais 
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uma mistificação muito difundida, sobretudo, por autores de correntes do pen-

samento pós-estruturalista e do pós-operaísmo16, na qual associa-se a forma e 

categoria mercadoria aos produtos tangíveis manufaturados, dissociando-a, por 

exemplo, das novas tecnologias da informação e do conhecimento (NTICs). Para 

esses autores, estas seriam formas de trabalho “imaterial” não contempladas por 

Marx em sua obra. Nessa acepção do termo, a prestação de serviços, a dissemi-

nação do conhecimento e a implementação da alta tecnologia, sob a égide do 

capital, não seriam mercadorias no sentido que Marx empregou em O capital, 

mas produtos vinculados à chamada “economia do conhecimento”.

Isso é completamente equivocado, pois Marx mostra ao longo dos capí-

tulos 1 e 2 do livro I de sua opus magnum que a lógica da mercadoria, ou seja, sua 

unidade dialética entre valor de uso e valor, apresenta-se como mediação das 

relações sociais que abstraem, por força e poder jurídico da propriedade privada, 

justamente a particularidade concreta das técnicas, ferramentas e conhecimen-

tos aplicados pelo trabalhador na consecução de sua mercadoria singular. O va-

lor (expresso na troca) prescinde, portanto, da tangibilidade ou intangibilidade 

efetivamente determinada de um trabalho concreto, um trabalho em particular 

(Marx, 2017a).

Por isso, não importa se o que se vende são sapatos, casacos, aulas na inter-

net ou aplicativos de smartphone. Apesar das significativas mudanças históricas 

nas formas de realização e concreção dos produtos em nossa contemporaneida-

de, todos, sem exceção, quando submetidos à lógica do capital, ou seja, à valori-

zação por via da extração de mais-valor, constituem-se como mercadorias, quer 

se apresentem como tangíveis pela matéria, quer se apresentem virtualmente 

pela intangibilidade imediata de seus serviços ou informações (Antunes, 2005).

Essa constatação e retorno à textualidade marxiana (e, consequentemente, 

à sua lógica dialética) é fundamental para que se amplie o horizonte sobre os 

objetos e bens culturais enquanto parte de uma totalidade social que, cada vez 

mais, mercantiliza o mundo a partir dos rótulos de “inovação” e “conhecimento”, 

apresentando estes como instâncias supostamente descoladas da produção in-

dustrial que, de forma mistificada, tem sido sistematicamente restringida e asso-

ciada à produção fabril.

C) Produção, fábrica e indústria – Produção é uma categoria recorrente na 

obra marxiana e, por isso mesmo e por sua carga semântica, algo que leva a equí-

16 O pós-operaísmo é um movimento político que sucedeu, já na década de 1990, o operaísmo 
italiano. Impulsionado pelo pensamento de autores como Negri & Lazzarato (2001), defende o des-
locamento do capital para uma fase de imaterialidade e cognição. Embora haja setores do capital 
que, atualmente, se especializam no usufruto econômico das novas tecnologias, como o Vale do 
Silício, por exemplo, isso não altera as tendências e contratendências gerais presentes no modo de 
produção capitalista. Sinalizam, entretanto, novas formas de extração e apropriação do mais-valor 
que se efetivam, por meio das novas tecnologias, como contratendências à queda das taxas de lu-
cro de outros setores produtivos.
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vocos e mistificações que aproximam o pensamento de Marx a um suposto “eco-

nomicismo” e que, consequentemente, o distanciaria das questões tomadas, a 

priori, como culturalmente sublimadas. Ao nosso ver, e sob a corroboração de 

autores como Antunes (2005), Carcanholo & Medeiros (2012) e Netto (2012), tais 

mistificações tem por base uma conceitualização epistemológica atribuída ao 

termo “produção”.

De fato, a produção é um termo cotidianamente empregado como sinôni-

mo de produção fabril ou mesmo de fábrica. Produzir seria como produzir em 

um espaço fabril. Por seu turno, esse espaço da fábrica e todas as atividades a ela 

associadas costumam levar ao termo “indústria”. Na acepção cotidianamente 

reiterada, tais termos, produção e indústria, associam-se, portanto, ao mundo 

fabril. Essa percepção popularmente difundida não é falsa ou errônea. Certa-

mente toda a produção fabril em larga escala é uma produção e mesmo uma 

produção industrial. Todavia, nem toda a produção e nem toda a produção in-

dustrial é, para Marx, uma produção fabril. Passemos à compreensão dessas ca-

tegorias (e não definições!) a partir da textualidade marxiana.

Uma das categorias centrais da obra marxiana em sua crítica à sociedade 

do modo de produção capitalista é a mais-valia que, como vimos anteriormente, 

pode se objetivar em qualquer tipo de mercadoria produzida, quer se apresente 

aos nossos sentidos como um produto tangível ou intangível do trabalho huma-

no. Sendo assim, Marx não poderia pensar a produção restrita à fábrica, pois nela 

estão contidas, apenas, as mercadorias de manufatura e maquinofatura fabril. Se 

a produção para Marx fosse apenas aquela realizada dentro dos limites físicos de 

uma fábrica, como ficaria então o célebre caso do mestre-escola, por ele citado 

no capítulo 14 do livro I de O capital, no qual afirma enquanto trabalhador pro-

dutivo (para o capital) aquele que, por meio de sua atividade pedagógica, enri-

quece seu patrão, a quem investiu “seu capital numa fábrica de ensino, em vez de 

numa fábrica de salsichas” (Marx, 2017a, p. 578)?

Ocorre que a produção é uma categoria associada à materialização da ri-

queza, entendida esta como qualquer forma de excedente gerado pelo trabalho 

humano e à qual comparece a categoria de valor como seu resultado social e 

historicamente determinado no interior do modo de produção capitalista. Ade-

mais, a reboque de uma visão fabril acerca da categoria trabalho, o termo “indús-

tria” encontra-se, ele mesmo, comprometido. Enquanto categoria ontológica, a 

indústria expressa para Marx a produção que, sob as aspirações da acumulação 

e valorização crescente do capital, precisa se ampliar e se intensificar em larga 

escala, seja por meio da implementação de maquinarias pesadas e especializa-

ção da divisão social do trabalho, seja pela disseminação de novas tecnologias 

(Antunes, 2005).

A categoria da produção industrial é, portanto, uma categoria que não se 

restringe à produção fabril, embora todo o setor produtivo na atualidade se faça 
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valer de algum tipo de intensificação produtiva. É certo que, à época de Marx, a 

produção em larga escala encontrava-se amplamente no setor fabril17 (o que na 

atualidade é popularmente designado como setor secundário). Contudo, a utili-

zação do termo “indústria” não implica a adjetivação do emprego de máquinas 

de grande porte e do processo de trabalho fabril, mas a substantivação dos pro-

cessos de trabalho que, por qualquer tipo de mediação, produza um excedente 

econômico (riqueza) em escala ampliada, fruto, eles mesmos, da concorrência e 

da necessidade ininterrupta de valorização crescente do capital.

Nesse sentido, a categoria da produção (à qual comparece uma de suas for-

mas específicas, a produção industrial em larga escala), expressada idealmente 

pela abstração marxiana como forma de produção em geral, diz respeito à produ-

ção que se realiza pela mediação do trabalho humano em qualquer forma de 

objetivação e em qualquer época histórica (Marx, 2011a). Essa produção em ge-

ral é, ela mesma, a produção da cultura humana. Isto é, trata-se da produção 

material de todos os bens e ideações que permitem à mão e mente humanas a 

sua própria existência e aperfeiçoamento ao longo de sucessivas gerações. Logo, 

corresponde à prossecução histórica da humanidade, cuja produção industrial 

(em larga escala e à serviço do capital) é apenas uma de suas manifestações con-

temporâneas mais evidentes. Porém, nela não se esgota.

Nesse caso, a tentação heurística de separar a cultura da economia (no sen-

tido original da oikos grega, ou seja, da vital produção, organização e reprodução 

material da polis), tornando-as duas esferas correlacionáveis (por mero “ reflexo”), 

mas distintas da sociedade burguesa, é uma operação intelectiva corrente, mes-

mo em autores que reclamam a tradição marxista como Jameson (2001). Em par-

te, isso se deve à histórica fragmentação do legado crítico-teórico do conheci-

mento à divisão sociotécnica do trabalho intelectual – em correlação direta com 

a crescente e necessária divisão social do trabalho em decorrência da apropria-

ção privada da riqueza socialmente produzida – que se intensifica no decorrer da 

Revolução Industrial ao longo, principalmente, do século XIX (Lukács, 2010).

Por um lado, no bojo das crescentes inovações tecnológicas e da autono-

mização relativa das esferas de reprodução da vida social, surge a ideia de uma 

cultura vinculada à estética, à intelectualidade e às belas artes burguesas, apa-

rentemente sublimadas em um éter romântico, idealizado e genialesco, logo, 

desprovidas de seu substrato material (Eagleton, 1993). Por outro lado, temos o 

desenvolvimento de uma ciência econômica que, embora tenha gênese política 

na Europa Ocidental dos séculos XVII e XVIII (vide, por exemplo, a Economia 

17 Ao procurar analisar a conjuntura real dessa forma específica de produção, Marx se fez valer em 
larga medida de relatos e relatórios de fábricas inglesas e escocesas que implementavam maqui-
naria pesada. Isso foi tomado por diversos autores que dissertam sobre a “tese” do fim do trabalho 
como a prova de que Marx se referia à indústria como sinônimo de fábrica, algo analisado e refuta-
do por Carcanholo & Medeiros (2012).
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Política inglesa), se descola, progressivamente, das relações sociais que a gestam, 

formulando modelos matemáticos que tudo abstraem, até mesmo as consequên-

cias sociais do comportamento humano à serviço do capital.

Por isso, a produção no modo de produção capitalista apresenta determi-

nações históricas em diversos níveis de concreção que não são simplesmente 

econômicas, mas, essencialmente, comportamentais, logo, também culturais. 

Essas determinações, em unidade de desenvolvimento dialético com as determi-

nações universais da produção por via do trabalho humano, as concretiza como 

um modo de produção específico, baseado na produção que não mais produz 

produtos em geral dotados, simplesmente, de valores de uso específicos, mas 

mercadorias dotadas, também, de valores que emergem da generalização das re-

lações de troca. Nos Grundrisse, por exemplo, Marx salienta que a relação geral 

entre produção, distribuição, troca e consumo é uma relação totalizante, ou seja, 

uma relação que não se desenvolve pela existência isolada e cronológica de cada 

momento produtivo do ser humano, mas por uma unidade de ação social que 

produz e reproduz as condições de vida da humanidade. Uma ação motivada por 

uma sociabilidade intermediada pela cultura cotidiana das trocas.

Assim, essa totalidade cultural do modo de produção capitalista (enquanto 

uma unidade de diversidades do ser social submetida à lógica do valor), não se 

revela como a identidade entre a produção, a distribuição, a troca e o consumo 

dos bens que sustentam a vida social, mas sim como o reconhecimento de que, 

em cada um desses momentos, comparecem todos os demais sob a forma de 

momentos da própria produção social. Logo:

Não é que produção, distribuição, troca e consumo são idênticos, mas 

que todos eles são membros de uma totalidade, diferenças dentro de 

uma unidade. A produção estende-se tanto para além de si mesma da 

determinação antitética da produção, como sobrepõe-se sobre os ou-

tros momentos. É a partir dela que o processo sempre recomeça. É 

autoevidente que a troca e o consumo não podem ser predominantes. 

Da mesma forma que a distribuição como distribuição dos produtos. 

No entanto, como distribuição dos agentes da produção, ela própria é 

um momento da produção. Uma produção determinada, portanto, 

determina um consumo, uma troca e uma distribuição determinados, 

bem como relações determinadas desses diferentes momentos entre 

si. A produção, por sua vez, certamente é também determinada, em 

sua forma unilateral, pelos outros momentos (Marx, 2011a, p. 53).

Assim, a partir da própria textualidade marxiana, observamos que a produ-

ção não é, em si mesma, o espaço da produção fabril que se isola do mundo. Ela 

é, no modo de produção capitalista, a produção humana em toda a sua referen-
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cialidade cultural e em suas formas de objetivação, apresentando-se sob diferen-

tes modos na distribuição, troca e consumo como momentos de concretização 

das relações sociais burguesas que produzem o próprio consumidor. Disso, de-

corre, justamente, a produção e reprodução de uma cultura fetichizada em suas 

objetivações e reificada em suas relações sociais. Os indivíduos só se apresentam 

como socialmente reconhecíveis perante os demais se reproduzirem as mesmas 

legalidades impostas pelo mercado; ente autômato da cultura das trocas, mas 

historicamente reproduzido pela sociabilidade que distingue os indivíduos pela 

capacidade de se valorizarem enquanto produtores privados de mercadorias. 

Assim, no modo de produção capitalista, a produção de uma mercadoria 

específica qualquer – por exemplo, enquanto um derivado oriundo de uma fábri-

ca petroquímica, uma peça audiovisual veiculada via streaming ou um serviço 

prestado por uma consultoria – só se efetiva na medida em que seja distribuída 

(deslocada, transmitida ou veiculada), trocada por uma quantia monetária (que, 

se for elevada, pode levar ao acionamento de um serviço bancário de crédito ou 

financiamento) e consumida por aqueles que buscam de modo privado a satisfa-

ção de seus valores de uso pessoais.

É por isso que a cultura, em termos materialistas, deve levar em conside-

ração a compreensão de Vieira Pinto (1979) enquanto “produção da existência 

em geral”, pois uma dada função social produtiva apenas tem razão de ser (uma 

função social) na medida em que satisfaça necessidades humanas, quaisquer 

que sejam. Produzir um quadro pintado à óleo ou produzir sapatos, a despeito de 

suas determinações particulares enquanto bem cultural artístico ou produto de 

demanda cotidiana, respectivamente, é produzir objetivações e, por isso mesmo, 

produzir meios de satisfação das necessidades humanas; uma enquanto neces-

sidade do imaginário e da fruição e outra enquanto meio de proteção física. E 

isso também implica objetivações que, sucessivamente, enriquecem, mesmo 

que por acumulação, o próprio legado cultural da humanidade.

D) Trabalho e emprego – Assim, juntamente com os equívocos associados à 

produção e à produção industrial no modo de produção capitalista, desdobra-se 

uma outra mistificação em relação à categoria trabalho. Esta, toma, quase que 

instantaneamente no imaginário social, a acepção de atividade laboral coercitiva 

a serviço do capital. Obviamente, o trabalho que se encontra submetido ao julgo 

do capital é, desculpem a redundância, um trabalho efetivamente à serviço do 

capital, ou como diria Marx nos Manuscritos econômico-filosóficos de 1944, um 

trabalho estranhado. De fato, esse trabalho subordinado aos interesses de acu-

mulação do capital, em suas mais variadas formas (assalariado, flexível ou tem-

porário, coercitivo, sob regime autônomo etc.), é um trabalho próprio do modo 

de produção ao qual nos encontramos. Porém, nem todo o trabalho humano é 

um trabalho subsumido pelo capital. Para os teóricos do “fim do trabalho” como, 

por exemplo, Kurz (2019), Negri & Lazzarato (2001) e Gorz (2003), o trabalho en-
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contra-se em declínio na medida em que a automação e a implementação das 

novas tecnologias vão, cada vez mais, prescindindo da força de trabalho.

Por outro lado, verificamos que essa crescente incorporação tecnológica 

no processo produtivo – associada à composição orgânica do capital, já explicita-

da por Marx no capítulo 23 do Livro 1 de O capital sobre a lei geral da  acumula ção 

capitalista – é tomada como prova inequívoca da não centralidade do trabalho 

para a existência humana na contemporaneidade. Logo, há nesse tipo de argu-

mentação fenomênica uma confusão categorial e semântica que nos parece im-

prescindível esclarecer: a confusão entre trabalho e emprego. Nesse caso, ao longo 

de sua obra, Marx menciona várias vezes a categoria trabalho e nem sempre o faz 

com o intuito de esclarecer teoricamente o trabalho preponderantemente vigen-

te no modo de produção capitalista. Segundo Lukács (2012), a categoria trabalho 

assume, em grande parte da obra marxiana, a condição ontológica de efetivação 

do ser social. O trabalho é, nesses termos, a categoria que procura dar conta das 

mediações sociometabólicas do ser humano com a natureza.

Assim, como discorremos anteriormente, o ser social no qual se efetiva o 

ser humano é um ser historicamente constituído pela capacidade ideativa que 

possui de escolher e projetar valorativamente os meios de sua própria existência. 

E como ele faz para isso acontecer na prática? Ele trabalha18. Aliás, no transcurso 

da história, a busca pela satisfação das necessidades humanas sempre foi reali-

zada pela mediação do trabalho, conforme expõe Marx no primeiro item do ca-

pítulo 5 do livro I de O capital. Em contrapartida, o trabalho que se determina em 

sua totalidade para a satisfação das necessidades do mercado no modo de pro-

dução capitalista já não é apenas aquele que produz um valor de uso específico e 

que, portanto, busca apenas satisfazer uma necessidade humana concreta. Ele já 

se encontra sob a lógica da produção do valor e, por isso, sob a jurisprudência e 

legalidade das regras do mercado. Diríamos nós para distinguir as coisas: ele já 

não é mais um trabalho que satisfaz em si mesmo uma necessidade, ele é um 

trabalho a serviço do capital, um trabalho estranhado, um emprego.

Consequentemente, voltando aos argumentos dos teóricos do fim do tra-

balho, o que está em curso na atualidade do mundo capitalista não é o fim do 

trabalho, mas a diminuição das condições de geração do emprego tal como o 

conhecíamos até as últimas décadas do século XX e a emergência de novas for-

mas de emprego que se polarizam cada vez mais entre os trabalhadores  altamente 

qualificados – que se escondem, na aparência cotidiana imediata, atrás das má-

quinas, programas e tecnologias da informação e comunicação que produzem – 

18 Se em nossas casas, cozinhamos um ovo para consumo próprio, necessitando para isso, retirá-lo 
da geladeira e colocá-lo em uma panela com água quente, então trabalhamos para isso. Isto é, 
idealizamos e operacionalizamos as condições objetivas para que esse ovo possa satisfazer nossa 
necessidade de alimento. Não há nesse caso, portanto, qualquer determinação própria da lógica 
capitalista ou mesmo mercantil (das trocas) que integre diretamente sobre esse tipo de trabalho.
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e uma massa de trabalhadores cada vez mais superexplorada em suas inúmeras 

e cotidianas atividades laborais (Antunes, 2005).

Esse esclarecimento é fundamental para a temática da cultura, uma vez que 

reina em muitos espaços acadêmicos e editoriais uma espécie de cibercultura 

cognitiva e antilaboral. Não é por acaso que obras como as de De Masi (2000), 

Maffesoli (2006) e Castells (2017) tenham surfado um certo modismo de época 

neste início de século XXI, agora desfeitos pela emergência da grave crise econô-

mica (e sanitária) que, em 2020, explicita aos olhos de todos a bárbara e inexorá-

vel centralidade do trabalho (e do teletrabalho!) para a reprodução do modo de 

produção capitalista. Outrora tínhamos um “ócio criativo” no mundo do traba-

lho, um conjunto de “tribos urbanas” imersas em uma “solidária rede digital” de 

revoltas e insurgências, um “capitalismo cognitivo” e “imaterial”, uma “sociedade 

do consumo e da informação”. Todas, criações ideológicas de um pensar que não 

investiga criticamente a totalidade das relações sociais, mas, ao contrário, toma 

unilateralmente a imediaticidade do desemprego, da automação e do desenvol-

vimento tecnológico para suas idealizadas formulações.

E) Classes trabalhadoras e operariado fabril – Desse modo, por todas essas 

considerações, não poderíamos deixar de abordar a mistificação em torno das 

classes trabalhadoras. Como derivação de considerações epistemológicas – sub-

jetivamente semantizadas – comumente atribuídas à produção e ao trabalho, as 

classes trabalhadoras referidas por Marx ao longo de sua obra passam a ser asso-

ciadas ao famigerado operariado fabril. Tudo se passa como se, na obra e tex-

tualidade marxianas, as lutas de classes opusessem tão somente o proletariado 

fabril aos capitalistas.

Novamente, à época de Marx, o grande contingente proletariado que pre-

senciou era efetivamente fabril. Isso decorria da emergência dos processos de 

trabalho associados à Revolução Industrial que se alastrava por toda a Europa 

Ocidental. Entretanto, em nenhum momento ao qual Marx se refere as lutas de 

classes, os trabalhadores assalariados são mencionados exclusivamente como 

uma classe de trabalhadores fabris. Arbeiterklasse é o termo em alemão utilizado 

por Marx para se referir à classe que depende da venda da sua força de trabalho 

para sobreviver. Significa, literalmente classe trabalhadora e não fabrikarbeiter, 

cuja tradução para o português seria trabalhador fabril (Carcanholo & Medeiros, 

2012).

Assim, as classes trabalhadoras não se restringem ao proletariado fabril, 

como fazem crer aqueles que procuram datar o pensamento marxiano. Em ne-

nhum momento de sua vasta obra e, em especial, em sua principal contribuição, 

O capital, Marx cita textualmente a vinculação de uma classe (quer seja traba-

lhadora, capitalista ou arrendatária) a um possível conjunto de posições e carac-

terizações socioprofissionais. As condições que determinam em geral a posição 

social de um indivíduo no seio das classes trabalhadoras não são aquelas dadas 
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pelas especificidades de sua profissão, como, por exemplo, trabalhar em uma 

fábrica, gerenciar uma loja ou ensinar em uma escola. O que pode ou não deter-

minar isso é a inserção desse indivíduo no circuito de produção e circulação do 

capital ao qual comparece enquanto trabalhador desprovido dos meios de pro-

dução. Ele vende sua força de trabalho para comprar todas as demais mercado-

rias de que necessita para se reproduzir socialmente (Marx, 2017a).

Nesse sentido, as classes trabalhadoras não desapareceram como  acreditam 

muitos ao observarem cotidianamente as rápidas e sucessivas transformações 

no mundo do trabalho e suas reverberações no cotidiano e mesmo no interior 

das lutas sindicais. Tomada apenas pela forma, a intensificação da divisão social 

do trabalho, os processos de desindustrialização em várias partes do globo (e não 

em todo o globo, como mostra a China e diversos países asiáticos) e a  precarização 

de grande parte dos trabalhadores de baixa renda fazem crer que o que está em 

curso é o desaparecimento da própria ideia de classe (apesar de, curiosamente, 

não existirem teses sobre o “fim da burguesia”, sua antagonista de classe).

Essa suposta tese sobre o desaparecimento das classes sociais  corroboraria, 

sob esse ponto de vista, portanto, a ideia thompsoniana acerca da necessidade 

de uma experiência compartilhada entre os indivíduos para a sua plena  efetivação 

enquanto classe. Tal argumento é verídico, se compreendermos essa articulação 

de experiências enquanto classe para si, ou seja, enquanto vanguardas políticas 

articuladas para a superação de suas condições históricas. Por sua vez, esse argu-

mento passa a se efetivar como mistificação se o que se toma como classe é  apenas 

aquilo que a pode definir ou não como instância de articulação política em um 

dado contexto específico, ou seja, igualando-a, simplesmente, como  classe em si.

Marx já argumentava na Miséria da filosofia e no 18 de brumário de Luís 

Bonaparte que as classes se articulam entre si, primeiramente, pelas posições 

sociais que seus indivíduos ocupam no processo produtivo. Isto é, enquanto 

classe em si; enquanto uma classe que, embora não tenha, por parte de seus 

membros, um reconhecimento identitário de suas experiências cotidianas, se 

efetiva pela forma de inserção social de seus indivíduos. Quem, por necessidade 

de sobrevivência, vende para comprar – não obstante suas mais variadas expe-

riências pessoais – não detém os próprios meios de produção e, portanto, se 

apresenta personificado na categoria de trabalhador. Por outro lado, quem com-

pra para vender e, inclusive, compra a força de trabalho alheia que se encontra à 

disposição no mercado e, com isto, procura valorizar seus investimentos ciclica-

mente, apresenta-se enquanto categoria personificada do capitalista. Esse é o 

argumento central que, tomado pela confusão entre formas de inserção social 

mais abstratas e experiências cotidianas mais concretas, pode levar equivocada-

mente o pesquisador, sobretudo aquele dedicado aos estudos culturais, à falsa 

impressão da inexistência das classes sociais em seu cotidiano.

Certamente, não basta determinar as formas de inserção social mais abran-
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gentes para se determinar as classes sociais em sua totalidade. As classes sociais 

são um todo articulado perpassado por inúmeras determinações e contradições 

sócio-históricas em seus diversos níveis de concreção. Logo, não é suficiente di-

zer se o indivíduo é trabalhador, capitalista ou rentista. Isso seria demasiado abs-

trato. O indivíduo é ele mesmo uma totalidade multideterminada em diversos 

níveis de concreção da vida social. Podemos ter, por exemplo, um trabalhador 

precarizado no setor terciário ou um gerente de uma fábrica automotiva. Ambos 

são trabalhadores, porém em realidades concretas distintas.

De fato, em suas determinações mais concretas eles não se efetivam do 

mesmo modo; não trabalham de igual forma, não agem similarmente e não pen-

sam do mesmo modo (o que seria além de um equívoco, um reducionismo da 

subjetividade individual de cada um). Eles se igualam, apenas, em sua determi-

nação mais abstrata e, por isso mesmo, mais abrangente: todo o mês precisam 

vender sua força de trabalho para manter suas condições particulares de repro-

dução sociometabólica. Isso, aliás, é o que faz com que contribuam para a exis-

tência ontológica das classes trabalhadoras enquanto uma classe em si. Porém, 

acabam aí as similitudes, uma vez que a cultura, sob a égide da acumulação ca-

pitalista necessita, justamente, da “pluralidade” das funções, cargos e demandas 

para a sua efetiva concreção. São precisos diversos trabalhadores para diversos 

tipos de consumo e estilos de vida. É preciso vender a própria “diversidade cultu-

ral” que produz e é produzida pelas classes trabalhadoras, sejam seus membros 

agentes de labor físico e intelectivo ou mesmo de gestão do capital.

Assim, a equivocada concepção de uma cultura operária como, simples-

mente, uma cultura de combate aberto entre o proletariado e a burguesia, ou 

seja, uma cultura explícita das lutas de classes mais efervescentes é em si mistifi-

cadora. Pois bem, se os trabalhadores, enquanto operários, já não existem para 

aqueles que postulam uma identidade entre trabalho e fábrica, então não existi-

ria mais uma cultura do e no trabalho? Nessas supostas condições, o que  devemos 

colocar e fomentar em seu lugar? Muitos querem o fomento a uma “cultura do 

indivíduo”, uma “cultura periférica”, uma “economia criativa” ou “do compartilha-

mento”, ou mesmo sob um progressismo às avessas, uma “cultura do empreende-

dorismo” e do “empoderamento”19. Entretanto, o que se oculta aí é, justamente, 

a vivacidade e o poder cada vez maiores da cultura de mercado, do domínio ideo-

lógico que as novas potencialidades tecnológicas exercem sob a subjetividade 

19 Não são as ideias que produzem o mundo, mas ao contrário, é a forma como o mundo se apre-
senta, em sua organização e sociabilidade, que determina o modo como os indivíduos percepcio-
nam e pensam a realidade ambiente. Assim, dada à inversão da sociabilidade posta pelo mundo 
das mercadorias (fetichizando o produto do trabalho humano e reificando seus produtores), não 
nos deve parecer estranho que as ideologias disseminadas – institucional e midiaticamente – pelo 
grande capital possuam enorme adesão popular. Tais ideias são a resposta intelectiva ao pragma-
tismo cotidiano que impele os indivíduos à contínua necessidade de valorizarem a si mesmos e ao 
produto do seu trabalho perante o mercado.
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envolvida no consumo individual. O que seria isso, senão, uma mudança cultural 

do comportamento humano?! Sem o horizonte das classes, a crítica à cultura con-

temporânea se perde em idealizações e desejos.

F) Totalidade social, pautas identitárias e movimentos urbanos – A inten-

sificação da divisão social do trabalho que opõe trabalhadores manuais a traba-

lhadores intelectuais, as condições sócio-históricas de inserção étnica (como a 

escravidão e a guetificação), de gênero (como o feminismo e as afirmações de 

gênero sexual em diferentes estratos sociais) e, mesmo de conjuntura político-

-econômica de expatriação (como no caso das diásporas do mundo globalizado) 

perpassam as condições de classe e são por estas interpeladas. Não podemos, 

por exemplo, pensar as questões de gênero de igual modo entre os trabalhadores 

precarizados e as parcelas da elite gestora do capital, pois as condições de vivên-

cia efetiva entre ambas são muito distintas.

Dada essa imensa complexificação social – que contribui para as confusões 

e mistificações teóricas acerca das classes sociais em Marx – e seus desdo-

bramentos políticos na atualidade, muitos pesquisadores, mais ou menos vincu-

lados à correntes do culturalismo e da pós-modernidade, têm caminhado na 

direção das pautas identitárias e dos movimentos sociais urbanos (em suas rela-

ções imediatas com as novas tecnologias da informação) como substitutas teó-

ricas das classes sociais20. Como procuramos salientar até o momento, isso é um 

enorme equívoco teórico que pode mesmo reverberar de modo decisivo no cam-

po da práxis política e, consequentemente, para uma compreensão unilateral da 

cultura contemporânea.

Novamente, para aqueles que partem de uma gnosiologia formal, cuja 

episteme se encontre enclausurada em princípios, tipificações e definições, as 

pautas identitárias e mesmo os movimentos sociais, podem aparecer como que, 

dicotomicamente, opostos às classes sociais enunciadas e teorizadas por Marx 

ao longo de sua vasta obra. Como procuramos mostrar até o momento, isso não 

possui qualquer respaldo crítico-teórico na realidade. De fato, o que observamos 

no mundo contemporâneo é a emergência política de vozes identitárias e causas 

emergenciais cotidianas que antes já se faziam sentir, mas de modo intimamente 

vinculado às causas proletárias e às lutas de classes. Hoje, tais pautas e movimen-

tos reivindicam de modo unilateral suas condições de afirmação e reconheci-

mento social em um mundo capitalista cada vez mais complexificado, mas não 

menos dependente da lógica de acumulação. Esse cenário, de modo algum, deve 

20 Nos referimos aqui, por exemplo, aos ensaios e as pesquisas de autores de elevada popularidade 
editorial como Latour (2012), Santos (2013) e Castells (2017). Embora difiram em suas abordagens 
e esquemas epístemo-teóricos, esses autores unilateralizam a importância política dos indivíduos 
e movimentos sociais urbanos, em suas identidades e causas particulares, rechaçando assim qual-
quer possibilidade de crítica da totalidade sociocultural constitutiva do modo de produção capi-
talista.
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ser tomado como um contexto histórico de superação ou substituição das clas-

ses pelas identidades e movimentos sociais.

As classes não são uma reinvindicação ou uma afirmação política; elas são 

a efetividade das lutas e dos antagonismos sociais que opõem aqueles que geram a 

riqueza – o excedente econômico – daqueles que a apropriam de modo privado. 

Essa legalidade ontológica não se alterou pela vigência mais efetiva de reinvin-

dicações populares em torno dos temas identitários. Na realidade, tudo isso con-

tribui efetivamente para a concreção do mundo social tal qual observamos de 

modo aparentemente caótico e fragmentário na atualidade. Por isso, as lutas de 

classes e as pautas identitárias, ou se o leitor preferir, as classes e as identidades, 

não são, como fazem crer certas correntes do pós-modernismo, instâncias exclu-

dentes entre si. Pelo contrário, são instâncias diversas de uma mesma realidade 

social e que, por suas próprias manifestações formais, aparentemente distintas, 

se efetivam em momentos (níveis) de concreção diferentes.

Nesse âmbito, há inúmeras divergências sobre a gênese histórico e lógico-

-processual das opressões sociais no interior dos processos de exploração labo-

ral. Essas divergências são, em alguma medida, capturadas politicamente por 

correntes pós-modernas e decoloniais do pensamento, às quais devemos efetuar 

uma crítica radical. De fato, os processos de exploração do trabalho humano por 

outrem não coincidem, identicamente, em suas determinações, com atitudes 

cotidianas de opressão a grupos considerados minoritários ante os padrões eu-

rocêntricos de tradição patriarcal e supremacia branca.

Porém, se essa identidade entre opressão e exploração não é plena, cabe ao 

materialista indagar: de quais processos sociais emergem tais opressões? Serão 

eles meros frutos de padrões culturais impostos à mente humana, como perfilam 

os que pensam o ser humano como um ser simbólico, um mero legado cultural? 

Se sim, seriam então as opressões traços constitutivos de uma essência egóica e 

imutável da consciência individual ante o “diferente”? A história da humanidade 

nos indica, no mínimo, que tais opressões possuem determinações trans-histó-

ricas que necessitam ser investigadas em suas particularidades. 

Ademais, as reinvindicações identitárias não se configuram como a es-

pontaneidade e potência imanentes no seio dos oprimidos. Elas são respostas 

concretas face a situações concretas. Se hoje a intensificação da divisão social do 

trabalho e o enfraquecimento do sindicalismo emudecem certas franjas das clas-

ses trabalhadoras, a segmentação e ampliação do mercado de bens de consumo 

e a incorporação publicitária das lutas pelos direitos civis, por exemplo, levam ao 

fortalecimento das consciências identitárias no seio dessas franjas. E isso corres-

ponde, justamente, às necessidades cotidianas que estas têm perante os avanços 

do capital monopolista-financeiro e suas condições de flexibilidade laboral no 

processo de acumulação. Logo, pegando o gancho no largo debate sobre as re-

lações entre a existência e consciência dos indivíduos, não há como não com-
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preender que a processualidade do mundo social requer, enquanto práxis, a ope-

racionalização de tarefas cotidianas que, em suas próprias condições históricas 

de estranhamento e mistificação, só podem se efetivar por meio das ideias que a 

elas correspondam (Duayer & Medeiros, 2015).

Sendo assim, o machismo, o racismo (étnico e fenotípico) e a intolerância 

de gênero demonstram – enquanto ideologias que se adequam ao status quo e 

reprodutibilidade do modo de produção capitalista – uma agudizada restrição do 

poder efetivo de controle material da riqueza socialmente produzida por mulhe-

res, negros, indígenas e membros da comunidade LGBT no interior da legalidade 

das trocas, ou seja, sobre a inexorável e impessoal lógica mercantil burguesa.

Desse modo, apesar de insuficiente, a luta contra a propriedade privada 

(burguesa) dos meios de produção é condição necessária para a superação trans-

-histórica das formas de sociabilidade precedentes que há muito cindem aqueles 

que produzem daqueles que se apropriam do que é produzido. Tal possibilidade 

de superação, portanto, permite abrir o caminho para um outro tipo de sociabi-

lidade na qual cada ser humano possa decidir o usufruto daquilo que produz 

para si ou para outros sobre a forma de excedente coletivizado.

Assim, para aqueles que pensam o mundo social a partir de constructos 

epistemológicos e normatividades simbólicas, a resposta a essas questões passa 

pela causalidade da força das ideias sobre a práxis. Isto é, não é a opressão mate-

rial do homem sobre a mulher, do branco sobre o negro e o indígena ou do hete-

rossexual sobre o indivíduo de gênero não normativo que reproduz as ideias de 

opressão a elas associadas. Seria a imposição de tais ideias que forjaria o próprio 

aparato material da opressão. Entretanto, se assim fosse, teríamos que explicar 

de onde tais ideias surgem. Sem essa resposta, corremos o risco de adentrar em 

uma mera metafísica dos costumes, ou seja, em um mundo do dever-ser conce-

bido em nossas mentes enquanto simples conscientização moral e educacional 

dos indivíduos21.

Assim sendo, conforme afirma Marx (2008, pp. 47-8), “não é a consciência 

do homem que determina o seu ser, mas, ao contrário, é o seu ser social que de-

termina a sua consciência”. Essa afirmação não deve ser tomada de forma sim-

plória e reducionista, como exemplo de menosprezo ou insignificação do mate-

rialismo em relação às singularidades próprias de cada indivíduo. Como vimos, 

para Marx, a centralidade teleológica do indivíduo se dá enquanto ser portador 

de capacidades produtivas e ideativas. O indivíduo é produtor da história, mas 

não a produz sozinho, em si mesmo; produz em sociedade, pela sociedade e na 

21 Mesmo nas chamadas comunidades originárias existiam traços de opressão caracterizados pelo 
exercício do poder de alguns ante aos demais. Poder este que, ao longo do larguíssimo desenvolvi-
mento histórico da humanidade, jamais fora conquistado pela simples retórica do convencimento 
moral (ideal), mas pelo controle efetivo das condições materiais de reprodução de um certo modo 
de vida. A opressão é, antes de tudo, o exercício desse poder.
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sociedade. As classes sociais e as identidades são, portanto, as condições de an-

tecedência histórica que permitem a própria inserção da vontade individual no 

todo social. Logo, a formação da consciência individual se dá em meio às efeti-

vidades de sua própria vivência cotidiana e, por isso mesmo, determinadas, em 

sua cotidianidade, pela heterogeneidade, imediaticidade e superficialidade das 

tarefas práticas que cada indivíduo em particular precisa responder para repro-

duzir sua própria singularidade vital (Lukács, 2012).

Logo, o horizonte crítico da totalidade social permite-nos uma abordagem 

sistemática e relacional aos diversos temas, mobilizações e pautas identitárias, 

os quais, atualmente, perpassam as lutas de classes e a cultura no seio do modo 

de produção capitalista contemporâneo. Movimentos sociais e pautas identi-

tárias são hoje, inegavelmente, parte constitutiva da realidade social. Não são 

temas menores ou que devam ser superados em detrimento de uma consciência 

de classe “pura”. Não se trata disso.

Trata-se, justamente, de reconhecermos que: a. esses movimentos e pautas 

são oriundos das contradições materiais que movem a cotidianidade da ordem 

burguesa, logo, legitimados por essa mesma ordem; b. por se originarem dessas 

contradições, só fazem sentido enquanto problemas particulares oriundos das 

lutas de classes que se nutrem das contradições que envolvem a apropriação pri-

vada da riqueza socialmente produzida – embora sejam apenas as determinação 

elementares, logo não suficiente para a compreensão desses processos e; c. os 

movimentos e pautas identitárias procuram resoluções imediatas de problemas 

concretos e, portanto, apresentam em suas particularidades traços de uma cul-

tura socialmente compartilhada por todos aqueles que, enquanto membros 

constitutivos das classes trabalhadoras hoje, vivem as mesmas contradições im-

postas pelo modo de produção capitalista.

Com isso, finalizamos essa seção procurando mostrar algumas das misti-

ficações presentes nas interpretações da obra marxiana que contribuem para o 

distanciamento da textualidade, pensamento e método presentes na obra mar-

xiana do horizonte crítico de uma parcela significativa de pesquisadores (progres-

sistas) que se dedicam à temática da cultura. Sob esse caldo cultural, as  polêmicas 

anteriormente trabalhadas possuem reverberações e implicações diretas sobre o 

modo como grande parte dos pensadores e pesquisadores costumam pensar a 

cultura dissociada de contribuições significativas oriundas da tradição marxista. 

Entretanto, cabe-nos agora debater como a obra de Marx pode ser efetivada, em 

suas categorias e em seu método, para a investigação de determinados objetos 

culturais. Isso passa por alguns esclarecimentos acerca das potencialidades e li-

mites deste autor já debatidas, inclusive, por pesquisadores que procuram desen-

volver um pensamento crítico para uma compreensão materialista da cultura.
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Determinações culturais: do ser universal às experiências particulares

Muitos foram os debates travados acerca da pertinência da obra marxiana 

em relação à temática da cultura. De Gramsci a Eagleton, vários autores dedica-

ram-se a compreender a cultura humana e seus desdobramentos para a vida e 

práxis dos seres humanos a partir de suas condições materiais de existência. Es-

tes apoiaram-se de modo decisivo na obra marxiana para elaborarem suas pró-

prias contribuições. Diante disso, reconhecemos na tradição marxista um legado 

crítico-teórico de amplo debate. Entretanto, nosso objetivo aqui não é aprofun-

dar esse debate, mas procurar compreender em que medida o método e o pensa-

mento de Marx podem abrir programas de pesquisa que busquem uma reflexão 

crítico-ontológica dos objetos culturais na atualidade. Para isso, partimos de um 

breve debate travado no interior dos Estudos Culturais ingleses que nos parece 

bastante fecundo para esse propósito.

Conforme descreve Hall (2013) em seu artigo Estudos culturais: dois para-

digmas, havia entre os autores dessa corrente de pesquisa duas vertentes de in-

vestigação as quais designou como estruturalista, de um lado, e culturalista, de 

outro. Essas poderiam, de algum modo, se encontrar representadas nos pensa-

mentos e reflexões de Raymond Williams e Edward. P. Thompson, respectiva-

mente. Hall argumenta sobre as possíveis contribuições e limites de cada verten-

te para a análise da cultura e seus objetos. Por um lado, afirma o autor, vertentes 

mais estruturalistas como as de Williams destacavam a importância da abstração 

no processo de produção teórica do conhecimento. Por outro, vertentes mais 

culturalistas como as de Thompson procuravam a relevância das experiências 

cotidianas para a compreensão de um dado objeto cultural em particular.

Nesse jogo entre a abstração e a particularidade, Hall sinaliza que os limites 

de tais vertentes se encontram, justamente, em seus opositores. Em Thompson 

(1981) pode-se constatar uma certa desconfiança nas abstrações que pretendem 

teorizar os objetos culturais. Em contrapartida, Williams (2011), reconhece a im-

portância das experiências concretas, mas recusa-se a uma simples elaboração 

histórica da vida cotidiana desprovida de abstrações. Assim, segundo Hall, as 

abstrações e as particularidade conjunturais apresentadas por cada autor seriam 

mais efetivas se suas elaborações tomassem o próprio método e lógica marxia-

nos como seus balizadores teóricos. Isto significa reconhecer que, em Marx, não 

existe abstração que não tenha partido da concretude do mundo social e, simulta-

neamente, que não há análise conjuntural íntegra em seu objetivo crítico-teórico 

(explicativo) se esta abdicar das elaborações teóricas já produzidas e  comprovadas.

De fato, esta é a posição da qual partimos e sobre a qual não existe nenhum 

princípio teórico marxiano, mas algumas considerações que devemos ter quan-

do pretendemos analisar objetos tão complexos e intrincados quanto aqueles de 

natureza cultural. Quando pensamos a cultura de modo materialista, devemos 

pensar suas condições efetivas de existência que, como temos explicitado, são 
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para Marx condições de antecedência histórica. Os objetos culturais (ou sócio-

-históricos pela lógica dialética) são unidades de diversidades que contém de-

terminações próprias das formas sociais que as precedem. Por isso, as abstrações 

só fazem sentido na medida em que permitem visualizar a lógica processual mais 

abrangente que se manifesta em cada relação social particular concreta (Marx, 

2017a).

É por isso que, nos três livros de O capital, Marx elabora uma teoria que 

procura abranger as tendências gerais de funcionamento do modo de produção 

capitalista. O seu objeto cultural é, nesse caso, o modo de produção capitalista 

em sua ampla legalidade social. Logo, é apenas pela crítica da Economia Política 

– ciência dedicada a analisar esse modo de produção específico – que Marx pôde 

pensar as condições materiais da vida social burguesa. Nesse programa de pes-

quisa, longamente perseguido pelo autor, os níveis de abstração nos quais 

precisa va operar eram amplos e, por isso, menos determinados do ponto de vista 

das concreções mais candentes da vida social em uma dada localidade e tempo-

ralidade.

Nesse caso, autores renomados como Luxemburgo (1985) e o próprio 

Thompson (1981) parecem não ter compreendido plenamente as relações entre 

as abstrações e as particularidades conjunturais em Marx ao criticá-lo por seus 

esquemas de reprodução no Livro II de O capital ou por sua “rara contribuição” 

em relação à antropologia22. Em Marx, as situações da vida social são sempre 

concretas e, portanto, suas abstrações procuram teorizar sobre a lógica proces-

sual dessas situações.

Obviamente, aquele debate entre Williams e Thompson, vocalizado por 

Hall, expressa uma certa inquietação a respeito do papel da teoria marxiana na 

análise de situações e objetos particulares da vida cultural. Como analisar diale-

ticamente as expressões artísticas de um dado movimento estético em um dado 

país, região ou localidade e, precisamente, em um dado período histórico? Como 

compreender o comportamento e o consumo de certos grupos e parcelas de uma 

população ou mesmo de franjas de uma classe em uma dada conjuntura econô-

mica? De que modo podemos apreender o papel da indústria cultural e do lazer 

na constituição de certas agremiações identitárias em uma determinada região 

geográfica, por exemplo, de dependência como o Brasil?

Todas essas questões e muitas outras envolvem em suas indagações a con-

cretude dos fatos e a emergência de situações cotidianas específicas. Se, para 

22 Esses equívocos podem ser entendidos na medida em que se compreende a ontologia dos dife-
rentes objetos sociais tratados por Marx em suas mais variadas obras. Se em O capital, as experiên-
cia históricas concretas aparecem para dar respaldo à teoria social por ele elaborada, em outras 
obras como As lutas de classes na França, O 18 de brumário de Luís Bonaparte e As lutas de classes 
na Rússia, Marx mostra não apenas sua vitalidade antropológica como sua preocupação em rela-
ção à conjuntura candente de sua época.
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Marx o processo intelectivo da abstração (a aplicação reflexiva de sua gnose) é 

uma ferramenta indispensável para a elaboração do conhecimento teórico, 

como ficam os objetos culturais altamente determinados? A resposta a isso só 

pode se efetivar na própria materialidade do objeto, ou seja, na análise das deter-

minações que o constituem, desde aquelas mais abrangentes e, por isso, mais 

abstratas, até àquelas mais particulares e, portanto, singulares ao objeto. Em um 

objeto conjunturalmente determinado, as abstrações mais abrangentes devem 

conduzir a concreções mais candentes. E isso, só pode ser compreendido se en-

tendermos o que vem a ser, afinal, as determinações para Marx.

Herdadas do pensamento hegeliano, as determinações são para Marx as 

processualidades que estabelecem as possibilidades e limites de efetivação de 

um certo traço constitutivo do objeto. Não representam, por isso, qualquer tipo 

de determinismo, nem de ordem econômica (comumente reiterado em âmbito 

acadêmico), nem de ordem política ou mesmo cultural (Netto, 2012). Nada se 

encontra determinado a priori pelo pesquisador. É a práxis do mundo social que 

em sua efetividade vai determinando seus objetos. E estes só podem ser apreen-

didos post festum.

Desse modo, cada objeto sociocultural se apresenta em sua aparência fe-

nomênica como síntese de múltiplas determinações, no sentido em que sua uni-

dade só é possível na medida em que os diferentes processos que lhe são  inerentes 

determinam as condições de sua própria existência. Para compreendermos isso, 

tomemos como exemplo a efetividade cotidiana de uma pintura. Um quadro 

pintado por um artista renomado não resulta apenas do talento e criatividade do 

pintor. Como parte da unidade que constitui o quadro, o pintor é deveras signifi-

cativo no processo de sua elaboração. Diríamos, imprescindível, na medida em 

que a sua arte é a expressão própria de sua experiência (existência) adquirida 

tanto em termos de vivências cumulativas do mundo sensível quanto das técni-

cas e conhecimentos incorporados em sua formação estética. Nessas condições, 

concorrem para a existência do próprio pintor, enquanto artista dotado de capa-

cidades estético-cognitivas, um imenso complexo de processos que mediaram a 

sua existência como tal.

Assim, essa existência não resulta de um sopro criativo genialesco ou de 

uma mera potência criadora, mas de um contínuo processo de internalização 

subjetiva das objetivações humanas que o cercaram até o momento da  elaboração 

da pintura. Aqui, não se trata apenas das técnicas artísticas e dos conhecimentos 

estéticos imprescindíveis à sua elaboração, mas de todo o suporte material ne-

cessário para a internalização subjetiva do pintor em suas capacidades. Para que 

o pintor possa dispor de um tempo para o aprendizado e aprimoramento das 

técnicas e apuramento das sensibilidades é necessário que se cubram suas con-

dições materiais básicas de sobrevivência. Assim, por mais que possa ser obser-

vado, a priori, enquanto talento puro ele ainda é um ser humano vivo, um ser 
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orgânico e social que precisa satisfazer cotidianamente suas necessidades mais 

elementares como se alimentar, habitar, vestir, higienizar etc.

Consequentemente, se um artista dispõe de um certo tempo de dedicação 

exclusiva à pintura (e, obviamente, com este, um tempo de ócio para o seu eno-

brecimento estético interior) é porque em termos materiais outros indivíduos 

lhe garantem as suas condições básicas de sobrevivência. Daí a categoria de de-

terminação enquanto processualidade que possibilita e simultaneamente limita 

a existência do ser social.

Logo, sobre a intrínseca relação totalizante entre a arte e a vida, a desvin-

culação da estética e da fruição artística em relação ao chão duro da produção 

material da vida social responde às necessidades ideológicas de reprodução da 

ordem burguesa23. Esta precisa, pelo senso comum, proceder a uma contínua e 

aparente cisão ideológica entre uma racionalidade burocrática – que nutre as 

“gélidas águas do cálculo egoísta” – e as expressões artísticas, comumente, as-

sociadas a atividades de enobrecimento e sublimação do “espírito”. Contra essa 

falsa e ideológica cisão, e tomando como exemplo de análise a esfera da litera-

tura, Lukács afirma que a busca:

De uma expressão adequada pode limitar-se à elaboração dos deta-

lhes estilísticos, ou pode se orientar para a clarificação das grandes 

questões fundamentais relativas à arte e à relação entre a arte e a vida. 

Isto é o que ocorre nos críticos-escritores clássicos. Eles  compreendem 

que as várias formas de expressão literária não são absolutamente ca-

suais ou arbitrárias. Ao contrário, nelas se expressam relações hu-

manas duradouras e bem determinadas (Lukács, 2010, p. 251).

Portanto, aquele pintor do exemplo anterior é uma mera abstração teórico-

-intelectiva que nos auxilia a compreender uma parte da processualidade ine-

rente à cultura própria às belas artes em sua materialidade e vitalidade sociais, 

mesmo que em suas formas aparentemente mais sublimadas e autônomas24. En-

tretanto, se este pintor fosse alguém vivo e real, contemporâneo aos nossos dias, 

23 A possibilidade de fruição estética se viabiliza na medida em que os indivíduos possam, em suas 
experiências cotidianas, internalizar subjetivamente a riqueza das objetivações herdadas do lega-
do histórico-cultural ao qual podem ter acesso. É sob essa condição que, no modo de produção 
capitalista, os antagonismos de classe estabelecem também a cisão entre aqueles que poderão am-
pliar suas capacidades e sensibilidades estéticas e aqueles que, não dispondo de meios materiais e 
tempo suficiente de livre fruição, verão suas capacidades cognitivas limitadas às condições de sua 
própria subsistência (Eagleton, 1993).
24 Por mais que a obra do pintor não seja posta à venda ou não sirva diretamente aos interesses de 
mercado, o tempo ao qual ele precisou se dedicar para a sua elaboração demanda algum tipo de 
patrocínio. Assim, o investimento em materiais e horas de criação implica, necessariamente, certas 
relações de troca como, por exemplo, a compra de pincéis e telas oriundos da indústria de mate-
riais artísticos ou, ainda, de serviços de alimentação e limpeza que liberem o artista do tempo de-
dicado às suas próprias demandas domésticas.



171

Marx e o Marxismo  v.8, n.14, jan/jun 2020

Adriano Parra

as mediações concretas de sua experiência enquanto artista se apresentariam 

muito distintas de um pintor de carne e osso que tivesse vivido à época da Re-

nascença, por exemplo. Logo, as conjunturas candentes de cada época são dis-

tintas como bem observa Thompson. Se analisamos o pintor como uma figura 

abstrata, apreenderemos teoricamente os processos que o determinam em um 

nível abstrato de concreção. A abstração aqui não é falsa ou irreal. Ela faz parte da 

realidade, mas em níveis de determinação mais gerais ou universais. Como tal, 

comparece também a importância da abstração no processo de conhecimento 

efetivo da realidade cultural, conforme nos lembra Williams.

Desse modo, a cultura, enquanto instância totalizante, indissociável da 

produção da existência em geral da humanidade, não é aquela que diz respeito 

apenas às expressões artísticas mais sublimadas ou aos diversos modos e estilos 

de vida de um determinado grupo ou agremiação. Ela se expressa, sobremodo, 

em uma unidade de diversidades que se apresentam, imediata e ideologicamen-

te, como esferas de aparente autonomia, como é o caso destacado da economia 

política à serviço do capital.

Em contrapartida, a tradição marxista e o legado marxiano não se consti-

tuíram, historicamente, como instâncias economicistas que privilegiam apenas 

as expressões humanas de caráter industrial e fabril, de ethos meramente finan-

cista e contábil. Pelo contrário, é o rechaço, a denúncia e a práxis combativa à 

racionalidade burguesa que conferem a esse legado e tradição um importante 

instrumento de crítica à sociabilidade e à ordem vigentes. Logo pensam a cultura 

e o comportamento humano em sua antecedência histórica, cuja dominação e 

lógica encontra-se voltada para a valorização do valor. Assim, por meio desse le-

gado e tradição, evitamos o simples empiricismo da descrição factual, apreen-

dendo, portanto, a processualidade que mobiliza e antagoniza a práxis sócio-

-histórica dos indivíduos imersos na cultura do capital.

Conclusão

Tomando como exemplo abstrato a produção e reprodução da cultura no 

mundo capitalista contemporâneo, as categorias econômicas criticadas por Marx 

ao longo de sua vasta obra não se distanciam da cultura comportamental dos 

indivíduos. A economia política é também parte da totalidade cultural e, por isso, 

parte da história da humanidade. Contudo, categorias como valor, mercadoria, 

fetichismo e reificação comparecem na análise dos objetos culturais como deter-

minações em níveis de concreção mais abrangentes, logo mais abstratos. Isto é, 

como lógicas processuais que se manifestam enquanto tendências e contraten-

dências universais dos objetos culturais que direta ou indiretamente encontram-

-se no interior do processo de acumulação. Por isso, conhecer as determinações 

gerais da cultura no modo de produção capitalista é compreender, por exemplo, 

esse tipo de lógica.



172

Marx e o Marxismo  v.8, n.14, jan/jun 2020

Para uma compreensão materialista da cultura: crítica à gnosiologia formal...

Contudo, isso não esgota o conhecimento teórico acerca daquela pintura 

referenciada na terceira seção desse artigo (ou de qualquer outro objeto social). 

Existem outras determinações sociais que, em diferentes níveis de concreção, vão 

se aproximando cada vez mais de sua materialidade específica. Por isso, quando 

analisada em referência à vivência do pintor, a pintura é reproduzida no pen-

samento em níveis de concreção cada vez mais particulares. Determinações de 

ordem estética; determinações próprias da vivência e experiência do pintor; de-

terminações próprias do regionalismo cultural em que se encontra – que no caso 

brasileiro implicaria uma análise de suas condições econômicas e culturais de 

dependência; todas elas colaboram de algum modo para a efetividade da pintura.

Assim, procuramos mostrar ao leitor, ainda que de modo conciso, a viabili-

dade teórico-metodológica de Marx para o avanço dos estudos críticos acerca da 

temática cultural. O objetivo passa a ser não o de produzir detalhados inven-

tários ou tipificações acerca dos objetos culturais, nem mesmo procurar inter-

pretá-los ou correlaciona-los à luz de uma epistemologia pré-estabelecida, mas 

sim de investigar a processualidade inerente aos objetos, uma processualidade 

que é sempre histórica em seu desenvolvimento e cultural em sua manifestação.

Conhecer tal processualidade implica descobrir, pela capacidade  intelectiva 

da abstração, as determinações sociais que mediaram a sua existência e que se 

efetivaram em diferentes níveis de concreção. Estes apenas podem ser  conhecidos, 

ontologicamente, no contato crítico do pesquisador em face do objeto pesquisado, 

mesmo que este se apresente em uma determinada conjuntura candente, na qual 

as abstrações e particularidades devem se desdobrar dialeticamente na  reprodução 

ideal de seu movimento. Como podemos realizar essa empreitada? Procurando 

não apenas interpretar o mundo, mas conhecendo-o em sua existência.

Desse modo, concluímos nossa argumentação enfatizando que a cultura e 

seus objetos não se resumem a um inventário de manifestações simbólicas da 

humanidade. Ela é a própria realidade histórica em desenvolvimento, cujas for-

mas cotidianas são sínteses expressas resultantes de inúmeros processos que 

concorrem para as suas objetivações. Sendo uma totalidade plural de formas ex-

pressas em certas instâncias sociais como, por exemplo, a política, a economia, a 

religião, as artes e as práticas cotidianas, a cultura é a manifestação prática da 

vida dos seres humanos.

A aparente distinção entre os objetos culturais em suas instâncias especí-

ficas não é dada pela mera diferença genética entre seus conteúdos, mas por seus 

diferentes graus de desenvolvimento histórico, espaço-temporalmente, marca-

dos pelo cotidiano que os apresenta. Devemos deixar claro, portanto, que  mesmo 

partindo de certos esclarecimentos em torno da gnose, método e pensamento 

marxianos, a análise teórica dos objetos culturais e da cultura em geral (enquan-

to uma ampla abstração) deve partir da processualidade inerente ao objeto não 

cabendo, por conseguinte, uma prescrição metodológica ou uma categorização 
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antecipada do contexto cultural em análise. No caso brasileiro, essa análise deve 

incluir, necessariamente, as condições e determinações históricas de  dependência 

socioeconômica e mesmo, em determinadas instâncias do cotidiano nacional, 

de seu colonialismo cultural e suas inerentes contratendências.

Certamente, há ainda muito o que dizer acerca das contribuições da obra 

marxiana e da tradição marxista, em relação à temática da cultura e sua com-

preensão materialista no modo de produção capitalista, às quais vinculam-se 

organicamente o comportamento fetichista e reificado dos indivíduos socialmen-

te motivados em suas relações cotidianas. Todavia, procuramos com este artigo 

abrir o debate em torno das possibilidades e limites que o legado teórico-meto-

dológico de Marx traz para a compreensão crítico-ontológica de nosso mundo 

enquanto materialidade histórica que se efetiva culturalmente. Esperamos com 

isso instigar o leitor às suas próprias descobertas.
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CRÍTICA
NOTA



Negacionismo e guerra de informações na 
construção da tragédia brasileira sob a 
pandemia

Gilberto Calil

Desde o registro dos primeiros casos do Covid-19 no Brasil, no final de fe-

vereiro de 2020, trava-se uma intensa guerra de informações. Por algum tempo, 

no âmbito do próprio governo federal coexistiam em conflito dois discursos for-

temente divergentes. Até 16 de abril, data da demissão do Ministro da Saúde 

Henrique Mandetta, o Ministério da Saúde alertava (ainda que em um discurso 

contraditório1) para a gravidade da pandemia e ao menos não impedia que a es-

trutura do Sistema Único de Saúde fosse utilizada para produzir informações 

rele vantes que ajudassem a compreender a situação da pandemia no país e os 

riscos envolvidos. Estas análises eram então publicadas em constantes boletins 

epidemiológicos, que reuniam muitos dados detalhados2. Ao mesmo tempo, 

outros  setores do governo minimizavam a gravidade da pandemia e já então o 

próprio Bolsonaro atacava as medidas de isolamento social e fazia aparições pú-

blicas em meio a aglomerações e sem uso de máscara. 

Em inúmeras ocasiões, Bolsonaro afirmou que “queiram ou não”, teremos 

70% de infectados, citando explicitamente a Suécia como exemplo e sustentando 

que a adoção de medidas de isolamento produziria um número muito maior de 

mortes. O percentual de 70% é recorrente entre os defensores da chamada “imu-

nidade coletiva” (ou “imunidade de rebanho”), segundo a qual a melhor forma 

de superar a pandemia seria promover a contaminação controlada da maior par-

te da população, a partir da qual o ritmo de contágio diminuiria “naturalmente”. 

Diversos governos chegaram a adotar ou considerar como alternativa esta pers-

pectiva (Reino Unido, Estados Unidos, Holanda, Bélgica, etc.), mas a maior parte 

deles a abandonou ainda no mês de março. Amplos estudos de incidência reali-

zados em Nova Iorque, França, Espanha, Itália e Suécia permitiram dimensionar 

o número real de infectados e levaram a estimativas do percentual real de letali-

dade que variam entre 0,7% e 1.2%, o que implica um número de mortes muito 

1 Em nosso entendimento, a política defendida por Mandetta não rompia com as bases da política 
bolsonarista, na medida em que em momento algum colocou como objetivo a contenção efetiva 
da pandemia. Seu objetivo era, diferentemente, reduzir o ritmo da contaminação de forma a impe-
dir o colapso do sistema de saúde, o que ensejou conflitos relevantes, ainda que não expressassem 
antagonismo de fato.
2 Até a data da demissão de Mandetta, foram publicados dez boletins epidemiológicos. Nos qua-
tro dias seguintes foram a públicos outros três, tendo se reduzido para apenas 8 nos três meses 
seguintes.
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maior do que o projetado inicialmente pelos defensores da “imunização do reba-

nho”. Apenas a Suécia seguiu orientando-se por esta perspectiva, e embora tenha 

um dos maiores índices de mortes por milhão do mundo (548 em 13/7/20), mui-

tas vezes superior ao dos demais países nórdicos, a estimativa é que a pouco mais 

de 5% da população tenha sido contaminada até então, com o que estaria ainda 

muito longe da almejada “imunidade coletiva”.

 No dia que o país registrou o primeiro óbito, quando contabilizava apenas 

346 casos, Bolsonaro explicitou a perspectiva de abordagem que seguiria siste-

maticamente desde então: “O que está errado é a histeria, como se fosse o fim do 

mundo. Uma nação como o Brasil só estará livre quando certo número de pes-

soas for infectado e criar anticorpos”.3 Ainda no mês de março, afirmou que “Não 

vai ser uma gripezinha que vai me derrubar”4, minimizou os riscos afirmando 

que “Se o vírus pegar em mim, não vou sentir quase nada”5 e sugeriu uma abor-

dagem conspiratória, ao dizer que “O povo foi enganado esse tempo todo sobre 

o vírus”6.

A perspectiva negacionista foi sistematizada e assumiu forma assustadora-

mente explícita no pronunciamento de Bolsonaro em rede nacional dia 24 de 

março, do qual é importante destacar algumas passagens que organizam a abor-

dagem de seu governo desde então:

(...) O que tínhamos que conter naquele momento era o pânico, a his-

teria. E, ao mesmo tempo, traçar a estratégia para salvar vidas e evitar 

o desemprego em massa. Assim fizemos, quase contra tudo e contra 

todos. 

Grande parte dos meios de comunicação foram na contramão. Espa-

lharam exatamente a sensação de pavor, tendo como carro chefe o 

anúncio de um grande número de vítimas na Itália, um país com 

grande número de idosos e com um clima totalmente diferente do 

nosso. Um cenário perfeito, potencializado pela mídia, para que uma 

verdadeira histeria se espalha pelo nosso país. (...)

O vírus chegou, está sendo enfrentado por nós e brevemente passará. 

Nossa vida tem que continuar. Os empregos devem ser mantidos. O 

3 Disponível em: <https://www.poder360.com.br/governo/bolsonaro-diz-haver-histeria-com-co-
ronavirus/>. Acesso em 12.6.2020.
4 Disponível em: <https://www1.folha.uol.com.br/poder/2020/03/nao-vai-ser-uma-gripezinha-
-que-vai-me-derrubar-diz-bolsonaro-sobre-coronavirus.shtml>. Acesso em 12.6.2020.
5 Disponível em: <https://exame.com/brasil/bolsonaro-sobre-covid-19-nao-vou-sentir-nada-fui-
-atleta-e-levei-facada/>. Acesso em 12.6.2020.
6 Disponível em: <https://www.1news.com.br/noticia/595212/noticias/jair-bolsonaro-diz-que-
-povo-foi-enganado-sobre-coronavirus-e-revela-o-que-seria-uma-doenca-26032020>. Acesso em 
12.6.2020.
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sustento das famílias deve ser preservado. Devemos, sim, voltar à nor-

malidade. Algumas poucas autoridades estaduais e municipais  devem 

abandonar o conceito de terra arrasada, como proibição de transpor-

te, fechamento de comércio e confinamento em massa. O que se pas-

sa no mundo tem mostrado que o grupo de risco é o das pessoas aci-

ma dos 60 anos. Então, por que fechar escolas? Raros são os casos 

fatais de pessoas sãs, com menos de 40 anos de idade. 90% de nós não 

teremos qualquer manifestação caso se contamine. Devemos, sim, é 

ter extrema preocupação em não transmitir o vírus para os outros, em 

especial aos nossos queridos pais e avós. Respeitando as orientações 

do Ministério da Saúde. 

No meu caso particular, pelo meu histórico de atleta, caso fosse con-

ta minado pelo vírus, não precisaria me preocupar, nada sentiria ou 

seria, quando muito, acometido de uma gripezinha ou resfriadinho, 

como bem disse aquele conhecido médico daquela conhecida tele-

visão. 

Enquanto estou falando, o mundo busca um tratamento para a doen-

ça. O FDA americano e o Hospital Albert Einsten, em São Paulo, bus-

cam a comprovação da eficácia da cloroquina no tratamento do Co-

vid-19. Nosso governo tem recebido notícias positivas sobre este 

remédio fabricado no Brasil e largamente utilizado no combate à ma-

lária, lúpus e artrite. 

Acredito em Deus, que capacitará cientistas e pesquisadores do Brasil 

e do mundo na cura desta doença. (...)7.

Grande parte dos argumentos que seguiriam sendo recorrentemente utili-

zados para minimizar os riscos e subdimensionar a pandemia estão presentes já 

aqui, incluindo-se a desqualificação das medidas necessárias para a contenção e 

a propagação de falsas ilusões com medicamentos sem eficiência comprovada.

Enquanto isto, a máquina de propaganda do governo Bolsonaro – o cha-

mado “gabinete do ódio” – propagava nas redes sociais grosseiras falsificações, 

produzindo uma enorme avalanche de contrainformações que visavam negar a 

gravidade da pandemia e estimular as pessoas a manter sua rotina normal, ata-

cando e difamando os governadores de estados e prefeitos que tinham decretado 

medidas de isolamento (muitas das quais parciais e insuficientes). É possível 

identificar diversas fases na propagação das fake news. Em um primeiro momen-

to, a ênfase era na minimização dos riscos, com circulação de inúmeros boatos e 

interpretações que sustentavam que a Covid-19 teria pouca relevância no Brasil, 

7 Disponível em: <https://noticias.uol.com.br/politica/ultimas-noticias/2020/03/24/leia-o-pro-
nunciamento-do-presidente-jair-bolsonaro-na-integra.htm>. Acesso em 12.6.2020.
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prevendo-se poucos casos e reduzido número de vítimas. Os argumentos mais 

utilizados naquele momento eram o clima quente, o perfil etário jovem da po-

pulação brasileira e a baixa densidade demográfica do país. Afirmava-se que 

temperaturas acima de 26 graus destruiriam o vírus (desconhecendo que a tem-

peratura do corpo humano é de 36 graus), que o Brasil era um país de jovens 

(contraposto à Itália, comparada por Bolsonaro ao bairro de Copacabana, “cheia 

de velhinhos”) e que o Brasil teria poucos riscos por ter baixa densidade popula-

cional (algo que só é sustentável quando se opera uma simples divisão do total 

da população pelo território, desconsiderando que esta população se distribui de 

forma muito desigual, se concentra em grandes cidades e grande parte delas vive 

em moradias precárias). Com o rápido crescimento do número de mortes no de-

correr do mês de abril, passaram a circular nas redes sociais histórias de supostos 

casos de falsificação de certidões de óbito, alegando falso registro de Covid-19 

em casos que nada teriam a ver, como de um borracheiro supostamente morto 

pela “explosão de um pneu”. Nesta narrativa fantasiosa, pretendia-se fazer a po-

pulação acreditar que o Brasil não tinha o número de mortes anunciado pelo 

próprio Ministério da Saúde, ao mesmo tempo que se propagavam discursos an-

ticomunistas qualificando o Covid-19 como “vírus chinês”, supostamente criado 

em laboratório como parte de um “plano de dominação mundial”. 

No dia 12 de abril, quando o Brasil registrava 1.223 mortes, Bolsonaro afir-

mou que “está começando a ir embora essa questão do vírus”. Embora a demons-

tração disto extrapole os limites deste artigo, são inúmeras as evidências de que 

já naquele momento Bolsonaro apostava em produzir uma catástrofe sanitária 

para se aproveitar da situação e impor o fechamento do regime político.

Um eixo central da política de omissão de informações era a restrição de 

testagem, que hoje sabe-se que foi uma das razões do conflito que levou à demis-

são de Mandetta. Naquele momento o país tinha em torno de 5 testes feitos por 

resultado positivo8, restringindo já a testagem aos pacientes hospitalizados e em 

estado grave. Com a demissão de Mandetta, os secretários com perfil técnicos 

são substituídos por militares, seu substituto é colocado no ostracismo até se 

demitir em 15 de maio e ser substituído por um militar (que já então parecia 

controlar o Ministério), e o número de testes se reduz ainda mais, chegando em 

meados de julho a 2,5 testes realizados por resultado positivo. Os dados mais re-

centes disponíveis, que constam do Boletim Epidemiológico 21, de 4/7/2020, in-

dicam que o número de testes segue crescendo em ritmo inferior ao do número 

de novos casos. Pior do que isto, ao término da Semana Epidemiológica 28, o 

sistema registrava 1.147.408 testes RT-PCR realizados, enquanto o número total 

8 A relação entre testes realizados e resultados positivos é um dos indicadores mais importantes 
para avaliar se há efetivo monitoramento da pandemia, sendo recomendada pela Organização 
Mundial da Saúde uma relação superior a 20 testes por resultado positivo.
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de casos confirmados era de 1.800.8279. Isto indica que a maior parte dos casos 

registrados como positivo foi detectado através de exames rápidos, com alto ín-

dice de falsos negativos, elevado tempo de janela imunológica e absolutamente 

contra-indicados para diagnóstico. Estes testes rápidos não são contabilizados 

no Gerenciador de Ambiente Laboratorial (GAL), mas são a maior parte dos exa-

mes realizados no país (4.870.980 em 14/7/2020, segundo monitoramento de um 

grupo independente10. Mesmo contabilizando indevidamente testes rápidos e 

sendo o segundo país em número de casos, de casos ativos e de óbitos, estamos 

na posição de número 102 em testes por milhão de habitantes entre os 213 países 

e territórios considerados pelo worldometers (21.234 testes por milhão) .

A baixa testagem produz um elevado patamar de subnotificação dos casos. 

A pesquisa nacional EPICOVID-BR19, conduzida pela UFPEL, em suas três  edi-

ções (concluídas em 25/5, 11/6 e 25/7/20), encontrou um percentual de conta-

minados que varia entre cinco e sete vezes maior do que indicavam os números 

oficiais. A subnotificação dos casos é acompanhada pelo subdimensionamento 

dos óbitos. Isto se evidencia especialmente de duas formas: a primeira no exce-

dente de enterros diários, que foi repentino e extraordinário em estados como 

Amazonas, Pará, Maranhão, Pernambuco e Ceará11. Neste caso, é nítido que se 

trata de um efeito da Covid-19, mas é bem mais difícil quantificar, sobretudo por-

que envolve grande parcela de mortes em casa e em outros espaços, como asilos 

de idosos. A segunda forma implica a não testagem de mortes por síndrome res-

piratória ocorridas em ambiente hospitalar ou na perda das amostras por pro-

blemas técnicos. Em âmbito nacional, quando tínhamos 68.842 óbitos confir-

mados para Covid-19 e 4.011 em investigação, registravam-se outros 31.544 

óbitos por Síndrome Respiratória Aguda Grave (SRAG) não identificada12, núme-

ro 14 vezes superior ao registrado em 2019 até a semana epidemiológica 2613. Isto 

significa que para cada 10 óbitos confirmados por COVID, existem outros 4.58 

por SRAG não identificada. Mantendo-se esta proporção, quando chegamos aos 

80.000 confirmados, deveríamos ter outros 46.400 por SRAG não identificada, já 

tendo passado portanto de 125.000 óbitos. Registre-se que estes números de 

SRAG restringem-se aos óbitos ocorridos em ambiente hospitalar, onde há pro-

9 Disponível em <https://www.saude.gov.br/images/pdf/2020/July/08/Boletim-epidemiologico-
-COVID-21-corrigido-13h35--002-.pdf>. Acesso em 11/7/2020, p. 48.
10 Disponível em <https://coronavirusbra1.github.io/>. Acesso: 14/7/2020.
11 Isto pode ser verificado no site www.mortalidade.com.br. Acesso em 14/07/2020.
12 Disponível em <https://www.saude.gov.br/images/pdf/2020/July/15/Boletim-epidemiologico-
-COVID-22.pdf> em 18/7/2020, p. 30.
13 De acordo com a Secretaria de Vigilância da Saúde do Ministério da Saúde, registravam-se até 
1º/7/2019, 2213 óbitos por SRAG não identificada. Disponível em <http://saude.gov.br/images/
pdf/2019/julho/25/Informe-Influenza-26.pdf?fbclid=IwAR2yKOyjSwc4_MnSnjjq-DhASZxQ-z5Fp-
cU7lpDil2pEkMoew_vq_7l5d7w>. Acesso em 14/07/2020.

https://www.saude.gov.br/images/pdf/2020/July/08/Boletim-epidemiologico-COVID-21-corrigido-13h35--002-.pdf
https://www.saude.gov.br/images/pdf/2020/July/08/Boletim-epidemiologico-COVID-21-corrigido-13h35--002-.pdf
https://coronavirusbra1.github.io/
http://www.mortalidade.com.br
https://www.saude.gov.br/images/pdf/2020/July/15/Boletim-epidemiologico-COVID-22.pdf
https://www.saude.gov.br/images/pdf/2020/July/15/Boletim-epidemiologico-COVID-22.pdf
http://saude.gov.br/images/pdf/2019/julho/25/Informe-Influenza-26.pdf?fbclid=IwAR2yKOyjSwc4_MnSnjjq-DhASZxQ-z5FpcU7lpDil2pEkMoew_vq_7l5d7w
http://saude.gov.br/images/pdf/2019/julho/25/Informe-Influenza-26.pdf?fbclid=IwAR2yKOyjSwc4_MnSnjjq-DhASZxQ-z5FpcU7lpDil2pEkMoew_vq_7l5d7w
http://saude.gov.br/images/pdf/2019/julho/25/Informe-Influenza-26.pdf?fbclid=IwAR2yKOyjSwc4_MnSnjjq-DhASZxQ-z5FpcU7lpDil2pEkMoew_vq_7l5d7w
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tocolo que indica registro de todas as mortes por síndrome respiratória. Embora 

antes da pandemia já fossem registrados casos de SRAG não identificada, a série 

histórica demonstra que até o início da pandemia, a média semanal era de ape-

nas 40 óbitos por SRAG não identificada.14 Além disto, os dados publicados pelo 

Ministério da Saúde indicam que a distribuição dos mortos por SRAG não iden-

tificada tem um perfil muito semelhante ao dos mortos por Covid-19 no que se 

refere à distribuição etária (maior concentração acima de 60 anos) e de gênero 

(maioria de homens), e se diferencia bastante da distribuição dos óbitos por in-

fluenza e outros vírus respiratórios (que tem distribuição mais equilibrada).

BOLETIM EPIDEMIOLÓGICO ESPECIAL | Secretaria de Vigilância em Saúde | Ministério da Saúde

30

Semana Epidemiológica 28 (05 a 11/07) 

TABELA 8 Óbitos por Síndrome Respiratória Aguda Grave (SRAG) segundo classificação final, faixa etária e sexo. Brasil, 2020 até SE 28

Faixa etária  
(em anos)

Óbitos por Síndrome Respiratória Aguda Grave (SRAG)

COVID-19 Influenza Outros vírus 
respiratórios

Outros agentes 
etiológicos

Não  
especificado

Em  
Investigação Total

<1 154 5 23 2 356 41 581

1 a 5 85 15 22 2 212 25 361

6 a 19 258 14 6 5 368 38 689

20 a 29 852 14 6 16 717 76 1.681

30 a 39 2.730 20 7 19 1.418 160 4.354

40 a 49 5.349 33 15 29 2.359 310 8.095

50 a 59 9.983 49 22 36 4.187 537 14.814

60 a 69 16.159 37 23 43 6.442 864 23.568

70 a 79 17.108 56 26 51 7.331 924 25.496

80 a 89 12.646 30 24 48 6.175 779 19.702

90 ou mais 3.518 13 9 12 1.979 257 5.788

Sexo

Masculino 40.142 141 95 156 17.503 2.167 60.204

Feminino 28.680 145 88 107 14.033 1.842 44.895

Ignorado 20 0 0 0 8 2 30

Total geral 68.842 286 183 263 31.544 4.011 105.129

Fonte: Sistema de Informação da Vigilância Epidemiológica da Gripe. Dados atualizados em 13 de julho de 2020 às 12h, sujeitos a revisões.

TABELA 9  Óbitos por Síndrome Respiratória Aguda Grave (SRAG) segundo classificação final e raça, 2020 até SE 28

Raça
Óbitos por Síndrome Respiratória Aguda Grave (SRAG)

COVID-19 Influenza Outros vírus 
respiratórios

Outros agentes 
etiológicos

Não  
especificado

Em  
Investigação Total

Branca 17.363 105 53 105 11.302 1.250 30.178

Preta 3.375 11 9 13 1.620 258 5.286

Amarela 725 5 3 4 328 28 1.093

Parda 24.323 104 54 89 10.006 1.183 35.759

Indígena 278 1 1 1 63 8 352

Ignorado 10.102 32 31 21 3.574 559 14.319

Sem informação 12.676 28 32 30 4.651 725 18.142

Total 68.842 286 183 263 31.544 4.011 105.129

Fonte: Sistema de Informação da Vigilância Epidemiológica da Gripe. Dados atualizados em 13 de julho de 2020 às 12h, sujeitos a revisões.

Dentre os óbitos por SRAG, 60.204 (57,3%) são de 
indivíduos do sexo masculino e a faixa etária com o 
maior número de óbitos notificados é a de 70 a 79 anos 
de idade, com 25.496 (24,3%) óbitos. Em relação aos 

óbitos de SRAG por COVID-19, 40.142 (58,3%) são do sexo 
masculino e a faixa etária mais acometida permanece a 
de 70 a 79 anos, 17.108 (24,8%) (Tabela 8).

A raça/cor parda é a mais frequente dentre os óbitos de 
SRAG (35.759), seguida da branca (30.178), preta (5.286), 
amarela (1.093) e indígena (352). É importante ressaltar 
que 18.142 óbitos não possuem a informação registrada. 

Para os óbitos de SRAG por COVID-19, o perfil de raça/
cor se manteve, sendo a parda (24.323) a mais frequente, 
seguida da branca (17.363), preta (3.375), amarela (725) e 
indígena (278) (Tabela 9).

No âmbito dos estados, verifica-se que isto se distribuiu muito desigual-

mente, e que alguns estados com número proporcionalmente mais baixo de 

mortes apresentam muito mais mortes excedentes por SRAG. Em cinco estados 

inclusive é número de mortes por SRAG não identifica registrada no Boletim Epi-

demiológico 21 é superior ao mortes registradas como Covid-19, na seguinte re-

lação: Mato Grosso do Sul (2.23 SRAG não identificado por Covid), Paraná (2.21), 

Minas Gerais (1.93), Rio Grande do Sul (1.65), Santa Catarina (1.16)15. Assim, efe-

14 Esta série pode ser consultada na Tabela 3 do Boletim Epidemiológico 17, disponível em <https://
www.saude.gov.br/images/pdf/2020/May/29/2020-05-25---BEE17---Boletim-do-COE.pdf.> Aces-
so em 14/07/2020.
15 Conforme dados disponíveis na Tabela 07 do Boletim Epidemiológico 21. Disponível em Dis-
ponível em <https://www.saude.gov.br/images/pdf/2020/July/08/Boletim-epidemiologico-CO-
VID-21-corrigido-13h35--002-.pdf>. Acesso em 11/7/2020, p. 33.

https://www.saude.gov.br/images/pdf/2020/May/29/2020-05-25---BEE17---Boletim-do-COE.pdf
https://www.saude.gov.br/images/pdf/2020/May/29/2020-05-25---BEE17---Boletim-do-COE.pdf
https://www.saude.gov.br/images/pdf/2020/July/08/Boletim-epidemiologico-COVID-21-corrigido-13h35--002-.pdf
https://www.saude.gov.br/images/pdf/2020/July/08/Boletim-epidemiologico-COVID-21-corrigido-13h35--002-.pdf
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tiva-se a estratégia de manter a aparência de normalidade para “não alarmar a 

população” e impedir que sejam tomadas medidas de contenção mais efetivas.

No caso do Paraná, por exemplo, em 6 de julho o número de óbitos confirmados 

por Covid-19 era de 842, e o número de óbitos por SRAG não especificada seguia 

sendo mais do que o dobro: 1.72316: 

PUBLICADO ÀS 16h
10/07/2020

CASOS E ÓBITOS DE SRAG* POR VÍRUS 
DE RESIDENTES NO PARANÁ | DADOS 2020

COMORBIDADES EM ÓBITOS POR COVID-19 

Fonte: SESA/DAV/CVIE/DVIEP DBF: 06/07/2020. Atualizado em 08/07/2020. Dados preliminares e sujeitos a alteração.
*O N total (581) refere-se ao número de óbitos constantes nos Sistemas CIEVS e Sistema de Informações sobre Mortalidade (SIM), por isso são dados parciais 
em relação à planilha de monitoramento do CIEVS/DAV/SESA.
** Um mesmo caso pode ter mais de uma comorbidade.

ÓBITOS POR COVID-19 (N=581)*
COMORBIDADE N %

Hipertensão arterial sistêmica 136 23,94

Diabetes mellitus 104 18,31

Cardiopatia 69 12,15
Doença pulmonar crônica 42 7,39

Doença renal crônica 42 7,39

Neoplasia 36 6,34

Acidente vascular cerebral 34 5,99

Obesidade 32 5,63

Demência 26 4,58

Tabagismo 12 2,11

Trombose 10 1,76

Doença hepática 8 1,41

Doença neurológica 5 0,88

Doença reumatológica 4 0,70

Infarto do miocárdio 4 0,70

Etilismo 3 0,53

Puerpério 1 0,18

TOTAL** 568 100

14

Fonte: Dados consultados no Boletim Influenza de 06/07/2020, da SESA-PR/DAV/CVIE/DVVTR-SIVEP Gripe, onde podem ser consultados maiores 
detalhes sobre SRAG.  Atualizado em 09/07/2020, dados sujeitos a alterações. Atualização semanal.
*SRAG: Síndrome Respiratória Aguda Grave.
**Obs: Os casos de SRAG não especificada são para contabilizar casos com resultados negativos pelos agentes testados e para os casos onde não 
houve coleta de material biológico para envio ao laboratório. Nenhum caso hospitalizado que entra no banco é descartado, todos são SRAG.

CLASSIFICAÇÃO FINAL CASOS ÓBITOS

N % N %

SRAG por COVID-19 3.656 21,3 842 31,5

SRAG por Influenza 95 0,6 13 0,5

SRAG por outros vírus respiratórios 576 3,4 46 1,7

SRAG por outros agentes etiológicos 25 0,1 11 0,4

SRAG não especificada** 9.776 57,0 1.723 64,6

Em investigação 3.009 17,6 34 1,3

TOTAL 17.137 100 2.669 100

Desta forma, não é difícil observar que a criação das condições para a 

produ ção de uma tragédia, com argumentos de minimização dos riscos publica-

mente difundidos e uma campanha negacionista impulsionada nas redes  sociais, 

associava-se à subnotificação dos casos e ao subdimensionamento dos óbitos, 

ao que se acrescentaria uma nova ofensiva no ocultamento das informações.

Uma guerra de informações permanente

Com a crescente intervenção militar no Ministério da Saúde (que teve con-

tinuidade com a substituição dos quadros técnicos por militares em inúmeras 

diretorias), o quadro seguiu piorando e tornaram-se ainda mais explícitas as po-

sições do presidente sabotando medidas de isolamento, pautando o comporta-

mento da parcela da população que segue apoiando-o (que oscila entre 20% e 

30% de acordo com distintas pesquisas). Embora o Supremo Tribunal Federal 

tenha reconhecido o direito legal dos governos estaduais de estabelecer políticas 

16 Tabela retirada do Informe Epidemiológico do Paraná de 10 de julho. Disponível em: <http://
www.saude.pr.gov.br/sites/default/arquivos_restritos/files/documento/2020-07/INFORME_EPI-
DEMIOLOGICO_10_07_2020.pdf>. Acesso em 14.7.2020.

http://www.saude.pr.gov.br/sites/default/arquivos_restritos/files/documento/2020-07/INFORME_EPIDEMIOLOGICO_10_07_2020.pdf
http://www.saude.pr.gov.br/sites/default/arquivos_restritos/files/documento/2020-07/INFORME_EPIDEMIOLOGICO_10_07_2020.pdf
http://www.saude.pr.gov.br/sites/default/arquivos_restritos/files/documento/2020-07/INFORME_EPIDEMIOLOGICO_10_07_2020.pdf
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próprias de isolamento, há claros indícios de que as bases bolsonaristas nas po-

lícias militares estaduais se rebelariam contra eventuais políticas de lockdown. 

Além disto, a maior parte dos governadores estaduais, embora divergissem de 

Bolsonaro quanto ao método, jamais sustentaram concretamente políticas que 

efetivamente buscassem a contenção efetiva da pandemia, mas, ao contrário, 

orientavam-se pelo objetivo muito mais restrito de impedir o colapso do sistema 

de saúde, propondo portanto políticas de mitigação que objetivavam apenas di-

minuir a velocidade de transmissão, tendo como referência fundamental a capa-

cidade de atendimento do sistema de saúde. 

No início de junho, já com o General Eduardo Pazuello nomeado interina-

mente como Ministro da Saúde, as políticas de desinformação e ocultamento de 

dados se radicalizaram. Até mesmo os óbitos por Covid-19 registrados no siste-

ma passaram a ser questionados e neste contexto a Prefeitura da cidade do Rio 

de Janeiro, sob comando de um apoiador de Bolsonaro, chegou a tirar os dados 

do ar para “revisão” e quando retornou a divulgação, havia subtraído 1.177  óbitos, 

de casos que mortes que foram provocadas por Covid-19 mas nas quais isto não 

constava na Certidão de Óbito (pois só se conheceu os resultados dos exames 

posteriormente). O procedimento foi revisto por decisão judicial, mas comprova 

a intenção de maquiagem das informações.

De acordo com a estrutura de funcionamento do Sistema Único de Saúde, 

os dados de casos e óbitos (bem como outros dados de mortes por SRAG em am-

biente hospitalar), são registrados pelas prefeituras municipais, repassados às 

secretarias estaduais de saúde, que sistematizam as informações e produzem 

boletins diários, e são enviados ao Ministério de Saúde, que faz a totalização, 

além de produzir estudos e análises mais complexas. No entanto, o que se verifi-

ca a redução da periodicidade dos Boletins Epidemiológicos e um conjunto de 

opções altamente questionáveis na forma de divulgação dos dados. Na própria 

totalização dos dados há problemas que parecem produzidos deliberadamente 

para confundir e desinformar. O horário de divulgação dos dados nacionais foi 

modificado diversas vezes: era inicialmente às 15h, passou para as 19h, com atra-

sos e oscilações significativos, e no início de junho, justamente nos dias com os 

piores números, chegou a ser divulgado sem anúncio prévio depois das 22h, 

“para que não fosse divulgado no Jornal Nacional”, depois oficializou-se a mu-

dança de horário para as 22h. Só depois que o Conselho Nacional dos Secretários 

de Saúde (CONASS) passou a divulgar de forma independente sua totalização às 

18h ((<http://www.conass.org.br/painelconasscovid19/>), e que se constituiu 

um pool de meios de comunicação para produzir uma divulgação alternativa, 

que o Ministério da Saúde voltou a divulgar os dados às 18h. Estas reações limi-

taram as possibilidades de ocultamento de dados, mas não impediram que a es-

trutura do Ministério da Saúde seguisse sendo usada como forma de produzir 

interpretações questionáveis.

about:blank
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Uma evidência clara da intenção manipulatória se deu no dia 5 de junho, 

quando o portal utilizado para divulgar informações sobre a Covid-19 pelo Mi-

nistério da Saúde foi tirado do ar. No dia seguinte, quando foi recolocado, haviam 

sido retiradas muitas informações, em especial os números acumulados de óbi-

tos e de casos. O próprio Bolsonaro emitiu uma nota afirmando que “acumular 

dados, além de não indicar que a maior parcela já não está com a doença, não 

retratam [sic] o momento do país”17. O jornal Valor Econômico denunciou que o 

Ministério da Saúde pressionou inclusive a Agência Brasileira de Informação 

(ABIN) para que maquie os dados inclusive em seus informes restritos18.

Além de omitir a totalização dos casos e óbitos, a mudança excluiu  inúmeros 

dados importantes, como o histórico de dados por município e o registro das sé-

ries históricas de morte por SRAG, que permitem dimensionar o excedente e por-

tanto projetar parte das mortes por Covid-19 não incluídas nos números oficiais. 

Finalmente, a política de guerra de informações ergue um novo pilar: uma 

política de comunicação que além de minimizar a gravidade da pandemia e omi-

tir o histórico acumulado, passa a divulgar de forma entusiástica do número de 

“recuperados”, dado que é apresentado com maior destaque na plataforma do 

Ministério da Saúde, e que constitui o eixo principal do “Placar da Vida”. Nesta 

lógica, o país deveria comemorar a “boa notícia” do aumento de pacientes cu-

rados, ao invés de propagar dados relativos a mortes, ainda que para cada dez 

pacientes recuperados considerados, registre-se um óbito por Covid-19. Na com-

paração internacional, enfatiza-se o “destaque” do Brasil como segundo país do 

mundo com maior número de recuperados (uma consequência óbvia do fato de 

ser o segundo país com maior número de casos). Além disto, os critérios indica-

dos pela Organização Mundial da Saúde (que orienta que só seja considerado 

“recuperado” um paciente com dois resultados negativos em testes RT-PCR, rea-

lizados em dias diferentes), o governo brasileiro produz “recuperados” em larga 

escala simplesmente decretando que todos os pacientes que não tenham  falecido 

nem estejam hospitalizados 15 dias depois da contaminação são contados como 

recuperados.

A ênfase no número de recuperados só faz sentido no contexto de uma es-

tratégia baseada na contaminação em massa, segundo a diretriz da “imunização 

do rebanho”, conforme verbalizado diversas vezes por Bolsonaro. Apenas este 

pressuposto é capaz de dar uma conotação positiva a um elevado número de 

recuperados, que é decorrência direta de um elevado número de contaminações. 

Mas os 1.154.837 registrados em 14 de julho significam 0,5% da população brasi-

17 Disponível em: <https://www.nexojornal.com.br/expresso/2020/06/08/Quais-as-alternativas-
-ao-apag%C3%A3o-de-dados-do-governo>. Acessoo em 14.6.2020.
18 Disponível em: <https://valor.globo.com/brasil/noticia/2020/06/08/cupula-da-saude-pressio-
na-ate-abin-a-maquiar-dados.ghtml>. Acesso o em 14.6.2020.

about:blank
about:blank
about:blank
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leira, e mesmo que se considere que o número real de contaminados (e em con-

sequência, de recuperados) seja cinco vezes maior, como indica a pesquisa na-

cional Epicovid-19, e que se multiplique o total de casos (incluindo ativos e 

recuperados), teríamos um total de contaminado entre 4% e 5% da população, e 

portanto para chegar a 70% teríamos ainda um crescimento em torno de 15 ve-

zes, passando certamente de um milhão de mortes (e isto sem considerar o 

acréscimo produzido pelo colapso do sistema de saúde nem as subnotificações 

já mencionadas).

A consolidação da tragédia

A absurda comemoração quanto ao elevado número de recuperados se ar-

ticula ao processo de desconfinamento em curso, que se justifica alegando que 

também a maioria dos países europeus estão em processo de reabertura, e que 

portanto o Brasil deveria seguir o mesmo, ignorando o fato de que países como 

Espanha, Itália, França e Alemanha vêm fazendo dezenas de vezes mais testes 

que o Brasil e mesmo assim têm registrado uma média diária de menos de 300 

novos casos, enquanto no Brasil os números são mais de cem vezes superiores, 

mesmo com muito menos testes. Trata-se claramente da reafirmação da pers-

pectiva de contaminação geral, nos moldes da falida política de “imunização do 

rebanho”.

Para surpresa de muitos, os governos estaduais, que se diziam comprome-

tidos com a contenção da pandemia, passaram a defender e colocar em prática a 

política de desconfinamento. Para entender este processo, é fundamental reco-

nhecer que embora a posição da maior parte dos governadores estaduais pareça 

ser antagônica a de Bolsonaro, na realidade são variantes de uma mesma estraté-

gia, com uma diferença de ritmo e intensidade. Enquanto Bolsonaro segue insis-

tindo por uma reabertura total e incondicional, que implicaria em uma explosão 

de casos e colapso do sistema de saúde, os governadores administram a  retomada, 

através de planos de reabertura gradativa que basicamente se restringem ao ob-

jetivo de regular as taxas de contaminação de forma a que se mantenham dentro 

dos limites da capacidade de internação hospitalar. Têm em comum com Bolso-

naro o fato de que sequer consideram a possibilidade de contenção efetiva da 

pandemia, que implique em radical redução do número de casos ativos. Preten-

dem apenas limitar a rapidez de proliferação da doença, e por isto seus planos 

tem como um dos elementos centrais a taxa de ocupação hospitalar. Ignoram o 

fato de que mesmo tendo acesso a atendimento, aproximadamente 1% dos con-

taminados vai a óbito.

Brasil e Estados Unidos são os dois países que em nenhum momento tive-

ram uma política nacional de contenção, e não é por acaso que são os dois países 

com maior número de casos e de óbitos. Apesar de inúmeras dificuldades, a cada 



187

Marx e o Marxismo  v.8, n.14, jan/jun 2020

Gilberto Calil

dia é maior o número de países que conseguiram ter a pandemia sob controle. Os 

que tem situação mais favorável são os que limitaram a expansão da pandemia 

desde o princípio e conseguiram chegar ou se manter na condição de ter menos 

de 100 casos ativos, sem que tenham tido muitos óbitos. É o caso de países de 

culturas e condições sócio-econômicas tão diversas como Nova Zelândia, Vietnã, 

Laos, Camboja, Taiwan, Timor Leste, Papua Nova Guiné, Cuba, Uruguai e Tailân-

dia, todos eles chegando na metade de julho com menos de cem casos ativos. 

Ainda que pareça utópico, o Brasil poderia estar entre estes países, pois registrou 

o primeiro caso apenas no final de fevereiro e possuindo um sistema de saúde 

pública universal (apesar dos cortes e ataques que o SUS vem sofrendo), poderia 

efetivamente conter a pandemia, caso tivessem sido adotadas as políticas neces-

sárias e no tempo correto. Mas também entre aqueles países que cometeram 

enormes equívocos e que chegaram em algum momento a flertar com a política 

de imunidade do rebanho (como Itália, Espanha, Holanda e Bélgica), as políticas 

de contenção nacionalmente estabelecidas tornaram possível uma drástica re-

dução do número de casos ativos e um registro diário de novos casos na casa das 

dezenas e não mais dos milhares, o que acompanhado de alta testagem e rastrea-

mento de contatos, permite uma contenção efetiva. Em 15 de julho, 27 dentre os 

90 países com mais de dez milhões de habitantes registra menos de 1.000 casos 

ativos. Se o Brasil não está entre eles, é resultado de opções políticas deliberadas.

Recebido em 15 de junho de 2020 

Aprovado em 30 de junho de 2020
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1. Palavras preliminares

As correspondências de Marx e 

Engels – não só entre si, como também 

a terceiros – são fontes fundamentais 

através das quais torna-se possível 

compreender o contexto no qual esses 

dois intelectuais se inseriam. Ainda na 

década de 30 do século XIX, a famosa 

Carta ao Pai (Marx, 2006), escrita por 

Marx, nos aparece hoje como um ma-

terial que contém informações precio-

sas sobre sua juventude; já as cartas 

enviadas a Adolph Sorge por Marx e 

Engels (1982) contribuíram para uma 

maior compreensão do contexto de 

desenvolvimento histórico estaduni-

dense; as correspondências com Ni-

kolai Danielson (Marx; Engels; Daniel-

son, 1981), por exemplo, serviram para 

que Marx acompanhasse os efeitos da 

publicação de O capital na Rússia; en-

tre outros destinatários, as cartas de 

Marx a Bakunin oferecem  informações 

importantes sobre as discussões des-

ses autores acerca da Primeira Interna-

cional. Foram as correspondências 

também as principais fontes responsá-

veis por evidenciar as dificuldades fi-

nanceiras de Marx principalmente no 

decorrer da década de 50 desse mes-

mo século, quando nosso autor era 

correspondente do New York Daily 

Tribune.

Independente do contexto, as 

cartas de Marx e Engels são fundamen-

tais para compreendermos o despertar 

dos nossos autores para as descober-

tas históricas, suas percepções acerca 

dos debates da época, o sentimento 

junto à recepção de seu trabalho ao 

público. E por que não um material 

teórico significativo, ainda que em 

uma linguagem por vezes informal?

As cartas que Marx e Engels tro-

caram no mês de março do ano de 

1868 – aqui apresentadas como “Car-

tas de Março” – oferecem não só ele-

mentos para que possamos compreen-

der o pensamento desses autores, 

como também algumas informações 

biográficas acerca da saúde e da de-

pendência financeira de Karl Marx. 

Antes de qualquer análise, porém, são 

necessárias algumas notas acerca do 

contexto que iremos tratar.

Do ponto de vista das lutas dos 

trabalhadores, a principal referência 

na segunda metade do ano de 1867 foi 

a grande paralisação dos proletários 

da indústria do bronze, em Paris, que 

se tornou uma luta pelo direito de or-

ganização sindical na qual os traba-

lhadores obtiveram vitória (Mehring, 

2014, p. 419). Além disso, os meses que 

antecederam março de 1868 foram 

Apresentação das “Cartas de Março” de 
Marx e Engels

Lucas Parreira Álvares*

* Doutorando em Antropologia pela Universidade Federal de Minas Gerais. Agradeço especial-
mente aos professores Vitor Bartoletti Sartori, Carlos Magno Guimarães e Leonardo Gomes de Deus 
pelas dicas e sugestões incorporadas à tradução e ao texto de apresentação.
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particularmente intensos para Marx. 

De um lado, devido à realização do se-

gundo congresso da Primeira Interna-

cional (Associação Internacional dos 

Trabalhadores, AIT), que aconteceu 

em Lousanne (Suíça) entre 2 e 8 de se-

tembro de 1867; por outro, O capital, a 

principal obra de Marx, foi original-

mente publicada dias depois do con-

gresso, mais especificamente em 11 de 

setembro daquele ano. 

O que dividia o tempo de Marx 

na transição dos anos de 1867-68 era o 

acompanhamento da repercussão que 

o tomo I de O capital já tinha obtido, 

bem como as pesquisas que este autor 

desenvolvia com a intenção de apro-

fundar sua crítica à economia política, 

algo que o perseguiria até o fim de sua 

vida. Março de 1868 marcava um se-

mestre da publicação do Tomo I de O 

capital e, apesar dos percalços finan-

ceiros e de saúde, Marx mantinha seus 

estudos para o Tomo II, sobretudo no 

que dizia respeito à temática da pro-

priedade de terra1. 

Investigações sobre a relação 

entre terra e propriedade já constava 

em alguns textos de Marx, princi-

palmente nos Manuscritos de 44-45. 

Mas na pesquisa para o Tomo II de O 

ca pital, Marx buscou materiais que 

tra tavam principalmente origem da 

propriedade de terra, e assim, não de-

morou muito para se deparar com as 

obras do historiador alemão Georg 

Maurer2. A descoberta de Marx da li-

teratura de Maurer constitui o fio con-

dutor que une as três cartas aqui 

traduzidas  e apresentadas pela pri-

meira vez de maneira integral para o 

português. 

2. “Vestígios que falhamos em não 

ver”

Na Carta de 14 de março, Marx 

chama atenção de Engels para o fato 

de que, a partir dos estudos de Georg 

Maurer sobre a formação das aldeias 

germânicas, pôde concluir que “a pro-

priedade da terra é de origem tardia”. 

Em sua resposta na Carta de 19 de 

março, Engels não pareceu ter tido o 

mesmo entusiasmo de Marx, mas re-

conheceu a importância de Maurer: 

“As coisas do velho Maurer são muito 

boas; é realmente notável quanto ma-

terial ainda existem sobre esses assun-

tos, e quão pouco os professores são 

capazes de utilizá-los”. Porém, o inte-

resse que Engels viria a ter com a ori-

gem da propriedade, fez com que, ine-

vitavelmente, a obra de Maurer fosse 

redescoberta. 

No segundo terço da década de 

1 Em suas próprias palavras: “no segundo volume (que certamente nunca virá à luz se minha saú-
de melhorar) a propriedade de terra será um dos temas tratados” (Marx, 1997, p. 229).
2 Georg Ludwig von Maurer (1790-1872) foi um relevante historiador alemão. Os escritos mais 
importantes de Maurer são: Einleitung zur Geschichte der Mark-, Hof-, Dorf- und Stadt-Verfassung 
und der öffentlichen Gewalt (Munique, 1854); Geschichte der Markenverfassung in Deutschland 
(Erlangen, 1856); Geschichte der Fronhöfe, der Bauernhöfe und der Hofverfassung in Deutschland 
(Erlangen, 1862-1863), v. I a IV; Geschichte der Dorfverfassung in Deutschland Erlangen, 1865-1866), 
v. I e II; e Geschichte der Städteverfassung in Deutschland (Erlangen, 1869-1871), v. I a IV.
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1870, em sua Literatura de Refugiados, 

Engels recorre a Maurer para a com-

provação da hipótese de que “a pro-

priedade comunal da terra é uma ins-

tituição que encontramos (...) em 

todos os povos indo-germânicos da 

Índia até a Irlanda, e até mesmo entre 

os malaios3” (Engels, 2013, p. 49). Se-

gundo Engels (ibidem, p. 50), “as com-

provações mais exatas e os detalhes 

referentes à antiga propriedade comu-

nal alemã podem ser verificados pela 

leitura dos diversos escritos de Mau-

rer, que são clássicos a respeito desse 

assunto”. 

Motivado por um pedido do Par-

tido Socialista Alemão, e em conso-

nância com o fato de que Engels (2006, 

p. 147) considerava ser imprescindível 

que os operários e os camponeses ti-

vessem conhecimento da origem da 

propriedade fundiária, a edição alemã 

de Do Socialismo Utópico ao Socialis-

mo Científico contou com um anexo 

de Engels intitulado A marca4, uma 

síntese da história agrária alemã (Sil-

va, 2006, p. 141). Foi, sob a referência 

das obras de Maurer que Engels, de 

modo sistemático, desenvolveu esse 

texto: 

A marca penetrou toda a vida 

pública, não somente da Ale-

manha, mas também do norte 

da França, da Inglaterra e da Es-

candinávia. E, no entanto, ela 

pôde a tal ponto cair no esque-

cimento, que só recentemente 

Georg L. Maurer logrou redes-

cobrir seu significado efetivo 

(Engels, 2006, p. 148).

Engels afirmou que, em Maurer, 

encontrou todas as suas conclusões 

“sustentadas, além disto, com evidên-

cias, enquanto com as que lhes são 

paralelas ocorre exatamente o contrá-

rio, ou não estão sustentadas pelas 

evidências ou referem-se a um perío-

do que não está em causa” (Engels, 

2006, p. 134). Mas Engels não deixou 

de tecer críticas à abordagem do his-

toriador alemão. Em carta a Marx no 

dia 15 de dezembro de 1882 – ou seja, 

meses antes da morte deste – cujo ob-

jetivo era exatamente apresentar o 

texto A marca ao socialista alemão, 

Engels diz ter encontrado em Georg 

Maurer algumas contradições que po-

deriam comprometer o seu trabalho, e 

as enumerou:

(1) de seu hábito de apresentar 

evidências e exemplos mistu-

rando-os todos; (2) dos restos 

de seus preconceitos legalistas, 

3 Vale notar como que Engels busca sempre uma generalização de modo mais apressada que 
Marx. Outros exemplos de uma argumentação assim podem ser verificadas tanto na análise que 
Musetti (2015) faz das formulações de Engels acerca das peculiaridades das comunas rurais da 
Rússia, quanto a de Álvares (2019) acerca das peculiaridades entre as leituras de Marx e Engels da 
obra Ancient Society de Lewis Morgan.

4 Engels explica: “O anexo A marca foi redigido com a intenção de difundir no partido socialista 
alemão alguns conhecimentos básicos sobre a história do desenvolvimento da propriedade da ter-
ra na Alemanha. Isto nos pareceu particularmente necessário numa época em que extensas cama-
das de operários urbanos já estavam incorporadas ao Partido e em que era preciso ganhar para a 
causa os operários agrícolas e os camponeses” (Engels, 2011, p. 9).
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que sempre se atravessam em 

seu caminho onde quer que 

haja uma questão de compreen-

são de um desenvolvimento; (3) 

de sua grande falta de atenção 

para o papel desempenhado 

pela força; (4) de seu iluminado 

preconceito de que desde a te-

nebrosa Idade Média um cons-

tante progresso para melhores 

coisas deve seguramente ter 

ocorrido – isto o impede de ver 

não só o caráter antagônico do 

progresso real como, também, 

os retrocessos específicos (En-

gels, 2006, p. 134)5.

Retornando às Cartas de Março, 

podemos observar na correspondên-

cia do dia 25 que Marx reconhece a 

importância dos livros de Maurer por 

terem formulado uma nova concep-

ção acerca da forma de sociedade co-

munal, do desenvolvimento tardio das 

cidades imperiais livres, do estado de 

imunidade dos proprietários de terra, 

da autoridade pública e da luta entre o 

campesinato livre e a servidão. Marx 

menciona que: “devido a certo ‘fana-

tismo cego’, até mesmo as melhores 

mentes falham em enxergar, a princí-

pio, o que está na frente de seus nari-

zes (...) mais tarde, quando chega a 

hora, nos surpreendemos encontran-

do por toda parte vestígios que falha-

mos em não ver” (Marx, 2020, p. ). A 

própria realidade de vida de Marx, co-

locou-o diante de um desses “vestí-

gios”. Marx conta, nessa mesma carta, 

que em sua própria vizinhança nas 

montanhas da Prússia, o “velho siste-

ma alemão sobreviveu até poucos 

anos (...) lembro-me agora de meu pai 

conversando sobre isso comigo” 

(Marx, 2020, p. ). 

Esse “esquecimento” que Engels 

menciona, motivado por esse “fanatis-

mo cego”, a que Marx refere, consti-

tuem o ponto central dessas cartas. 

Para Marx, uma das reações à Revolu-

ção Francesa e ao Iluminismo foi olhar 

para dentro da era primitiva de cada 

povo, “e essa corresponde a uma ten-

dência socialista”, ainda que não hou-

vesse uma conexão consciente entre 

os ideais socialistas e as sociedades 

comunais da Europa. É interessante 

notar que ao mesmo tempo em que 

Marx demonstra um certo entusiasmo 

com as descobertas realizadas acerca 

dessas formas sociais – o que motiva 

inclusive um aprofundamento dos es-

tudos do velho mouro sobre essa 

questão nos anos seguintes verificado 

5 Maurer é novamente citado numa carta de Marx a Engels no dia seguinte, 16 de dezembro de 
1882 (Engels, 2006, p. 135).
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nos assim chamados Cadernos etnoló-

gicos6 – em momento algum ele as 

apresenta como um modelo a se refe-

renciar. Ou seja, ele deixa implícito 

que atrás da montanha a se escalar 

não estaria nem o progressismo ilumi-

nista nem tampouco uma aclamação 

do passado – o que o afasta, por exem-

plo, de uma abordagem “romântica”7. 

Nunca é demais recordar da pas-

sagem do 18 Brumário de Luís Bona-

parte na qual Marx (2011, p. 29) afirma 

que “não é do passado, mas unica-

mente do futuro, que a revolução so-

cial do Século XIX pode colher sua 

poesia”. É verdade que essa passagem 

antecede algumas das principais ex-

periências de tomada de poder do 

traba lhador, como por exemplo, a Co-

muna de Paris, que trouxe ensinamen-

tos importantes para a tradição socia-

lista8. Contudo, a revolução socialista 

não pode ser compreendida tal como 

se compreende uma hipótese, cf. (Ba-

diou, 2012), o que implicaria em uma 

visão teleológica da história. Mas reto-

memos às propriedades contidas nas 

próprias Cartas de Março. 

Outra temática tratada nas cor-

respondências e que possui relação 

direta com a discussão proposta é a 

assim chamada “propriedade asiáti-

ca”. Na carta de 14 de março de 1868, 

Marx diz:

Minha observação de que a for-

ma de propriedade asiática ou 

indiana constituem as  primeiras 

6 Sob o título de Ethnological notebooks of Karl Marx (1972), Lawrence Krader editou e publicou 
os cadernos em que Marx supostamente tratou de assuntos “etnológicos”. Porém, “dos quatro au-
tores dos Cadernos etnológicos, Phear e Maine eram juristas de formação, e inclusive fizeram 
carreira na área; já Lubbock é um dos percussores da produção de conhecimento arqueológico, 
sendo um dos responsáveis por conceber a arqueologia como uma disciplina científica; e Morgan, 
esse sim, mesmo tendo sua formação enquanto jurista, destinou sua carreira para os temas etno-
lógicos. As notas desses quatro autores, na verdade, constituem aproximadamente apenas metade 
dos cadernos de Marx de 1879 a 1882 que contém informações sobre sociedades não ocidentais e 
pré-capitalistas. Além dos editados por Krader (...) e nesse bojo incluo aqui também os Cadernos 
Kovalevsky �, ainda constam anotações dos seguintes autores: o funcionário público colonial Ro-
bert Sewell e seus escritos sobre a história indiana; os historiadores e juristas alemães Karl Bücher, 
Ludwig Friedländer, Ludwig Lange, Rudolf Jhering e Rudolf Sohm sobre a formação do Estado, 
classe e gênero em Roma e na Europa medieval, o advogado britânico J.W.B. Money e seus estudos 
sobre a Indonésia; dentre outros trabalhos acerca do que hoje entendemos como antropologia físi-
ca e paleontologia. É notória a intenção de Krader, como antropólogo, em selecionar os textos as-
sim chamados ‘etnológicos’ de Marx para a edição que organizou. Entretanto, me parece que da 
mesma forma um jurista poderia ter selecionado textos e seu critério e organizado os ‘Cadernos 
jurídicos’ de Marx, ou que um geólogo pudesse editar os ‘Cadernos paleontológicos’. A constatação 
é: apesar dos esforços de Krader (...) os anos finais da vida de Marx não foram destinados apenas 
aos estudos assim chamados ‘etnológicos’” (Álvares, 2017). Para uma visão mais aprofundada e 
específica sobre os chamados Cadernos etnológicos de Marx, cf. Álvares (2019).
7 Para uma aproximação entre Marx e o pensamento romântico, conferir Löwy e Sayre (2015). 
Para um distanciamento, conferir Sartori (2018) e Álvares (2020).
8 No prefácio à edição alemã do Manifesto Comunista, assim como nos textos que compõem a 
coletânea Guerra Civil na França, Marx enfatiza a importância da Comuna de Paris, sobretudo por 
ter demonstrado que “não basta que a classe trabalhadora se apodere da máquina estatal para fa-
zê-la servir a seus próprios fins” (Marx e Engels, 2010, p. 72).
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por toda a Europa, recebe novas 

evidências aqui (muito embora 

Maurer não saiba nada sobre 

isso). Mas para os Russos, desa-

parece o último traço de origi-

nalidade, mesmo nessa linha9 

(Marx, 2020, p. ). 

As observações de Marx sobre as 

formas de propriedade asiática e in-

diana foram expressas pela primeira 

vez no Prefácio da Contribuição à crí-

tica da Economia Política, ainda em 

1859, quando o chamado “modo de 

produção asiático” lhe chamou a aten-

ção. Marx afirma que “em grandes tra-

ços, podem ser os modos de produção 

asiático, antigo, feudal e burguês mo-

derno designados como outras tantas 

épocas progressivas da formação da 

sociedade econômica” (Marx, 2008, p. 

50). Ao mencionar a propriedade em 

sua forma primitiva, ou seja, encon-

trado no “umbral10 da história de to-

dos os povos civilizados” (Marx, 2008, 

p. 61), Marx explica, através de uma 

nota de rodapé, que  

Nesses últimos tempos, espa-

lhou-se o preconceito ridículo 

de que a forma primitiva da 

propriedade comunal é uma 

forma especificamente eslava e, 

mesmo, exclusivamente russa. 

Contudo, é uma forma de pro-

priedade encontrada entre os 

romanos, os germanos, os cel-

tas e, ainda hoje, pode ser en-

contrado um tipo padrão, com 

diferentes amostras, embora 

em fragmentos e em destroços, 

entre os hindus. Um estudo 

aprofundado das formas de 

propriedade não dividida na 

Ásia e, sobretudo, na índia mos-

traria como das distintas formas 

da propriedade comunal pri-

mitiva surgiram formas diversas 

de dissolução. Assim, por exem-

plo, os distintos tipos originais 

da propriedade privada em 

Roma e entre os germanos po-

dem ser derivados das diferentes 

formas da propriedade comunal 

da índia (Marx, 2008, p. 61).

Marx aprofunda essa questão 

n’O capital. Em linhas gerais, havia 

nas comunidades indianas antigas 

uma posse comum das terras pelas fa-

mílias ou pelos grupos de aldeões, e a 

grande parte da produção era para uso 

direto dos próprios aldeões. Os arte-

sãos e os outros trabalhadores espe-

cializados produziam bens e serviços 

diretamente para a comunidade onde 

residiam e, em troca, eram mantidos 

por ela. Assim, com exceção da porção 

9 Ao tratar da Rússia, Marx certamente se refere às Comunas Rurais, ou comunidades agrícolas, 
caracterizadas por possuírem um agrupamento social baseados não nas relações de parentesco, 
mas sim nas relações de vizinhança, devido ao fato de que suas casas e terrenos circundantes são 
de propriedade familiar. A propriedade de terra também é comum, muito embora seja dividida 
periodicamente entre os integrantes da comuna num modelo de posse temporária familiar. Para as 
observações de Marx e Engels acerca das comunas rurais na Rússia, vide Lutas de Classes na Rússia 
(Marx e Engels, 2013).
10 “Entrames”.
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excedente que era tomada pelo Esta-

do, os bens, sob o manejo dos india-

nos, não se tornavam mercadorias 

(Marx, 2013). 

Já nos fins da década de 70 do 

Século XIX, ainda sobre o mesmo 

tema, Marx fez extratos e comentários 

da obra Posse comunal da terra: cau-

sas, processos e consequência de sua 

dissolução (1879), então recentemente 

publicada pelo sociólogo russo Mak-

sin Kovalevsky. Os extratos e comentá-

rios de Marx a Kovalevesky vieram a 

público somente em 1975 como anexo 

da obra The asiatic mode of produc-

tion, organizada pelo antropólogo 

Lawrence Krader11 – responsável tam-

bém por apresentar ao público, três 

anos antes, os chamados Cadernos et-

nológicos de Marx. Inusitado que Marx 

tenha se utilizado exatamente de 

Maurer ao comentar uma passagem 

do sociólogo russo12:

A determinação do grau de pa-

rentesco com o ancestral se tor-

na ainda mais difícil no decorrer 

do tempo e pelo aumento do 

número de membros do clã. 

Isso se torna impossível assim 

que mudanças violentas acon-

tecem, quando a composição 

do clã é quebrada através da 

guerra com os clãs vizinhos, 

quando os laços de parentesco 

são destruídos, suas terras são 

parcialmente roubadas ou con-

vertidas em terras cultivadas. 

Assim, Thomasom seu “Report 

on the settlement of chluklah”, 

escreve: “Seria incorreto acredi-

tar que as famílias passaram a 

se multiplicar de maneira nor-

mal, sem divisão desde o tempo 

de sua formação inicial até o 

tempo presente. Mudanças vio-

lentas acontecem mais de uma 

vez. Tribos inteiras desapa-

recem sob a pressão de clãs es-

tranhos e, como resultado de 

conflitos internos com os vi-

zinhos”. Como consequência 

desses acidentes [para aqueles 

que a colonização intencional 

(no sentido de Maurer) também 

deve ser levado em considera-

ção] as partições individuais na 

terra comunal cessam de fato – 

pelo menos nesta conexão geral 

- para corresponder ao grau de 

parentesco com o chefe da tribo 

(Marx, 2015, p. 127).

Marx faz menção a Maurer tam-

bém em outras passagens dos Cader-

nos Kovalevsky (Marx, 2015, pp. 145, 

180, 197), principalmente como uma 

referência precursora dos estudos 

acerca das formas sociais comunais. O 

mesmo acontece nos demais Cader-

11 Os Cadernos Kovalevsky estão disponíveis em espanhol como parte da obra Escritos sobre la co-
munidad ancestral (2015). Há uma previsão de publicação desses escritos para o português no ano 
de 2020 através da Revista Práxis Comunal.
12 A passagem a seguir corresponde a um fragmento do texto de Kovalevsky reordenado por Marx. 
Entre colchetes o comentário é do próprio Marx.



196

Marx e o Marxismo  v.8, n.14, jan/jun 2020

Apresentação das “Cartas de Março” de Marx e Engels

nos etnológicos de Marx (Marx, 2015, 

pp. 617, 622). Evidências trazidas a 

Marx através da literatura histórica de 

Maurer acerca do propriedade asiática 

foram fundamentais não só para que 

Marx aprofundasse suas investigações 

para os tomos II e III de O capital13, 

como também para se opor à “opinião 

idiota dos Junkers de Westfalia” – como 

diz em uma das cartas em referência 

aos aristocratas prussianos14. 

Entretanto, Marx parece se inco-

modar com o fato de que Maurer não 

percebeu “aquilo que estava a frente 

de seu nariz”. Embora o velho historia-

dor germânico tenha se referido à Áfri-

ca e à América, Marx se surpreende 

por Maurer não ter mencionado os 

Celtas, esses que tinham um livro de 

leis do Século XV que, nas palavras de 

Marx, era “inteiramente comunista” 

(Marx, 2020, p. X). Ainda que Marx não 

tenha explorado essa questão, coube a 

Engels, décadas depois, esclarecê-la a 

seu modo. Na obra A origem da famí-

lia, da propriedade privada e do Esta-

do, Engels dedica um capítulo inteiro 

à gens15 Celta e Germânica. O livro “in-

teiramente comunista” o qual Marx se 

referiu é o código de leis do antigo País 

de Gales, que demonstra “um cultivo 

da terra em comum por aldeias intei-

ras” (Engels, 2010, p. 167). Para Engels, 

uma característica do modo de produ-

ção celta era que “cada família tinha 

cinco acres de terra para seu cultivo 

particular; afora isso, cultivava-se em 

um campo comum e a colheita resul-

tante era repartida” (Engels, 2010, p. 

168). Com a natureza expansionista 

do capitalismo16, esses modos de pro-

dução, tanto célticos quanto das mar-

13 Ainda sobre O capital, Marx (2013, p.147) se utilizou de Maurer no seu subcapítulo O caráter fe-
tichista da mercadoria e seu segredo. Na segunda edição, ao mencionar que “sob quaisquer 
 condições sociais, o tempo de trabalho requerido para a produção dos meios de subsistências ha-
via de interessar aos homens, embora não na mesma medida de diferentes estágios de desenvolvi-
mento” , Marx menciona em nota de rodapé que “entre os antigos germanos, a grandeza de uma 
manhã de terra era medida de acordo com o trabalho de um dia e, por isso, a manhã também era 
chamada de Tagwerk (dia de trabalho), Mannwerk (trabalho de um homem), Mannskraft, Mann-
shauet, etc.” (Marx, 2013, p. 147) – informação essa coletada no livro Einleitung zur Geschichte der 
Mark-Hof-Dorf-und Stadt-Verfassung und der Öffentlichen Gewalt, de Georg Ludwig von Maurer, 
na página 129.
14 Em geral, os “Junkers” eram proprietários de terras que possuíam relações com o exército e o 
surgimento do estado prussiano, exercendo um papel dominante na política prussiana e posterior-
mente alemã (Mehring, 2014, p. 36) – a principal referência é Otto Von Bismarck, mas também 
Moser, citado por Marx na carta de 14 de março.
15 O termo “gens” é uma derivação abreviada de “comunidade gentílica”, em referência a unidade 
organizacional mínima da Roma antiga. Lewis Morgan se utiliza do termo para se referir a qualquer 
unidade mínima de outras formas sociais. Isso fez com que Morgan referisse às famílias iroqueses 
por “gens iroquesa”, embora a etnologia indígena contemporânea oporia essa denominação por 
“clã iroquês”. A utilização de “gens” por Engels recebe, assim, uma influência clara de Lewis Morgan 
em seu livro Ancient Society. Para um aprofundamento sobre a relação entre Engels e Morgan, cf. 
Álvares (2019).
16 “Na Europa ocidental, a pátria da Economia Política, o processo de acumulação primitiva está 
consumado em maior ou menor medida. Aqui, ou o regime capitalista submeteu diretamente toda 
a produção nacional ou, onde as condições ainda não estão desenvolvidas, controla, ao menos 
indiretamente, as camadas sociais que, decadentes, pertencentes ao modo de produção antiqua-
do, continuam a existir ao seu lado” (Marx, 2013, p. 835).
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cas alemãs, foram progressivamente 

dissolvidos.

Vê-se, portanto, que a perspecti-

va crítica ao capitalismo possuiu di-

versas formas, e quando seu ponto de 

partida são as formas sociais que pre-

cederam o modo de produção capi-

talista, essa perspectiva pode ser con-

siderara uma espécie de “crítica 

romântica”, que por vezes sugere a as-

sociação a uma crítica revolucionária 

(Löwy e Sayre, 2015), como se esses 

termos se complementassem. Eis uma 

diferenciação importante de se ter em 

conta. Para não deixar passar “aquilo 

que está abaixo do nariz”, uma passa-

gem de Marx da carta de 25 de março 

merece um pouco mais de atenção. 

Marx menciona duas reações à revolu-

ção francesa e ao iluminismo. A se-

gunda reação foi tratada como um 

“olhar para dentro da era primitiva de 

cada povo”. Essa reação foi o que moti-

vou a seleção dessas cartas, bem como 

sua tradução. Mas a primeira reação 

mencionada por Marx é igualmente 

importante. Ele diz: “A primeira reação 

contra a Revolução Francesa e ao Ilu-

minismo nos fez pensar que era natu-

ral considerar tudo como medieval, 

romântico, e até mesmo pessoas como 

Grimm não estão livres disso” (Marx, 

2020, p.). 

Não iremos nos delongar sobre 

esse assunto, mas a consequência des-

sa reação ao Iluminismo e à Revolução 

Francesa foi o nascimento de uma 

“ideologia irracionalista” que, ao se 

opor à revolução, também o faz quan-

to ao conceito de progresso e é cons-

tituída, desde seu início, como uma 

defesa da velha sociedade aristocrá-

tica17 (Lukács, 2007, p. 40) – não de 

maneira espontânea, algo que tam-

bém caracteriza o romantismo é essa 

visão de mundo contrária à raciona-

lista. A importância de Marx para rom-

per com esse irracionalismo é expres-

sa por Lukács:

Somente com Marx se tornou 

visível o verdadeiro desenvolvi-

mento do homem (...) em suas 

relações reais, concretas e con-

traditórias com outros homens. 

As relações entre os homens 

aparecem, então, como o fun-

damento da estrutura e da dinâ-

mica de progresso, como órgãos 

vivos através dos quais a razão 

se realiza na história (Lukács, 

2007, p. 44).

Embora um aprofundamento 

sobre os perigos de uma sedução ro-

mântica ao marxismo – tão difundida 

17 Para Hobsbawm (2006, p. 16), o progresso em Marx “é algo objetivamente definível, que indica, 
ao mesmo tempo, o que é desejável; a força da crença marxista no triunfo do livre desenvolvimen-
to de todos os homens não depende do vigor das esperanças de Marx neste sentido, mas da preten-
dida justeza da análise, segundo a qual é neste rumo que o desenvolvimento histórico, finalmente, 
conduzirá a humanidade”.
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em nosso tempo – seja importante, 

não é este o foco do presente trabalho. 

Uma análise rigorosa e extensa desses 

perigos ainda é trabalho um trabalho 

a ser realizado18. 

3. Considerações Finais

A importância dessas cartas 

pode ser demonstrada pela transver-

salidade que as informações nelas 

contidas apresenta com diversos as-

pectos das obras de Marx e Engels 

mas, principalmente, pelo papel es-

clarecedor que elas propiciam quanto 

à posição dos autores sobre as socie-

dades comunais que precederam o 

modo de produção capitalista. Apesar 

do aparente entusiasmo de Marx em 

relação às descobertas de sua investi-

gação da obra de Maurer, é importan-

te notar sua peculiaridade em tratar a 

questão com a devida cautela, como 

podemos verificar tanto na leitura que 

Marx faz do historiador alemão como 

pela leitura de outros de seus textos 

posteriores; ao passo que é comum a 

Engels – por mais que sua atenção à 

obra de Maurer naquele instante não 

tenha sido semelhante à de Marx – ti-

rar algumas conclusões precipitadas 

em suas investigações, como pode ser 

observado principalmente em Litera-

tura de refugiados e em A origem da 

família, da propriedade privada e do 

Estado, textos duramente criticadas 

por vezes devido a essa falta de rigor19.

Por um lado, as formulações teó-

ricas de Maurer nunca obtiveram um 

lugar de centralidade em texto algum 

de Marx, enquanto Maurer foi para 

Engels sua principal referência do tex-

to A marca, ainda que o autor de Anti-

-Dühring reconheça também algumas 

limitações do historiador alemão. Por 

outro lado, a leitura de Maurer se inse-

re num momento em que Marx e En-

gels dispunham de um material bem 

escasso e questionável sobre as  formas 

sociais que historicamente precede-

ram o modo de produção capita lista, 

situação essa que foi alterada nas 

déca das seguintes com o desenvol-

vimento e expansão dos estudos an-

tropológicos – Marx, principalmente, 

sempre esteve atento ao que surgia de 

mais sofisticado desses novos mate-

riais. Diante das deficiências desses 

estudos, a obra de Maurer se apresen-

ta como uma exceção, e o contato de 

Marx e Engels com esse autor teve 

como resultado um aprimoramento 

do conhecimento dos socialistas dian-

te das formas comunais de sociedade.

18 Por exemplo, o autor Michael Löwy (2015) sugere que o romantismo seja uma das fontes da obra 
de Marx, junto com a economia política inglesa, o idealismo alemão e o socialismo utópico francês. 
Algumas críticas a essa associação estão começando a ser desenvolvidas (Sartori, 2018; Álvares, 
2020).
19 Para uma boa análise acerca dessas diferenças de abordagem de Marx e Engels acerca dessa te-
mática, vide Musetti (2014).
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Observações sobre o texto, traduções e referências

As três cartas apresentas nesse trabalho de maneira integral (Marx a Engels, 

14 de março de 1868; Engels a Marx, 19 de março de 1868; e Marx a Engels, 25 de 

março de 1868) foram escritas originalmente no idioma alemão, contendo algu-

mas passagens em Inglês. A primeira publicação dessas cartas se deu no ano de 

1913, na cidade de Stuttgart, pelo compilado Der Briefwechsel zwischen F. Engels 

und K. Marx, de organização de Gustav Mayer. Alguns fragmentos foram publica-

dos pela primeira vez na língua inglesa em 1934, na edição da obra Marx e Engels, 

Correspondence. 1846-1895, organizado por Dona Torr e com seleção de comen-

tários e notas feitas por Martin Lawrence. Já a primeira tradução de algumas pas-

sagens dessas cartas para uma versão brasileira se deu através da obra Formações 

Econômicas Pré-Capitalistas, já no ano de 1985, editorado pela Paz e Terra, a qual 

apresentava um recorte dos Grundrisse.

Esse trabalho apresenta a primeira tradução integral das Cartas de Março 

para o português. Para tanto, seguiu-se como referência a edição inglesa Marx & 

Engels Collected Works, em seu volume 42 publicado no ano de 1988 com organi-

zação de Lawrence & Wishart e tradução realizada por Clemens Dutt. As palavras 

em outros idiomas foram mantidas, bem como as palavras em itálico, por repre-

sentarem destaques dos próprios autores: Karl Marx e Friedrich Engels. Todos os 

comentários presentes na edição inglesa (que por sua vez, manteve integralmen-

te as notas da edição alemã) foram mantidos com a abreviação [N.E.I.], ou “Nota 

da Edição Inglesa”. Foram acrescentados também alguns comentários nessa 

nova tradução, e possuem a abreviação [N.T], ou “Nota do Tradutor”. A tradução 

é de Lucas Parreira Álvares e a revisão técnica de Vitor Bartoletti Sartori. 
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Marx a Engels

(Em Manchester)
Londres, 14 de Março de 1868

Querido Fred,

Desde o começo da semana tenho tido carbúnculos1 na minha coxa direita 

(ainda não extintos completamente). Tirando isso - e a consequente dificuldade 

de andar – tenho ido ao Museu2, pois esse contínuo confinamento e descanso em 

casa (os negócios tem durado, obviamente com alguns intervalos, é claro, por 

volta de 4 meses) me deixaria louco. Por tudo isso, estou convencido de que os 

floresceres de agora são apenas as últimas consequências3. No Museu – by the by4 

- estudei, entre outras coisas, os últimos escritos sobre a constituição das marcas 

germânicas, a aldeia, etc, do velho Maurer5 (o velho Conselheiro Privado da Bava-

ria, que já foi um dos regentes da Grécia, e foi um dos primeiros a denunciar os 

Russos, bem antes de Urquhart). Ele demonstrou plenamente que a propriedade 

privada da terra é de origem tardia, etc. A opinião idiota dos Junkers de Westfália 

(Möser6, etc.) de que os Alemães se estabelecem sozinhos, só depois formavam 

aldeias, distritos, etc, é completamente refutável. É interessante observar, justo 

agora, que a maneira russa de redistribuição de terras em intervalos fixos (na 

Germânia, inicialmente, a cada ano) persistiu em alguns territórios germânicos 

até o século XVIII e mesmo XIX. Minha observação de que a forma de proprieda-

de asiática ou indiana constituem as primeiras por toda a Europa, recebe novas 

evidências aqui7 (muito embora Maurer não saiba nada sobre isso). Mas para os 

1 [N.T.] Também conhecido como “Antraz” (ou Anthrax), carbúnculo é uma doença infecciosa co-
mum nos humanos que possuem contato com outros animais infectados. Em uma carta a Engels 
no dia 6 de Março daquele ano, Marx se queixou que sua cabeça estava em “estado lastimável”, mas 
que as dores passariam quando “os últimos vestígios de carbúnculos tiverem ido”, o que não acon-
teceu, a propósito. Já no dia 13 de Março, Engels envia uma carta a Marx e, em seu fim, questiona: 
“como estão os carbúnculos?”, fazendo com que Marx inicie essa carta em questão com uma satis-
fação a Engels. 
2 [N.E.I.] Biblioteca do Museu Britânico.
3 [N.T.] Do original: “daß die jetzigen Blüten nur die letzten Nachwehen”.
4 [N.T.] “À propósito”.
5 [N.E.I.] Provavelmente uma referência a Einleitung zur Geschichte der Mark-, Hof-, Dorf- und 
Stadt-Verfassung und der öffentlichen Gewalt; Geschichte der Markenverfassung in Deutschland; 
Geschichte der Fronhöfe, der Bauernhöfe und der Hofverfassung in Deutschland; Geschichte der 
Dorfverfassung in Deutschland, de G. L. Maurer.
6 [N.E.I.] J. Moser, Osnabrückische Geschichte.
7 [N.E.I.] Esse ponto de vista foi expresso por Marx em 1859 em seu A contribuição para a crítica 
da Economia Política e também no volume um de O capital.
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Russos, desaparece o último traço de originalidade, mesmo nessa linha. O que 

permanece para eles é que ainda se mantêm longas formas abandonadas por 

seus vizinhos. Os livros do velho Maurer (de 1854 e 1856, etc.) foram escritos com 

real erudição alemã, mas, ao mesmo tempo, na maneira mais nativa e legível 

que diferencia os alemães do sul dos alemães do norte (Maurer é de Heidelberg, 

mas isso se aplica ainda mais para os bavarianos e tyroleanos, bem como Fall-

merayer, Fraas, etc.). Aqui e ali tiro o chapéu - re, non verbis8 - para o velho 

Grimm9 (Rechtsalterthümer10, etc.). Além disso, consulto as coisas de Fraas11, 

etc., para agricultura12. 

By the by13, você deve me enviar o Dühring14, e, ao mesmo tempo, as provas 

de impressão15 do meu livro16. Você terá visto no Dühring que a grande descober-

ta de Carey é, a saber, que na agricultura17, a humanidade avança do solo mais 

pobre para um solo cada vez melhor. Em partes devido à cultura descender de 

colinas secas, etc, para as terras baixas úmidas. Mas em particular porque o Sr. 

Carey considera o pântano como o solo mais fértil e então, o que primeiro deve 

ser convertido18. E finalmente porque a colonização Inglesa na América começou 

com aquela torpe Nova Inglaterra que é o modelo de país de Carey: Massachu-

setts em particular. 

Obrigado por seus esforços com o famigerado livro. Não consigo encontrar 

a carta de Eynern, mas basta19 escrever para Meissner que você me enviou isso. 

8 [N.E.I.] “Na verdade, sem palavras”.
9 [N.T.] Em referência Jacob Grimm (1785-1863), que foi um filólogo, mitólogo e jurista germânico, 
conhecido por ser um dos “Irmãos Grimm”, responsáveis por compilarem os contos infantis clás-
sicos.
10 [N.E.I.] J. Grimm, Deutsche Rechtsalterthümer.
11 [N.T.] Em referência a Karl Fraas (1810-1875), professor alemão conhecido por suas descobertas 
no campo da agronomia.
12 [N.E.I.] Provavelmente referência a Klima und Pflanzenwelt in der Zeit; Historisch-
encyklopädischer Grundriß der Landwirthschaftslehre; Geschichte der Landwirthschafl; Die Natur 
der Landwirthschafl; Die Ackerbaukrisen und ihre Heilmittel, de K. Fraas.
13 [N.T.] “A propósito”.
14 [N.E.I.] E. Dühring, Die Verkleinerer Carey’s und die Krisis der Nationalökonomie.
15 [N.T.] Não há uma tradução literal do que seriam essas “provas de impressão”. Entretanto, trata-
-se de uma das etapas do processo editorial, cuja finalidade é analisar a disposição das páginas da 
obra a ser publicada.

16 [N.E.I.] O primeiro volume de O capital.
17 [N.T.] Do original “Agrikultur”. É importante mencionar que a origem de “Agrikultur” advém do 
termo alemão “Kultur” (cultura), que tem origem em duas expressões do latim: “cultura animi”; e 
“cultura agri”. A primeira diz respeito ao processo de cultivo do “espírito”, e a segunda ao processo 
de cultivo da “natureza”, que posteriormente deu origem ao termo “Agrikultur”, ou “Agricultura”.
18 [N.T.] Do original: “umfabriziert”.
19 [N.T.] Do original: “aber suffit”. A WERKE traz uma nota sugerindo a expressão “es genügt”, que 
seria algo como “é suficiente”.
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Recebi a mesma carta de Vienna, com algumas modificações20. Incluo os recortes 

sobre Lassalle que Fox me enviou. Separadamente do canalha B. Becker, Reusche 

está em Vienna; esse vadio está lá pelo dinheiro de Hatzfeld (como escreve nosso 

J. Ph. Becker para Borkheim) – o anexo Viennese Lassalle – o artigo é cria dele – 

tem intenção de glorificar Izzy como o Filho de Deus, e a horrível garota velha 

como a mãe de Deus. 

Da Holanda21 ainda não tenho notícias, mas o casamento deve ser dia 8 de 

Abril (com dificuldade, apesar de Lafargue, tenho postergado as obrigações22). 

No mais, tenho para o dia 17 (próxima Quinta-feira) que pagar em torno de £5 

por água e gás (e ainda as últimas intimações). Quanto aos holandeses, me  parece 

que não devo conseguir nada com eles até encontrá-los pessoalmente, sem aviso 

prévio23. Mas, por agora, não deve haver problemas sobre isso. 

Você já deve ter lido sobre o escândalo (Borkheim me informou sobre isso) 

entre Dühring e o “Conselheiro Privado” Wagener, com o primeiro acusando o 

segundo de roubar seu manuscrito24 ou algo assim, ou outro sobre cooperação 

de trabalhadores.

Salut 

Seu

K. M.

De Maurer eu tenho notado que a mudança de opiniões sobre a história e 

desenvolvimento da propriedade “germânica”, etc., procede dos dinamarqueses 

que aparentam ter tremenda atuação em todos os tipos de arqueologia em todos 

os cantos. Entretanto, mesmo que eles deem o impulso aqui e ali, com eles 

 sempre falta algo somewhere or else 25. Falta-lhes adequado instinto crítico e, em 

20 [N.E.I.] Engels envia a Marx uma carta de um jornalista Australiano, W. Angerstein, datada 9 de 
Março de 1868, na qual é convidado a se tornar correspondente de um novo jornal dos operários. 
Em 11 de Março de 1868, Angerstein envia uma carta similar para Marx convidando-o para contri-
buir no jornal Vienense Telégrafo e Arbeiter-Zeitung.
21 [N.E.I.] Por exemplo, os Philipses.
22 [N.E.I.] Uma referência ao casamento próximo entre a filha de Marx, Laura, e Paul Lafargue, este 
cujos parentes viviam em Bordeaux; o casamento seria no começo de Abril de 1868.
23 [N.T.] Em carta já supracitada enviada a Engels no dia 6 de Março daquele ano, Marx diz que: 
“ainda que seja bom que Lafargue viva conosco, o aumento das despesas é perceptível”. Já na res-
posta de Engels a Marx, em uma pequena carta datada do dia 17 de Março, Engels lamenta não ter 
conseguido com rapidez o dinheiro requerido por Marx, anexando apenas £5 e prometendo en-
tregar o suficiente “a seguir, nos próximos dias”. Além disso, acerca de Lafargue, Engels também 
questiona a Marx: “se Lafargue está mobiliando uma nova casa, porque ele não pode sustentar sua 
esposa em seus aposentos?”.
24 [N.E.I.] Em 13 de Março de 1868, Sigismund Borkheim informou Marx sobre o novo livro de 
Dühring, Die Schicksale meiner socialen Denkschrift für das preussische Staatsministerium, onde 
ele acusa Hermann Wagener de plágio.
25 [N.T.] “Aqui ou ali”.



205

Marx e o Marxismo  v.8, n.14, jan/jun 2020

Lucas Parreira Álvares

particular, o senso de proporção. Fiquei extremamente incomodado com o fato 

de que Maurer, embora sempre se referindo, por exemplo, à África, ao México, 

etc., não saiba absolutamente nada sobre os Celtas, e, portanto, atribui o desen-

volvimento da propriedade comum na França unicamente aos conquistadores 

Alemães. “Como se”, diria o Sr. Bruno26, “como se” nós não possuíssemos um livro 

céltico (Galeses) de leis do Século XI27 que é inteiramente comunista28, e “como 

se” na França, nos últimos anos, não tivessem escavado legítimos assentamentos 

célticos aqui e ali. “Como se”! Mas o que importa é muito simples. Apesar da re-

lação entre alemães e antigos romanos, o velho Maurer estudou somente os 

orientais (grecos-turcos!).

26 [N.E.I] Bruno Bauer.
27 [N.E.I] Ancient laws and institutes of Wales.
28 [N.T.] Em referência ao fato de que as leis célticas do século XI garantiam o cultivo comum da 
terra por aldeias. Esse assunto foi explorado com mais atenção por Engels no capítulo “A gens entre 
os Celtas e entre os Germanos”, do livro “A Origem da Família, da Propriedade Privada e do Estado” 
(Expressão Popular, 2012).
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Engels a Marx

(Em Londres)
Manchester, 19 de Março de 1868

Querido Mouro,

Incluo £ 40 em duas de vinte, que, é de se esperar, vai servir pelo menos 

para as necessidades mais urgentes. Não esperava que Laura fizesse em sua lua 

de mel uma viagem pela América29. Então o casamento será no dia 8 de Abril, 

uma Quarta-feira; se fosse Sexta-feira, Sábado, ou Segunda-feira eu poderia ter 

me livrado facilmente. 

As coisas do velho Maurer são muito boas; é realmente notável quanto ma-

terial ainda existem sobre esses assuntos, e quão pouco os professores são capa-

zes de utilizá-los. 

Tentarei descobrir a palavra Anglo-Saxônica, mas, como não há dicionários 

Anglo-Saxões disponíveis para mim aqui, devo tentar por outras fontes, que são 

muito duvidosas, comparado a grande e peculiar quantidade de palavras Anglo-

-Saxônicas30. Primeiramente, a grafia correta deve ser determinada. Conside-

rando Wiffa, uma questão: onde é encontrado, para que possamos saber se tem 

variações de som provenientes do baixo alemão ou alto alemão. Se for da alta 

Alemanha você deve compará-lo com o Althochdeutscher Sprachschatz de Graff, 

o Bayerisches Wörterbuch de Schindler ou o dicionário Suíço de Stalder. Isso não 

ocorre no Rechtsalterthümer 31 de Grimm? 

O abominável negócio com o malfadado Instituto Schiller aqui32, com o 

29 [N.T.] Em carta enviada a Engels no dia 18 de Março, Marx conta que Laura Marx e Lafargue 
passariam sua lua de mel primeiro em Paris, em seguida alugariam um apartamento em Manches-
ter, depois passariam um tempo na França, e por fim viajaram para a América, onde os familiares 
de Lafargue possuem uma casa.
30 [N.T.] Também na carta de 18 de Março, Marx questiona a Engels a origem das palavras “Higid, 
Hid e Hiwisc” (ou “Hilda” no vocabulário anglo-saxão), bem como da palavra germânica “wiffa”. 
“Hilda” é também o nome inglês para demonstrar um tipo de terra que pode crescer a partir de um 
arado, e “wiffa” significa a situação de ser “erguer” algo, como Engels sugere a Marx em carta pos-
terior, do dia 29 de março.
31 [N.E.I.] J. Grimm, Deutsche Rechtsallerthiimer.
32 [N.E.I.] O Schiller Institute, fundado em Manchester em Novembro de 1859 em conjunto com o 
centenário do nascimento de Friedrich Schiller, foi planejado para ser um centro social e de cultu-
ra imigrante Alemã. Engels era crítico ao Instituto, conhecido por sua tendência ao formalismo e 
pedantismo, e inicialmente se mantinha distante dele. Mas após algumas mudanças nas regras do 
Instituto, tornou-se um dos membros da diretoria em 1864. Depois, como Presidente do Instituto, 
Engels dedicou-se por muito mais tempo e exerceu uma considerável influência nas atividades do 
Schiller. Em Setembro de 1868, enquanto Engels estava longe de Manchester, o Instituto convidou 
Karl Vogt, que possuía conexões com Bonapartistas e estava difamando a revolução do proletaria-
do, para dar uma palestra. Engels sentiu que sua reputação política estava compromissada se con-
tinuasse como Presidente, então deixou a Diretoria. Em Abril de 1870 ele seria eleito novamente 
membro da Diretoria do Instituto Schiller, mas não teve papel ativo.
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qual Gumpert me envolveu e não fez nada, está finalmente entrando em crise, e 

o assunto será decidido até Quarta-feira. Durante esses dias - étant engagé 33 - 

devo me ocupar bastante; portanto dificilmente terei tempo, durante este perío-

do, para escrever o artigo em inglês34. Do meio da próxima semana em diante 

devo ter paz, e seguirei escrevendo sem parar. A respeito das obrigações aqui, a 

expectativa é de que eu – e tudo que depende de mim – consiga trazer uma con-

clusão satisfatória apesar de Borchardt e de vários outros do círculo Alemão. Já 

que estou envolvido nisso há 4 anos, e vitória ou derrota recairá sobre minha 

cabeça, eu simplesmente devo acrescentar algo.

Como você não disse mais nada sobre os carbúnculos, irei presumir que 

estejam desaparecendo sem maiores problemas.

O mais conscientizado leitor de seu livro35 aqui é Sam Moore36; ele real-

mente tem trabalhado exaustivamente ao longo de mais de 600 páginas e conti-

nua impávido. 

Meus cumprimentos.

Seu

F.E.

Então, “Plon-Plon37”, de acordo com o The Times38, deve inaugurar a alian-

ça Russa-Prussa-Francesa. Esse Bonaparte parece entrar em uma posição pior a 

cada dia. Os estúpidos prussianos estão continuamente prendendo e buscando 

casas nas terras anexadas39. As provas de página40 e o Dühring41 serão despacha-

dos hoje ou amanhã.

33 [N.E.I.] “Como prometi”.
34 [N.E.I.] Engels escreveu a revisão do Volume I de O Capital, de Marx, para a The Fortnightly Re-
view muito depois, em Maio e Junho de 1868. Apesar do pedido do Professor Beesly, a revisão foi 
rejeitada pelo conselho editorial e está preservada somente em manuscrito.
35 [N.E.I.] O primeiro volume de O Capital.
36 [N.T.] Em referência a Samuel Moore (1830-1912) foi um jurista britânico e membro da Primeira 
Internacional. Foi responsável por traduzir para o inglês o Manifesto Comunista e o primeiro volu-
me de O Capital.
37 [N.T.] Apelido dado a Luís Bonaparte.
38 [N.E.I.] The Times, No. 26074, 17 Março de 1868, Prussia. Berlin, 14 de Março.
39 [N.E.I.] Uma referência aos territórios anexados pela Prússia como resultado da vitória na guerra 
Austro-Prussa de 1866.
40 [N.E.I.] Do primeiro volume de O Capital.
41 [N.E.I.] E. Dühring, Die Verkleinerer Carey’s und die Krisis der Nationalökonomie.
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Marx a Engels

(Em Manchester)
Londres, 25 de Março de 1868

Querido Fred,

Gostaria de ter escrito para você ontem do Museu42, mas subitamente 

 fiquei tão mal que tive que fechar o livro muito interessante que estava lendo. 

Havia algo como um véu negro diante dos meus olhos. Além disso, uma dor de 

cabeça assustadora e um aperto no peito. Então me arrastei para casa. O ar e a luz 

me fizeram bem, e em casa dormi for some time43. Meu estado é tal que deveria 

realmente desistir de trabalhar e de pensar completamente por algum tempo; 

mas isso seria muito difícil para mim, ainda que eu tivesse os meios para vadiar. 

Ad vocem44 Maurer: seus livros são extremamente significantes. Não so-

mente a forma primitiva, como também todo o desenvolvimento tardio das ci-

dades imperiais livres45, do estado de imunidade dos proprietários de terra, da 

autoridade pública, e da luta entre o campesinato livre e a servidão, recebem 

completamente uma nova formulação.

A história da humanidade é como paleontologia. Devido a certo “fanatismo 

cego46”, até mesmo as melhores mentes falham em enxergar, a princípio, o que 

está na frente de seus narizes. Mais tarde, quando chega a hora, nos surpreende-

mos encontrando por toda parte vestígios que falhamos em não ver. A primeira 

reação contra a Revolução Francesa e o Iluminismo nos fez pensar que era natu-

ral considerar tudo como medieval, romântico, e até mesmo pessoas como 

42 [N.E.I.] Biblioteca do Museu Britânico.
43 [N.T.] “Por algum tempo”.
44 [N.E.I.] “Em relação a”.
45 [N.T.] Entendia-se por “Cidades Imperiais livres” aquelas cidades que eram formalmente dirigi-
das apenas pelo Imperador no Sacro Império Romano-Germano. Dois exemplos de Cidades Impe-
riais Livres foram Lübeck e Augsburgo.
46 [N.T.] Do original “Judicial Blindness”. Essa expressão está presente em um dos fragmentos tra-
duzidos para o português, na edição mencionada na nota de apresentação do editor. Naquela oca-
sião, e expressão Judicial Blindness foi traduzida como “Cegueira Crítica”. Entretanto, como esse é 
um fragmento escrito em inglês em uma carta predominantemente no idioma alemão, a WERKE 
precisou adicionar uma nota de rodapé com finalidade de explicar o que significaria tal expressão. 
A nota de rodapé diz: “eine gewisse blinde Engstirnigkeit” (“um certo fanatismo cego”). A grande 
questão se insere no que significaria a expressão “Engstirnigkeit”, que pode tanto ser Intolerância, 
Dogmatismo ou Fanatismo. Apesar de que o caminho provável para a tradução pareça ser “dogma-
tismo”, o fato de Marx ter se utilizado do termo no parágrafo seguinte propicia um direcionamento 
do que ele realmente estava tratando. Assim, avaliamos que o termo que melhor se encaixa nessa 
situação é o “fanatismo”. Por isso, flexionamos “cegueira” (blindness) para “cego” a fim de que dê 
mais sentido nessa expressão que é tão fundamental nesse trabalho. 
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Grimm não estão livres disso. A segunda reação foi a de olhar, além da Idade 

Média, para dentro da era primitiva de cada povo - e esta corresponde a uma 

tendência socialista, muito embora esses homens letrados não tenham a menor 

ideia de que houvesse qualquer conexão entre elas. E eles então ficam surpresos 

ao descobrir o que há de mais novo no que é mais antigo, e até mesmo os iguali-

tários, a um ponto que teria feito Proudhon tremer.

E nós estamos todos atingidos por esse fanatismo cego47: na minha própria 

vizinhança, no Hunsriick48 o velho sistema Alemão sobreviveu até poucos anos. 

Lembro-me agora de meu pai49 conversando sobre isso comigo do ponto de vista 

de um advogado. Outra prova: assim como os geólogos, até mesmo o melhor de-

les, como Cuvier50, têm exposto alguns faits51 de forma completamente distor-

cida, então filólogos da force52 de um Grimm, traduziram erroneamente as mais 

simples frases em Latim, pois estavam sob a influência de Möser53, etc. (quem, eu 

me lembro, estava convencido que “liberdade” nunca existiu para os germâni-

cos, e sim “Luft macht eigen”54). Por exemplo a famosa passagem em Tácito: “arva 

per annos mutant, et superset ager55” que significa: eles trocam os campos (arva) 

(em lotes, por isso também sortes (lot 56)57 em todos os posteriores códigos de leis 

bárbaros58) e “e a terra comum continua existindo” (ager, como terra pública, 

contrastada a arva como ager publicus59) , Grimm e outros traduzem: “eles 

 cultivam novas terras todos os anos, e ainda assim há terra (não cultivada) so-

brando60”!

47 [N.T.] Vide nota anterior.
48 [N.E.I.] Montanhas na Província Rhine, Prussia.
49 [N.E.I.] Heinrich Marx.
50 [N.T.] Em referência a Georges Cuvier (1769-1832), que foi um geólogo naturalista francês.
51 [N.T.] “Fatos”.
52 [N.T.] “Força; Importância”. Nessa frase, há um jogo de palavras feito por Marx com os termos em 
inglês “faits” e “force”.
53 [N.T.] Em referência a Justus Möser (1720-1774), que foi um jurista e teórico social alemão.
54 [N.E.I.] J. Möser, Patriotische Phantasien, Th. 3, S. 329. ‘Luft macht eigen’ – parte de um ditado 
medieval Alemão, ‘Stadtluft macht frei, Landluft macht eigen’, literalmente: ‘o ar da cidade traz li-
berdade, o ar do campo traz servidão’. Nos tempos medievais um servo que se mudasse para a ci-
dade tornava-se livre.
55 [N.E.I.] Tacitus, Germania, 26.
56 [N.E.I.] “Lote”.
57 [N.T.] A repetição da palavra “lot” também é um jogo de palavras de Marx que não se aplica ao 
português.. Primeiramente, “lot” aparece pelo sentido de “lote” de terras, e, em seguida, significan-
do “sorte” ou “destino”.
58 [N.E.I.] Leges barbarorum (leis dos bárbaros) – registros escritos de leis usuais de várias tribos 
Alemãs, compiladas entre o século V e IX.
59 [N.E.I.] “Terra comunitária”.
60 [N.E.I.] Die Geschichtschreiber der deutschen Vorzeit, Bd. 1. S. 661.
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Da mesma forma a passagem: “colunt discreti ac diversi61” é usada para 

provar que os Alemães desde os tempos primitivos cultivavam fazendas indivi-

duais como os Junkers Westfalianos. Mas exatamente a mesma passagem conti-

nua “Vicos locant non in nostrum morem, connexis et cohaerentibus aedificiis; 

suum quisque locum spatio circumdat62”, e essas aldeias germânicas primitivas 

ainda existem, na forma descrita, em vários locais na Dinamarca. Obviamente a 

Escandinávia deve se tornar importante tanto para jurisprudência63 e economia 

quanto para mitologia germânica. Somente começando por ali estaremos aptos 

novamente a decifrar o nosso passado. A propósito, até mesmo Grimm, etc., des-

cobriu nos escritos de César64 que os germânicos sempre se fixaram como gru-

pos de parentesco, e não como indivíduos: “gentibus cognationibusque, qui uno 

coierunf 65”. 

Mas o que diria o velho Hegel se viesse a saber na posteridade que o geral 

(das Allgemeine) em germânico e nórdico não significa nada mais do que a terra 

comunal, e que o particular, o especial (das Sundre, Besondere) significa unica-

mente propriedade privada dividida da terra comunal? Aqui as categorias lógicas 

resultam formidavelmente bem de “nosso relacionamento”, afinal66. 

Muito interessante o livro de Fraas (1847): Klima und Pflanzenwelt in der 

Zeit eine Geschichte beider, provando que o clima e a flora mudam em tempos 

históricos. Ele é um Darwinista antes de Darwin, e admite que, mesmo as espécies 

se desenvolvem em tempos históricos. Mas ele é ao mesmo tempo agrônomo. 

Ele afirma que com o cultivo - dependendo do grau – a “umidade” tão amada por 

camponeses é perdida (consequentemente as plantas migram do sul pro norte) 

e finalmente ocorrem as formações de estepe. O primeiro efeito da agricultura é 

útil, mas se torna devastador através do desmatamento, etc. Este homem é ao 

mesmo tempo um filólogo estudado (escreveu livros em Grego) um químico, um 

agrônomo, etc. A conclusão é que a agricultura – quando resulta do crescimento 

natural e não é conscientemente controlada (como um burguês ele naturalmente 

não alcança esse ponto) – deixa desertos por trás dela, Persia, Mesopotamia, etc., 

Grécia. Então novamente uma tendência socialista inconsciente!

61 [N.E.I.] “Eles cultivam separadamente e dispersos”.
62 [N.E.I.] “Eles não dispõem de vilas nos nossos modelos, com construções adjacentes uma ao 
lado da outra; cada um cerca sua moradia com um espaço livre”.
63 [N.T.] À época, “Jurisprudência” era o termo designado para se tratar das Ciências das leis e do 
Direito.
64 [N.T.] Em referência a Gaius Julius Caesar, o Júlio César (100a.C – 44a.C) ícone do Império Ro-
mano.
65 [N.E.I.] “de acordo com gens e seus parentescos, foram fixados juntos”. (Gaius Julius Caesar, 
Commentarii de bello Gallico, Lib. VI, p. 22).
66 [N.T.] Marx ironiza a lógica hegeliana a partir das categorias geral/particular. Para Hegel, as ca-
tegorias lógicas - como “causa/efeito”, o “uno/múltiplo”, “ser/devir” – são descobertas pelo pro-
cesso que ele chama de “negação”. Mais sobre as lógicas hegelianas: HEGEL, G. W. F.; Ciencia de la 
Logica. 2 vol. 6ª ed. Buenos Aires: Librarie Hachette, 1993.



211

Marx e o Marxismo  v.8, n.14, jan/jun 2020

Lucas Parreira Álvares

Este Fraas é interessante também como estudo de caso Alemão. Primeira-

mente Dr. med., então inspetor e professor de química e tecnologia. Atualmente 

chefe dos serviços veterinários da Bavaria, professor universitário, chefe dos ex-

perimentos agrícolas do estado, etc. Em seus últimos escritos pode-se notar sua 

idade avançada, mas ele continua um sujeito espirituoso. Ele está sempre aos 

arredores da Grécia, Ásia menor, Egito! Sua história da agricultura é também 

muito importante. Ele chama Fourier de este “socialista humanista e piedoso67”. 

Sobre os Albaneses, etc. “todo tipo de luxúria e estupro sem pudor68”. 

Precisamos observar de perto o que há de mais recente na agronomia. A 

escola física é confrontada com a química. 

Não se esqueça de me retornar a carta da manufatura de Kulgemann69. 

Nada me satisfaz mais do que ver você aqui.

Seu

K.M.

A propósito, o chapéu de plantador de Edgar70 foi encontrado novamente, 

e você poderá levá-lo a Senhora Lizzy71 desta vez.

67 [N.E.I.] C. Fraas, Geschichte der Landwirthschaft, p. 12.
68 [N.E.I.] K. Fraas, Klima und Pflanzenwelt in der Zeit, p. 16.
69 [N.E.I.] Gustav Meyer.
70 [N.E.I.] Edgar von Westphalen.
71 [N.E.I.] Lizzy Burns.
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